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MINISTERIO DO INTERIOR

Direcgdo Geral de Adminlistracio Politica
e Civil

Deoreto n.* 16:410

Atendendo ao que propés a Comissio Venatéria Re-
gional do Sul, nos termos e para os efeitos do artigo 25.°
da lei n.° 15, de 7 de Julho de 1913;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forga do disposto no artigo 1.° do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro do Interior: -

Hei por bem decretar que nos concelhos de Castelo
Branco, Idanha-a-Nova, Penamacor, Albufeira e Sezim-
bra, na presente época venatéria, o periodo da caga s
espécies indfgenas (coelho, lebre e perdiz) termine em
31 do corrente.

O Presidente do Ministério e Ministro do Interior
assim o tenha entendido e faga executar. Pacos do Go-
vérno da Republica, 19 de Janeiro de 1929.—ANTéNIO

8CAR DE FRAGOSQ CaRMONA —José Vicente de Freitas.

Deoreto m.° 16:441

Atendendo a0 que prop6s a Comissfo Venatéria Re-
gional do Centro, nos termos e para os efeitos do ar-
tigo 25.° da lei 0. 15, de 7 de Julho de 1913;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.® 12:740, de 26 de Novembro
de 1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:831, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro do Interior:

Hei por bem decretar que no concelho de Aguiar da
Beira, na presénte época venatéria, seja permitida a
caca com furdo, sem o auxilio de raédes.

O Presidente do Ministério e Ministro do Interior as-
sim o tenha entendido e faga executar. Pacos do Go-
vérno da Repfiblica, 19 de Janeiro de 1929.— AnTéNIO
OscAr pE FRAGOSO CARMONA — José Vicente de Freitas.

——t DT

3.* Reparti¢c@o da Dli-ecdéo Geral
da Contablilidade Publica

——

Decreto m.° 16:412

Tendo sido extintes por deereto n.° 15:779, de 23 de
Julho dltimo, os Asilos de Manuel Pinto da Fonseca e
Almirante Reis e criado em sua substituicio o Asilo 28
de Maio, e tornando-se indispensavel fazer no orgamento
do Ministério do Interior as modifica¢des que resultam

‘da execuclio do referido decreto e bem assim completar
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no respectivo desenvolvimento a designacio do Asilo de
José Estaviao Coelho de Magalhies;

Oonsiderando que o Asilo de José Estévio Coelho de
Magualhiles, transformado por for¢a do citado decreto
n? 16:779 em escola profissional, carece, em virtude da
sta nova finalidade, de malor dotagdo, por ter de supor:
tar maicres encargos, especialmente de pessoal;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar--

tigo 2.° do decreto n.® 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forga do artigo 1.° do decreto n.° 15:331, de
9 de Abril de 1928, sob proposta dos Ministros de todas
as Repartigdes: .

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° No orgamento do Ministério do Interior
para o ano econémico de 1928-1929, no capitulo 6.° ar-
tigo 51.°, & substituida a designagiio de Asilo de Manuel
Pinto da Fonseca pela de Asilo 28 de Maio, bem como
a de Asilo de José Estéviio pela de Asilo de José Este-
vio Coelho de Magalhges. .

Art. 2.° Do saldo existente na dotagfio do citado ar-
tigo 51.°, com destino ao extinto Asilo de Almirante Reis,
na importancia de 452.583840, ¢ aplicada a quantia de
431.0008 a reforgo da verba que, anteriormente consig-
nada ao Asilo de Manuel Pinto da Fonseca, ficou, nos
termos do artigo 1.° déste decreto, pertencendo ao novo
Asilo 28 de Maio, }indo o restante désse saldo, na im-
portancia de 21.583§40, reforcar a dotaglo atribuida
também no mencionado artigo 51.° ao Asilo de José Es-
tévdo Coelho de Magalhdes.

Axt. 3.° Fica revogada a legislago em contrério.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execuglio do presente decreto com forga
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Reparti¢Bes o fagam impri-
" mir, publicar e correr. Pagos do Govérno da Repiblica,
24 de Janeiro de 1929.— AnToNio OsCAR DE FRAGOSO
CArRMONA — José Vicente de Freitas— Mério de Figuei-
redo — Anténio de Oliweira Salazar— Julio Ernesto de
Morats Sarirento — Antbal de Mesquita Guimardes— Ma-
nuel Carlos Quintdo Meireles — José Bacelar Bebiano—
Gustavo Cordeiro Ramos— Pedro de Castro Pinto Bravo.

LOITOLCSTOTOTOTETE T D KIS

MINISTERIO DA JUSTICA E DOS CULTOS$

Direc¢do Geral da Justica e dos Cultos
2.2 Repartlgdo (Cultos)

Portaria n.c 5:870

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Justica e dos Cultos, nos termos dos arti-
gos 10.° e 11.° do decreto n.° 11:887, de 6 de Julho de
1926, que & corporaglo encarregada de promover e sus-
tentar o culto cat6lico na freguesia de Troviscal, conce-
lho de Oliveira do Bairro, distrito de Aveiro, sejam en-
tregues, em uso 6 administraclo, a igreja paroquial
com todas as suas dependéncias e as capelas de Santo
Anténio e de S. Tomé, com seus terragos e 0s méveis,
paramentos e alfaias da igreja e das capelas, bens estes
oportunamente arrolados por efeito da lei de 20 de Abril
de 1911, cuja entrega serd feita mediante inventirio pe-
las entidades a quem estd actualmente confiada a sua
guarda ou administragio, com intervenciio do adminis-
trador do concelho. :

A corporaglio cultual declarars, no competente auto
de entrega, que se responsabiliza pelas despesas annais
com a guarda, conservago e reparagio dos bens que
recebe, ficando obrigada a apresentar no Ministério da

Justica e dos Cultos um daplicado do referido auto do
entrega, no prazo do trés meses.

Esta entrega caducard caso se dé a hipétese prevista
no artigo 13.° do decreto n.° 11:887 ou se deixarem de
ser cumpridas as obrigagdes aqui consignadas, nos pras
zos marcados, que comecam a decorrer desde a publica-
¢ldo deste diploma.

Pagos do Govérno da Reptblica, 16 de Janeiro de
1929.—O Ministro da Justiga e dos Cultos, Mdrio de
Figueiredo.

Portaria n.°c 5:871

Manda o Govérno da Reptiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Justica e dos Cultos, nos termos dos arti-’
gos 10.° e 11.° do decreto n.° 11:887, de 6 de Julho de
1926, que & corporagdio encarregada de promover e sus-
tentar o culto catélico na freguesia de Oii, concelho de
Oliveira do Bairro, distrito de Aveiro, sejam entregues,
em us0 e administragio, o edificio da igreja paroquial,
todas as suas dependéncias, as capelas da Senhora das
Febres, Senhora das Dores, Santo' Amaro, Santo Anté-
nio e Santa Margarida, com as suas dependéncias, o os
moveis, paramentos e alfaias da igreja e das capelas,
bens estes oportunamente arrolados por efeito da lei de
20 de Abril de 1911, cuja entrega sers feita mediante
inventdrio pelas entidades a quem est4 actualmente con-
fiada a sua guarda ou administragfio, com intervenciio do
administrador do concelho.

A corporagfio cultual declarars, no competente anto de
entrega, que se responsabiliza pelas despesas anuais com
a guarda, conservagfio e reparagfio dos bens que recebe,
ficando obrigada a apresentar no Ministério da Justica e
dos Cultos um duplicado do referido auto de entrega,
no prazo de trés meses.

Esta entrega caducard caso se dé a hipétese prevista
no artigo 13.° do decreto n.® 11.887, ou se deixarem de
ser cumpridas as obrigagdes aqui consignadas, nos pra-
zos marcados, que comegam a decorrer desde a publica-
clo déste diploma.

Pagos do Govérno da Republica, 16 de Janeiro de

1929.~ O Ministro da Justica e dos Cultos, Mririo de
Figueiredo. , :

Portarla n.” 5:872

Manda o Govérno da Reptblica Portugnesa, pelo Mi-
nistro da Justica e dos Cultos, nos termos dos artigos
10.° e 11.° do decreto n.° 11:887, de 6 de Julho de 1926,
que & corporaglo encarregada .do culto catdlico na Sa-°
crossanta Basilica e 86 Principal de Braga, na freguesia
da 86, da cidade, concelho e distrito de Braga, sejam
eniregues, em uso e administragdo, o edificio da Sé, com
suas depend8acias,. claustros, capelas, jardim, tamulos
histéricos, a capela da Senhora da Gléria, todos os mé-
veis, parameutos, alfdias, vasos sagrndos, imagens, ar-
quivo e quadros existentes nesses templos, e as jéias
depositadas na Caixa Geral de Depositos, bens estes
oportunamente arrolados por efeito da lei de 20 de Abril
de 1911, cuja entrega ser4 feita, mediante inventério,
pelas entidades a quem estd actualiente conflada a sua
guarda ou administraglo, com intervengio do adminis-
trador do concelho. . :

A corporagdo cultual declarard, no competente auto

. de entrega, que se responsabiliza pelas despesas anuais

com a guarda, conservagho o reparaciio dos -bens que
recebe, ficando obrigada a apresentar no Ministério da
Justi¢a e dos Cultos um duplicado do referido auto de
entrega, no prazo de trés meses.

Esta entroga caducaré caso se dé a hipotese do ar-
tigo 18.° do decreto n.° 11:887, ou se deixarem de ser
cumpridas as obrigagdes aqui consignadas, nos prazos
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marcades, que comecam a decorrer desde a publicagtio
daste diploma. : )

Pagos do Govérno da Repitblica, 21 de Janeiro de
1929.— O Ministro da Justica e dos Cultos, Mdrio de
Figueiredo. ' .

Portaria n.° 5:873

Manda o Govérno da Repiiblica Portuguesa, pelo Mi.
nistro da Justica e dos Cultos, nos termos dos artigos 10.°
e 11.° do decreto n.° 11:887, de 6 de Julho de 1926, que
& corporaclio encarregada do culto catélico na freguesia
de Priscos, concelho e-distrito de Braga, sejam entre-
gues, em uso e administraglo, a casa da residéncia pa-
roquial e quintal junto, a igreja paroquial com o seu
adro, a capela do Senhor dos Passos, a denominada Casa
do Senhor, e 0s moéveis, paramentos, alfaias, vasos sa-
grados e imageus da igreja e das capelas, bens estes
oportunamente arrolados por efeito da lei de 20 de Abril
de 1911, cuja entrega ser4 feita, mediante inventario, pe-
las entidades a quem ests actualmente confiada a sua
‘guarda ou administrag8o, com intervengio do administra-
‘dor do concelho.

A corporagiio cultual declarars, no competente auto de
entrega, que se responsabiliza pelas despesas anuais com
‘a guarda, conservaglio e reparaciio dos bens que recebe,
ficando obrigada a apresentar no Ministério da Justiga e
dos Cultos um duplicado do referido auto de entrega, no
prazo de trds meses.

Esta entrega caducard caso se da a hip6tese do ar-
digo 13.° do decreto n.° 11:887 ou se deixarem de ser
cumpridas as obrigagbes aqui consighadas, nos prazos
marcados, que comegam a decorrer desde a publicagdo
‘déste diploma.

- Pagos do Govéerno da Repiblica, 21 de Janeiro de
'1929.— O Ministro da Justica e dos Cultos, Mdrio de
Figueiredo. _ ~

Portaria n.* 5:874

Manda o Governo da Repiiblica Portaguesa, pelo Mi-

nistro da Justica e dos Cultos, nos termos dos arti-
gos 10.° e 11.° do decreto n.° 11:887, de 6 de Julho de
1926, que & corporagio encarregada do culto catélico
na freguesia de Deslo, concelho e distrito de Viana do
Castelo, sejam entregues em uso e administragio a
igreja paroquial com snas sacristias, adro, méveis, pa-
ramentos e alfaias, e a residéncia paroquial, que a cor-
poragiio cultual se obrigou a reconstruir, com o passal
anexo, bens estes oportunamente arrolados por efeito da
lei de 20 de Abril de 1911, cujo entrega sers feita, me-
diante inventirio, pelas entidades a quem est4 actual-
mente confiada a sua guarda ou administragio, com in-
tervengéio do administrador do concelho.
., A corporagio cultual declarard, no competente auto
de entrega, que se responsabiliza pelas despesas. anuais
com a guarda, conservagfio e reparacio dos bens que
Tecebe, ficando obrigada a apresentar no Ministério da
Justiga e dos Cultos um duplicado do referido auto de
entrega, no prazo de tres meses. '

Esta entrega caducaréd caso se dé a hip6tese do ar-
tigo 18.° do decreto n.° 11:887, ou se deixarem de ser
campridas as obrigagdes aqui consignadas, nos prazos
marcados que comegam 2 decorrer desde a publicaciio
deste diploma. :

Pagos do Govérno da Reptblica, 21 de Janeiro de
1929.— O Ministro da Justica e dos Cultos, Mério de
Figueiredo.

Portaria n. 5:876°

Manda o Govarno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Justiga e dos Cultos, nos termos dos artigos

10.° e 11.° do decreto n.° 11:887, de 6 de Julho de 1926,
que & corporaglo encarregada do culto catélico na fre-
guesia de Grondomar, concelho de Guimar3es, distrito de
Braga, sejam entregues em uso o administra¢iio a igreja
paroquial, dependéncias, méveis, paramentos e alfaias e
a residéncia paroquial com o seun quintal, bens estes
oportunamente arrolados por efeito da lei de 20 de Abril
de 1911, cuja entrega ser: feita, mediante inventario, pe-
las entidades a quem est4 actualmente confiada a sua
guarda ou administragi, com intervenc¢io do adminis-
trador do concelho.

A corporagio cultual declarars no competente auto de
entrega que se responsabiliza pelas despesas anuais com
a guarda, conservaglio e reparagio dos bens que recebe,
ficando obrigada a apresentar no Ministério da Justiga o
dos Cultos um duplicado do referido auto de entrega,
00 prazo de trés meses.

Esta entrega caducars caso se da a hipétese do artigo
13.° do decreto n.° 11:887, ou se deixarem de ser cum-
pridas as obrigagBes aqui consignadas, nos prazos mar-
cados, que come¢am a decorrer desde a publicag3o déste
diploma.

Pagos do Govérno da Reptiblica, 21 do Janeiro de

1929.— O Ministro da Justica e dos Cultos, Mario de
Figueiredo.

Portaria n.c 5:876

‘Manda o Govérno da Reptblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Justiga e dos Cultos, nos termos dos ar-
tigos 10.° e 11.° do decreto n.° 11:887, de 6 de Julho
de 1926, que & corporagio encarregada do culto caté-
lico na freguesia da Labruja, concelho de Ponte do
Lima, distrito de Viana do Castelo, sejam entregues, em
uso e administragio, a igreja paroquial, sacristia e adro,
todas as capelas piblicas e um cabido da Senhora da
Gruia, com as suas dependancias, 0os méveis, paramentos
e alfaias da igreja e das capelas e a residéncia paroquial
com o passal anexo, bens estes oportunamente arrola-
dos por efeito da lei de 20 de Abril de 1911, cuja en-
trega seri feita, mediante inventario, pelas entidades a
quem estd actualmente confiada a sua guarda ou admi-
nistragdlo, ¢om intervengio do administrador do eon-
celbo. '

A corporagiio cultual declarari no competente auto-
de entrega que se responsabiliza pelas despesas anuais

-com a guarda, conservagiio e reparac¢io dos bens que

recebe, ficando obrigada a apresentar no Ministério da
Justica e dos Cultos um duplicado do referido auto de
entrega, no prazo de trés meses.

Esta entrega caducaré caso se do a hipétese do

artigo 13.° do decreto n.° 11:887, ou se deixarem de

ser cumpridas as obrigagdes aqui consignadas, nos 1}J)ra.-
zos marcados, que comegam a decorrer desde a publica-
¢do daste diploma. )

Pagos do Govérno da Reptblica, 21 de Janeiro de
1929. — O Ministro da Justica e dos Cultos, Mario
de Figueiredo. ,

N~

Portaria n.* 5:877

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Justica e dos Cultes, nos termos dos artigos
10.° e 11.° do decreto n.® 11:887, de 6 de Julho de
1926, que & corporagiio encarregada de promover e sus-
tentar o culto catblico na freguesia da S6 Nova, da ci-
dade, concelho e distrito de Coimbra, sejam entregues,
em uso e administracfio, o edificio da igreja da Sé Nova,

-com todas as suas dependéncias, excepto aquelas que

foram cedidas & Universidade de Coimbra por decretos
de 22 de Abril e 17 de Fevereiro de 1913, 4 de Agosto
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de 1914 e 19 de Fevereiro de 1921, bem como os
moveis, paramentos e alfaias, existentes na mesma igreja
e dependéncias, com excepglio dos que se acham ji en-
corporados no Musen de Machado de Castro, da mesma
cidade, bens estes oportunamente arrolados por efeito
da lei de 20 de Abril de 1911, cuja entrega sera feita,
mediante inventdrio, pelas entidades a quem estd actual-
mente confiada a sua guarda ou administragio, com in-
‘tervencdo do administrador do concelho.

A corporacgio cultual declarars, no competente auto
de entrega, que se responsabiliza pelas despesas anuais
com a guarda, conservagiio e reparacfo dos bens que
recebe, ficando -obrigada a apresentar no Ministério da
Justica e dos Cultos um duplicado do referido auto de
entrega, no prazo de trés meses.

Esta entrega caducars caso se d8 a hipotese do ar-
tigo 13.° do ducreto n.° 11:887, on se deixarem de ser
cumpridas as obrigagles aqui consignadas, nos prazos
‘marcados, que comegam a decorrer desde a publicagio
.déste diploma.

Pagos do Goveérno da Repiblica, 19 de Janeiro, de
1929.—O Ministro da Justica e dos Cultos, Mdrio de Fi-

Jueiredo, .

Portaria n.° 5:878

Manda o Govérno da Rephblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Justica e dos Cultos, nos termos dos artigos
10.° e 11.° do decreto n.° 11:887, de 6 de Julho de
1926, que & corporagfio encarregada de promover e sus-
tentar o culto catélico na freguesia da Véirzea de Tava-
-res, concelho de Mangualde, distrito de Viseu, sejam
entregues, em uso e administragio, a igreja paroquial,
dependéncias, adro, méveis, paramentos e alfaias, e os
edificios das capelas dos lugares da Torre e de Vila Cova,
com seus moveis e alfaias, bens estes oportunamente
arrolados por efeito da lei de 20 de Abril de 1911, cuja
entrega seré feita, mediante inventdrio, pelas entidades
a quem esté actualmente confiada a sua guarda ou admi-
nistrago, com interveng¢do do administrador do concelho.

A corporagio cultual declarars, no competente auto
de entrega, que se responsabiliza pelas despesas anuais
com a guarda, comservacio e reparag¢io dos bens que
recebe, ficando obrigada a apresentar no Ministério da
Justica e dos Cultos um duplicado do referido auto de
entrega, no prazo de trés meses. .

Esta entregs caducard caso se d6 a hipé6tese do ar-
tigo 13.° do decreto n.° 11:887, ou se deixarem de ser
cumpridas as obrigagdes aqui consignadas nos prazos
marcados, que comecam a decorrer desde a publicagio
.déste diploma.

Pagos . do Govérno da Republica, 21 de Janeiro de
1929. — O Ministro da Justica e dos Culto, Mdrio de
Figqueiredo.

‘ . - . . —_— -
MINISTERIO DO COMERCIO £ COMUMICAGOES

Secretaria Geral do Ministério

Repartigio Central

—

Doorete n. 16:413

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar
tigo 2.° do decreto com forga de lei n.° 12:740, de 26
de Novembro de 1926 e por forca do disposto no artigo
1% do -decreto n.° 15:331, de 9. de Abril de 1928: hei

‘blica, 21 de Janeiro de 1929. —ANTONIO

por bem, sob proposta do Minigtro do Comércio e Comu-
nicagdes, ampliar até 31 de Agosto do corremte ano o
prazo para a comissfio nomeada nos termos do artigo
11.° do contrato para o fornecimento de gis e electrici-
dade & cidade de Lisboa, datado de 14 de Maio de 1928,
apresentar os seus trabalhos.

O Ministro do Comércio e Comunicacdes assim o tenha
entendido e faga executar. Pagos do Govérno da Repii-
SCAR DE FrA-
6050 CARMONA — José Vicente de Freitas.

———CE

8.* Reparticdo da Direc¢do Geral
da Contabllidade Publica

Decreto n.* 16:414

No capitulo 21.°, artigo 151.°, do or¢amento do Minis-
tério do Comércio e ComunicagBes, em vigor para o cor-
rente ano econdémico, foi prevista a verba de 220.0005 para
entregar & Junta Auténoma da Barra e Ria de Aveiro,
por contrapartida das receitas arrecadadas pelo Estado
para as respectivas obras. Verifica-¢e porém que s6 nos
meses de Julho a Outubro ultimo foram arrecadados
para aquele fim 477.6494822, o que fazia prever que as
receitas em todo o ano se elevariam a 1:431.0008 se se
mantivesse a mesma cobranga; mas devido a nio esta-
rem ainda inteiramente organizados os servigos da co-
branca dos impostos sObre o vinho e bebidas alcodlicas
na 4rea servida por aquele porto, o montante das recei-
tas nfo deverd ir além de 1:120.0004.

Sendo urgente providenciar para que A respectiva
Junta Auténoma sejam regularmente entregues as ver-
bas arrecadadas para as obras, a fim de estas poderem
ter o devido desenvolvimento;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de .
1926, por forga do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 156:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as RepartigBes:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° ¥ aberto no Ministério das Financas, a fa-
vor do do Comércio e Comunica¢Bes, um crédito espe-
cial de 900.0004, correspondente ao excesso das receitas
cobradas e a cobrar no actual ano econémico com des-
tino as obras da barra e ria de Aveiro.

" § tnico. A importéncia déste crédito serd insecrita no
orgamento do segundo dos referidos Ministérios, actual-
mente em vigor, onde reforcari a dota¢iio do artigo 151.°
do capitulo 21.°

Art. 2.° Por contrapartida no orgamento das receitas
do Estado ser4 reforgada com igual quantia a dotaglo
do capitulo 8.°, artigo 214.°: «Consignagio de receitasr,
grupo «Portos» e rubrica «Junta Auténoma da Barra
e Ria de Aveiros. :

‘Art, 3.° Fica revogada a legislacio em contrério.

Determina-se portanto a todas as antoridades a quem
o conhecimento e execuglio do presente decreto com forca
de lei pertencer 0 cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se. contém.

Os Ministros de todas as Repartigdes o fagam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Pacos do Govérno da Rept-
blica, em 19 de Janeiro de 1929. — ANTONTO OSCAR DE
Fracoso Carmona — José Vicente de Freitas— Mdrio de
Figueiredo — Anténio de Oliveira Salazar--Jilio Er-
nesto de Morais Sarmento — Anibal de Mesquita Gui-
mardes— Manuel Carlos Quintdo Meireles— José Bace-
lar Bebiano— Gustavo Cordeiro Ramos — Pedro de Cas-
tro Pinto Bravo. ' :
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
Direc¢do Geral dos Negéclos Comercials e Consulares
1.* Repartigo

AnT0R10 OsCiAR DE Fracoso Carmox4, Presidente da Repiiblica Portuguesa, pelo voto da Nagto. Fago saber aos
-que a presente Carta de Confirmaglo e Ratificagdo virem que, aos vinte e trés dias do més de Outubro de
mil novecentos e vinte e quatro, foi assinada em Berne, entre Portugal o outras Nagdes, uma Convengio
Internacional sébre o transporte de mercadorias em Caminhos de ferro, que foi feita num anico exemplar,
depositado no Ministério Federal dos Negocios Estraugeiros de Berne, cujo teor é o seguinte:

Gonvenceo Internacional relativa ao transporte de mercedorias em Ca-
minhos de ferro (C. I M.) concluida enire a Atemanha, Austria,
Belgica, Bulgdria, Dinamarca, Cidade Livre de Dantzig, Espana, Es-
tonia, Finlandia, Franca, Grécia, Hungria, Itdlia, Letonia, Lituania,
Luxemburgo, Noruegs, Paises-Baixos, Poldnia, Portugel, Roméni,
Reino dos Servios, Croatas e Eslovenos, Suécha, Suica e Tchecoslo-
véquia.

Os Governos dos Estados acima designados, tendo
reconhecido a necessidade de fazer numerosas correc-
¢oes na Convengdo Internacional de 14 de Outubro de
1890 relativa ao transporte de mercadorias em Cami-
nhos de ferro, modificada em 16 de Julho de 1895, 16
de 'Junho de 1898 e 19 de Setembro de 1906, da qual
s8o participantes a sua maioria, resolveram concluir uma
nova Convenglio relativa ao transporte de mercadorias
em Caminhos de ferro, baseada sobre o projecto que
fizeram elaborar, de comum acérdo, e que consta da
acta assinada em Berne em 8 de Junho de 1923, e -no-
mearam como seus Plenipotencidrios:

Alemanha:
Senhor Eduard Hoftmann, Encarregado de Nego-
cios na Suica.
Austria:

'Sua Exceléncia o Senhor Leo Di Pauli, Enviado Ex-
traordindrio e Ministro Plenipotenciirio na Suica.

Bélgica:
Sua Exceléncia o Senhor Fernand Peltzer, Enviado
Extraordinirio e Ministro Plenipotencisrio na

Sufca.
Bulgiria:
Senhor Dimitri Mikoff, Encarregado de Negécios na
Suica.
Dinamarca:

Sua Exceléncia o Sr. Andreas de Oldenburg, En-
viado Extraordinério e Ministro Plenipotencidrio
na Suica.

Cidade Livre de Dantzig:

Sua Exceléncia o Senhor Jean de Modzelewski, En-
viado Extraordinério e Ministro Plenipotenciério
da Polénia na Suica.

Espanha:

Sua Exceléncia o Senhor Emilio de Palacios y Fau,
Enviado Extraordinério e Ministro Plenipotencis-
rio na Suica.

Esténia:

Senhor Karl Menning, Encarregado de Negécios na
Alemanha e na Suica.

Convention Internaionale concernant le transport des marchandises
par Chemins de fer (C. 1. M.) conclue entre I'Allemagne, I'Autriche,
la Belgique, la Bulgarie, le Danemark, la Ville Libre de Dantzig,
PEspagne, I'Esthonie, la Finlande, la France, Ia Grace, la Hongrie,
[ttalie, la Lettonie, la Lithuanie, le Luxembourg, la Norvége, les -
Pays-Bas, la Pologne, le Portugal, la Roumanie, le Royaume des Ser-

. bes, Croates et Slovenes, la Suede, la Suisse et la Tchécoslovaquie.

Les Gouvernements des Ktats ci-dessus énumérés, -
ayant reconnu la nécessité d’apporter de nombreux chan-
gements & la Convention Internationale du 14 Octobre
1890 sur le transport des marchandises par Chemins
de fer, modifiée les 16 Juillet 1895, 16 Juin 1898 et 19
Septembre 1906, 3 laquelle participent la plupart d’entre
eux, ont résolu de conclure une nouvelle Convention sur
le transport des marchandises par Chemin de fer, basée
sur le projet qu’ils ont fait élaborer, Jd’un.commun accord,
et qui est contenu dans le procds-verbal signé A Berne lo
8 Juin 1923, et ont nommé pour leurs Plénipotentiaires,
savoir : T

L’Allemagne: o
Monsieur Eduard Hoftmann, Chargé d’Affaires en.
Suisse.
L’Autriche:

, Son Excellence Monsieur Leo Di Pauli, Envoyé Ex-
traordinaire et Ministre Plénipotentiaire en Suisse.-

La Belgique:

Son Excellence Monsieur Fernand Peltzer, Envoyé
Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire en
Suisse. '

La Bulgarie:

Monsieur Dimitri Mikoff, Chargé d’Affaires en
Suisse.

’

Le Danemark:

Son Excellence Monsieur Andreas de Oldenbugr, En-
voyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire
en Suisse. : .

La Ville Libre de Dantzig :

Son Excellence Monsieur Jean de Modzelewski, En-
voyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire
de Pologne en Suisse.

L’Espagne:

Son Excellence Monsieur Emilio de Palacios y Fau,
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipoten-
tiaire en Suisse. : :

" L’Esthonie:

Monsieur Karl Menning, Chargé d’Affaires en Alle-
magne et en Suisse. '
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Finlnadia : .
Senhor Urho Toivola, Director do Secretariado Fin-
landés junto da Sociedade das Nagdes. -

Franga:
Sua Exceléncia o Senhor Henry Allizé, Embalxador
na Suiga;
Senhor Maurice Sibille, Deputado;
Senhor Clément Colson, Vice-Presidente de Conse-
tho de Estado.

Grécia:

Senhor Vassili Dendramis, Encarregado de Negé-
cios na Suiga,

‘Hungria :

Senhor Felix Parcher de 'I‘er]ékfalva, Encarregado
de Negocios na Suica.

Ttalia ¢

Sua Exceléncia o Senhor Carlo Garbasso, Enviado
Extraordinério” e Ministro Plenipotencidrio na
Suiga.

Leténia, :

Sua Exceléncia o Senhor Oskar Voit, Enviado Ex-
traordinério e Ministro Plenipotenciirio na Ale-
manha o na Suiga.

Litufnia : )

Sua Exceléncia o Senhor Venceslas Sidzikauskas,
Enviado Extraordindrio e Ministro Plenipotencia-
rio na Alemanha, Encarregado de Negbcios na
Sufca.

Luxemburgo:

Senhor Antoine Lefort, Conselheiro de Estado, Pri-
meiro Comissério do Govérno para os Caminhos
de ferro.

Noruega :

Sua Exceléncia o Senhor Johannes Irgens, Enviado
Extraordinirio e Ministro Plenipotencidrio' na
Itilia e pa Sui(;a

Pajses-Baixzos:

Sua Exceléncia o Senhor Willem I. Doude van
Troostwijk, Enviado Extraordindrio e Ministro
Plenipotenciério na Suiga.

Polénia :

Sua Exceléncia o Senhor Jean de Modzelewski, En-
viado Extraordinirio e Ministro Plenipotencidrio
na Suica,

Portugal :

Sua Exceléncia o Senhor Anténio M. B. Ferreira,
Enviado Extraordindrio e Ministro Plempotenmé—
rio na Suiea.

Roménia : ¢

Sua Exceléncia o Senhor Nicolas Petresco Comndne,
Enviado Extraordin4rio e Ministro Plenipotencia-
rio na Sufca.

Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos: :
Sua Exceléncia o Senhor Miloutine Yovanovitch,

. Enviado Extraordinério e Ministro Plempotenclé.- :

rio na Suica.

La Finlande:

Monsieur Urho Toivola, Directeur du Secrétariat
Finlandais auprés de la Société des Nations.

La France:

Son Excellence Monsieur Henry Allizé, Ambassa-
deur en Suisse;

Monsieur Maurice Sibille, Deputé;

Mon;jleur Clément Colson, Vice- Prémdent dua Consell
d’Ktat

La Gréce

Monsueur Vassili Dendramls, Chargp d’Affaires en
Suisse.

La Hongrie :
Monsieur Felix Parcher de Terjékfalva, Chargé
d’Affaires ‘'en Suisse.

L’Ttalie: .
Son Excellence Monsiear Carlo Garbasso, Envoyé

Extraordinaire et Minjstre Plénipotentiaire en
Suisse. ‘ ‘

La Lettonie: ;
Son Excellence Monsieur Oskar Voit, Envoyé Ex-

traordinaire et Ministre Plénipotentiaire en Alle-
magne et en Suisse.

La Lithuanie;
Son Excellence Monsieur Venceslas Sidzikauskas,

Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipoten-
tiaire en Allemagne, CharOé d’ Affaires en Suisse.

Le Luxembourg:
Monsieur Antoine Lefort, Conseiller d’Etat, Pre-
mier Commissaire du Gouvernement pour les Che-
mins de fer.

La Norvege:
Son Excellence Monsieur Johannes Irgens, Envoyé

Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire en
Italie et en Suisge,

Les Pays-Bas:

Son Excellence Monsiear Willem I. Doude van
Troostwijk, Envoyé Extraordinaire et Ministre
Plémpotentmre en Suisse.

La Pologne:
Son Excellence Monsieur Jean de Modzelewski, En-

voyé Extraordinaire et Ministre Plémpotentlalre
en Suisse. .

Le Portugal :

~ Son Excellence Monsxeur Apténio M. B. Ferreira,
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipoten-
tiaire en Suisse.

La Roumanie:

Son Excellence Monsieur Nicolas Petresco Comndne,
Eovoyé Extraordinaire et Ministre Plénipaten-
tiaire en Suisse.

Le Royaume des Serbes, Croates et Slovones:
Son Excellence Monsieur Miloutine Yovanavitch,
-Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipoten-
tiaire en Suisse.
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Suéeia:

Sua Exceléncia o Senhor Bar3o Jonas M. Alstrd-
mer, Enviado Extraordinério e Ministro Plenipo-
tencidrio na Suica.

Suies,
Senhor Giuseppe Motta, Conselheiro Federal, Chefe
do Departamento Politico Federal.

Tchecosloviquia :

Senhor Otakar Lankas, Chefe de Departamento no
Ministério dos Caminhos de Ferro.

~ Os quais, em presenga e com a participacio do Se-
nhor Jean Morize, Delegado da Comissio do Govérno
do Territério da Bacia do Sarre, depois de se terem co-
municado os seus plenos poderes achados em boa e de-
vida forma, concordaram nos seguintes artigos :

TITULO I
Objecto e amplitude da Gonvengdo

ARTIGO 1.

Caminhos de ferro o transportes a0s guais se aplioa
a Convenglo

§ 1.° A presente Convencgio aplica-se a todas as re-
messas de mercadorias entregues ao transporte com uma
declaragiio de expedigdo directa para percnrsos que abran-
jam os territérios de, pelo menos, dois dos paises contra-
tantes ¢ que se efectuem exclusivamente por algumas
das linhas inscritas na relacfo estabelecida em conformi-
dade com o artigo 58.° da presente Convengllo.

§ 2.° Exceptuam-se, coutudo, da aplicagio da presente
Convenciio:

1.° As remessas cuja origem e destino estio no terri-
torio do mesmo Estado e que sdbmente em tramsito pas-
sam pelo territério de um outro Estado: i
.- @) Desde que as linhas utilizadas sejam exploradas por
um Caminho de ferro do IEstado de partida;

" b) Desde que (ainda que as linhas utilizadas nio se-
jam exploradas por um Caminho de, ferro do Estado de
partida) os Caminhos de ferro interessados mantenham
entre si acordos pelos quais estes transportes ndo sejam
considerados internacipnais.

© 99 As remessas entre estages de dois Estados limi-

trofes, se os transportes forem efectuados em todo o per-
curso por Caminhos de ferro de um dos Estados, com
a condi¢lo, porém, de que o expedidor tenha, pela esco-
lha do formuldrio da declaragio de expedigfo, reivindi-
cado sem oposi¢lio dos referidos Estados o regime do
regulamento interno aplicidvel aos ditos Caminhos' de
ferro.
ARTIGO 2.

Pavticipn¢lo de emprdsas estranhas aos Caminhos de ferro

§ 1.° Podem inscrever-se na lista prevista no artigo 1.°,

- além dos Caminhos de ferro, quaisquer carrsiras regula-

res de servigos antomoéveis ou de navegaglo que comple-’

tem os percursos da via férrea o efectuem os transportes
internacionais sob a responsabilidade de nm Estado con-
tratante ou de um Caminho de ferro inscrito na relaciio.

§ 2.° As emprésas destas linhas sfio submetidas a to-

das as obrigagdes impostas e investidas de todos os di-.

reitos reconhecidos aos Caminhos de ferro pela presente
Convencia, ressalvadas as modificagbes que resultem
absolutamente das modalidades diferentes do transporte.

La Suede:

Son Excellence Monsieur le Baron Jonas M. Als-
tromer, Eavoyé Extraordinaire. et Ministre Pléni-
potentiaire en Suisse. :

La Suisse:

Monsieur Giuseppe Motta, Conseiller Fédéral, Chef
du Département Politique Fédéral.

Ta Tchécoslovaquie:

Monsienr Otakar Lankas, Chef de Département an
Ministére des Chemins de Fer.

Lesquels, en. présence et avec la participation de Mon-
sieur Jean Morize, Délégué de la Commission de Gouver-
nement du Territoire da B\assin .de la Sarre, apras s’étre
communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et
due forme, sont convenus des articles sunivants:

TITRE I
‘Objet et portée de la Convention

ARTICLE 1e

Chemins de fer et transports anxquels s’applique
la Convention

§ 1. La présente Convention s’applique & tous les
envois de marchandises remis au transport avec une
lettre de voiture directe pour des parcours empruntant
les territoires d’au moins deux des wtats contractants et
s’effectuant exclusivement par des lignes inscrites sur la
liste établie conformément & l’article 58° de la présente
Convention. \

§ 2. Sont toutefois exceptés de 'application de la pré-
sente Convention :

1° Les envois dont les points de départ et d’arrivée
sont situés sur le territoire d’un méme Ktat ot qui
n’empruntent le territoire d’un autre KEtat qu’en transit:

a) Lorsque les lignes par lesquelles s’effectue le transit
sont exploitées par un Chemin de fer de I'Etat de dé-
part;

b) Méme lorsque les lignes par lesquelles s’effectue
le transit ne sont pas exploitées par un Chemin de fer
de I'Kitat de départ, si les Chemins de fer intéressés ont
conclu des arrangements particuliers en vertn desquels
ces transports ne sont pas considérés comme internatio-
naux. -

" 2 TLes envois entre gares de deux Ktats limitrophes,
si les transports sont effectués sur tout le parcours par
des Chémins de fer de l'un de ces Etats, & la condition
toutefois que I'expéditeur, par le choix du formulaire de
lettre de voiture, revendique le régime du rdglement in-
térienr applicable & ces Chemins de fer et qu’auncun de
ces Ktats ne s’y oppose.

ARTICLE 2¢

Participation d'entreprises aufres gue les Chemins de fer

§ 1. Peuvent étre inscrites sur la liste prévue 4 V’arti-
cle 1°%, en sus des Chemins de fer, des lignes régulidres
de services automobiles ou de navigation complétant des
parcours par voie ferrée et effectuant les transports in-
ternationaux sous la responsabilité d’un Etat contractant
ou d’'un Chemin de fer inserit sur la liste.

§ 2. Les entreprises de ces lignes sont soumises & fou-
tes les obligations imposées et sont investies de tous les
droits reconnus aux Chemins de fer par la présente Con-
¥ention, sous réserve des modifications résultant néces-
sairement des modalités différentes du transport. Ces
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Entretanto estas modificagdes niio podem derrogar as
regras de responsabilidade estabelecidas pela presente
Convencio.

§ 8.° Qualquer Estado que deseje fazer inscrever na
relagio uma das linhas designadas no § 1.° deve provi-
denciar para que as modificagdes previstas no § 2.° se-
jam publicadas pela mesma forma que as tarifas.

ARTIGO 3.°
Objectos exclnidos do transporte

S#o excluidos do transporte feito nas condigdes da pre-
sente Convenco, ressalvadas as excepgdes previstas no
§ 2.° do artigo 4.°:

1.° Os objectos cujo transporte é privativo da adminis-
tragdo dos correios, ainda que o seja para um tnico dos
territérios a percorrer;

2.° Os objectos cujas dimensdes, péso ou acondicio-
namento os tornem impréprios para o transporte reque-
rido, em virtude das instalagBes ou do material, ainda
que isto se dé para um tdnico dos Caminhos de ferro a
utilizar ; . o

3.° Os objectos cujo transporte esteja protbido por dis-
posiclio legal ou por medida de ordem phblica, ainda que
isto se dé num unico dos Estados a atravessar; .

4.° Salvas as excepgles indicadas no Anexo I & pre-
sente Convenciio : .

A — As matérias sujeitas a explos#o a saber:

a) Explosivos de minas ou de tiro;

b) Munigdes; ,

¢) Inflamadores e pecas de fogo de artificio;

d) Gases comprimidos, liquefeitos ou dissolvidos sob
pressio; . .

¢) Matérias que, ao contacto com a igua, desenvolvam

gases inflamiveis ou facilitem a combustfio.
- As substancias no utilizadas no tiro ou em provocar
explosdes nio se consideram como explosivos no sentido
da presente Couwencdo, desde que o contacto de uma
chama as ndo faga detonar e que ndo sejam mais sensi-
veis ao choque e 4 fricgiio que o dinitrobenzol.

B— As matérias sujeitas a inflamagfo espontines;
: OT Os produtos repugnantes ou de cheiro desagra-
dvel.

ARTIGO 4.

Objectos admitidos ao transporte debaixo de certas condigdes

§ 1.° Os objectos abaixo designados s3o admitidos ao .

transporte com a declaragio de expedigdo internacional,
sob as seguintes condigdes:

1.° Os objectos designados no Anexo I A presente
Convencdio sio admitidos nas. condigdes fixadas no refe-
rido Anexo;

2.° Os transportes finebres siio admitidos nas condi-
gles seguintes :

a) O transporte ¢ efectnado em grande velocidade, sob
& guarda de uma pessoa que 0 acompanha, salvo se o
transporte em pequena velocidade ou a dispensa daquele
acompanhamento forem admitidos em todos os Caminhos
de ferro que participam no transporte;

b) As despesas do transporte sic obrigatdriamente pa-
gas A partida;

-¢) O transporte é submetido is leis e regulamentos de
policia de cada Estado, salvo quando seja regulado por
convengdes especiais entre Estados diversos.

3.° Os veiculos de Caminhos de ferro rolando sobre
as proprias rodas sio admitidos desde que um Caminho
de ferro verifique que o vefculo estd em condigdes de cir-
cular e o ateste por meio de inscrigdo s6bre o proprio
vefculo. ou de certificado espeeial ; as locomotivas, tenders

modifications ne peuvent, toutefois, pas déroger aux ré-
gles de responsabilité établies par la présente Conven-
tion.

§ 3. Tout Itat qui désire faire inscrire sur la liste une
des lignes désignées an § 1 doit prendre les mesures uti-
les pour que les modifications prévues an § 2 soient pu-
bliées dans les mémes formes que les tarifs.

ARTICLE 38°-
Objets exclus du trnnsbort

Sont exclus du transport aux conditions de la présente
Convention, sous réserve des dércgations prévues au § 2
de Particle 4°:

1° Les objets dont le transport est réservé i 1’admi-
nistration des postes, ne fat-ce que sur l'un des territoi-
res i parcourir; ‘

2¢ Les objets qui, par leurs dimensions, Jeur poids ou
leur conditionnément, ne se préteraient pas au transport
demandé, & raison des aménagements ou du matériel, ne
fat-ce que de 'un des Chemins de fer & empranter;

3° Les objets dont le transport serait interdit par des
dispositions légales ou par mesure d’ordre public, ne
fat-ce que sur l'un des Ltats & emprunter; -

4° Sanf exceptions indiquées dans ’Annexe I 3 la pré-
sente Convention: :

A — Les matidres sujettes & explosion, savoir:

a) Explosifs de mines ou de tir;

b) Munitions;

¢) Inflammateurs et pidces d’artifice;

d) Gaz comprimés, liquéfiés ou dissous sous pression;

¢) Matidres qui, au contact de I’eau, dégagent des gaz
inflammables ou facilitent la combustion.

Les substances qui ne sont pas utilisées, soit pour le
tir, 'soit pour provoquer des explosions, ne sont pas des
explosifs au sens de la présente Convention, lorsque le
contact d’'une flamme ne peut pas les faire détonner et
qu'elles ne sont pas plus sensibles au choc ou 2 la friction

que le dinitrobenzol.

B—Les matitres sujettes & I'inflammation spontanée;
C—Les produits-répugnants ou de mauvaise odeur.

ARTICLE 4°
Objets admis au transport sous certaines conditions

§ 1. Les objets ci-aprds désignés sont admis au trans-
port avec la lettre de voiture internationale, sous les con-
ditions indiquées ci-aprés: .

1° Les objets désignés dans I’Annexe I 4 la présente
Convention sont admis sous les conditions qui y sont fi-
xées;

2° Les transports fundbres sont admis sous les condi-
tions suivantes: .

a) Le transport est effectué en grande vitesse, sous la
garde d’une personne qui I’accompagne, & moins que le

_transport en petite vitesse ou la dispense d’escorte ne

soient admis sur tous les Chemins de fer participant au
transport; .

b) Les frais de transport sont obligatoirement payés
au départ;

¢) Lo transport est soumis aux lois et rdglements de
police de ‘chaque Ktat, & moins qu’il ne soit réglé par des
conventions spéciales entre plusieurs Etats.

3° Les véhicules de Chemins de fer roulant sur leurs
propres roues sont admis, & la condition qu’un Chemin
de fer vérifie que le véhicule est en état de circuler et
I’atteste par une inscription sur le véhicule ou par un cer-
tificat spéeial; les locomotives, tenders et automotrices
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e automotoras devem, além disso, ser acompanhados de

um agente fornecido pelo expedidor, cuja fum¢iio prin-

cipal é assegurar a sua lubrificagfio; )
4.° Os animais vivos sfo admitidos nas seguintes con-
digdes : .

a) As remessas de animais vivos devem ser acompa-
nhadas de um guarda fornecido .pelo expedidor, excepto
quando se trate dv animais de pequeno porte entregues
em caixas, gaiolas, cestos, etc., bem fechados ; entretanto
o acompanhamento nfio é obrigatério no caso de excep-
¢Bes previstas por tarifas directas internacionais ou por
acordos celebrados entre Caminhos de ferro;

b) O expedidor 6 obrigado a conformar-se com as pres-
crigdes de policia veteriniria dos Estados de origem,
trénsito e destino, para o que devera fornecer todos os

.documentos necessirios.

5.° Os objectos cuja carga e transporte importem, na
opinido do Caminho de ferro expedidor, dificuldades em
relagio ao material ou instalagdes de qualquer dos Ca-
minhos de ferro interessados serio admitidos mediante
acordos ou condigBes particulares a estabelecer em cada
caso.

§ 2.° Dois ou mais Estados contratantes podem esta-
belecer entre si acordos particulares dos quais resultem
que determinados objectos, excluidos pela presente Con-
vengdio, sejam admitidos ao transporte internacional en-
tre os referidos Estados sob certas condigbes ou que os
objectos designados no Anexo I sejam aceites em con-
di¢cBes menos rigorosas.

Analogamente os Caminhos de ferro podem, por meio
de cldusulas insertas nas suas tarifas, aceitar determina-
dos objectos excluidos do transporte ou tornar menos
rigorosas as condigdes de admissfo dos objectos aceites
condicionalmente.

ARTIGO 5.°

Obrigacio do Caminho de ferro sle efectuar o transporte

" § 1.° Qualquer dos Caminhos de ferro ligados por
esta Convengdio é obrigado a efectuar, nas condigdes da
mesma, qualquer transporte de mercadorias aceite em
virtude da referida Convengdo, desde que:

a) O expedidor se conforme com as prescricdes da
Convencio;

b) O transporte seja possivel com os meios ordinarios
de transporte; :

¢) O transporte ndo seja impedido por circunstincias
que o Caminho de ferro nfio possa evitar nem dependa
de si remediar.

§ 2.° O Caminho de ferro n3o é obrigado a aceitar os
objectos cuja carga, trash6rdo ou descarga exija o em-
prégo de meios especiais, salvo quando as estacBes em
que tais operagdes hajam de realizar-se disponham dés-
8es meios.

§ 8.° O Caminho de ferro ndo é obrigado a aceitar se-

D30 as remessas que possanr ter seguimento sem de-
mora; as préscricdes em vigor na estagio expedidora
determinam os casos em que a dita estagio deve aceitar
em depésito, a titulo provisoério, as remessas que nio. sa-
tisfacam aquela condigiio.

- § 4.° As remessas devem ser expedidas pela ordem

cronolégica da sua apresentacBo, salvo o caso previsto -

no parsagrafo seguinte.

§ 5.° Se o interésse ptblico ou as necessidades da ex-
ploracio o exigirem, a autoridade competente pode de-
cidir que:

a) O servico seja suspenso no todo ou em parte;

b) Certas expedigdes sejam admitidas ou excluidas sd-
mente em determinadas condigdes;

¢) Determinddas expedi¢des poderio beneficiar de prio-
ridades no transporte.

Estas medidas devem ser tornadas piiblicas.

doivent, en outre, &tre accompagnés d’un agent competé_nt
fourni par l'expéditeur, notamment pour assurer le grais-
sage;

§1° Les animaux vivants sont admis dans les conditions
ci-aprés: | )

a) Les envois d’animaux vivants doivent &tre accom-
pagnés d’un convoyeur fourni par l'expéditeur, & moins
qu’il ne s’agisse d’animaux de petite taille remis au trans-
port dans des cages, caisses, paniers, etc., bien clos;
toutefois, I’accompagnement n’est pas exigé en cas d’ex-
ceptions prévues par des tarifs directs internationaux ou
par des accords intervenus entre Chemins de fer;

b) L’expéditeur doit se conformer aux prescriptions de
police véiérinaire des Ktats d’expédition, de destination
ot de transit. I] est tenu de fournir & cet effet toutes les
pitces d’accompagnement nécessaires.

5° Les objets dont le chargement ou le transport pré-
senterait, de I’avis du Chemin de fer expéditeur, des diffi-
cultés spéciales & raison des aménagements ou du maté-
riel d'un ou plusieurs des Chemins de fer empruntés, ne
sont admis que sous des conditions particulitres 3 déter-
miner dans chaque cas. | .

§ 2. Deux ou plusieurs Etats contractants peuvent con-
venir, par des accords spéciaux, soit que certains objets
exclus par la présente Convention seront admis au trans-
port international entre ces Ktats sous certaines condi-
tions, soit que les objets désignés dans I’Annexe I seront
admis sous des conditions moins rigoureuses.

Les Chemins de fer peuvent aussi, au moyen de clau-
ses appropriées insérées dans leurs tarifs, soit admettre
certains objets exclus du transport, soit adopter des con-
ditions moins rigoureuses pour les’objets admis condition-
nellement.

ARTICLE 5¢

Obligation pour le Chemin de fer de transporter

§ 1. Tout Chemin de fer soumis & la présente Conven-
tion est tenu d’effectuer, en se conformant aux conditions
de celle-ci, tout transport de marchandises admis en

* vertu de cette Convention, pourvu que:

a) L’expéditeur se conforme aux prescriptions de la
Convention; 4

b) Le transport soit possible avec les moyens ordinai-
res de transport; _

¢) Le transport ne soit pas empéché par des circons-
tances que le Chemin de fer ne pouvait pas éviter et
auxquelles il ne dépendait pas de lui de remédier.

§ 2. Le Chemin de fer n’est tenu d’accepter les objets
dont le chargement, le transbordement ou le décharge-
ment exige 'emploi de moyens spéciaux que si les gares
ol ces opérations doivent &tre effectuées disposent de
ces moyens. '

§ 3. Le Chemin de fer n’est tenu d’accepter que les
envois dont le transport peut 6étre effectué sans délai;
les prescriptions en vigueur a la gare expéditrice déter-
minent les cas ol cette gare est tenue de prendre provi-
soirement en dépot les envois ne remplissant pas cette
condition.

§ 4. Les envois doivent étre expédiés dans 'ordre de
leur acceptation au transport, sauf le cas prévu au para-
graphe suivant.

§ 5. Si l'intérét public ou les nécessités de l’exploita-
tion l'exigent, 1'autorité compétente peut décider que:

a) Le service sera suspendu en totalité ou en partie;

b) Certaines expéditions seront exclues ou admises
seulement sous certaines conditions;

¢) Certaines expéditions bénéficieront de priorités. -

Ces mesures doivent &tre portées & la connaissance du
public. :

’
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" 'Qualquer Oaminho de forro pode recusar as remessas
cujo transporte seja impedido por motivo de restrigbes
desta natureza. .

§ 6.° Qualquer infracgio ao disposto neste artigo po-
der4 motivar uma acgdo de perdas e danos pelos prejui-
208 causados. ' '

TITULO II
Do contrate de transporte
CAPITULO I
Forma e condigdes do contrato de transporte

ARTIGO 6° .

Teor e forma da deelaragio de expedigio

§ 1.° O expedidor deve apresentar para cada expedi-
¢llo internacional regulada pela presente Convengdo uma
declaraglio de expediedo conforme 0 modélo que constitui
o Anexo II & Convengio. :

Os modelos da declaragio de oxpedigio devem ser
impressos em papel de escrever, branco e resistente;
para a grande velocidade o modélo ters, no anverso e no
verso, duas faixas vermelhas de, pelo menos, 1 centime-
tro de largura colocadas uma no bordo superior, outra
no bordo inferior.

§ 2.° As tarifas internacionais ou os acordos entre
Caminhos de ferro estabelecem em que lingna devem
sor impressos os modelos das declaragdes de expedigio.
Na falta de disposicdes que o determinem, os modelos
devem ser impressos em uma das linguas oficiais do Es-
tado expedidor, incluindo, além disso, um texto em fran-
¢8s, ou em alemdo, ou em italiano; é facultativo acres-
centar ainda tradugdes em outras linguas que se julguem
tteis.

. A parte a preencher pelo expedidor deve ser sempre
redigida numa das linguas oficiais do pais de partida.
As traducdes necessévias devem ser especificadas em

disposigBes das tarifas internacionais on dos acordos es- -

peciais entre os Caminhos de ferro. Na sua falta o ex-
pedidor deve juntar uma tradugio em francés, ou em
alem#o, ou em italiano.

§ 3.° As partes do modélo enquadradas a trago mais
l.a,r%o devem. ser preenchidas pelo Caminho de ferro,
sendo as restantes preenchidas pelo expedidor, o qual
deve inutilizar com um trago os quadros que deixe em
branco.

. § 4.° A adopcio do modélo de declaragfio de expedi-
cdo branco ou do modslo com faixas vermelhas indica
se a mereadoria deve ser trangportada em’ pequena ou
em grande velocidade. Salvo acordo especial entre todos
os Caminhos de ferro interessados, no é admissivel o

pedido da grande velocidade para uma parte do percarso

e da pequena velocidade para outra.
. § 5.° Nio se admitem declara¢des de expedigiio raspa-
das ou entrelinhadas, As rasgras e emendas sfo tolera-
das uma vez que o expedidor as ressalve com a sna assi-
natura, inscrevendo por extenso as quantidades rectifi-
cadas, quando se trate da quantidade ou do péso dos
volumes. :
.-§ 6.° As indicagdes feitas na declaragio de expedigio
devem ser escritas ou impressas em caracteres indcléveis:

Les mentions suivantes sont obligatoires :
. @) Lo ligu ot la date de I’établissement de la’lottre de
voiture;

b) La désignation du Chemin de fer expéditeur;

¢) La- désignation du Chemin de fer destinataire et
celle de la gare destinataire, avec toutes les spécifica-
tions nécessaires pour éviter toute confusion entre les
diverses gares desservant soit une méme localité, soi

Tout Chemin de fer peut refuser les envois dont le
transport serait empé&ché par des rostrictions de ce
genre. )

§ 6. Toute infraction aux dispositions do cet article
pourra douner lieu & une action en réparation da préju-

-dice causé.

TITRE 11
Du contrat de transpaort
CHAPITRE 1

Forme et conditions du contrat de transport

ARTICLE 6

Teneur ef forme de Ia lettre de-voiture

§ 1. L’expéditeur doit présenter pour toute expédition
internationale soumise & la présente Convention une let-
tre de voiture conforme au formulaire qui constitue I’An-
nexe IT & la Convention.

Les formulaires de lettre de voiture doivent étre im-
primés sur papier A écrire, blane, résistant; ils portent,
pour la grande vitesse, une bande rouge d’un centimétre
au moins de largeur, 'une au bord supérieur, l'antre au
bord infériour, au recto et au verso.

§ 2. Les tarifs internationaux ou les accords entre
Chemins de fer déterminent la langue dans laquelle doi-
vent 8tre imprimés les formulaires des lettres de voi:
ture. A défaut de dispositions de tarifs ou d’accords,
les formulaires doivent 8tre imprimés dans une des lan-
gues officielles de 1'litat expéditeur; ils doivent, en ou-
tre, contenir un texte frangais, ou allemand, ou italien,
et ils peuvent contenir toutes traductious en d’autres lan-
gues jugées utiles.

La partie & remplir par l'expéditeur doit toujours 8tre
rédigée dans une des langues officielles du pays de dé-
part. Les traductions nécessaires doivent faire 1’objet
de dispositions des tarifs jnternationaux ou d’accords
spécianx entre les Chemins de fer. A défaut, Pexpéditeur .
doit joindre une traduction en frangais, ou en allemand,
ou en italien,

§ 3. Les parties du formulaire encadrées de lignes
grasses doivent &tre remplies ‘par le Chemin de fer, les
antres par l'expéditeur. L’expéditenr doit oblitérer, an
moyen d’une barre, les cadres qu’il laisse en blane.

. § 4. Le choix du formulaire de lettre de voitare
blanc ou du formulaire & bandes rouges indique si la
marchandise est & transporter en petitd ou en grande
vitesse. L.a demande de la grande vitesse sur une partie
du parcours et de la petite vitesse sur l’autre partie n’est
pas admise, sauf accord spécial entre tous les Chemins
de fer intéressés. :

§ 5. Les lettres de voiture surchargées ou grattées ne
sont pas admises. Les ratures sont tolérées & la condi-
tion que l’expéditeur les approuve par sa signatare et
qu’il inscrive les quantités rectifiées en toutes lettres,
quand il s’agit ‘du nombre ou du poids des colis.

. § 6. Les mentions portées sur-la lettre de voiture doi-
vent dtre écrites ou imprimées en caractéres indélébiles.-
S#o obrigatérias as indicag¢des seguintes: '

a) Local e data do estabelecimento da declaragio de
expedigio; :
b) Designacdo do Caminho de ferro expedidor;

. ¢) Designagiio do Caminho de ferro destinatario e da
estaglo destinatdria, com todas as especificagles neces-
sérias para evitar todas as confusdes possiveis entre as
estagdes duma mesma localidade, ou entre localidades
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diversas mas designadas pelo mesmo nome ou por no-
mes andlogos ;

d) Nome e domicilio do destinatirio, entendendo-se
que 86 pode ser designadop como, tal wma tnica pessoa,
firma ou razdo social. Nio se admite como destinatério
a propria estagio destinatdria ou o chefe respectivo, salvo
quando a tarifa aplicdvel expressamente o permite. As
designagdes que ndo indiquem o nome do destinatério,
tais como «i ordem de ...», ou «ao portador do dupli-
cado da declaragio de expedigfio», nfo sio permitidas;

¢) Designacio da natureza da mercadoria, indicag@io
do péso ou outra ansloga, de conformidade com os re-
gulamentos do caminho de ferro expedidor, e, além disto,
para as remessas de volumes de detalhe, a quantidade,
a espécie de embalagem, as marcas e ntmeros dos volu-
mes, e para as remessas carregadas por conta do expe-
didor, a série, o niimero e as marcas de propriedades
do vagdo. As mercadorias devem designar-se: as que
figuram no Anexo I, pelo nome que tém neste Anexo;
as que estio inclufidag na classificagio de mercadorias
ou na tarifa, pelo nome que tiverem naqueles documen-
tos; as restantes, pela designagiio corrente no eomércio.

Se o espago reservado na declaragio de expedigio
para a especificagio das mercadorias for insuficiente, a
sua designagdo deve continuar-se em folhas suplemen-
tares, cuidadosamente ligadas dquele documento e assi-
nadas pelo expedidor;

) Enumeragio detalbada dos documentos exigidos
pelas alfindegas, barreiras, autoridades fiscais ou de
policia e outras autoridades administrativas, que se jun-
tam & declaragio de expedigio ou que se mencionam
como depositadas em determinada estaciio;

g) Nome ou razio social do expedidor, avalizado pela
sua assinatura, bem como indicagio do seu enderéco
completado, quando se julgue atil, pelo seu enderdgo te-
legrafico e telefénico. Quando as leis e regulamentos em
vigor na estagiio expedidora o permitam, pode a assina-
tura ser substitufda pelo carimbo do expedidor ou im-
pressa. Na declaragiio.de expedigdo s6 pode figurar como
expedidor uwmna dnica pessoa, firma ou razio social,

A declaragiio de expedigdo pode ainda conter as men-
¢cdes seguintes: :

. k) A menglio «a reter na estagfo» on «a entregar em
domicflioz, desde que &ste dltimo modo do entrega seja
aplicAvel na estacio de destino (artigo 16.°, § 2.°). As
matérias sujeitas a explos#o.ou a combustio espontinea
(veja Anexo I) nio podem ser despachadas ¢a reter na
estagiion;

1) O pedido das tarifas a aplicar, designadamente o
das tarifas especiais ou excepcionais previstas nos arti-
gos 11.%, § 10.°, e 34.°;

k) O total da importancia referente ao interésse na
entrega declarado na conformidade do artigo 35.°;

I) A indicagio das despesas que o expedidor toma a
seu cargo, em conformidade com as disposi¢Bes do ar-
tigo 17.°%; - A

m) O total do reembdlso que sobrecarrega a mercado-
ria e dos desembolsos que tiverem sido aceites pelo Ca-
minho de ferro. conforme o artigo 19.°;

n) O itinerario pedido e a indicagho das estagdes em’

que devem realizar-se as operagdes alfandegérias ou de
barreira, bem como as verificagdes exigidas pelas aunto-
ridades fiscais ou de policia e outras autoridades admi-
nistrativas;

0) A designagio de um mandatério em conformidade
com o artigo 15.°

§ 7.° Nao & permitido inserir na declaragfio de expe-
dicdo quaisquer outras declaragdes, salvo quando forem

des localités portant le méme nom oy des noms analo--
gues; _ -
c d) Le nom et le domicile du destinataire. Une seule
personne, firme ou raison sociale doit, étre indiquée com-,
me destinataire. L’indication comme destinataire de la,
gare ou du chef de la gare destinataire n’est admise que
si le tarif applicable le permet expressément, Les adres-.
ses n’indiquant pas le nom du destinataire, telles que

«d Vordre de...» ou «au porteur du duplicata de la
lettre de voiture», ne sont pas autorisées; ) )

- €) La désignation de la nature de la marchandise, l'in-
dication du poids ou une indication analogne conforme.
aux réglements du chemin de fer expéditeur et, en outre,
pour les envais par colis de-détail, le nombre, la des-

.cription de lemballage, les marques et numéros des

colis et, pour les envois dont le chargement incombe
a lexpéditeur, la série, le numéro et les marques de pro-
priété du wagon. Les marchandises doivent &tre dési-.
gnées: celles qui figurent dans 1’Annexe I, sous le nom
qui leur est donné dans cette Annexe; celles qui sont
dénommées dans la classification des marchandises ou
dans le tarif, sous le nom qui les désigne dans ces do-
cuments ; les autres, sous la dénomination usitée dans le.
commerce.

Si l'espace réservé sur la lettre de voiture pour la
spéeification des marchandises est insuffisant, la dé‘mgna.-
tion des articles doit 8tre faite sur des feuilles soigneu-
sement attachées A la lettre de voiture et signées par
Pexpéditeur; ) :

f) L’énumération détaillée des pitces requises par les
douanes, octrois, antorités fiscales ou de police et autres
autorités administratives, qui sont jointes & la lettre de
voiture ou qui sont mentionnées comme déposées dans
une gare désignée; ) :

g) Le nom ou la raison sociale de l'expéditeur, cons-
taté par sa signature, ainsi que lindication de son

. adresse complétée, s’il le juge utile, par son adresse

telégraphique et téléplonique. La signature peut é&tre
imprimée ou remplacée par le timbre de I'expéditeur, si
les lois et rdglements en vigueur & la gare expéditrice
le permettent. Une seule personne, firme ou raison so-
ciale doit figurer sur la lettre de voiture comme expédi-
teur.

La lettre de voiture peut, en outre, contenir les men-
tions suivantes:

k) La mention «en gare (bureau restant)» ou la men-
tion clivrable & domicile», 3 la condition que ce dernier
mode de livraison soit applicable dans la gare destina-’
taire (article 16°, § 2). Les matidres sujottes & 1’explo-
sion ou 3 linflammation spontanée (voir Annexe I) ne
peuvent étre adressées «en gare» ;

?) La demande des tarifs & appliquer, notamment des
tarifs spéciaux ou exceptionnels prévus aux articles 11°,.
§ 10, et 34°;

k) Le montant de la somme représentant lintérét a
la livraison déclaré conformément 3 larticle 35°;

1) L’indication des frais que lexpéditeur prend & sa
charge, conformément aux dispositions de Varticle 17°;

m) Le montant du remboursement grevant la mar-
chandise et des débours qui auraient été acceptés par le
Chemin do fer, comme il est dit & Varticle 19%;

n) L'itinéraire réelamé ot Vindication des gares ol
doivent s’accomplir les opérations de douane ou d’octroi,
ainsi que les vérifications exigées par les autorités fis-
cales ou de police et autres autorités administratives;

0) La désignation d’un mandataire conformément 3
Particle 15°.

§ 7. Il n’est permis d’insérer dans la letire de voiture

+ d’antres déclarations que si elles sont prescrites par les’
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prescritas pelas leis e regulamentos dum Estado e n#o
sejam contrarias & presente Convengdo.

B proibido substituir a declaragio de expedigdo por
outros documentos, bem como adicionar-lhe quaisquer
outros que nio sejam autorizados pela presente Conven-
¢3o. Contado, desde que as leis e regulamentos em vi-
gor na estaglo expedidora o prescrevam, deve o expe-
didor estabelecer, além da declara¢io de expedigfo, um
outro modélo destinado a ser conservado pelo Caminho
de ferro como prova do contrato de transporte.

§ 8.° Nio é permitido incluir na mesma declaragio de
expedi¢io quaisquer mercadorias que nio possam carre-
gar-se conjuntamente sem inconveniente e sem infracgfo
as prescrigbes das alfandegas, administragdes dos impos-
tos municipais, autoridades fiscais, de policia ou outras
antoridades administrativas.

§ 9.° As mercadorias cuja carga e descarga sejam por
conta do expedidor e. do destinatirio devem ser acompa-
nhadas de declaragbes de expedi¢io distintas, nfo in-
cluindo nenhum objecto cuja manuten¢so incumba ao Ca-
minho de ferro. .
~ Serfio igualmente estabelecidas declaracBes de expe-
digdo distintas para as mercadorias designadas no ar-
tigo 4.°

§ 10.° Com excepgio dos objectos indivisiveis que

ocupem mais de um vagdo, a declaragio de expedic¢dio
ndo pode incluir mais do que a carga correspondente
a um vaglio. Esta regra nfio se aplica, contudo, desde
que as prescrigdes relativas ao trafego em questio, ou
as tarifas a aplicar, autorizem para a totalidade do per-
curso a expedi¢io de mais de um vagZio com a mesma
declaragiio de expedigio.

§ 11.° O expedidor é autorizado a inscrever na parte
inferior do verso da declaragio de expedigio, mas a
titulo de simples informagfo para o destinatério, sem

ue disto resulte obrigagio ou responsabilidade para o

aminho de ferro, as indicagBes seguintes:

«Remete N.»;

«Por ordem de N.»; .

«A consignagio de N.»;

«Para ser reexpedido para N.»;

«Segurado por N.»;

«Pelo navio N.»;

«Proveniente do navioN.»;

«Para exportagio com destino a N.».

Cada uma destas indicacdes deve referir-se ao con-
Jjunto da remessa.

ARTIGO 7.

Responsabilidade nas indicagdes da declaragiio
de expedigfio. Sobretaxas.
Medidas a tumar no caso de sobrecarga

§ 1.° O expedidor é responsivel pela exactidio das
indicagdes e declaragBes inscritas pela sua parte na de-
claragio de expediclo; responde por todas as conse-
qiiéncias resultantes do facto de.essas declaragdes ou in-
dicagBes serem irregulares, inexactas, incompletas ou
inscritas em lagar diferente do que é destinado a cada
uma.

§ 2.° O Caminho de ferro tem sempre o direito de ve-
rificar se a remessa corresponde as indicagdes da declara-
¢do de expedigio. O expedidor ou o consignatirio deve
ser chamado a assistir & verificacio, quando esta se
ofectue na estagio expedidora ou na estagdo de desti-
no. Se o interessado n3o se apresentar ou se a verifi-
caclo se efectuar em trénsito, e na falta de outras pres-
crigBes legais ou regulamentares em vigor no pais em
que a verificagdo tiver lugar, esta deve ser feita na pre-
senga de duas testemunhas estranhas ao Caminho de
ferro. Se & remessa nio corresponder aos dizeres da de-

" claraglio de expedigio, as despesas ocasionadas pela ve-

rificagdo sobrecarregam a mercadoria, salvo se forem

pagas na ocasido.

lois et roglements d’un Etat et ne sont pas contraires &
la présente Convention. : .

Il est interdit de remplacer la lettre de voiture par
d’autres pidces ou d’y ajouter d’antres documents que
ceux que la présente Convention autorise. Toutefois,
lorsque les lois et réglements en vigueur & la gare expé-
ditrice le prescrivent, l'expéditeur doit établir, outre la
lettre de voiture, une pitce destinée A &tre conservée
par le Chemin de fer pour lui servir de preave du con-
trat de transport.

§ 8. I est interdit de comprendre dans une méme
lettre de voiture des objets qui ne peuvent 8tre chargés
les uns avec les autres sans inconvénients et sans infrac-
tion aux prescriptions des douanes, octrois, autorités fis-
cales, de police on autres autorités administratives.

§ 9. Les marchandises dont le chargement et le dé-
chargement incombent & l'expéditeur et au destinataire
doivent étre accompagnées de lettres de voiture distin-
ctes, ne comprenant aucun objet dont la manutention in-
combe au Chemin de fer.

Des lettres de voiture distinctes doivent également
étre établies pour les objets désignés & D’article 4°.

§ 10. Une méme lettre de voiture ne peut comprendre
que le chargement d’un seul wagon, sauf pour les objets

. indivisibles exigeant plus d’un wagon. Toutefois, cette

régle n'est pas applicable lorsque les prescriptions par-
ticulidres au trafic dont il s’agit ou les tarifs & appliquer
autorisent pour la totalité du parcours I’expédition de
plusieurs wagons avec la méme lettre de voiture.

§ 11. L’expéditeur est autorisé 3 insérer au bas du
verso de la lettre de voiture, mais & titre de simple in-
formation pour le destinataire et sans qu’il en résulte ni
obligation ni responsabilité pour le Chemin de fer, les
mentions suivantes:

«Envoi de N.»;

.«Par ordre de N.»;

«A la disposition de N.»;

«Pour &tre réexpédié & N.»;

«Assuré aupres de N.»;

<Pour le navire N.»;

«Provenant du navire N.»; ‘

«Pour l'exportation & destination de N.».

Chacune de ces mentions doit s’appliquer & 1’ensem-

ble de l'expédition.
ARTICLE 7e

Responsabilité pour les énonciations de la lettre
de voiture. Surtaxes.
» Mesures & prendre en oas de surcharge

§ 1. L’expéditeur est responsable de l’exactitude des
indications et déclarations inscrites par ses soins dans la
lettre de voiture; il supporte toutes les conséquences
résultant du fait que ces déclarations seraient irrégulié-
res, inexactes, incompldtes ou inscrites ailleurs qu’a la
place réservée 3 chacune d’elles.

§ 2. Le Chemin de fer a toujours le droit de vérifier
si I'envoi répond aux énonciations de la lettre de voi-
ture. L’expéditeur ou le destinataire doit étre invité a.
assister & la vérification, lorsque celle-ci a lieu 3 la gare
expéditrice ou & la gare destinataire. Si l'intéressé ne
se présente pasou si la vérification a lien en cours de
route et & défaut d’autres prescriptions légales ou régle-
mentaires en vigueur dans le pays ol la vérification a
lieu, celle-ci doit se faire en présence de deux témoins
étrangers au Chemin de fer. Si ’envoi ne répond pas
aux énonciations de la lettre de voiture, les frais occa-
sionnés par la vérification grévent la marchandise, &
moins qu’ils n’aient 66 payés sur place.
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§ 3.° As leis e regulamentos de cada Estado deter- )

minam em que condigbes o Caminho de ferro tem o di-
reito ou a obrigaciio de constatar ou de verificar o psso
da mercadoria ou o nimero dos volumes, bem como a
tara real dos vagBes.

.§ 4.° No caso de pesagem de carregamentos comple-
tos em ponte de béiscala, o péso é determinado deduzin-
do-se do péso total do vagio carregado a tara no mesmo
inscrita, a nfo ser que acuse tara diferente uma pesagem
especial do vagdo em vazio.

§ 5.° No caso de indicagio ou declaraglio irregular,
inexacta ou incompleta de que possa resultar a accitagiio
dos objectos excluidos do transporte nos termos do
n.° 4.° do artigo 3.° o fazer beneficiar a remessa de um
prego de transporte mais reduzido ou contrariar a apli-
cacio normal das tarifas ou de que possa resultar quer
a inobservincia das medidas de seguranga prescritas no
Anexo I, quer a sobrecarga do vaglo carregado pelo
expedidor, deve ser paga uma sobretaxa sem prejnizo
do pagamento complementar da diferenca do prego de
transporte e, dando-se o caso, de indemnizagiio pelo pre-
juizo eventual e das sang¢Bes penais. A

A sobretaxa & estabelecida da forma seguinte :.

a) No caso de declaragdio irregular, inexacta ou in-
completa das mercadorias excluidas do trausporte nos
termos do n.° 4.° do artigo 3.° ou.das mercadorias indi-
cadas no Anexo I, ou de inobservincia das medidas de
seguranca prescritas neste Anexo, a sobretaxa é a se-
guinte :

Para as mercadorias excluidas do trans-
porte nos termos do n.° 4.° do arti-
go 3.° . ..

Para as mercadorias indicadas no Anexo I:

15 francos

s s s e ¢ e e e+ o o

Classe I, grapo I-a . . . . . . . . 15 francos

Classe I, grupos 1-b, I-c e I-d . . . 10 francos
Classe I, grupo I-e e classes IT ¢ IIL D francos
Classes IV, VeVI . . ... ... 1franco

por quilograma de péso bruto do volume completo.

Se as prescri¢des em vigor, referentes ao trifego in-
terno do Caminho de ferro em que for descoberta a con-
travengfio, prevéem sobretaxas mais reduzidas, cobram-
-8@ estas; v

b) No caso de declaracfio indicando de forma irregular,
inexacta ou incompleta a natureza da expedig¢io, com-
preendendo mercadorias diferentes das previstas na alf-
nea a) do presente pardgrafo, a sobretaxa é igual ao
dobro da diferenca entre o preco do transporte, desde
o ponto de partida ao de chegada, regulamentarmente

. aplicdvel com a indicagdio irregular, inexacta ou incom-
pleta e o que deveria ser cobrado se a indicagdo tivesse
sido regular, exacta ou completa.

Esta sobretaxa ni3o pode ser inferior a 1 franco,
mesmo que ndo haja diferenca de prego. Se as pres-
crigbes em vigor no trafego interno do Caminho de ferro
em que foi descoberta a contravengfio prevéem um mi-
nimo menos elevado, é éste que é aplicado;

c¢) No caso de indicacBo de péso inferior ao real, a
sobretaxa ¢ igual ao dobro da diferenca entre o preco
do transporte do péso declarado e o do péso verificado,
‘desde a estagdo de partida até a de destino;

d) No caso de sobrecarga do vagdo carregado pelo
expedidor, a sobretaxa é igual a seis vezes o prego
-aplicdivel ao transporte, entre a esta¢io expedidora e a
destinatéria, do péso excedente sobre o limite de carga.

§ 3. Les lois et réglements de chaque tat déterminent
les conditions dans lesquelles le Chemin de fer ale
droit ou est tenu de constater ou de controler le poids de
la marchandise ou le nombre des colis, ainsi que la tare
réelle des wagons.

§ 4. En cas de pesage des charges complétes sur un
pont & bascule, le poids est déterminé en déduisant du
poids total du wagon chargé la tare inscrite sur lewagon,
4 moins qu'une tare différente ne résulte d’un pesage
spécial du wagon vide.

§ 5. En cas soit d’'indication ou de déclaration irré-
gulidre, inexacte ou incompléte pouvant avoir pour consé-

" quence de faire accepter des objets exclus du transport

~

en vertn du 4° de I'article 3%, de faire bénéficier I’envoi
d’un prix de transport plus réduit ou de faire échec 3
Papplication normale des tarifs, soit d’inobservation des
mesures de sécurité dans I’Annexe I, soit de surcharge
d’un wagon chargé par Vexpéditeur, une surtaxe doit
8tre payée sans préjudice du paiement complémentaire
de la différence des frais de transport et, s’il y a lieu, de
toute indemnité pour le dommage éventuel, ainsi que des
sanctions pénales.

La surtaxe est déterminée ainsi qu’il suit:

a) En cas soit de déclaration irrégulidre, inexacte ou
incompldte des marchandises exclues du transport en
vertu du 4° de I’article 3%, ou des marchandises dénom-
mées 4 I’Annexe I, soit d’inobservation des mesures de
sécurité prescrites dans cette Annexe, la surtaxe est la
suivante:

Pour les marchandises exclues du transport
en vertu du 4° del'article 3° . . . . . . 15 francs
Pour les marchandises dénommées & VFAn-
nexe I:

Classe I, groupe I~a . . . .« 15 franes

Classe I, groupes I-b, I-c e Id. . 10 francs
Classe I, groupe I-e et classes ILet III 5 franes
Classes IV, Vet VL. . . . . . . .. 1franc

par kilogramme de poids brut du colis entier.

Si les prescriptions en vigueur pour le trafic intérieur
du Chemin de fer sur lequel la contravention a été ds-
couverte prévoient des surtaxes moins élevées, ce sont
ces dernidres qui sont pergues;

b) En cas de dénomination indiquant d’une manitre
irregulitre, inexacte ou incompléte la nature d’une expé-
dition comprenant des marchandises autres que celles
prévues sous la lettre @) du présent paragraphe, la
surtaxe est égale au double de la différence entre le
prix de transport depuis le point de départ jusqu'au
point de destination régulitrement applicable avec la
dénomination irrégulidre, inexacte ou incomplite et celui
qui aurait da étre pergu, si la dénomination avait été
régulidre, exacte et compléte.

Cette surtaxe ne peut étre inférieure & 1 franc, méme
s'il n’y a pas de différence de prix. Si les prescriptions
en viguneur pour le trafic intérieur du Chemin de fer sur
lequel la contravention a été6 découverte prévoient un
minimum moins élevé, c’est ce dernier qui est appli-

ué; :
1 ¢) En cas d’'indication d'un poids inférieure au poids
réel, la surtaxe est égale au double de la différence en-
tre le prix de transport du poids déclaré et celui du
poids constaté, depuis la gare expéditrice jusqu’a la gare
destinataire; , _

d) En cas de sarcharge d’un wagon chargé par l’ex-
péditeur, la surtaxe est égale & six fois le prix appli-
cable au transport, entre la gare expéditrice et la gare
destinataire, du poids en excédent sur la limite de charge.
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Di-se a dobrecarga quando a carga de um vaglo ex-
-cede o limite de carga definido da forma seguinte:

Quando um vag#o tem sbmonte uma inscrigiio relativa
-a0 péso da carga que pode receber, considera-se esta
como indicando a carga normal; o limite de carga é neste
cago igual a esta carga normal aumentada de D por
cento ; : .

Quando om vaglo tem duas inscrigdes, a que indica
a tonclagem menor determine a carga normal; a que in-
dica a tonelagem mais elevada determina o limite de
-carga; ‘ -
_+ &) Se ha para um mesmo vagiio indicagldo de um péso

inferior ao péso real e sobrecarga, sio cobradas camu-

‘lativamente as sobretaxas relativas a estas duas infrac-
‘¢bes. ‘ .

§ 6.° As sobretaxas a cobrar em conformidade com o
‘§ B.° acima dito sobrecarregam a mercadoria transpor-

tada, qualquer que seja o ponto em quo foram verifica-

dos os factos que as justificam.

Se o valor da mercadoria n3o cobre a importincia das
sobretaxas ou se o destinatirio a recusar, o excesso do
crédito resultante das sobretaxas deve sor pago pelo ex-
pedidor.

§ 7.° A sobretaxa nfio é devida:

a) No caso de indicagfio inexacta do p8so, quando seja
obrigatéria a pesagem por parte do Caminho de ferro,
em conformidade com disposigbes em vigor na estagho
expedidora;

b) No caso de inexacta indicagio do péso ou no caso
de sobrecarga, se o expedidor pediu na declaragio de
expedicio que a pesagem fosse efectuada pelo Caminho
de ferro; - ) ) '

¢) No caso de sobrecarga ocasionada, no decurso do
transporte, por influéncias atmosféricas, se o expedidor
provar que se conformou, quando carregou:o vagio,
com as prescri¢bes em vigor na estaglo oxpedldox:a;

d) No caso de agravamento do p@so acoatecido no
decurso do transporte, sem que haja sobrecarga, se o
.expedidor provar que o agravamento foi devido a cir-
cunsténcias. atmosféricas. .

§ 8.° Quando a sobrecarga de um vag#io é constatada
pela estaclio expedidora ou por uma estaglo intermédia,
o excedente de carga pode ser retirado do vagio mesmo
que n#lo haja lugar a cobranga de sobretaxa. O expedi-
dor 6, neste caso, avisado sem demora pela estagéo ex-
-pedidora para informar sobre o destino a dar-se ao ex-
cedente do carregamento.

A sobretaxa é taxada, pelo percurso efectuado, con-
forme o prego do transporte aplicado a0 carregamento
principal, com a sobretaxa prevista no § 5.° déste artigo,
ge houver lugar; no caso de descarga, a operagio 6
page em conformidade com a tarifa de despesas acessorias
em vigor no Caminho de ferro que a efectue.

Se o expedidor pede a devolugio ou a reexpedigtio da
sobrecarga, esta é considerada como uma remessa dis-

inta.
tinta ARTIGO 8.

Coneluso do contrato de transporte. Duplicado
da declara¢fio de expedic¢do -

_ §1.° O contrato de transporte considera-se efectuado
desde que a estagio expedidora aceitou a transporte a
mercadoria juntamente com a declaraglo de expedigfio.
A estacho expedidora constata a aceitagio apondo sodbre
a declaragiio de expedigio o sea carimbo com a data da
aceitagiio. ) ] )

. §2.° A aposiglio do carimbo deve efectuar-se imedia-
tamente depois da entrega da totalidade da remessa que
foz objecto da declaragio de expedigio e do pagamento
.das despesas a cargo.do expedx'dor. Esta aposigiio dev_e
ser feita na presenga do expedidor, se 8ste assim o0 exi-

giry . . '

‘Il y a surcharge quand la charge d’un wagon dépasse

-1a limite de charge définie de la manidre suivante:

Lorsqu'un wagon no porte qu’une seule inseription re-
lative au poids du chargement qu’ilpeut recevoir, celle-ci
est considérée comme indiquant la charge normale; Ia
limite do charge est alors égale & cette charge normale
augmentée de b pour cent;

Lorsqu'un wagon porte deux inscriptions, cclle qui
-indique le tonnage le plus faible détermine la charge
normale, celle qui indique le tonnage le plus élevé dé-
termine la limite de charge; -

) §’il y a, pour un méme wagon, indication d’un poids
inférieur au poids réel et surcharge, les surtaxes rela-
tives & ces deux infractions sont pergues cumulative-
ment.

§ 6. Les surtaxes & percevoir conformément au § 5
ci-dessus grévent la marchandise transportéo, quel que
soit le lieu ol ont ét4 constatés les faits qui les justi-
fient.

Si la valeur de la marchandise ne couvre pas le mon-
tant des surtaxes ou si le destinataire refuse la mar-
chandise, le surplus de la créance résultant des surtaxes
doit &tre payé par I’expéditeur.

- § 7. La surtaxe n’est pas due:

a) En cas d’indication inexacte du poids, lorsque la
pesage par le Chemin de fer est obligatoire d’aprés les
régles en vigueur 4 la gare expéditrice;

b) En cas d’indication inexacte da poids ou en cas de
surcharge, si l’expéditeur a demandé dans la lettre de voi-
ure que le pesage soit fait par le Chernin de fer;

¢) En cas de .surcharge occasionnée, au cours du
transport, par des influences atmosphériques, si P’espé-
ditear prouve qu'il s’est conformé, en chargeant le wa-
gon, aux prescriptions en viguear 3 la gare expéditrice;

d) En cas.d’augmentation de poids survenue pendant
le transport, sans qu'il y ait surcharge, si 1’expéditenr
prouve que cette augmentation est due & des circonstan-
ces atmosphériques. . . : .

§ 8. Quand la surcharge d’un wagon est constatée par
la gare expéditrice ou par une gare intermédiaire, 1ex-
cédent de charge peut 8tre retiré du wuagon, méme s’il
n’y a pas lieu de percevoir une surtaxe. L’expéditeur
est, ¢'il y a lien, invité sans retard par Pintermédiaire
de la gare oxpéditrice A faire connaitre comment il entend
disposer de l’excédent de charge. : : .

La surcharge est taxée, pour le parcours effectué,
d’aprds le prix de transport appliqué au chargement
principal, avec la surtaxe prévue au § D ci-dessus, 8’il
y a lieu; en cas de déchargement, les frais de cette opé-
ration sont pergus d’aprés le tarif des frais accessoires
du Chemin de fer qui 'effectune.

Si Pexpéditeur prescrit de reavoyer ou de réexpédier
la surcharge, elle est traitée comme un envei isolé.

ARTICLE 8¢

Conclusion du contrat de transport. Duplicata
de la lettre de volture

§ 1. Le contrat do transport est conclu dés que la
gare expéditrice a accepté au transport la marchandise
avec la lettre de voiture. La gare expéditrice constate
I’accoptation en apposant sur. la lettre de voiture son
timbre portant la date de l’acceptation.

§ 2. L’apposition du timbre doit avoir lieu immédiate-
ment aprés la remise de la totalité de l’envoi faisant
Vobjet de la lettre de voiture et le paiement des frais
que V’expéditeur prend 4 sa charge. Cette apposition doit
avoir lieu en présence de l'expéditeur, si ce dernier le .
demande. S
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§ 8.° Depois da aposi¢io do carimbo, a declaracio de
expedigho constitui prova do contrato de transporte.

. § 4.° Todavia, pelo que se refere is mercadorias cujo
carregamento incumbe ao expedidor em virtude das pres-
origdes tarifirias ou de convonces com 8ste ajustadas,
quando estas convencgdes tém lugar na estagdo expedi-
dora, as indicagBes da declaragio de expediglio, quer
referentes - a0 p8so, quer ao ndmero. de volumes, s6 fa-
zem prova contra o Caminho de ferro quando a verifica-
¢io do péso e do namero de volumes for feita pelo Cami-
nho de ferro e constatada na declaraglio deé expedigdo.

§ 5.° O Caminho de ferro é obrigado a certificar a re-
cepgiio da mercadoria e a data da aceitagiio ao transporte
no duplicado da declaraclio de expedigiio, que lhe deve
ser apresentado pelo expedidor a0 mesmo tempo que &
declaragfio de expedigiio.

Rste duplicado nfio tem o valor nem da declaragio de
expedi¢co que acompanha a remessa nem de um conhe-
cimento.

ARTIGO 9.

Bases do cileulo dos"pregos de transporte.
Tarifas e pereursos

§ 1.° Os pregos de transporte e as despesas acesso6-
rias sfo calculados em conformidade com as tarifas legais
em vigor o devidamente publicadas em cada Estado. Es-
tas tarifas devem conter todas as indicacBes necessarias
ao cdlculo dos pregos de transporte,e das despesas aces-
sérias e especificar, se se der o caso, as condigdes a con-
siderar, relativamente ao céimbio.

§ 2. As tarifns devem conter esclarecimentos relati-
vos as condigdes especiais dos diversos transportes e
especialmente & velocidade a que se aplicam. Se, para
todas as mercadorias ou para determinadas mercadorias,
ou para certos percursos, qualquer Caminho de ferro tem
uma tarificagio tendo em vista uma tnica velocidade,
pode ser aplicada esta tarificagfio aos transportes efec-
tuados tanto com declaragiio de expediglio branca como
com declaragiio de expedi¢fio de faixas vermelhas, aten-
dendo-se as condigdes de prazos de entrega, resultantes
para cada uma dessas declarages de expedigiio dagy dis-
posicdes dos artigos 6.°, § 4.° e 11.°

As tarifas devem ser aplicadas de maneira uniforme
a todos os interessados. As suas condigdes sio validas
no que ndo sejam contririas & presente Convenglio; caso
contrdrio sio consideradas cemo irritas e nulas.

§ 3.°—a) Se o expedidor designa na declaragio de

expedi¢lio o percurso a seguir, as importéncias do trans-
porte slo calouladas para &ste itinerario.
. A designacio das estagdes em que devem efectuar-se
as formalidades exigidas pelas alfandegas, barreiras, auto-
ridades fiscais ou de policia e outras autoridades admi-
nistrativas equivale a uma designac8o de itinerario;

b) Se o expedidor designa na declaragiio de expedigio
sbmente as tarifas a aplicar, o Caminho de ferro aplica
estas tarifas quando a designagdio & suficiente para deter-
minar as estagdes entre as quais deverfio ser aplicadas
as tarifas reivindicadas. O Caminho de ferro escolhe,
entre os percursos em que sdo apliciveis estas tarifas
no dia em que se efectuou o contrato de traunsporte, o
percurso que lhe dparecer mais favorivel ao expedidor;

¢) Se o expedidor prescreveu na declaragio de expe-
digio o pagamento adiantado do porte até uma estagio

intermédia, nas condigdes previstas no artigo 17.°, § 1.°,

o Caminho de ferro escolhe, entre os itinerdrios que pas-
sam pela dita estagio intermédia, o que lhe parecer mais
vantajoso para o expedidor. As despesas de transporte
s#o calculadas conforme o itinerario escolhido pelo Cami-
nho de ferro; :

_d) Se nos casos previstos nas antecédentes alineas a)
e ¢) existir uma tarifa infernacional entre a estagiio .expe-

§ 3. Aprdés 'apposition du timbre, la lettre de voiture
fait prenve du contrat de transport. 3

§ 4. Toutefois, en 66 qui concerne les marchandises’
dont le chargement incombe & l'expéditeur en vertu des
prescriptions des tarifs ou des conventions passées avec
lui, lorsque de telles conventions sont autorisées & la gare
expéditrice, les énonciations de la lettre de voiture re-
latives soit au poids, soit au nembre des colis, ne font
preuve contre le Chemin de fer que si la vérification de.
ce poids et du nombre des colis a été faite par le Che-
min de for et constatée sur la lettre de voiture.

§ 5. Le Chemin de fer est tenu de certifier la réception
de la marchandise et la date de ’acceptation au trans-
port sur le duplicata de la lettre de voiture, qui doit lai
étre présenté par l'expéditeur en méme tewps que la
lettre de voiture.

Ce duplicata n’a la valeur ni de la lettre de voiture:
accompagnant 'envoi, ni d’'un connaissement.

ARTICLE 9¢

Bases pour le calcul des prix de transport.
Parifs et itinéraires

§ 1. Les. prix de transport et les frais accessoires
sont calculés conformément aux tarifs légalement en vi.
gueur et dament publiés dans chaque Ktat. Ces tarifs
doivent contenir toutes les indications nécessaires pour
le caleul des prix de transport et des frais accessoires
et spécifier, lo cas échéant, les conditions dans lesquelles
il sera tenu compte du change.

8 2. Les tarifgs doivent faire. connaitre toutes les con-
ditions spéciales aux divers trausports, et notamment la
vitesse 4 laquelle ils s’appliquent. Si, pour toutes les
marchandises ou pour certaines d’entre elles, ou pour
certaing parcours, un Chemin de fer a une tarification
ne comportant qu’une seule vitesse, cette tarification peut
étre appliquée aux transports effectués tant avec lettre de
voiture blanche qu’avec lettre de voiture & bandes rou-
ges, sous les conditions de délai de livraison qui résul-
tent pour chacune de ces lettres de voiture des disposi-
tions des articles 6°, § 4, e 11°.

Leos tarifs doivent &tre appliqués & tous les intéressés
d’une maniére uniforme. Leurs conditions sont valables
pourvu qu’elles ne soient pas contraires & la présente
Convention ; sinon elles sont considérées comme nulles et

" non avenues.

§ 3.— a) Sil'expéditeur a prescrit sur la lettre de voiture
Vitinéraire & suivre, les frais de transport sont caleulés
par cet itinéraire.

La désignation des gares ol doivent s’effectuer les fors
malités exigées par les douanes, octrois, autorités fisca-
les ou de police et autres aatorités administratives équie
vaut & une prescription d'itinéraire; :

b) Si 'expéditeur a prescrit dans la lettre de voiture
seulement les tarifs & appliquer, le Chemin de fer appli-
que ces tarifs, en tant que la prescription suffit & déter-
miner les gares entre lesquelles les tarifs revendiqués
devront &tre appliqués. Le Chemin de fer choisit, parmi
les itinéraires sur lesquels ces tarifs sont valables au
jour de la conclusion du contrat de transport, Pitinéraire
qui lui parait le plas avantageux pour l'expéditeur;

¢) Si Pexpéditeur a prescrit dans la lettre de voiture
le paiement & ’avance du port jusqu’a une station inter-
médinire, dans les conditions prévues & V’article 17¢, § 1,
le Chemin de fer choisit, parmi les itinéraires qui passent
par la dite station intermédiaire, celui qui lni parait le
plus avantageux pour l'expéditeur. Les frais de trans-
port sont calculés par Ditinéraire choisi par le Chemin
de fer;

d) Si, dans les cas prévus sous. les lettres a) et c)
ci-dessus, il existe uid tarif international entre la gare
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didora e a estacio destinatdria no percurso reivindieado
conforme s alinea @) ou entre a estagio expedidora e 'a
indicada na alinea c), aplica-se a tarifa referida, contanto
que na ocasifio da expedigio nflo esteja subordinada a
condigbes inaplicévels a0 caso;

¢) Se as indicagbes dadas pelo expedidor nfo s#o sufi-
cientes para determinar completamente o itinerario ou
as tarifas, ou se algumas dessas indicagDes sdo incompa-
tiveis, o Caminho de ferro escolhe o itinerdrio ou as
tarifas que lhe parecam mais vantajosas para o expedi-
dor. Tem de se conformar sempre com as indicagdes
da declaracio do expedidor concernentes s estagles a
que se refere a alinea a), segundo periodo, e, tanto
quanto possivel, com as outras prescrigdes do expedidor.

Todavia, havendo uma tarifa directa internacional entre
as estagdes expedidora e destinatdria, é aplicada esta
tarifa, contanto que o itinerdrio determinado por esta
observe, dando-se o caso, as prescri¢des da declaragio
de expedigiio no que se refere as estagbes de que trata a
alinea @), segundo perfodo, e que a sua aplicagfio nlio
esteja dependente de outras condigdes inaplicaveis ;

f) Em todos os casos acima prescritos os prazos de
transporte sdo calculados pelo itinerario adoptado pelo
expedidor ou pelo escolhido pelo Caminho de ferro ;

. g) O Caminho de ferro n#o pode, fora dos casos pre-
vistos no artigo 5.°, § 5.%, e no artigo 23.°, § 1.°, efec-
tuar o transporte por uma via diferente do itinerério
indicado pelo expedidor, a nfio ser sob a condigo de:
1.° Que as despesas de transporte e os prazos de
entrega nlo sejam superiores s despesas e prazos cal-
culados segundo o itinerario indicado pelo expedidor;

9. Que as formalidades exigidas pelas alfandegas,
barreiras, autoridades fiscais ou de policia e outras auto-
ridades administrativas tenham sempre lugar nas esta-
¢bes designadas pelo expedidor.

O expedidor é avisado quando o transporte se efectue
por via diferente da que indicou; ’

k) Nos casos previstos' no primeiro periodo das ali-
neas b), ¢) e ¢) déste parigrafo o Caminho de ferro
gdmente é responsavel por qualquer prejuizo resultante
da escolha do itineririo ou das tarifas no caso de dolo
ou falta grave. )

§ 4.° N2o 6 cobrada como receita dos Caminhos de
ferro, além das taxas de transporte e das despesas aces-
sérias previstas nas tarifas, nenhuma importincia além

de despesas que tenham de pagar, tais. como direitos de

saida ou de entrada, despesas de camionagem de uma
para outra estagdo ndo designadas ma tarifa, despesas
com a embalagem exterior ou interior das remessas
necessarias para a conservaglo destas e outras despesas
anilogas. Estas despesas devem ser devidamente cons-
tatadas e detalhadas aparte na declaracfio de expediggo,
a qual devem ser apensos os documentos justificativos.
Quando o pagamento destas despesas incumbe ao expe-
didor, os documentos justificativos ndo so entregues ao
destinatério com a declaraclo de expedi¢do, mas envia-
dos ao expedidor com a conta das despesas, como est4
expresso no artigo 17.°

ARTIGO 10.*
Proibi¢io de contratos particulares

Quealquer contrato particular tendo por fim eonceder s
um ou mais expedidores reduglo no prego das tarifas é
expressamente proibido e nulo de pleno direito.

Todavia, sio autorizadas as redugdes de pregos devi-
damente publicadas e igualmente aplicdveis a todos os
que estiverem nas mesmas condi¢des, bem como as con-
cedidas quer aos servigos dos Caminhos de ferro, quer
aos do Estado ou a favor -de obras de beneficéncia.

expéditrice et la gare destinataire sar l’itinéraire reven-.
diqué sous la lettre a) ou entre la gare expéditrice et.
celle indiquée sous la lettre c¢), ce tarif est appliqué,
pourvu qu’au moment de l'expédition son application ne.
soit pas subordonnée & des conditions qui ne seraient pas
remplies; : : g

e) Si les indications données par 1’expéditeur ne suffi-
sent pas & déterminer compldtement D'itinéraire ou les
tarifs, ou si certaines de ces indications sont incompati-
bles, le Chemin de fer choisit l'itinéraire ou les tarifs qui
lui paraissent les plus avantageux pour I’expéditeur. Il
ge conforme toujours aux indications de la lettre de
voiture en ce qui concerne les gares visées sous la
lettre a), alinéa 2, et, autant que possible, aux autres
prescriptions de 1’expéditeur.

Toutefois, s8’il existe un tarif direct international entre

"la gare expéditrice et la gare destinataire, ce tarif est

appliqué, pourvu que l'itinéraire qu’il détermine observe,
Je cas échéant, les prescriptions de la lettre de voiture
concernant les gares visées sous la lettre a), alinéa 2,
et que son application ne soit pas subordonnée & d’autres
conditions qui ne seraient pas remplies;

f) Dans tous les cas prévus ci-dessus les délais sont
calculés par litinéraire revendiqué par l'expéditeur ou
choisi par le Chemin de fer;

) Le Chemin de fer ne peut, hors les cas visés &
Yarticle 5%, § 5, et & I’article 23%, § 1, effectuer le trans-
port par une autre voie que l'itinéraire indiqué par I'ex-.

. péditeur qu’a la condition:

1° Que les frais de transport et les délais de livraison
ne seront pas supérienrs aux frais et délais calculés par
I'itinéraire que l’expéditeur avait indiqué;

2° Que les formalités exigées par les douanes, octrois,
autorités fiscales ou de police et autres autorités admi-

-nistratives aunront toujours lieu aux stations désignées

par l'expéditeur. :

L’expéditeur est avisé que le transport a lieu par une
voie autre que celle qu’il a prescrite ;

k) Dans les cas visés aux points d), c) et ¢) (alinéa 1)
du présent paragraphe, le Chemin de fer n’est respon-
sable d’un dommage résultant du choix de l'itinéraire ou
des tarifs qu’en cas de dol_ou de faute lourde.

§ 4. Il n’est per¢u au profit des Chemins de fer, en
sus des taxes de transport;et des divers frais accessoires
prévus par les tarifs, aucune somme autre que les dépen-
ses faites par eux, telles que]droits de sortie ou d’en-
trée, frais de camionnage d’une gare & l'autre non indi-
qués par le tarif, frais de réparations & I'emballage ex-
térieur ou intérieur des marchandises nécessaires pour
en assurer la conservation et autres dépenses analogues.
Ces dépenses fdoivent &tre{ diment constatées et dé-
comptées & part sur la lettre de voiture, & laquelle les
pitces justificatives doivent &tre jointes. Quand le paie-
ment de ces dépenses incombe & l'expéditeur, les pidces
justificatives ne sont pas livrées au destinataire avec la
lettre de voiture, mais elles sont remises & 'expéditeur
avec le compte des frais, comme il est dit & ’article 17,

ARTICLE 10°
Interdiction de traités particuliers

Tout traité particulier qui aurait pour effet d’accorder
4 un ou plusieurs expéditeurs une réduction sur les prix
des tarifs est formellement interdit et nul de plein droit.

Toutefois, sont antorisées les réductions de prix dament
publiées et également accessibles & tous aux mémes con-
ditions, ainsi que celles qui sont accordées soit pour le
service du Chemin de fer, soit pour le service des admi-
nistrations publiques, soit aun profit d’ccuvres de bienfai-
$ADCO. - - ‘
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ARTIGO 11.°
Prazos e cntrega

§ 1.° Os prazos do entrega nio devem oxceder os
mAaximos seguintes:

a) Para a grande velocidado :

1.° Prazo deexpedigio . . . . . .« . . . . . 1dia
2.° Prazo do transporte, por fracgio indivisivel
do 250 quilometros de aplicacio das tarifas 1 dia
b) Para a pequena velocidade:
1.° Prazo de expedi¢gido . . . . . . . . . . 2dias
2.° Prazo de transporte, por fracgdio indivisivel
do 250 quilometros de aplicaglio de tarifas 2 dias

§ 2.° Quando a remessa percorre diferentes rédes sem
descontinuidade de via férrea, o prazo de transporte é cal-
culado pela distancia total entre a estacio expedidora e a
destinatdria; o prazo de expedicfio é contado sdmente uma
vez, qualquer que seja o nimero de rédes percorridas.

§ 3.° As leis e regulamentos de cada Estado deter-
minam o limite em que é facultado aos Caminhos de
ferro submetidos & sua jurisdigio fixar os prazos adi-
cionais nos casos seguintes : .

a) Para os transportes que seguem em parte do percurso:

quer por mar ou por vias de navegacgdo interior, por
trashordador ou barco; ’

quer por via ordiniria;

quer por certos ramais ligando duas linhas da mesma
réde ou de rédes diferentes;

quer por uma linha secundéria;

quer por linhas de bitola diferente do normal;

b) Dando-se circunstincias extraordinirias que déem
origem:

quer a um desenvolvimento anormal do trifego ;

quer a dificuldades anormais da exploragio.

Os prazos adicionais devem em todos os casos ser
fixados cm dias.

§ 4.° Os prazos adicionais motivados pelas circunstin-
cias mencionadas na alinea ¢) do § 3.° déste artigo de-
vem figurar nas tarifas.

Os prazos adicionais previstos na alinea b) do § 3.°
ndo podem entrar em vigor antes da sua publicagio.

§ 5.° O prazo de entrega comega a contar-se da meia
noite do dia da aceitaglio da remessa ao transporte, pre-
vista no artigo 8.°, § 1.°

§ 6.° O prazo é observado se antes do seu térmo a re-
messa 6 entregue, ou avisado da sua chegada quer o des-
tinatdrio, quer a pessoa autorizada a recebd-la nos ter-
mos dos regulamentos do Caminho de ferro que deve
efectuar a entrega. As leis e regulamentos de cada Es-
tado determinam a forma de conmstatar a recepgio da
«carta de aviso.

Para as remessas que ndo s3o entregues no domicilio
pelo Caminho de ferro e que niio dio lugar a aviso de
chegada o prazo de transporte é chservado se, antes do
seu térmo, a remessa é posta & disposigio do destinatd-
rio na estaglio destinatéria.

§ 7.° Os prazos de entrega deixam de correr durante
todo o tempo gasto no camprimento das formalidades
-exigidas pelas alfindegas, barreiras, autoridades fiscais
ou de policia ou outras autoridades administrativas, bem
como durante qualquer interrupgdo do trafego impedindo
temporariamente de principiar ou de continuar o trans-
porte, interrap¢dio que ndo seja resultante de falta impu-
tével ao Caminho de ferro.

Os prazos deixam igualmente de correr duraate a exe-
eugio das operagdes previstas nos §§ 2.° e 3.° do ar-
tigo 7.° e durante o tempo de paragem motivado por

’

ARTICLE 11°

Déleis de Livraison

.

§ 1. 'Les délais do livraison ne doivent pas dépasser
les maxima suivanis:

a) Pour la grande vitesse :

1° D¢lai d’expédition .+ . .« . . . .,

20 Dé¢lai de trausport, par fraction indivisible
de 250 kilométres de distances d’applica-
tion dos tarifs . . . . . . . .

b) Pour la petite vitesse:

1° Délai d’expédition . . . . « « . . . . .

2° Délai de transport, par fraction indivisible
de 250 kilomdtres de distances d’application

, destarifs . . . .. . .0 0. ...

1 jour

1 jour

« & o s

2 jours

2 jowrs

§ 2. Lorsque 'envoi emprunte plasieurs réseaux re-
liés par rails, le délai de transport est calcalé sur la dis-
tance totale entre la gare expéditrice et la gare destina-
taire; le délai d’expédition n’est compté qu’une seule fois,
quel que soit le nombre des réseaux empruntés.

§ 3. Les lois et rdglements de chaque Etat déterminent
dans quelle mesure les Chemins de fer soumis 3 leur au-
torité ont la faculté de fixer des délais supplémentaires
dans les cas suivants: .

a) Pour les transports qui empruntent:

soit la mer ou les voies navigables intérieures par
bac ou par bateau;

soit une route ne comportant pas de voie ferrée;

soit cortains raccordements reliant deux lignes d’un
méme réseau ou de réseaux différents;

soit une ligne secondaire ;

soit une ligne dont les rails n'ont pas l'écartement
normal; .

b) A loccasion de circonstances extraordinaires d
nature & déterminer : :

soit un développement anormal du frafic;

soit des difficultés anormales pour l’exploitation.

Les délais supplémentaires doivent dans tous les cas
étre fixés en jours.

§ 4. Les délais supplémentaires motivés par les cir-
constances mentionnées sous la lettre ¢) du § 3 ci-dessus
doivent figurer dans les tarifs.

Les délais supplémentaires prévus sous la lettre ) du
§ 3 doivent étre publiés et ne peuvent entrer en vigueur
avant leur publication. :

§ 5. Le délai de livraison prend cours & partir de
Pheure de minuit aprés l'acceptation am transport de
la marchandise, prévue & l’article 8°, § 1.

§ 6. Le délai est observé si, avant son expiration, la
marchandise est remise ou son arrivée notifiée soit au.
destinataire, soit & la personne autorisée i la recevoir
en vertu des réglements du Chemin de fer qui doit eflec-
tuer la livraison. Les lois ct réglements de chaque Iitat
déterminent les formes dans lesquelles la remise de la
lettre d’avis est constatée.

Pour les envois qui ne sont pas livrés & domicile par
le Chemin de fer et-qui ne doivent pas faire l'objet d’un
avis d’arrivée le délai de livraison est observé si, avant
son expiration, la marchandise est & la disposition du Ces-
tinataire & la gare destinataire.

§ 7. Les délais de livraison cessent de courir pendant
tout le séjour qu’entraine l’accomplissement des forma-
lités exigées par les douanes, octrois, autorités fiscales
ou de police et autres autorités administratives, ainsi
que pendant toute interruption du trafic empéchant tem-
porairement de commencer ou de continuer le transport
et ne résultant pas d’une faute imputable au Chemin de
fer.

Les délais cessent également de courir pendant 'exé-
cution des opérations prévues aux §§ 2 et 3 de P'zrticle 7°
et pendant la durée d’un arrét causé par une modiﬁcation’



1792

I SERIE — NUMERO 20

moaificagio no contrato de transporte determinada pelo
expedidor em virtude do artigo 21.° )

Além disto, para o tramsporte de animais vivos os
prazos de entrega cessam de correr durante o tempo:

@) De estadia déstes animais nas estacdes de data
de dgua; _ :

) De paragens resultantes de medidas policiais ;

¢) De inspecgdio veteriniria.

§ 8.° Para as remessas de pequena velocidade os pra-
zos de entrega deixam de correr nos domingos e dias
de feriado oftcifl.: * ~ ~ °

Para as remessas de grande velocidade, quando o dia
seguinto ao da - aceitagiio ¢ um domingo ou dia feriado
oficial, acresce mais um dia ao prazo da entrega. Do
mesmo modo, quando o ultimo dia do prazo de entrega
.czi em domingo ou dia’ de feriado ofteidl, o prazo de en-
trega finda no dia seguinte. Entretanto estas disposigoes

nilo s¢ aplicam As remessas de grande velocidade quando

as cstacbes estejam abertas para aceitagio e entrega
destas nos domingos ou dias feriados oficiais no pais ex-
pedidor ou destinatério.

§ 9.° Quando em um dos Estados as leis ou regula-
mentos prescrevam a interrupglo parcial ou total do
transporte de mercadorias em grande velocidade nos

domingos ou em outros dias de feriado oficial, os prazos

de entrega siio aumentados correspondentemente.

§ 10.° Quando, em conformidade de leis e regulamen-
tos de um dos listados, sejam aprovadas tarifas especiais
ou excepcionais a pregos reduzidos com alongamento de
prazos, os Caminhos de forro désse Estado podem aplicar
estas tarifas de prazos aumentados no trifego interna-
cional.

ARTIGO 12.°

Estado da mercadoria, Embalagem

§ 1.°.Quando o Caminho de ferro aceita ao transporte :

uia mercadoria apresentando manifestos indicios do ava-
ria, pode exigir que seja feira reserva do cstado desta

mercadoria na declara¢io de expedigiio.

§ 2.0

ewbalagem, o cxpedidor ¢ obrigado a proceder A sua
cmbalagem de modo a ser preservada do perda total
ou parcial ou de avaria no decurso do transporte ou de
poder causar prejuizo s pessoas, ao material ou is ou-
tras mercadorias.

A ombalagem devo, além disso, ser conformo com .

as prescrigbes das tarifas e dos regulamentos do cami-
nko de ferro expedidor.

§ 3.° So o expedidor ndio se conformar com 2s dis- .

wsicdes do § 2.° o Caminho de ferro pode, quer re-
1 s % 4 .
cusar o fransporte, quer exigir que o expedidor especi-
fiue na declaragio de expedigiio 'a falta de embalagem

oa o estado defeituoso desta, fazendo uma exacta doseri- -

co da mesma.

§ 4.° O expedidor ¢ responsivel pelas conseqiiGncias
da falta de embalagem ou dos defeitos desta assim re-
conbecidos na declaracio de expedi¢io, e da mesma
forma dos defeitos nio aparentes da cmbalagem. Todos
os prejuizos resultantes ficam a cargo do expedidor, qce

" fica obrigado a indemnizar o Caminho de ferro no cuso
de prejuizo que @ste tenha.

O expedidor é também responsédvel no caso de defei-
tos aparentes da embalagem que niio tenham sido indi-
ados na declaraglio de expedigdio, se pelo Caminho de
ferro for feita prova da existéncia désses defeitos.

§ 5. Quando qualquer expedidor habitualmeate re-
‘mete, da mesma estacdo, mercadorias da mesma natu-
reza necessitando de embalagem, e as remete, quor sem
ciibalagem, quer com embalagem defeituosa, pode sor
dispensado de satisfazer para cada expedieifio as prescri-
ches do § 3.°, depositando nesta estaclio uma declaraciio
geral em conformidade com o modélo que constitui o

Quando a mercadoria pela sua natureza exija -

du contrat de transport ordonnée par I’oxpéditcur en
verta de l'articlo 21°.

En outre, pour le transport des animaux vivants, les
délais de livraison cessent de courir pendant la duréo:

a) Du séjour de ces animaux dans les gares-abreu-;

voirs;
) Des arréts résultant d’une mesure de police ;-
¢) De la visite vétérinaire.

§ 8. Pour les envois en petite vitesse les délais de’

livraison cessent de courir les dimanches ot jours fériés
légaux., ' ‘

Pour les envois en grande vitesse, lorsque le jour qui
suit celui’ dé l'acceptition au transport est un dimanche

ou un jour 1éri6 légal, le délai commence A courir un’

jour plus tard. De méme, lorsque le dernier jour du
délai de livraison est un dimanche ou un jour férié légal,
le délai n’expire que le lendemain. Toutefois, ces dispo-

sitions ne s’appliquent pas aux envois de grande vitesse . -

pour lesquels los gares sont ouvertes, soit dans le pays

expéditenr, soit dans le pays destinataire, les dimanches

et jours tériés. , ‘
§ 9. Lorsque dans un Etat les lois ou los réglements

édictent Pinterruption totale ou partielle du transport en -

grande vitesse des marchandises le dimancho et certains

jours fériés légaux, les délais de livraison sont augmen- .

tés en conséquence.
§ 10. Lorsque, d’aprés les lois et réglements d’un

Etat, il peut étre eréé des tarifs spéciaux ou exception- -

nels & prix réduits et 4 délais allongés, les Chemins do
fer de cet Ktat peuvent aussi appliquer ces tarifs & dé-
lais allongés dans le trafic international. '

ARTICLE 12¢

+ Etat de la marchandise. Emballage

§ 1. Lorsque le Chemin de fer accepte au transport
une marchandise présentant des signes manifestes d’ava-
rie, il peut exiger que '¢tat de ceite marchandise fasso
I'objet d’'une mention spéeiale sur la lettre de voiture.

¥

§ 2. Lorsque la natare de la marchandise exigo un

emballage, I'expéditeur doit l'emballer de telle sorte

quelle soit préservée de perte totalo ou partielle ot -

d’avarie en cours de transport et ne risque pas de porter
dommage aux personnes, au matériel on aux autres mar-
chandises. |

L’emballage doit, d’ailleurs, 8tre conforme aux pres-

criptions des tarifs et rdglemants du chemin do fer ex-

péditeur.

§ 3. Si l'expéditeur ne s’est pas conformé aux pres- -

criptions du § 2, le Chemin de fer pent, soit refuser

Yenvoi, soit exiger que 'expéditenr reconnaisse, sur la -

lettre de voiture, ’absence d’emballage ou I'état défec-
tueux de l'emballage, en donnant une descripticn exacte
de celui-ci.

§ 4. L’expéditeur est responsable des conséquences de
I'absence d’emballago ou de son état défectucux ainsi
reconnus sur la lettre de voiture, de méme que des vices
non apparents de l’emballage. Tous les dommages qui
en résultent sont A la charge de I’expéditeur qui, le cas
échéant, doit indemniser le Chemin de fer du préjudice
qu’il aurait subi.

L’expéditeur est aussi responsable des défectuosités

apparentes de l'emballage non reconnues sur la lettre

de voiture si la preave de ces défectuosités est faito par -

le Chemin de fer.
§ 5. Lorsqu'non expéditeur a I'habitude d’expédier,
de la méme gare, des marchandises de méme nature né-

cessitant un emballage, et de les remettre, soit sans em-

ballage, soit sous le méme emballage défcctueux, il peut
se dispenser de satisfaire pour chaque expédition aux

prescriptions du § 3, en déposant dans cette gare uno -

déclaration générale conforme au moddle constituant
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Anexo IIT & presente Convenedo. Neste caso, a declara-
cio de expediciio deve fazer referéncia & declaragio ge-
ral depositada na estaciio expedidora.

§ 6.° Balvo excepgiio expressamento prevista nas ta-
rifas, o expedidor é obrigado a colocar nos volumes de
detalhe (carregamento incompleto) marcas cxteriores,

claras o indeléveis, que ndo deéem lugar a confusio o

concordando perfeitamente com as designadas na decla- -

ragio de expedi¢io. I obrigado, além disto, a colocar
em cada volume de detalhe uma etiqueta designando em
caracteres indeléveis a cstagio destinatiria. O nome e

enderégo do destinatirio devem ser também inseritos,

se assim estiver determinado no regulamento aplicivel
do Caminho de ferro expedidor, quer a descoberto, quor

nama dobra da etiqueta, a abrir sdbmente na falta da de- .

claragiio de expedigio.

As indicagBes ou etiquetas ja usadas devem ser raspa-
dds ou retiradas pelo expedidor.

§ 7.° Salva excepglio expressamente prevista nas ta-
rifas, s6 podem ser transportados por vagdes completos
os objectos frigeis (tais como vidraria, porcelanas, lou-
¢as), os objcctos que se espalhem nos vagdes (tais como
carocos, frutos, forragens, pedra britada), bem como as
mercadorias que possam sujar ou deteriorar os outros
volumes (tais como o carvdo, a cal, a cinza, as terras
comuus, as terras corantes), a nfio ser que tais merca-

dorias sejam devidamente embaladas e atadas de forma :

a ndo poderem quebrar-so, perder-se, sujar ou deterio-
rar os demais volumes.

ARTIGO 13.» ‘

Documentes a jantar para o cumprimento das formalidades

exigidas pelas alfindegas, barreciras, autoridades fiscais e
ountrag auntoridades administrativas. Precintagem adnaneira.
§ 1.° O expedidor é obrigado a juntar 3 declaragiio
de oxpedi¢io os documentos necessdrios ao cumprimento
das formalidades a desempenbar, antes da entrega da
mercadoria ao destinatario, junto das alfindegas, bar-

reiras, autoridades fiscais e de policia e outras autoridades

administrativas. Estes documentos devem ser exclusi-
vamente os referentes is mercadorias que sio objecto
da respectiva declaraciio de expedi¢iio, a ndio ser que
as prescrictes administrativas ou as tarifas determinem
outra forma de proceder.

. Quando os documentos désto género nido possam ser
juntos por estarem em depodsito numa estagie de fron-
teira, a declaragio de expedigio deve conter a indica-
¢do precisa do lugar onde se encontram depositados.

§ 2.° O Caminho de ferro nfio é obrigado a examinar

se cstes documentos sio exactos e suficientes.

O expedidor é responséivel perante o Caminho de ferro '

por todos os prejuizos que possam resultar da falta, in-
suficiéncia ou irregularidade déstes documentos, salvo
o caso de falta por parte do Caminho de ferro.

O Caminho de ferro 6 responsivel, em conformidade
com as disposigcdes do titulo 1m, pelas conseqiiéncias da
perda dos.documentos mencionados na declaragio de ex-
pedi¢gio ¢ juntos 4 mesma, como estd expresso no ar-
tigo 6.°, § 6.°, alinea f).

§ 3.° O expedidor é obrigado a conformar-se com as
prescrigdes aduaneiras relativas & embalagem e res-
guardo das mercadorias. O Caminho de ferro pode re-
cusar o transporte das mercadorias cuja precintagem
aduaneira esteja defeituosa ou avariada.

CAPITULO II

Execugio de contrato de traunsporte
ARTIGO 140 ,
Entrega ao transperie e carregamento das mercadorias

§ 1.° A entrega das mercadorias ao transporte é feita
conforme as leis e regulamentos em vigor na estagfio ex-
pedidora.

I’Annexo ITI & la présente Convoation. Dans ca cas, la
lettre de voiture doit contenir mention de la déclaration
géndrale remisc & la gare oxpéditrice. .

§ 6. Sauf exception oxpressément prévue dans les
tarifs, I’oxpéditeur est tcnu de munir les colis de détail -
(charges incompldtes) de marques oxtérieures claires et
indélébiles, no permettant aucune confusion et concordant
parfaitement avee celles qui sont indiquées sur la lettre -
de voiture. Il est tenu, en outre, d’apposer sur chaque
colis de détail une étiquetto indiquant en caractdres in-
délébiles la gare destinataire. Lo nom et 'adresse du des-
tinataire doivent 8tre également insecrits, si cela est pres-
crit partle réglement applicable au Chemin de fer expé-
diteur, soit & découvert, soit sous un repli de 1’étiquette
qui ne serait ouvert qu’d défaut de la lettre de voiture.

Les anciennes inscriptions ou étiquettes doivent étre
oblitérées ou enlevées par l'expéditeur.

§ 7. Sauf exception expressément prévue dans les
tarifs, ne sont pas transportés autrement que par wa-
gons complets les objets fragiles (tels que la verrerie,
la porcelaine, la poterie), les objets qui s’éparpilleraient
dans les wagons (tels que les noix, les fruits, les fourra-
ges, les pierres), ainsi que les marchandises qui pourraient
salir ou détériorer les autres colis (telles que le charbon,
la chaux, la cendre, les terres ordinaires, les terres i cou-
leur), & moins que ces marchandises ne soient emballées
ou ficelées de telle sorte qu'elles ne puissent se briser,
se perdre, salir ou détériorer d’autres colis.

ARTICLE 13¢

Pitces 4 fournir pour Paccomplisgement des formalités exi-
gées pur les donanes, octrois, autorités fiseales, de police
et anires autorités administratives. Fermeture douaniére.

§ 1. L’cxpéditeur est tenu de joindre & la lettrs de
voituro les pitces qui sont nécessaires i l'accomplisse-
ment des formalités A remplir, avant la livraison de la
marchandise aun destinataire, vis-A-vis des douanos,
octrois, autorités fiscales ou de police et autres autorités
administratives. Ces pidces doivent concerner uniquement
les marchandises faisant I'objet d’wno méme letiro de
voiture, & moins que les prescriptions administratives ou
les tarifs n’en disposent aatrement.

Lorsque des pidces de ce genre ne peuvent &tre jointes
3 la lettre de voiture parce qu’elles sont déposées & une
gare frontidre, la lettre de voiture doit contenir 'indi-
cation précise do ’endroit ol elles sont déposées.

§ 2. Le Chemin de fer n’est pas tenu d’examiner si les
pitces fournies sont exactes et suffisantes.

L’expéditeur est responsable envers le Chemin de fer de
tous dommages qui pourraient résulter de 'absence, de
I'insuffisance ou de I'irrégularité do ces pidces, sauf le cas
de faute de la part du Chemin de fer. ,

Lo Chemin de fer est responsable, conformément aux
dispositions du titre 111, des conséquences de la perte des
pitcos mentionnées sur la lettre de voiture et jointes &
cette lettre de voiture comme il est dit 3 I’article 6¢, § 6,
lettre f). '

§ 3. L’expéditeur est tenu do so conformer aux pres-
criptions douanidres au sujet de 'emballage et dn ba-
chage des marchandises. Lie Chemin de fer peat refuser
les eavois dont la fermeture douanitre est endommagée
ou défectueuse.

CHAPITRE II

Exécution du contrat de transport
ARTICLE 14
Remise au tramsport et chargement des marchandises
§ 1. La remiso au transport des marchandises est -
régie par les lois et réglements en vigueur 3 la gare -
expéditrice.
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§ 2.° O carregamento incumbe, quer ao Camicho de
ferro, quor ao expedidor, segundo as prescrigdes em vi-
gor na.estagiio expedidora, a niio ser que a presente
Convengllo contenha disposicdes diferentes ou que a de-
claragio ‘do expedigiio’ mencione acordo especial exis-
tente extre o expedidor e o Caminho de ferro.

" § 3.° As mercadorias dovem ser transportadas, quer
em vagles cobertos, quer em vagdes abertos, quer em
vagdes cspeciais adaptados, quer em vagdes abertos res-
guardados por encerados, conforme as indicagdes das ta-
rifas directas intcrnacionais, a niio ser que a preseute
Convenciio niio estabele¢a outras prescrigdes a 8ste res-
peito. Ndo havendo tarifas directas internacionais, ou ndo
contendo estas disposigdes sdbre o caso, aplicam-se em
todo o percurso as prescrigdes que vigorarem na estagio
expedidora.

ARTIGO 15.°

Formalidades cxigidas pelas alfindegas, barreiras,
autoridades fiscais on de policia
e outras autoridades administrativas

§ 1.° Em trénsito, as formalidades exigidas polas
alfindegas, barreiras, autoridades fiscais ou de policia
e outras autoridades administrativas s3o desempenhadas
pelo Caminho de ferro. [Este tem a liberdade, sob a sna
responsabilidade, de confiar &ste servigo a um comissio-
narioou de o executar &le préprio.

Em ambos os casos o Caminho de ferro assume as
obrigagdes de um comissiondrio.

Todavia o expedidor pode, por si préprio ou por in-
termédio do mandatédrio designado na declaragiio de ex-
pedigdio, assistir 4s operagdes previstas neste pariagrafo,
a fim de prestar todos os esclarecimentos e apresentar
todas as observagdes uteis, sem que por &ste motivo lhe
assista o direito de se apropriar da mercadoris ou de
efectuar as operagdes.

Se o expedidor prescreveu, para o desempenho das
formalidades exigidas pelas alfindegas, barreiras, auto-
ridades fiscais ou outras autoridades administrativas,
uma forma de procedimento que ndo possa ser admi-
tida, o Caminho de ferro executa as operagdes da forma
que lhe parega mais favordvel ao interessado e dé co-
nhecimento 20 expedidor das medidas tomadas.

§ 2.° Quando exista na estacdo destinatdria uma re-
particio aduaneira, se a declaragio de expedigdo pres-
crove o desembaraco aduaneiro & chegada ou se, nio
havendo esta prescri¢iio, a mercadoria chega a destino
sob regime aduaneiro, ao destinatirio assiste o direito
de executar, na estaciio destinatiria, as formalidades da
alfaindega. Se usar déste direito, deve préviamente pa-
gar as despesas que onerem o transporte da remessa e
retirar a declaragiio de expedicfio.

Se as formalidades aduaneiras n#io sfo desempenha-
das nem pelo destinatirio, nem pelo mandatirio do ex-
pedidor, num prazo fixado pelos regulamentos em vi-
gor na estaglo destinatiria, o Caminho de ferro pode,
emquanto a declaragio de expedigio nilo tiver sido re-
tirada pelo destinatdrio, proceder na forma expressa no
§ 1.0

ARTIGO 16.°

Entrega

§ 1.° O Caminho de ferro é obrigado a entregar ao
destinatdrio, na estagfio destinatéria indicada pelo expe-
didor, a declaracdio de expedi¢io e a mercadoria contra
quitagdo e pagamento da importincia dos créditos pro-
venientes da declaragdo de expedigio.

A aceitagio da mercadoria e da declaragio de expe-
di¢3o obriga o destinatirio a pagar ao Caminho de ferro
a importancia dos créditos provenientes da declaracio de
expedicdo. .

§2.° A entrega das mercadorias, assim como a obri-

§ 2. Le chargement incombe soit au Chemin de fer,
soit & ’expéditeur, selon les prescriptions en vigueur &
la gare expéditrice, & moins que la présente Convention
no renferme d’autres dispositions ou que la lettre de voi-
ture ne mentionne un accord spécial conclu entre 'ex-
péditeur et lo Chemin de fer.

§ 8. Les marchandises doivent &tre transportées soit
en wagons couverts, soit en wagons découverts, soit en
wagons spéciaux aménagés, soit en wagons découverts
bachés, selon les indications des tarifs directs interna-
tionaux, 3 moins que la présente Couvention ne con-
tienne d’autres prescriptions & cet égard. S’il n’y a pas
de tarifs directs internationanx ou s’ils ne contiennent
pas. de dispositions & ce sujet, les prescriptions en vi-
gneur A la gare expéditrice font régle pour tout le par-
cours.

ARTICLE 15

Formalités exigées par les dounanes,
octrois, autorités flscales on de police
et autres autorités administratives

§ 1. En cours de route, les formalités exigées par los
douanes, octrois, autorités fiscales ou de police et au-
tres autorités administratives sont remplies par le Che-
min do fer. Celui-ci est libre, sous sa propre responsa-
bilité, de confier ce soin A un commissionnaire ou de
s’en charger lui-méme.

Dans 'un et V'autre cas, le Chemin de fer assume les
obligations d’yn commissionnaire.

Toutefois, l'expéditeur peut, soit par lui-méme, soit
par un mandataire désigné dans la lettre de voiture,
assister aux opérations prévues & I’alinéa ci-dessus pour
fournir fous renmscignements et préscnter toutes obser-
vations utiles, sans qu’en résulte pour lui le droit de
prendre possessior’ de la marchandise ou d’effectuer les
opérations.

S: I'expéditeur a preserit, pour ’accomplissement des
formalités exigées par les douanes, octrois, autorités fis-
cales ou de police ou autres autorités administratives, un
modo de procéder qui ne peut pas étre admis, le Che-
min do for opéro de la fagon que lui parait la plus favo-
rable aux intéréts de I’ayant droit et fait connaitre a l’ex-
péditeur les mesures prises.

§ 2. Lorsque la gare destinataire est pourvue d’un bu-
reau de douane, si la lettre de voiture prescrit le dé--
douanement & 1'arrivée ou si, en I'absence de cette pres-
cription, la marchandise arrive a destination sous régime
de dounane, le destinataire a le droit d’accomplir, & la
gare destinataire, les formalités de douane. S'il use de
ce droit, il doit acquitter au préalable les frais grevant
Penvoi et retirer la lettre de voiture.

Si les formalités de douane ne sont remplies ni par
le destinataire, ni par le mandataire de I’expéditeur, dans
un délai fixé par les réglements en vigueur A la gare
destinataire, le Chemin de fer peut, tant que la lettre'de
voiture n’a pas été retirée par le destinataire, procéder
comme il est dit au § 1.

ARTICLE 16°
Livraison

§ 1. Le Chemin de fer est tenu de livrer au destina-
taire, & la gare destinataire indiquée par l’expéditeur,
la lettre de voiture et la marchandise contre quittance
et paiement du montant des créances résultant de la let-
tre de voiture.

L’acceptation de la marchandise et de la lettre de
voiture oblige le destinataire & payer au Chemin de fer
le montant des créances résultant de la lettre de voiture.

§ 2. La livraison des marchandises, ainsi que 1’obli-
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gacio eventnal de o Caminho de ferro remeter a nmerca-
doria ao domicilio do destinatdrio, seja na localidade
onde estd situada a estaglio destinatiria, seja noutra lo-
caltdade, s30 estabelecidas em conformidade com as leis
e regulamentos apliciveis no Caminho de ferro encarre-
gado da ntrega.

§ 3.° Apos a chegada da mercadoria 2 estagio desti-
natiria, o destinatdrio tem o direito de exigir do Cami-
nho de ferro a entrega da declaragiio de expedigio e a
entrega da mercadoria. Se a mercadoria niio tiver che-
gado ao tempo da expiragiio do prazo previsto no artigo
30.%, § 1.°, o destinatério, ou actue por seu interésse ou
por interdsse doutrem, depois da expiragiio déste prazo
estd autorizado a fazer valer em seu préprio nome, junto
do Caminho de ferro, os direitos resultantes do contrato
de transporte, sob condigio de executar préviamente as
obrigagdes que 8ste contrato lhe impde.

ARTIGO 17.°
Pagamento das despesas de transporte

§ 1.° As despesas de transporte, assim como outras
despesas que o expedidor ndo tomou a seu cargo em vir-
tude da declaragiio de expedi¢io, sfio consideradas a
cargo do destinatirio. O expedidor pode pagar, a titulo
de franquia, quer determinadas despesas, quer as despe-
sas de transporte até um pounto de fronteira ou estagiio
de fronteira qualquer, conforme as tarifas aplicadas;
excepcionalmente, tarifas ou acordos entre Caminhos de
ferro poderfio autorizar a franquia até certas estacdes
que n3o sejam de fronteira. .

O expedidor deve indicar na declaragiic de expedicio,
sob a respectiva rubrica, quais as despesas que toma a.
seu cargo, da maneira seguiute:

a) Se o expedidor-toma a seu cargo as despesas de
transporte assim como todas as outras despesas que, se-
gundo os regulamentos e a tarifa, possam ser escritura-
das pela estagiio expedidora, compreendidas cventual-
mente nestas as taxas adicionais por declaracio do inte-
résse na entrega previstas no artigo 35:° adiante men-
cionado e as taxas por adiantamentos e reembolsos, in-
dica-o pela palavra «franco» ;

b) Se o expedidor toma a seu cargo outras despesas,
além das mencionadas na alinea a), indica-o pelas pala-
vras «franco de porte e de... (designagio exacta da
taxa ou das taxas que quere pagar)».

A indicag¥o «franco de aifindega» significa que o ex-
pedidor teri de pagar os direitos e as despesas de al-
- fandega a receber pela reparticio das alfindegas, assim

como ag despesas de desembarago aduaneiro a receber
pelo Caminho de ferro; .

¢) Se o expedidor toma a seu cargo as despesas de
toda a ordem, mesmo as que se fagam depois da acei-
tagdo da mercadoria ao transporte, indica-o pelas pala-
vras «franco de todas as despesas»;

d) Se o expedidor toma a seu cargo uma ou algumas
das despesas mencionadas na alinea a) acima referida,

“indica-o pelas palavras «franco de... (designagiio exacta
da despesa ou das despesas que quere fazer)»;

e) Se o expedidor toma a seu cargo as despesas de
transporte até um ponto de fronteira ou estacio de fron-
teira, ou excepcionalmente até uma estagio designada
sem ser de fronteira, indica-o pelas palavras efranco
até x fronteira» ou «franco até X».

E permitido escrever seguidamente, na declaragio de
expedic#io, virias indicagdes que se completem entre si,
por exemplo «franco de porte e franco de alfandegar» ou
«franco até x fronteira e franco de alfandega».

§ 2.° O Caminho de ferro expedidor pode exigir o
pagamento adiantado de transporte quando se trate de

gation éventuelle du Chemin de for de remettre la mar-
chandise au domicile du destinataire, soit dans la loca-
lité ol est située la gare destinataire,. soit dans une au-
tre localité, sont réglées conformément aux lois et rdgle-
ments applicables au Chemin de fer chargé de la livrai-

' son.

§ 3. Aprés 'arrivée de la marchandise  la gare desti-
nataire, le destinataire a le droit de demander au Che-
min de fer de lui remettre la lettre de voiture et de lui
livrer la marchandise. Si la marchandise n’est pas arri-
vée & Pexpiration du délai prévu & D’article 30°, § 1, le
destinataire, qu’il agisse dans son propre intérét ou dans
I'intérét d’autrui, est autorise, aprés l’expiration de ce
délai, & faire valoir en son propre nom, vis-A-vis du
Chemin de fer, les droits résultant du contrat de trans-
port, & condition d’exécuter préalablement les obliga-
tions que ce contrat lui impose.

ARTICLE 17¢
Paiement des frais de transport

§ 1. Les frais de transport et autres frais que l'es-
péditeur n’a pas pris & sa charge en vertu do la lettre
de voiture sont considérés comme mis & la charge da
destinataire. L’expéditeur peut payer, & titre d’affran-
chissement, soit certains frais déterminés, soit les frais
de transportjusqu’a un point frontidre ou une gare fron-
titre quelconque, selon les tarifs appliqués; exception-
nellement, des tarifs ou des accords entre Chemins de for
pourront autoriser l’affranchissement jusqu’a certaines
gares autres que les gares frontidres.

L’expéditeur doit indiquer, dans la lettre de voiture,
sous la rubrique & ce destinée, les frais qu'il prend & sa
charge, sous la forme ci-aprés: '

a) Si l'expéditeur prend 3 sa?charge les frais de
transport ainsi que tous les autres frais qui, d’apres les
réglements ot le tarif, peuvent étre mis en compte par
la gare expéditrice, y compris éventuellement les taxes
supplémentaires pour déclaration d’intérét A la livraison
prévaues A l’'article 35 ci-aprds et les taxes pour débours
et pour remboursements, il 'indique par le mot «fran-
co» ; .

b) Si l'expéditenr prend 3 sa charge d’autres frais
que ceux que sont compris sous la lettre @) ci-dessus, il
Pindique par les mots «franco de port et de... (désigna-
tion exacte de la taxe ou des taxes qu'il veut payer)».

La mention «franco ds douane» signifie que I'expédi-
teur aura & payer les droits et les frais de douane &
percevoir par les bureaux de douane, ainsi que les frais
de dédouanement & percevdir par le Chemin de fer;

¢) Si l'expéditeur prend A sa charge les frais de toute
nature, méme ceux qui se produiraient aprds l'accepta-
tion do la marchandise au transport, il I'indique par les
mots «franco de tous frais» ;

d) Si l'expéditeur ne prend & sa charge qu’une ou
plusieurs des taxes comprises sous la lettre a) ci-dessus,
il Tindique par les mots «iranco de... (désignation
exacto de la taxe ou des taxes qu’il veut payer)»;

e) Si 'expéditeur prend & sa charge les frais de
transport jusqu’d un point frontidre, ou une gare fron-
tidre, ou exceptionnellement jusqu’s une gare désignée
autre qu’une gare frontiére, il l'indique par les mots
«franco jusqu'a X frontitre», ou «franco jusqu'd X».

Il est pormis d’inscrire & la fois, dans la lettro de
voituro, plusieurs mentions concernant I’affranchissement
qui se completent I’une l'autre, par exemple «franco de
port et franco de douane», ou «franco jusqu’d x frontitre
et franco de douane». '

§ 2. Le Chemin de fer expéditeur peut exiger I'avance
des frais de transport, lorsqu’il s’agit d’envois qui, d’aprés
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remessas que, se assim o julgar, estejam sujeitas a ficil
deterioracio, ou que, devido ao seu pequeno valor ou &
sua natureza, nio lhe garantam suficientemente as des-
pesas do transporte. :

§ 3.° Se o expedidor toma a seu cargo todas ou parte
~das despesas e se a importancia destas nio pode ser cal-
culada exactamente na ocasiio da entrega ao transporte,
"o Caminho de ferro pode exigir, a titulo de garantia,
o deposito contra recibo duma importancia aproximada-
mente correspondente s despesas. Estas despesas sio le-
vadas em conta pelas estagdes de transmiss3o sucessivas
nam boletim de franquia que acompanha a remessa até
destmo. e que é devolvido & estaglo expedidora dentro
dos dois meses que se seguirem & expiraciio do prazo de
transporte.

Apbs recepedio do boletim de franquia é efectuada a
liquidagdio da conta, sendo o recibo do depésito substi-
tuido pela conta das despesas conforme as indicagdes
déste boletim. :

O boletim de franquia é estabelecido em conformidade
com o modélo que constitui o Anexo IV da presente
Convencio.

§ 4.° A estaglio expedidora deve especificar, tanto na
declaraglio’ de expediciio como no duplicado, as impor-
tancics recebidas por portes pagos.

ARTIGO 18.°

AplieagZo irregular da tarifa

§ 1.° No caso de aplicagiio irregular da tarifa ou de
érro no cdlculo das despesas do transporte ou das des-
pesas acessorias deverd ser reembolsada a diferenga
para mais ou para menos.

§ 2.° As diferencas para mais encontradas pelo Cami-
nho de ferro devem de oficio ser levadas ao conheci-
mento do interessado, quando excedam 0,50 francos por
cada declaraciio de expedicdio, e devem ser pagas sem
demora.

§ 3.° O pagamento aoc Caminho de ferro das diferen-
cas para menos incumbe ao expedidor, se a declaracio
de expedicfio nfio tiver sido retirada. Quando a declara-
¢lo de expedigio tenha sido aceite pelo destinatdrio, o
expedidor 56 é obrigado ao pagamento da diferenga para
menos proporcionalmente s despesas de franquia que
tomou a seu cargo, conforme a mengiio que fez na decla-
racdo de expedicio; o complemento da diferenca in-
cumbe ao destinatdrio.

§ 4.° As importancias em débito referentes & declara-
¢io de expediciio previstas no presente artigo vencem
juro de 6 por cento quando excedem 10 francos. Estes
juros contam-se desde o dia da reclamaciio administrativa
a que se refere o artigo 40.° ou, se niio houve reclama-
¢80, desde o dia da demanda judicial.

ARTIGO 19. \

Reembolsos e desembolsos

§ 1.° O expedidor pode sobrecarregar a sua remessa
com reembolso até a concorréncia do valor da mercado-
ria. A importancia do reembolso deve ser expressa na
moeda do pais de partida; as tarifas podem prever
excepcoes.

§ 2.° O Caminho de ferro niio é obrigado a pagar o
reembdlso ao expedidor emquanto nio receber do con-
signatirio a respectiva importincia. Esta importincia
deve ser posta 4 disposigiio do expedidor no prazo de
irés meses déste recebimento; no caso de atraso sio de-
vidos juros de 6 por cento correndo desde o fim do
prazo.

§ 3.° Se a mercadoria foi entregue ao dostinatirio sem

proviamente ter sido feita a cobranea do recmbélso, .o
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. son appréeiation, sont sujets & prompte détérioration ou

qui, & cause de leur valeur minime ou de leur nature, ne

_lui garantissent pas suffisamment les frais de transport.

§ 3. Si lespéditeur prend i sa charge lo montant de

“tout ou partie des frais et si cc montant ne peut pas

tre fixé exactement au moment de la remise au trans-
port, le Chemin de fer peut exiger, A titre de garantie, lo
dépot contre recu d’une somme représentant approxima-

_tivement les frais. Ces frais sont portés par les gares de
_réinscription successives sur un bulletin d’affranchisse-

ment qui accompagne l'envoi jusqu'd destination et qui
est renvoyé & la gare expéditrice dans les deux mois qui
suivent I'expiration du délai de livraison.

Dés récoption du bulletin d’afiranchissement le rogle-
ment du compte est effectué et le recn du dépot est rem-
placé par un conipte de frais dressé d’apros les indica-
tions do ce bulletin. ,

Lo bulletin d’affranchissement est établi conformément
au modéle constituant 1’Annexc IV & la présente Con-
vention.

§ 4. La gare expéditrice doit spécifier, tant dans le

“duplicata que dans la lettre de voiture, les frais pergus

en port payé.
ARTICLE 18°
Application irréguliére du tarif
§ 1. En cas d’application irrégulitre du tarif ou d’er-

reur dans la détermination des frais de transport ot des
frais divers, la difiérence en plus ou en moins devra é&tre

.rembourséo.

§ 2. Les différences en plus constatées par le Chemin
de fer doivent étre portées d’office & la connaissance de

:Iintéressé lorsqu’elles dépassent fr. 0,50 par lettre de
-voiture, et le réglement doit en &tre opéré le plus t6t
- possible.

§ 8. Lo paiement an Chemin de fer des différences

-en moins incombe & lexpéditeur sila lettre de voiture

n’est pas retirée. Lorsque la lettre de voiture a ¢été ac-

-ceptée par le destinataire, l'expéditeur n’cst tenu au

paiement d’une diftérence en moins que dans la mosure
ol elle porte sur les frais qu'il a pris & sa charge en
vertu de la mention d’affranchissement insecrito par lui
sur la lettre de voiture; le complément dec la différence

-est & la charge du destinataire.

§ 4. Les sommes dues en verta du présent article sur
une lettre de voiture portent intérét & 6 pour cent lors-
qu’elles dépassent 10 francs. Ces intéréts courent du-

-jour de la réclamation administrative prévue & 1’article 40°

ou, ¢'il 0’y a pas eu de réclamation, du jour de la de-
mande en justice.

ARTICLE 19¢

Bemboursements et débours

§ 1. L’expéditenr peut grever son envoi d’un rem-
boursement, jusqu’d concurrence de la valeur de la mar-
chandise. Le montant du remboursement doit &tre ex-
primé dans la monnaie du pays de départ; les tarifs peu-
vent prévoir des exceptions.

§ 2. Le Chemin de fer n’est tenu de payer le rembour-
sement & l'expéditeur qu’autant que le montant en a été
versé par le destinataire. Ce montant doit étre mis 3 la
disposition de I'expéditenr dans le délai de trois mois
3 partir de ce versement; en cas de retard, des intéréts
3 6 pour cent sont dus & dater de I’expiration du délai.

§ 3. Si la marchandise a été livréo an destinataire
sans encaisscment préalable du remboursement, 1o Che-
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- Caminho do ferro é obrigado a pagar zo expedidor a to-
* talidade do prejuizo até a concorréncia da totalidade do
" reemliolso, salvo o seu recurso contra o destinatdrio.
§ 4.° A remessa contra reembdlso dd lugar A cobranga
de uma taxa a determinar pelas tarifas; esta taxa 6
devida mesmo quando o reembolso seja anulado ou re-
duzido por modificacio do contrato de transporte (ar-
tigo 21.°, § 1.9).
§ 5.° Os descmbolsos s6 sio admitidos em conformi-
dade com as disposi¢des em vigor na estagiio expedidora.

ARTIGO 20.0
Obrigac¢do do Caminhe de Terro &estinatirio

O Caminho de ferro destinatirio é obrigado a proce-
der & cobranga da totalidade dos créditos resultantes do
contrato de transporte, especialmente das despesas de
transporto, das despesas diversas, das de alfindega, dos
reembolsos e outras importincias que possam sobrecar-

-regar a mercadoria. Procede a esta cobranga tanto por
sua conta como por conta dos Caminhos de ferre prece-
dentes ou dos outros interessados.

CAPITULO III

Modificagdo do contrato de transporte
ARTIGO 210
Direito dc modificar o contrato de transporte

§ 1.° Sdmente o expedidor tem o direito de modificar o
contrato do transporte, quer retirando a mercadoria na
estaciio expedidora, quer detendo-a em transito, quer
adiando a sua entrega, quer mandando-a cntregar no
- ponto de destino ou em outro ponto situado antes ou além,
a0 destinatirio indicado na declaragiio de expedigio ou
a outra pessoa, quer emfim determinando a sua devolu-
~¢lio A estaciio destinatdria.

O Caminho de ferro tem a faculdade de aceitar, a pe-
dido do expedidor, alteragdes no contrato tendentes ao
estabelecimento, ao aumento, & deminuicio ou 3 anula-
¢do de um reembolso ou ainda relativas a franquia das
remessas; osfas alteragdes siio admitidas pelo Caminho de
ferro sem garantir a sua execuciio.

Alteractes diferentes das assim enumeradas nio siio
admitidas em caso algum.

As alteragies no contrato de transporte nfio podem
nunca ter por efeito o fraccionamento da remessa.

§ 2.° As alteracdes do contrato acima mencionadas de-
vem ser apresentadas por declaraciio escrita, assinada

pelo expedidor e em conformidade com o formulério cons-

tituindo o Anexo V & presente Convencilo. '

Esta declaraglio deve ser repetida no duplicado da de-
claragiio do expedi¢iio, que serd apresentado ao mesmo
~tempo ao Caminho de ferro o entregue por dste ltimo ao
expedidor. Conformando-se o Caminho de ferro com a
determinaciio do expedidor sem exigir a 8ste a apresenta-
¢lio do duplicado, ficard responsdvel pelo prejuizo can-
sado ao destinatirio ao qual o duplicado fosse enviado
-pelo expedidor.

Quando o expedidor solicite o aumento, a deminaicio
ou anulaciio de um reembolso, deve apresentar ¢ conhe-
cimento que antes lhe for passado. No caso de aumento
ou deminuicdo do reembolso éste conhecimento é, depois
da rectificacio, entregue ao interessado; é retirado da
posse désto Gltimo no caso em que anule o reembolso.

Qualquer alteracio no contrato determinada pelo ex-
pedidor em termos diferentes dos acima prescritos con-
sidera-se irrita ¢ nula.

min de fer est tonu de payer 3 'expéditeur le montant
du dommage jusqu’d concurrence du montant du rem-

" boursement, sauf son recours contre le destinataire.

§ 4. L'envoi contre remboursement donne lieu ‘a la
perception d’une taxe & déterminer par los tarifs; cette
taxe est due lors méme que le remboursement est annulé

“ou réduit par une modification du contrat de transport
garticle 21¢, § 1).

§ 5. Les débours ne sont admis que d’aprds les dispo-
sitions en vigueur & la gare expéditrice.

ARTICLE 20¢

Obligations de Chemin dc fer destinataire

Le Chemin de fer destinataire est tenu d’opérer le
recouvrement do la totalité des créances résultant du
contrat de transport, notamment des frais de transport,
des frais divers, de ceux de douane, des rembourse-
ments et autres sorumes qui pourraient grever la mar-

- chandise. Il opero ces recouvrements tant pour son com-

pte que pour celui des Chemins de fer précédents ou des
autres intéressés.

CHAPITRE III

Modification du contrat de transport ,
ARTICLE 21e
Droit dec modifier le contrat de transpors

§ 1. L’expéditeur a seul le droit de modifier le contrat
de transport, soit en retirant la marchandise & la gare

- expéditrice, soit en l'arrétant en cours de route, soit

en ajournant sa livraison, soit en la faisant livrer au

-lieu de destination ou ea tout autre point situ¢ en deca

ou au deld, au destinataire indiqué sur la lettre de voi-
ture ou A une autre personne, soit enfin en ordonnant
son rotour & la gare expéditrice.

Le Chemin de fer a en outre la facnlté d’accepter,
la demande de I’expéditeur, des modifications au contrat

-tendant & D’établissement, & V'augmentation, 3 la diminu-

tion ou au retrait d’un remboursement ou bien & Pafiran-

-chissoment des envois; ces modifications sont admises
-par le Chemin de fer sans aucune garantie pour leur

exécution.

D’autres modifications que celles qui sont énumérées
ci-dessus ne sont admises en aucun cas.

Les modifications au contrat de transport ne doivent

- jamais avoir pour effet de diviser ’envoi.

§ 2. Les modifications au contrat mentionnées ci-des-
sus doivent &tre données au moyen d'unc déclaration
écrite, signée par l'expéditeur et conforme au formulaire
constituant I’Annexe V & la présente Convention.

Cette déclaration doit étre répétée sur le duplicata de
la lettre de voiture, qui sera présenté en méme temps an
Chemin de fer et rendu par ce dernier & l'expéditeur. Le
Chemin de fer qui se sera conformé aux ordres de l'ex-
péditeur sans exiger la présentation de ce duplicata sera

-responsable du préjudice causé par ce fait au destina-

taire & qui ce duplicata aurait été remis par l'expéditeur.

Quand lexpéditeur demande V’augmentation, la dimi-
nution ou lo retrait d’un remboursement, il doit produire
le titre qui lui a 6té primitivement délivré. En cas

-d’augmentation ou de diminution du remhboursement, co

titre est, aprds rectification, rendu A 'intéressé; il est
retiré des mains de ce dernier en cas de retrait du rem-
boursement.

Toute modification au contrat ordonnée par l'expédi-
teur sous des formes autres que celles qui sont preserites

‘ci-dessus est nulle et non avenue.
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§ 3.° O Caminho de ferro nio dd seguimento is alte-
racdes no contrato determinadas pelo expedidor se ndo
sio transmitidas por intermédio da estagiio expedidora.

A pedido do expedidor, a estagio destinatéria ou a
estaciio de escala ¢ avisada, & casta déste, por telegrama
emanado da estagfio expedidora e confirmado por escrito.
Neste caso a estacio destinatiria ou a estagio de escala
deve abster-se quer de remeter a declaragio do expedi-
¢do, quer do entregar a mercadoria ao destinatirio, quer
finalmente de proceder & reexpedi¢do da remessa até que
receba a confirmagdio por escrito.

§ 4.° O direito de alterar o contrato de transporte
cessa, mesmo que o expedidor conserve em seu poder o
duplicado da declaragio do espedigdo, quando a decla-
ragio de expedi¢io tenha sido entregue ao destinatério,
ou quando &ste fez valer o direito resultante do contrato
de transporte nos termos do artigo 16.°, § 3.° A partir
desta ocasiiio o Caminho de ferro deve conformar-se com
as determinagdes do destinatdirio, sob pena de para com
éste ser responsavel pelas conseqiiéneias da sua inexecu-
¢80 nas condi¢des expressas no titulo If.

ARTIGO 22

Execucio das modificagdes relativas ao contrato
de transporte

§ 1.° O Caminho de ferro ndo pode eximir-se & exe-
cugio das doterminagdes constantes do primeiro periodo
do § 1.° do artigo 21.°, nem demorar ou modificar a
sua execucglio, & nfio ser nos casos seguintes:

a) A cxecugllo nio é possivel na ocasido em que che-
gam as detcrminacdes ao Caminho de ferro;

b) A execugio ¢ de natureza a perturbar a regulari-
dade do servigo da exploragio; . .

¢) A execugiio estd em oposiciio, quando se trate de
mudanca de estaclio destinatiria, com as leis e regula-
mentos em vigor nos Estados do transito, principalmente
pelo que diz respeito as prescrigdes das alfandegas, bar-
reiras, autoridades fiscals ou de policia e outras autori-
dades administrativas;

d) O valor da mercadoria, quando se trate de mudan-
cas de estagdo destinatdria, ndo cobre, segundo manifes-
tamente se preveja, todas as despesas de transporte de
que esta mercadoria seja sobrecarregada até, a chegada
ao novo destino, a ndo ser que a importincia dessas
despesas seja paga ou garantida imediatamente.

Nos casos acima ditos o expedidor é avisado sem de-
mora dos impedimentos que se opdem & execugido das
suas determinacdes. '

Se o Caminho de ferro niio puder por si prever pré-
viamente estes impedimentos, o expedidor sofre todas'as
conseqiiéneias do comégo de execugiio dado As suas de-
terminagdes.

§ 2.° Se o expedidor presereveu que a mercadoria seja
entreguc numa estagio intermédia, o porte é cobrado
até esta estaclio em conformidade com as tarifas apli-
civeis ertre a estagio expedidora e a dita estagdo inter-
média.

Se o expedidor prescreveu a devoluglio & estagdo ex-
pédidora, o porte & calculado: 1.° atd a estagiio onde a
remessa foi detida, pelas tarifas aplicdveis entro esta
estaciio 6 a estacfio expedidora; 2.° desde a estaglo de
reexpediciio até a estacdo expedidora, pelas tarifas apli-
chveis a 8ste percurso. .

Se o cxpedidor detcrminoun a reexpedigio para outra
estaclio, o porte 6 caleulado: 1.° até a estaciio onde a
remessa foi detida, pelas tarifas apliciveis cnire esta
estaclo e a estagio expedidora; 2.° desde a estaclio de

§ 3. Le Chemin de fer ne donne suite aux modifica-
tions de contrat ordonnées par I’expéditeur que lorsqu’el-
les sont iransmises par lintermédiaire de la garo expé-
ditrice. '

Si l'expéditeur le demande, la gare destinataire ou la
gare d’escale est prévenue, 3 ses frais, par un télégramme
émanant de la gare expéditrice et confirmé par une dé-
claration écrite. Dans ce cas, la gare destinataire ou la
gare d’escale doit s’abstenir soit de remettre la lottre de
voiture, soit de livrer la marchandise au destinataire, soit
enfin de procéder & la réexpédition de I'envoi jusqu’a ce
qu’elle ait recu la déclaration écrite.

§ 4. Lo droit de modifier le contrat de transport
s'éteint, méme si 'expéditeur est muani du duplicata de
la lettre de voiture, lorsque la lettre de voiture a été re-
mise au destinataire, ou lorsque celui-ci a fait valoir le
droit résultant du contrat de transport conformément &
Particle 16°, § 3. A partir de ce moment le Chemin de
fer doit se conformer aux ordres du destinataire, sous
peine d’8tre responsable envers lui des conséquences de
leur inexécution dans les conditions déterminées au ti-
tre mr. :

ARTICLE 22

Exécution des modifications apportées am contrat
de transport

§ 1. Le Chemin de fer ne peut ni se refuser & 1’oxé-
cution des ordres dont il est fait mention au premier
alinéa du § 1 de l'article 21, ni apporter des retards on
des changements dans cette cxécution, sauf dans les cas
ci-aprés:

a) L’exécution n’est plus possible au moment ol les
ordres parviennent au Chemin de fer;

b) L’exécution est de nature & troubler le service ré-
gulier de I’exploitation;

¢) L’exécution est cn opposition, lorsqu’il s’agit d’nn
changement de la gare destinataire, avec les lois et re-
glements en vigueur dans les Iitats & emprunter, no-
tamment au point de vue des prescriptions des douanes,
octrois, autorités fiscales ou de police et autres autorités
administratives ; .

d) La valeur de la marchandise, lorsqu’il s’agit d’un
changement de la gare destinataire, ne couvre pas, se-
lon toute prévision, tous les frais du transport dont cette
marchandise scra grevée & 'arrivéo & sa nouvelle desti-
nation, & moins que le montant do ces frais ne soit payé

. ou garanti immédiatement.

Dans les cas visés ci-dessus I'expéditeur est avisé le
plus tot possible des empéchoments qui s’opposent &
I'exécution de ses ordres.

Si le Chemin de fer n’est pas & méme de prévoir &
I’avance cos empéchements, I’expéditeur supporte toutes
les conséquences résultant du commencement d’exécution
donné A ses ordres.

§ 2. Silespéditenr a prescrit do livrer la marchan-
dise A une gare intermédiaire, le port est percu jusqu’a
cetto garc d’aprés les tarifs applicables entre la gare
expéditrice et la susdite gare intermédiaire.

Si Vexpéditeur a prescrit le renvoi 4 la gare expé-
ditrice, le port cst caleulé: 1° jusqu’a la gare ou le
transport a été arrété, d’apres les tarifs applicables entre
cette gare et la gare cxpéditrice; 2° depuis la gare de
réexpédition jusqu’a la gare expéditrice, d’aprés les tarifs
applicablés pour ce parcours.

Si Vexpéditeur a prescrit la réexpédition & une autre
gare, le port est calculé: 1° jusqu'a la gare ou le
transport & 6té arr6té, d’aprés les tarifs applicables en-
tre cette gare et la garé expéditrice; 2° depuis la gare
do réoxpédition jusqu'd la nouvelle gare.destinataire,
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reexpediciio até a nova estacio destinatiria, pelas tarifas
aplicivéis enire estas duas ultimas estagdes.

§ 3.° O Caminho de ferro tem direito a rcembolso das
despesas resultantes da execuciio das determinacdes men-
cionadas no § 1.° do artigo 21.°% a ndo ser que as des-
pesas tonham sido devidas a falta por &ste cometida.

ARTIGO 23
Impedimentos ao transporte

§ 1.° Quando um transporte for impedido ou inter-
rompido compete ao Caminho de ferro decidir se con-
vém, no interésse do expedidor, pedir-lhe instrugdes ou
se 6 preferivel fazer seguir de oficio a mercadoria alte-
rando o itinerdrio. O Caminho de ferro pode reclamar o
prego do transporte pela nova via e dispde dos prazos
correspondentes, mesmo que sejam menos favoriveis do
que os .do itinerario primitivo, a n#o ser que haja falta
da parte do Caminho de ferro.

§ 2.° So ndo houver outra via para o transporte, o

Caminho de ferro pede instrugles ao expedidor; toda-

via 83te pedido nio é obrigatorio para o Caminho de ferro
no caso de impedimento temporirio resultante das cir-
cunstincias previstas no artigo 5.°, § 5.°

§ 3.° O expedidor avisado do impedimento no frans-
porte pode anular o contrato, ficando a seu cargo o pa-
gamento ao Caminho de ferro, conforme o caso, quer

. do pre¢o do transporte pelo percurso ji efectuado, quer

das despesas preparatérias do transporte, assim como
de todas as previstas nas tarifas, a niio ser que tenha
havido falta por parte do Caminho de ferro. ‘

§ 4.° Se o expedidor ndo estiver de posse do dupli-
cado da declaraciio de expedicio, as instrugdes que der,
nos casos previstos neste artigo, niio podem alterar nem
a designaciio do destinatdrio, nem a do lugar de des-
tino.

§ 5.° Ndo sord dado seguimento:

a) As instrugdes do expedidor que n3o forem de-
signadas por intermédio da estaglo expedidora;

b) Aos pedidos de devolucdio de uma mercadoria cujo
valor ndo cubra, em todo o caso, as despesas de reex-
pediciio, a ndo ser que a importdncia destas despesas
seja paga ou garantida imediatamente.

§ 6.° Se o expedidor avisado do impedimento no trans-
porte ndo der, em prazo conveniente, instrugdes exeqii-
veis, procceder-se hd em conformidade com os regula-
mentos relativos aos impedimentos ) enirega em vigor
no Caminho de ferro onde a mercadoria ficou retida.

§ 7.° Se o impedimento ao transporte vier a cessar

antes da chegada das instrugdes ao expedidor, a merca-,

doria seguo a destino sem so esperar pelas instrugdes
e o expedidor é prevenido o mais breve possivel.

ARTIGO 24.°
Impedimento & entrega

§ 1.° Quando se apresentam impedimentos ) entrega
da mercadoria, a estaglo dostinatiria disso deve pre-
venir sem demora o expedidor, pedindo-lhe instrucdes
por intermédio da esta¢do expedidora. Quando o pedido
tor feito na declaragio de expedigiio, deve &ste aviso
ser transmitido imediatamente pelo telégrafo. As des-
pesas déste aviso sobrecarregam a mercadoria.

So o destinatirio recusar a mercadoria, o expedidor
tem o direito de dispor desta mesmo que ndo possa apre-
sentar o duplicado da declaracio de expedigio.

-Se, depois do a ter recusado, o destinatirio se apre-
sentar para aceitar a entrega da mercadoria, csta é-lhe

d’aprds les tarifs applicables entre ces deux dernitres
gares. ‘

§ 3. Le Chemin de fer a droit au remboursement des
frais résultant de I’exécution des ordres mentionnés aun
§ 1 de l'articlo 21°, A moins quo ces frais n’aient eu
pour cause une faute commise par lui.

ARTICLE 23
Empéchements au transport

§ 1. Lorsqu'un transport est empéché ou interrompu,
il appartient au Chemin de fer de décider s’il convient,
dans l'intérat de Vexpéditeur, de lui demander des instrac-
tions, ou bien s’il est préférable de transportor d’cffice
la marchandise en modifiant Vitinéraire. Le Chemin de
fer est fondé A réclamer le prix du transport par cette
autre voie et dispose des délais correspondants, méme
g’ils sont plus élevés que par litinéraive primitif, &
moins que le Chemin de fer ne soit en faute..

§ 2. S'il n’y a pas d’auire voie de transport, le Che-
min de fer demande des instructions & l’expéditeur;
toutefois cette demande n’est pas obligatoire pour le
Chemin de fer dans le cas d’empéchement temporaire
résultant des circonstances prévues a l'article 5°, § 5.

§ 3. L’oxpéditenr avisé d’un empéchement au trans-
port peut résilier le contrat, & charge par lui de payer
au Chemin de fer, suivant le cas, soit le prix du trans-
port pour le parcours déjd effectud, soit les frais prépa-
ratoires au transport, ainsi quo tous ceux qui sont
prévus par les tarifs, & moins que le Chemin de fer ne
soit en faute. ' ~

§ 4. Si lexpéditeur n’est pas en possession du du-
plicata do la lettre de voiture, les instractions qu’il
donne, dans les cas prévus au présent article, ne peuvent
modifier ni la désignation du destinataire, ni le licu de
destination.

§ 5. Il n'est pas donné suite:

a) Aux instractions de lexpéditenr qui ne seraient
pas adressées par l'intermédiaire de la garo expédi-
trice;

b) Aux demandes de renvoi d’une marchandise dont
Ia valeur ne couvre pas, selon toute prévision, les frais
de réexpédition, 2 moins querle montant de ces irais
ne soit payé ou garanti immédiatement.

§ 6. Si expéditcur avisé d’un empéchement au trans-
port ne donne pas, dans un délai raisonnable, des inse
tructions exécutables, il sera procédé conformément aux
réglements relatifs aux empéchements A la livraison en
vigueur sur le Chemin de fer sur lequel la marchandise
a 6t¢ retonue.

§ 7. Si 'empéchement au transport vient & cesser
avant larrivée des instructions de 'expéditenr, la mar-
chandisc est dirigéo sur sa destination sans attendre ccs
instructions et ’expéditeur en est prévenu dans ls plus
bref délai possible. :

ARTICLE 24°

Empéchenients & la livraison

§ 1. Lorsquil se présente des cmpéchements & la
livraison de la marchandise, la gare destinataire doit en
prévenir sans retard expéditear par l'entremise de la
gare oxpéditrice et demander ses instructions. Quand
la demande en a été faito dans la lettro de voiture, cet
avis doit &tre donné immcédiatement par télégraphe. Les
frais de cet avis sont 3 la charge de la marchandise.

Si lc destinataire refuso la marchandise, l’expéditeur
a le droit d’en disposer, méme s'il ne pent pas produire
le duplicata de la lettre de voiture.

Si, apris Vavoir refusée, le destinataire se présente
pour prendre livraison de la marchandise, celle-ci lui
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entregue, a ndo ser que a estagio destinatiria tenha en-
tretanto recebido instrucdes em contririo do expedidor.
Desta entrega deve ser imediatamente por carta regis-
tada avisado o expedidor, sendo as despesas encargo
da mercadoria.

Em caso algum pode a mercadoria ser devolvida ao
expedidor sem o seu expresso consentimento.

§ 2.° Para tudo o que nilo estd previsto no § 1.° do
presente artigo, salvo o disposto no artigo 43.°, quanto
20 modo de proceder no caso de impedimento na entrega,
6 seguido o que estiver estabelecido nas leis e regula-
mentos em vigor no Caminho de ferro encarregado da en-
trega.

CAPITULO 1V
Garantia dos direitos do Caminho de ferro

ARTIGO 25.°
Direitc de peabor do Caminho &e ferro

§ 1.° O Caminho de ferro tem sobre a mercadoria
os direitos dum credor penhorista, sébre a totalidade
dos créditos designados no artigo 20.° Estes direitos
subsistem por todo o tempo que a mercadoria se es-
contra na posse do Caminho de ferro ou de terceiro que
- por éste a retém.
2.2 Os efeitos do direito de penhor sio regulados
segundo as leis e regulamentos do Estado em quo se
efectua a entrega.

TITULO 1II

Respensahilidade dos Caminhos de ferre.
Accoes

CAPITULO I

.Responsabilidade

ARTIGO 26.°
Responsabilidade colectiva dos Caminhos de ferre

§ 1.° O Caminho de ferro que aceiton a mercadoria
a0 transporte, com a declaragio de expedigio, é respon-
savel pela execuclio do transporte no percurso total até
a entrega. ‘

§ 2.° Cada Caminho de ferro subseqiiente, pelo sim-
ples facto de tomar a scu cargo a mercadoria com a
declaracio de expedi¢iio primitiva, participa no contrato
de transporte, em conformidade com as estipulagdes

‘déste documento, e aceita as obrigacdes do mesmo re-
saltantes, sem embargo das disposigdes do artigo 42.°,
§ 3.°, referentes ao Caminho do ferro destinatirio.

§ 3.° A responsabilidade do Caminho de ferro, com
fundamento na presente Convengio, cessa na estacdo
destinatiria designada na declaragio de expedigio, mes-

mo que o expedidor tenha indicado outro lugar de des-.

tino. O transporte para além déste é regido pelas leis o
regulamentos internos.

N

ARTIGO 21.c
Amplitnde da responsakilidade

§ 1.° O Caminho de ferro ¢ responsivel, nas condi-

¢des determinadas no presente capitulo, pelo prejuizo re-
sultante, quer da perda total ou parcial da mercadoria,
bem como das avarias que sofrer desde a aceitaciio ao
transpirte até a eantrega, quer dos atrasos na entrega.

§ 2.° Fica eximido desta respoasabilidade, no caso de

.est livrée, & moins que la gare destinataire n’ait regu

entre-temps des instructions contraires de I'expéditeur.
Avis de cette livraison doit étre donné immédiatement &

. Pexpéditeur par une lettre recommandée dont les frais
- restent & la charge de la marchandise.

En aucun cas la marchandise ne pent étre retournée
4 l’expéditeur sans son consentement apres.

§ 2. Pour tout ce qui n’est pas prévu an § 1 du pré-
sont article et soums réserve des dispositions de ’ar-
ticle 43°, le mode de procéder, dans le cas d’empache-
ment & la livraison, est déterminé par les lois et rdgle-

-ments en vigueur pour le Chemin de fer chargé do la
- livraison.

CHAPITRE 1V

Garantie des droits du Chemin de fer
ARTICLE 25¢
Droit de gage du Chemin de fer

§ 1. Le Chemin de for a sar la marchandise les
droits d’'un créancier gagiste, pour la totalité des créances-

-indiquées & l'article 20°. Ces droits subsistent aussi

longtemps que la marchandise se trouve on la posses-

-sion du Chemin de fer ou d’un tiers qui la détient

pour lui. :
§ 2. Les effets du droit do gage sont réglés d’apres

-les lois et réglements de ’Etat o s’effectne la livraison.

TITRE III
Responsabilité des Chemins de fer.
Actions
CHAPITRE 1
' Responsabilite
‘ ARTICLE 28°
Responsabilité eollestive des Chemins de fer

§ 1. Le Chemin de fer qui a accepté au transport la
marchandise, avec la lettre de voitare, est. responsable .
e I'extéeution du transport sur le parcours total jusqu’a
la livraison.

§ 2. Chaque Chomin de fer subséquent, par le fait

"méme de la prise en charge de la marchandise avec la’

lottre de voiture primitive, participe au contrat de trans-
port, conformément aux stipulations de ce document, ot

"accepte les obligations qui en résultent sans préjudice
~dos dispositions de l'article 42¢, § 8, concernant le Che-

+ perda total ou parcial ou do avaria, se provar quo o pre- -

min do fer destinataire.

.§ 3. La responsabilité du Chemin de fer, fondée sur
la présente Convention, cesso & la gare destinataire in-
diquée sur la lettre de voiture, mémo si 'expéditeur a
designé un aatre lieu de destination, Le transport au
deld est régi par les lois et réglements intériears.

ARTICLE 27
¥tendue de la responsabilité

§ 1. Le Chemin de fer est responsable, dans les con-

-ditions déterminées au présent chapitre, du dommage ré-

sultant, soit de la perte totale ou partielle do la mar-

‘chandise, ainsi que dos avaries qu’elle subit & partir de

Vaccoptation au transport jusqu’d la livraison, soit des
retards & la livraison.

§ 2. Il est déchargé do cette responsabilité, en eas
de perte totale ou partielle ou d’avarie, s'il prouve que
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_juizo teve por causa uma falta do interessado, uma or-
dem déste niio resultante de Grro do Caminho de ferro,
vieio préprio da mercadoria (deterioragdo interna, quebra
natural, derramamento ordinirio, etc.), ou caso de forea
maior.

§ 3.° Fica eximido da responsabilidade pelo prejuizo
resultante da demora na entrega se provar que a demora
foi causada por circunstincias que o Caminho de ferro
ndo podia evitar e por si remediar.

ARTIGO 28.°

Restrigoes da responsabilidade
no caso de prejuizos
podendo ser resvitantes de certas eansas

§ 1.° O Caminho de ferro nio & responsavol pelos pre-
Jjuizos resultantes de uma ou de virias das causas se-
guintes : :

a) Perigo inerente ao transporte em vagdes desco-
bertos, para as mercadorias que tiverem sido transpor-
tadas por esta forma, em virtude, quer das prescricdes
de tarifas, quer de ajustes com o expedidor e menciona-
dos na declaragio de expedigio; '

- b) Perigo resultante, quer de falta de embalagem,
quer de defeitos de embalagem, para as mercadorias su-
jeitas pela sua naturcza a quebras ou avarius quando
ndo embaladas;
~¢) Perigo inerente As operagdes de carga ou de des-
carga ou resultante de um carregamento defeituoso, para
as mercadorias carregadas pelo expedidor ou descarre-
gadas pelo destinatirio, em virtude quer das tarifas, quer
de ajustes com o expedidor e mencionados na declaragiio
de expedicio, quer de ajustes com o destinatirio; .

d) Perigo especial, quer de perda total ou parcial,
quer de avaria, especialmente por fractura, ferrugem,
deteriora¢iio interna e espontinea, derramamento ex-
traordindrio, secagem, quebra, & qual certas mercado-
rias cstdio expostas por causas inerentes & sua natu-
reza '

. e) Perigo resultante do facto, quer de terem sido toda-
via cxpedidos objectos oxcluidos de transporte em vista
de declaragiio irregular, inexacta ou incompleta, quer
por terem sido expedidos sob designagiio irregular, ine-
xacta ou incompleta, ou sem que o expedidor tenha to-
mado as medidas de precaucio preseritas, objectos que
sdmente siio admitidos debaixo de certas condicdes;

J) Yerigo particular a que est4 sujeito o transporte
de animais vivos ;

g) Perigo que a guarda acompanhando animais vivos
ou moereadorias tom por fim evitar, sempre'que nos ter-
mos da presente Convengilo, ou das tarifas, ou de ajustes

com o cxpedidor designados na declaragio do expedicio, .

o transportc d@sses animais ou mercadorias deva ser
acompanhado -de guarda.

§ 2.° Quando, em vista de circunstincias de exame lo-
«<al, tenha podido resultar um prejuizo de uma ou mais
destas causas, presumeo-se que resulta, a nfo ser que o
interessado possa provar que nio resulta.

ARTIGO 29.°

Quantitativo daindemnizacio no caso de perda
total ou parcial da mercadoria

Qaando, em virtude das disposigdes da presente Con-
venglio, tenha de ser paga indemnizagfio por pexda to-
tal ou parcial da mercadoria pelo Caminho de ferro, seré
esta calculada:

contorme a cotagiio da bolsa,

na falta de cotacdio, conforme o prego corrente do mer-

cado,

.le dommage a eu pour cause une faute de I'ayant droit,
uh ordre de celui-cine résultant pas d’une fante du Chemin
de fer, un vice propre de la marchandise (détérioration

- intérieure, déchet, coulage ordinaire, etc.), ou un cas de

. force majeure.

-§ 8. Il est déchargé de la responsabilité pour le

- dommage résultant du retard 3 la livraison s’il prouve

- que le retard a eu pour cause des circonstances que lo
Chemin de fer ne pouvait pas éviter et anxquelles il ne

- dépendait pas de lni de remédier.

ARTICLE 28 |

Restriciions & la responsabilité
en cas de dommages
pouvant résalter de certaines causes

§ 1. Le Chemin de fer n’est pas responsable des
dommages qui résultent d’une ou de plusicurs des causes
ci-apris :

@) Danger inhérent au transport en wagons découverts,

. pour les marchandises qui auront 6t¢ transportées de
. cette maniére en vertu, soit des prescriptions de tarifs,
. soit des conventions passées avec l'expéditeur ef men-
,tionnées dans la lettre de voiture;

b) Danger résultant soit de 1’absence d’emballage, soit
des défectuosités de Pemballage, pour.les marchandises
exposées par leur nature & des déchets ou avaries quand
elles ne sont pas emballées;

¢) Danger inhérent aux opérations de chargement ou

_résultant d’un chargement défectueux, pour les marchan-
. dises chargées par l'expéditeur ou déchargées par le
destinataire, en vertu soit des tarifs, soit des conven-
_tions passées avec l'expéditeur ct mentionnées dans la
lettre de voiture, soit des conventions passées avee le
destinataire; .

d) Danger particulicr, soit de perte totale ou particlle,
soit d’avarie, notamment par bris, rouille, détérioration
intérieure et spontanée, coulage extraordinsire, dessica-
tion, déperdition, anquel certaines marchandises sont ex-
posées par des causes inhérentes & lour naturo;

¢) Danger résultant du fait soit que des objets exclus
du transport ont été néanmoins cexpédiés sous une deno-
. mination irréguliere, inexacte ou incompldte, soit que des
_objets admis seulemont sous ccrtaines conditions ont été
expédiés sous une dénomination irrégulidre, inexacte on
_incompléte cu sans que D'expéditeur ait pris les mesares
“de précaution prescrites;

f) Danger particulicr que le transport entraine pour
los animaux vivants ; _

g) Danger que Pescorte des animaux vivants ou des
marchandises a pour but d'écarter, lorsqu’anx termes
soit de la présente Convention. soit des tarifs, soit des
conventions passées avec ’expéditeur et mentionnées dans
la lettre de voiture, le transport de ces animaux ou de
.ccs marchandifes doit otre effectué sous escorte.

§ 2. Lorsque, en égard aux circonstancos de fait, un
dommage a pua résulter d’une ou de plusieurs de ces
canses, il y a présomption qu’il en résulte, & moins que
Jayant droit n’ait fait la preave qu’il n’en résulte pas.

ARTICLE 29°

RMontant de 'indemnité en cas de perte totale
ou partielle de la marchandise

Quand, en vertu des dispositions de la présente Con-
vention, une indemnit¢ ponr perte totale ou particlle de
la. marchandiso est mise & la charge du Chemin de fer,
elle est calculée:

d’apres le cours & la bourse,

a défaut de cours, d’aprds le prix courant sur le mar-

che,
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na falta de uma e outro, conforme o valor habitual,
das mercadorias da mesma natureza e yualidade, 1o
lugar o ao tempo em que a mercadoria foi aceite ao
transporte. Todavia a indemnizagio niio pode exceder
50 francos por quilograma de péso bruto que faltar,
com reserva dos limites previstos no artigo 34.°

Sdo além disto reembolsadas as despesas de trans-
porte, direitos de alfindega e outras importancias desem-
bolsadas pela mercadoria perdida, sem mais indemniza-
¢fio de perdas e panos, com reserva das excepgdos pre-
vistas nos artigos 35.° ¢ 36.°

Quando os elementos que servem de base ao cdlculo
da indomniza¢lio nio sdo expressos na moeda do Estado
em quoe é reclamado o pagamento, a conversio 6 feita
conforme o cambio do dia e no lagar do pagamento.

ARTIGO 30.°

Presunc@o de perda da mercadoria.
Caso em que for encontrada

§ 1.° O interessado pode, sem ter de fornecer outras
provas, considerar a mercadoria como perdida quando
ndo é entregue ao destinatirio ou posta & sua disposi-
¢dio nos trinta dias que seguem 3 expiragiio dos prazos,
da forma como estdo calculados no artigo 11.°

A estes trinta dias juntam-se tantas vezes dez dias,
com 0 méiximo de trinta dias, quantos os stédos atraves-
sados além dos de partida e de chegada.

§ 2.° O interessado, ao receber o pagamento da in-
demnizagiio pela mercadoria perdida, pode estipular na
quitagdio -que pede para ser avisado sem demora no
caso em que a mercadoria perdida seja encontrada den-
tro dos quatro meses que se seguirem ao pagamento da
indemnizacio.

E-lhe dada confirmagiio por escrito daste pedido.

§ 3.° No prazo de trinta dias depois da recepgio déste
aviso o interessado pode exigir que a mercadoria lhe
seja entregue gratuitamente, na estagiio expedidora ou
na estagdio destinatiria, contra restituiciio da indemniza-
¢do que recebeu e com reserva de todos os direitos a
indemnizagfio por atraso prevista no artigo 33.°, ¢, se
for o caso, no artigo 35.%, § 8.°, adiante designados.

§ 4.° No caso quer de falta de estipulagiio na quitagiio
prevista no § 2.° acima dito, quer de instrugdes dadas
dentro do prazo de trinta dias previsto no § 3.°, oum
ainda se a mercadoria s6 foi encontrada passados mais
de quatro mesos sdbre o pagamento da indemnizag3o,
o Caminho de ferro dispde desta em conformidade com
as leis o regulamentos do Estado a que pertence.

ARTIGO 31.°

Restrigoes da responsabilidade no caso
de quebra no péso

§ 1.° No que se refere is mercadorias que, por motivo
da sua natursza especial, estio geralmente sujeitas a
quebras no péso, pelo simples facto do transporte, o
Caminho de ferro ¢ responsivel tam sdmente pelas faltas
que excedam a tolerancia determinada da forma se-
guinte :

a) 2 por cento do péso para as mercadorias liquidas
ou entregues himidas, assim como para as mercadorias
seguintes, qualquer que seja o percurso efectuado :

Betume fresco,

Cascas de arvore,

Coiros,

Crinas,

Desperdicios de peles,

Folhas de tabaco frescas,

Frutas s@cas ou preparadas,

Fratas verdes,

3 défaut de I’on et de 'autre, d’aprés la valeur usuelle,
des marchandises de méme nature et qualité, au lieu et
a I’époque o la marchandise a été acceptée au trans-
port. Toutefois, I'indemnité ne peut dépasser 50 francs
par kilogramme de poids brut manquant, sous réserve
des limitations prévues & l'article 34°.

Sont en outre remboursés les frais de transport, droits
de donane et autres sommes déboursées posr la mar-
chandise perdue, sans autres dommages-intéréts, sous
réserve des exceptions prévues aux articles 35¢ et 36°.

. L4
Lorsque les éléments qui servent de base au ealeul
de I'indemnité ne sont pas exprimés dans la monnaio de
I’Iitat ol le paiement est réclamé, la conversion est faite
d’apreés le cours au jour et au licu du paiement.

ARTICLE 30

Présomption de perte de la marchandise.
Cas ou elle est retrouvée

§ 1. L’ayant droit peut, sans avoir & fournir d’autres
preuves, considérer la marchandise comme perdue quand
elle n’a pas été livrée au destinataire ou tenue A sa dis-
position dans les trente jours qui suivent ’expiration
des délais, tels qu’ils sont calculés & I’article 11¢.

A ces trente jours il est ajouté autant de fois dix
jours, avec maximum de trente jours, qu'il y a d’Etats
traversés en sus de ceux de départ et d’arrivée.

§ 2. L’ayant droit, en recevant le paiement de l'in-
demnité pour la marchandise perdue, peut stipuler dans
la- quittance qu’il demande & 8tre avisé immédiatement
dans le cas oll la marchandise serait retrouvée au cours
des quatre mois qui suivront le paiement de 'indemnité.

11 lui est donné acte par écrit de cette demande.

§ 3. Dans le délai de trente jours aprds avoir regu
cet avis, I’ayant droit peut exiger que la marchandise
lui soit livrée sans frais, & la gare de départ ou A la
gare de destination désignée dans la lettre de voiture,.
d son choix, contre restitution de I'indemnité qu’il a re-
¢ue et sous réserve de tous droits & l'indemnité pour
retard prévue i l'article 33° et, s’il y a lieu, & Iarti-
cle 35%, § 3, ci-apres.

§ 4. A défaut soit de la stipulation dans la quittance
prévue au § 2 ci-dessus, soit d’instructions données
dans le délai de trente jours préva au § 3, ou encore

- si la marchandise n’a été retrouvée que plus de quatre

mois aprés le paiement de lindemnité, le Chemin de
fer en dispose conformément aux lois et rdglements de
PEtat dont il reldve.

ARTICLE 31°

Restrictions de la responsabilité er cas
de déchet de poids

§ 1. En ce qui concerne les marchandises qui, 3 raison
de leur nature particulibre, subissent généralement un
déchet de poids par le seul fait du transport, le Chemin
de fer ne répond des manquants qu’autant qu’ils dé-
passent la tolérance déterminée comme suit:

a) 2 pour cent du poids pour les marchandises li-
quides ou remises & 1’état humide ainsi que pour les
marchandises suivantes, quel que soit le parcours effe-
ctué:

Bois de réglisse,

Bois de tcinture rapés ou moulus,

Cornes et onglons,

Crins,

Cluirs,

Déchets de peaux,

Ecorces, )

Feuilles de tabac fraiches,
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Gorduras,

Las,

Legumes verdes,

Laipulo,

Ossos inteiros oz moidos,

Paus de tinturaria raspados ou mofdos,

Peixe sdco,

Peles de agasalho ou-adorno,

Peles ndo designadas,

Pontas de animais ou unhas,

Raiz de aleacuz,

Rafzes nfio designadas,

Sabdes e 6leos concretos,

Sal,

Sadas de porco,

Tabaco picado,

Tenddes de animais

) 1 por cento para todas as outras mercadorias sé-
cas, ignalmente sujeitas a quebra de transporte.

§ 2.° A restricio de responsabilidade prevista no § 1.°
do presente artigo nfo pode ser invocada se se provar,
pelo -exame das circunstincias de facto, que a perda
niio resulta das causas que justificam a tolerancia.

§ 3.° No caso de serem transportados diferentes vola-
mes com uma s6 declaragio de expedigiio, a tolerdncia
4 calculada para cada volume, quando o seu péso & par-
tida for indicado separadamente na declaragio de expe-
digiio ou puder ser verificado de outra forma. _

§ 4.° No caso de perda total de mercadoria ndo se
entra com dedugdio alguma, resultante de quebra de
transporte, no cilculo da indemnizagio.

§ DB.* As prescrigdes do presente artigo em nada der-
rogam as do artigo 28.°

ARTIGO 32°

Quantitativo da indemnizacio no caso de avaria
da mercadoria

No caso do avaria o Caminho de ferro deve, salva a
excepelio prevista no artigo 34.°, pagar a importancia
da depreciagdo que sofrer a mercadoria, sem mais perdas
e danos, com reserva pelo que diz respeito ¢ excepgdes
previstas nos artigos 35.° ¢ 36.°

Todavia a indemnizagio nio pode exceder:

a) Se for depreciada pela avaria a totalidade da re-
messa, a importancia que teria atingido no caso de perda
total ;

b) Sc for depreciada pela avaria sdbmente uma parte
da remessa, a importancia que teria atingido no caso de
perda da parte dopreciada.

ARTIGO 33.°
Quantitativo da indemniza¢io por atraso na entrega

§ 1.° No caso de ser escedido o prazo de entrega, se
o interessado nio provar que houve prejuizo resultante
déste atraso, o Caminho de ferro é obrigado & pagar:

1/10 do prego de transporte, por atraso nio exce-
dendo 1/10 do prazo de entrega;

2/10 do prego de transporte, por atraso superior a 1/10
e nio excedendo 2/10 do prazo de entrega;

8/10 do prego de transporte, por atraso superior a
2/10 e nig, excedendo 3/10 do prazo de entrega;

4/10 do pregco de transporte, por atraso superior a
8/10 ¢ ndo excedendo 4/10 do prazo de entrega;

5/10 do preco de transporte, por atraso superior a
-4/10 do prazo de entrega.

§ 2.° Se se provar que houve prejuizo resultante do
atraso, serd paga por éste prejuizo uma indemnizagio
que n#o pode ir além do prego de transporte.

§ 8.° As indemnizacdes previstas nos §§ 1.° e 2.° do

Fourrures,

Fruits frais,

Fruits séchés ou cuits,

Graisses, :

Houblon,

Laine,

Légumes frais,

Mastic frais,

Os entiers ou moulus,

Peaux,

Poissons séchés,

Racines,

Savons et huiles concrdtes,

Sel,

Soies de pore,

Tabac hachs,

Tendons d’animaux;

b) 1 pour cent pour toutes les autres marchandises
séches également sujettes a déchet de route.

§ 2. La restriction de responsabilité prévae au § 1 du
présent article ne peut 8tre invoquée s’il est prouvs,
d’aprs les circonstances de fait, que la perte ne résulte
pas des canses qui justifient la tolérance.

§ 3. Dans:le cas o plusieurs colis sont transportés
avec une seule lettre de voiture, la tolérance est calcnlée
pour chaque colis, lorsque son poids am départ est in-
diqué séparément sur la lettre de voiture ou peut 8tre
constaté d’une autre manitre.

§ 4. En cas de perte totale de la marchandise il n’est
fait aucune déduection, résaltant du déchet de route
pour le calcul de I'indemnité., )

§ 5. Les prescriptions du présent article ne dérogent
en rien & celles de I’article 28°,

ARTICLE 32¢

Montant de l'indemnité en eas d’avarie
de la marchandige

En cas d’avarie le Chemin de fer doit, sauf l'ex-
coption prévue i l'article 34°, payer le montant de la
dépréciation subie par la marchandise, sans autres
dommages-intéréts, sous réserve des exceptions prévues
aux articles 35° et 36°.

Toutefois 'indemnité ne peut dépasser :

a) Si la totalité de l'expédition est dépréciée par I’ava-
rie, le chiffre qu’elle aurait atteint en cas de perte to-
tale;

b) Si une partie seulement do l’expédition est dépré-
ciée par l'avario, lo chiffre qu’elle aurait atteint en cas
de perte de la partie dépréciée.

ARTICLE 33¢
Montant de 'indemnité pour retard & la livraison

§ L. En cas de dépassement du délai de livraison, si
Payant droit ne prouve pas qu’un dommage soit résulté
de co retard, le Chemin de fer est tenu de payer :

1/10° du prix de transport, pour un retard ne dépas-
sant pas 1/10° du délai de livraison;

2/10% du prix de transport, pour un retard supérieur
4 1/10° et ne dépassant pas 2/10% du délai de livraison;

3/10% du prix de transport, pour un retard supérieur
& 2/10% et ne dépassant pas 3/10° du délai de livraison;

4/10° du prix de transport, pour un retard supérieur &
3/10% et ne dépassant pas 4/10°° du délai de livraison;

5/10° du prix de tramsport, pour tout retard supé-
rieur 3 4/10° du délai de livraison.

§ 2. Si la preuve est fournie qu’un dommage est ré-
sulté du retard, il est payé, pour ce dommage, une in-
demnité qui nespeut pas dépasser le prix de transport.

§ 3. Les indemnités prévues aux §§ 1 ct 2 du pré-
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presente artigo ndo podem ser adicionadas is dovidas
por perda total da mercadoria. :
No caso de perda parcial sio pagas, dando-se o caso,
pela parte ndo perdida da remessa.
No caso de avaria sdo adicionadas, dando-sc o caso, &
indemnizagiio prevista no artigo 32.°

ARTIGO 34.°

Limite da indemnizacio mediante determinadas
tarifas

Quando o Caminho de ferro oferece ao piblico condi-
¢des especiais de transporte (tarifas especiais ou excep-
cionais) comportando redugiio sobre o preco nas condi-
¢des ordindrias (tarifa geral), pode estabelecer nm mi-
ximo da indemnizagiio a pagar ao interessado no caso de
avaria, de perda ou de atraso.

Quando o mdximo assim fixado resulta de tarifa apli-
cada sdmente em parte do percurso, &ste s6 pode ser in-
vocado se o facto que deu origem & indemnizagio for
relativo a esta parte do percurso. n

ARTIGO 35.°
Peclaracio de inlerdsse na entrega

§ 1.° Qualquer remessa podo ser objecto de declara-
¢iio de interdsse na entrega, designada na declaracio de
expedicic como fica dito mo artigo 6.°, § 6.% alinea k).

A importancia do interésse declarado deve ser ex-
pressa em mocda do Estado da partida, em francos-ouro,
ou cm qualguer outra moeda que for fixada pelas tarifas.

§ 2.° I cobrada ums taxa suplementar do nm quarto
por mil da importancia declarada por fracgilo indivisivel
de 10 quilémetros.

As tarifas podem reduzir esta taxa e estabelecer um
minimo ‘de cobranca.

§ 8.° Se tiver sido feita declaraciio de interésse na on-
trega, pode ser reclamado no caso de atraso:

@) Se nio estd provado prejuizo que resultou déste
atraso e nos limites do interésse declarado:

2/10 do prego do tramsportc, por atraso niio exce-
dendo 1/10 do prazo de entrega;

4/10 do preco de transporte, por atraso superior a '

1/10 e ndo excedendo 2/10 do prazo de entrega;

6/10 do preco de transporte, por atraso superior a
2/10 e nilo excedendo 3/10 do prazo de entrega;

8/10 do preco de tramsporte, por atraso superior a
3/10 e nio excedendo 4/10 do prazo de entrega;

A totalidade do preco de transporte, por atraso supe-
rior a 4/10 do prazo de entrega;

b) Se estd provado prejuizo que resultou do atraso,
uma indemnizagdio podendo ir até a importdncia do in-
terésse declarado. .

Quando a importancia do interésse declarado é infe-
rior & das indemnizacdes previstas no artigo 33.°, podem
ser reclamadas estas om vez das indemnizagdes previs-
tas nas alineas a) ¢ b).

§ 4.° Se esth provado que resultou prejuizo da perda
total ou parcial ou da avaria do uma mercadoria a pro-
pésito da qual se fez a declaragio de interésse na en-
trega, podem ser concedidas indemnizagdes suplementa-
res por perdas e danos, até o valor limite da importan-
cia declarada, além das ji previstas nos artigos 290.° e
32.° ¢ no artigo 34.° nos casos em que éste techa apli-
caclo.

ARTIGO 6.0 .

Quantitativo da intemnizaciio no easo e Colo
ou de falta grave imputivel av Camiubo de ferro

Em todos os casos em quo a perda total on pareial,
a avaria ou a demora sofrida por uma mercadoria pro-

sent.articlo no peavent pas so cumuler avee celles qui
seraient dues pour perto totale de la marchandise.

En cas de perte particlle, olles sont payées, s’il y a
lieu, pour la partie non perdue de 'expédition.

En cas d’avarie, olles se cumulent, s'il y a lieu, avee
I’indemnité prévue A l'article 32°. :

ARTICLE 34

Limitation de I’indemnité en vertn de certains
tarifs

Lorsque le Chemin de for offre au public des condi-
tions particuliéres de transport (tarifs spéciaux ou es-
ceptionnels) comportant une réduction sur le prix total
calculé d’aprés les conditions ordinaires (tarifs généraunx),
il peut limiter par un maximum l'indemnité due & I'ayant
droit, en cas d’avarie, de perte ou de retard.

Lorsque le maximum ainsi fixé résulte d’un tarif appli-
qué seulement sur une fraction da parcours, il ne peut’
otre invoqué que si le fait générateur de l'indomnité
s’est produit sur cetie partie du parcours. -

ARTICLE 35"
Déelaration @intérét a la livraison

§ 1. Toute expédition peut faire I’objet d’une déela- -
ration d’intérét & la livraison, inserite sur la letitre de ,
voiture commo il est dit & V'article 6°, § 6, lettre k).

Le montant de lintérét déclaré doit étre indiqué cn
monnaie do I'Etat de départ, en franes-or ou cn toute
autro monnaie qui serait fixée par les tarifs.

§ 2. Il est pergu une taxe supplémentaire d’un quart
pour mille de la-somme déclarée, par fraction indivisible
de 10 kilomdtres. '

Les tarifs peuvent réduire cetie taxe et fixer un mi-
nimum de perception.

§ 3. S’il y a eu déclaration d’intérét & la livraison, il
peut &tre réclamé en cas de retard:

a) 'il n’est pas prouvé qu’un dommage est résulté de

ce rotard et dans los limites de l'intérét déclaré:

2/10°% du prix de transport, poar un retard ne dépas-
sant pas 1/10° du délai de livraison;

4/10° du prix de transport, pour un refard supérieur &
1/10° et ne dépassant pas 2/10° du délai de livraison;

6/10% du prix de transport, pour un retard supériour
4 2/10% ot ne dépassant pas 3/10°° du délai de livraison;

8/10% du prix de transport, pour un retard supéricur &
3/10° et ne dépassant pas 4/10° du délai de livraison;

La totalité du prix de transport, pour tout retard su-
périeur & 4/10°° du délai de livraison; :

b) Si la preave est fournie qu’un dommage est résulté
du retard, une indemnité pouvant s’élever jusqu’an mon-
tant de l'intérét déclaré.

Lorsquoe le montant de lintérét déclaré est inférieur
aux indemaités prévues d 'article 33°, celles-ci peuvent
atre réclamées au lieu des indemnités prévues sous les
lettres «a) et b). '

§ 4. Si la preuve est fournie qu’un dommage est ré- -
sulté de la perte totale ou partielle ou do l'avarie de¢ la
marchandise ayant fait Uobjet de la déclaration d’inté-
rét & la livraison, il pent étre alloué, en sus des in-

demnités prévues aux articles 29° et 32° ou 8’il-y a lieun '

A Particle 34° des dommages, intéréts supplémentaires

jusqu'a concurrence du montant de la somme déclarée.

ARTICLE 36e

MNoniant de Pincdemnilé en eas de dol
ou Ge fanieloarac impuliak_e au Ciemin de fer

Dans tous les cas ou la perie totule ou pariirlle,
var] 2P 1
I'avario ou lo retard subis par la marchandisc a pour
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vierem de dolo ou de falta grave imputivel ao Caminho
de ferro, o interessado devo ser completamente indemni-
zado at¢ uvma importancia igual ao Jdobro dos valores
miximos previstos nos artigos 29.°, 32.°, 35.°, 34.° e
30.°, segundo os casos.

ARTIGO 37.c

Jures da indemnizagiio

O interessado pode pedir juros de 6'por cento sdbre

a indemnizagdo estabelecida sobre uma doclaragio de ex-
pedicio sempre que a indemnizaglio seja superior a 10
francos. :

Estes juros comegam a contar-se desde o dia da re-
clamaciio administrativa indicada no artigo 40.° ou do
dia em quc tenha sido posta acgiio em juizo no caso de
ndo ter havido reclamacio.

ARTIGO 88.°
Restitnicio das indemnizagdes

Qualquer indemniza¢o indevidamente recebida deve
ser restituida. )
No caso de fraude o Caminho de ferro tem direito a
receber, além dossa restituicdo, uma importincia igual
-aquela que indevidamente pagou, sem prejuizo de quais-
quer san¢dos ponais. .
ARTIGO 390 -

liesponsabhilidades do Caminho de ferro
pelos seas ageates

O Caminlio de ferro é responsivel pelos agentes pré-
prios dos seus servigos e por outras pessoas que empre-
gue para a execugiio de um transporte de que se tenha
encarregado.

Todavia, se a pedido do interessado os agentes do
Caminho do ferro preencherem as declaracdes de expedi-
¢do, fizerem tradugdes ou prestarem outros servigos que
niio incambam ao Caminho de ferro, passam a ser consi-
derados como irabalhando por conta da pessoa a guem
prestem @sses servigos.

CAPITULO 1I

‘Reclamagdes administrativas.
Acgbes, processo e prescri¢do no caso de litigios
derivados do contrato de transporte

ARTIGO 40.

Reclamagdes adninisirativas

§ 1.° As reclamacdes administrativas baseadas no con-
trato de.transporte devem ser dirigidas por escrito ao
Caminho do ferro designado no artigo 42.°

§ 2.° O direito de apresentar a reclamagio pertence
as pessoas que tém o direito de demandar o Caminho
de ferro nos termos do artigo 41.° ,

§ 3.° Quando a reclamagio é apresentada pelo expe-
didor, ¢le deve juntar o duplicado da declaracio de ex-
pedicgio. Quando apresentada pelo destinatdrio, deve éste
juntar a declaragiio de expedi¢fio, se lhe foi remetida.

§ 4.° A declaragfio de expedigiio, o daplicado e os ou-
tros documentos que o interessado julgue de interésse
Juntar & sua reclamagio devem ser apresentados ou em
original ou por copia, sendo estas devidamente legali-
zadas se o Caminho de ferro o exigir.

Durante a organizagfio do processo de reclamaglio o
Caminho de ferro poders exigir a apresentagiio do origi-
nal da declaracdo de expedigiio, do seu duplicado, ou
do boletim de reembdlso, com o fim de sobre ¢les fazer
a verificagiio regulamentar.

cause un dol ou une faute lourde imputablo au Che-
min de fer, ayant droit doit étre complitement indem-
nisé pour le préjudice prouvé, jusqu'd concurrence dum
double dos maxima prévus aux articles 29¢, 82°, 33¢, 84°
et 35° suivant le cas.

ARTICLE 87
Intéréts de l'indemnité

L’ayant droit peut demander des intéréts, A raison de
6 pour cent do I'indemnité allouée sur une lettre de voi-
ture, lorsque cette indemnité dépasse 10 francs.

Ces intéréts courcnt du jour de la réclamation admi-
nistrative prévue A l'article 40°, ou, s’il 0’y a pas eu de
réclamation, du jour de la demande en justice.

ARTICLE 38°
Restitntion des indemnités

Toute indemnité inddment pergue doit &tro restita ée

En cas de fraude, le Chemin de fer a droit, en ou-
tre, au versement d’uno somme égale & celle qu’il a
payée indament, sans préjudice des sanctions pénales.

ARTICLE 39%°

Responsabilité du Chemin de fer
pour ses agents

Le Chemin de fer est responsable des agents attachés
4 son service et des autres personnes qu’il emploie pour
Pexécution d’un transport dont il est chargsé.

Toutefois, si & la demande de l’intéressé les agents
du Chemin de fer établissent les lettres de voiture, font
des traductions ou rendent d’autres services qui n’in-
combent pas au Chemin de for, ils sont considérés
comme agissant pour le compte de la personne 3 laquelle
ils rendent ces services.

CHAPITRE II

Réclamations administratives.
Actions, procédure et prescription en cas de litiges
nés du contrat de transport

ARTICLE 40°

Réclamations administratives

§ 1. Les réclamations administratives fondées sur le
contrat de transport doivent étre adressées par écrit an
Chemin’de fer désigné A Varticle 42¢.

§ 2. Le droit de présenter la réclamation appartient
aux personnes qui ont le droit d’actionner le Chemin
de fer en vertu de l'article 41°. .

§ 3. Quand la réclamation est formée par ’espéditeur,
il doit produire le duplicata de la letire de voiture.
Quand elle est formée par le destinataire, il doit pro-
duire la lettre de voiture, si elle lui a été remise.

§ 4. La lettre de voiture, le duplicata et les autres
documents que l’ayant droit juge utile de joindre'a sa
réclamation doivent &tre présentés soit en originaux,
soit en copies, celles-ci diment légalisées si le Chemin
de fer le demande.

Lors du rdglement de la réclamation, le Chemin de
fer pourra exiger la présentation en original de la lettre
de voiture, du daplicata oa du bulletin de rembourse-
ment en vue d’y porter la constatation du réglement.
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ARTIGO 41.°

Pessoas qne podem exercer o direito de acgdo
contra o Caminho de ferro

§ 1.° A acglio de restituigiio de qualquer quantia paga
em virtude do contrato de transporte s6 pode ser inten-
tada por aquele que efectuon o pagamento.

§ 2.° S6 o expedidor é hébil para intentar a acgéo re-
lativa aos reembolsos previstos no artigo 19.°

§ 3.° As outras acgdes contra o Caminho de ferro
que derivem do contrato de transporte podem ser inten-
tadas:

pelo expedidor, quando éste tenha o direito de modifi-
car o contrato de transporte como se diz no artigo 21.°

pelo destinatirio, a partir do momento em que é&le te-
nha recebido a declaracio de expedig¢iio ou feito valer
os direitos que lhe s3io conferidos pelo artigo 16.°, § 3.°

Para intentar as acgbes o expedidor deve apresentar
o duplicado da declaraciio de expedigiio. Na falta déste
documento n3o pode demandar o Caminho de ferro se-
nio no ¢aso de o destinatdrio o ter a isso amtorizado ou
se ¢le tiver prova de que o destinatirio rejeitou a mer-
cadoria.

ARTIGO 42.°

Caminhos de ferro contra o8 quais
pode ser inientada a ac¢io. Competéncia

§ 1.° A accilo sobre restituicio de umaimportincia paga
em virtude do contrato de transporte s6 pode ser inten-
tada contra o Caminho de ferro que recebeu essa impor-
téncia.

2.° A accio relativa aos reembolsos previstos no ar-
tigo 19.° s6 pode -ser intentada contra o Caminho de
ferro expedidor.

§ 8.9 As outras acgdes que derivem do contrato de
transporte s6 podem ser intentadas contra o Caminho de
ferro expedidor, contra o Caminho de ferro destinatario
ou contra aquele em que se produzin o facto determina-
tivo da acegdo.

Mesmo no caso de o Caminho de ferro destinatirio nio
ter recebido a mercadoria pode &ste ser demandado.

O reclamante tem o direito de escolha entre os cita-
dos Caminhos de ferro, mas depois de intentada a acglio
caduaca o direito de opgdo.

§ 4.° A acglio s6 pode ser intentada perante o juizo
competente do Estado de que depende o Caminho de
ferro demandado, a ndo ser que csteja expressamente
determinado de outra forma nos acordos entre os Es-
tados ou.nos contratos de concessio.

Quando uma emprésa explora rédes auténomas em di-
versos Estados, cada uma destas rédes é considerada
como um Caminho de ferro distinto sob o ponto de vista
da aplicagiio do presente pardgrafo.

§ 5.° A acglio pode ser intentada contra outro Cami-
nho de ferro além daqueles designados nos §§ 1.°, 2.° e
8.° quando ela é apresentada como pedido em reconven-
¢io ou por excepedo na instincia relativa a uma acgio
principal fundamentada sobre o mesmo contrato de trans-
porte. '

§ 6.° As disposigdes do presente artigo ndo tém aplica-
¢io aos recursos dos Caminhos de ferro entre si, como
se encontra regulamentado no capftulo 11 do presente
titulo.,

ARTIGO 43.°

Verificaciio da perda pareial ou de uma avaria
sofrida por uma mercadoria

§ 1.° Quando uma perda parcial ou uma avaria é des-
coberta ou suspeitada pelo Caminho, de ferro ou alegada
pelo interessado, o Caminho do ferro é obrigado a le-
vantar sem demora e, sendo possivel, em presenca déste

ARTICLE 41°

Personnes gni peuvent exercer le droit d’action
contre le Chemin de fexr

§ 1. L’action en restitution d’une somme payée en
vertu du contrat de transport n’appartient qu’i celui qui

~a effectué lo paiement.

2. L’action relative aux remboursements prévus
Particle 19° n’appartient qu’d 'expéditeur.
§ 3. Les autres actions contre le Chemin de fer qui
naissent du contrat de transport appartiennent:

A Dexpéditeur, tant qu’il a le droit de modifier le con-
trat de transport, commo il est dit & 'arti¢le 21°¢;

au destinataire, & partir du moment ol il a soit regu
la lettre de voitare, soit fait valoir les droits qui lui ap-
pertiennent en vertu de Varticle 16¢, § 3.

Pour exercer ces actions, l’expéditeur doit représenter
le duplicata de la lettre de voiture. A défaut, il ne peut
actionner le Chemin de fer que si le destinataire I’y a
autorisé ou s’il apporte la preuve que le destinataire a
refusé la marchandise.

ARTICLE 42°

Chemins de fer conire lesquels Paction
peut étre exercée. Compétence

§ 1. L’action en restitution d’une somme payée en
vertu du contrat de transport ne peut &fre exercée que
contre le Chemin de fer qui a pergu cette somme.

§ 2. L’action relative aux remboursements prévus a
Particle 19° ne peut étre exercée que contre le Chemin
de fer expéditeur.

§ 3. Les autres actions qui naissent du contrat de
transport ne peuvent étre exercées que contre le Chemin
de fer expéditeur, lo Chomin de fer destinataire ou colui
sur lequel s’est produit le fait générateur de 1’action.

Dans le cas ol le Chemin de fer destinataire n’a pas
regu la marchandise, il peut néanmoins &tre actionné.

Le demandeur a le choix entre lesdiis Chemins de fer;
Paction intentée, le droit d’option est éteint.

§ 4. L’action ne peut &tre intentée que devant le juge
compétent de I'Ktat duquel reldve le Chemin de fer
actionnd, & moins qu’il n’en soit décidé autrement dans
les accords entre Ktats ou les actes de concession.

Lorsqu’une entreprise exploite des réseaus autonomes
dans divers Ktats, chacun de ces réseaux est considéré
comme un Chemin de fer distinet au point de vue de
Papplication du présent paragraphe.

§ D. L’action peut &ire formée gentre un Chemin de
fer autre que ceux qui sont désignés aux §§ 1, 2 et 3,
lorsqu’elle est présentée comme demande reconvention-
nelle ou comme oxception dans I'instance relative & une
demande principale fondée sur le méme contrat de trans-
port.

§ 6. Les dispositions du présent article ne s’appliquent
pas aux recours des Chemins de fer entre eux, réglés
‘an chapitre 1 du présent titre.

ARTICLE 43°

Constatation de la perte partielle ou d’'une avarie
subic par une marchandise

§ 1. Lorsqu'une perte partielle ou une avarie est
découverte ou présumée par le Chemin de fer ou allé-
guée par Payant droit, le Chemin de fer est tenu de
faire dresser sans délai o, si possible, en présence de
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interessado um auto ondo conste o estado ¢ p&so da
mercadoria o tanto quanto possivel a importancia do
prejuizo, a sua cansa e 0 momentc em quo S6 produziu.

Uma copia déste auto deve ser entregue ao interessado
quando &ste a pedir.

§ 2.° Quando o interessado ndo aceitar as constata-
¢des do aato, pode pedir uma verificagiio judicial do es-
tado e péso da mercadoria, assim ¢omo das causas e
importancias do prejuizo, conforme as leis e regulamen-
tos do Estado em que se efoctuon a ontrega da mereca-
doria. .

ARTIGO 440

Extingfio da ac¢lio contra o Caminhe de ferro
derivada do contrato de transporte

§ 1.° A aceitaglo da mercadoria extingue qualquer
acgio contra o Caminho de ferro proveniento do con-
frato de transporte.

§ 2.° Todavia a acciio ndo se extingue:

1.° S¢ o interessado tiver prova de que o prejuizo
teve por causa um dolo ou falta grave imputivel ao Ca-
minho de ferro;

2.° No caso de reclamagiio por dgmora quando ela
6 feita a um dos Caminhos de ferro designados no ar-

tizo 42.° 8.°. num prazo nio ultrapassando catorze-
3 2

dias, ndo se contando o da aceitaclo;

3.° Em caso de reclamagiio por perda parcial ou por
avaria: .

a) Se a perda ou avaria foi verificada antes da acei-
tagio da mercadoria pelo interessado nos termos do ar-
tigo 43.%

b) Se a verificaglo que deveria ter sido feita nos
termos do artigo 43.° s6 se nio fez por culpa do Cami-
nho de ferro. ;

4.° No caso de reclamacio por prejuizos nio apa-
rentes e cuja existéncia foi.verificada depois da aceita-
¢lo, com a condigdo:

a) Que a verificagio da mercadoria na gare destinat-
ria nfio tenha sido proposta pelo Caminho de ferro ao
interessado; '

b) Que o pedido de verificagio nos termos do ar-
tigo 43.° seja feito imediatamente ap6s o reconhecimento
da avaria ou dentro do periodo miximo de sete dias a
seguir A aceitagiio da mesma;

¢) Que o interessado produza prova de que o prejuizo -

se deu no intervalo de tempo decorrido entre a aceita-
¢do da morcadoria para transportar e a entrega;

5.° Quando a acclio tenha em vista a restituicio de
importincias pagas ou o reembOlso previsto no ar-
tigo 19.° : ‘

§ 8.° O interessado pode recusar-se a aceitar a mer-
cadoria mesmo depois da recepeiio da declaraglio de ex-
pedicio e.do pagamento das despesas de transporte,
emquanto se ndo tenha procedido s verificagdes que te-
nha requerido com o fim de constatar um prejuizo que
alegue.

As reservas que faga desde que receba a mercado-
ria ndo produzirdo efeito a ndo ser que o Caminho de
ferro as aceite.

§ 4.° Se faltar uma parte dos volumes designados na
declaragio de expediglio na ocasiio da entrega o inte-
ressado pode fazer a reserva no recibo, prevista no
§ 1.° do artigo 16.%, de que os citados volumes devi-
damento enumerados ndo lhe foram entregues.

ARTIGO 45.°

Prescrigio da acclio derivada do contrato
de transporte

§ 1.° A acgiio derivada do contrato de trapsporte pres-
creve dentro do um ano quando a importincia devida

’

cet ayant droit un procts-verbal constatant I'état et le
poids de la marchandise et, autant que possible, le mon-
tant du dommage, sa cause et le moment ol il s’est
produit.

Une copio de ce procds-verbal doit étre remise 3
Payant droit sur sa demande.

§ 2. Lorsque I'ayant droit n’accepte pas les consta-
tations du proads-verbal, il peut demander la constata-
tion judiciaire de l'état et du poids de la marchandise,
ainsi que des causes ot du montant du.dommage, con-
formément aux lois ot riéglements de Vlitat ou la li-
vraison est effectuée.

ARTICLE 44°

Estinction de Paction contre le Chicmin de fer
néo dn contrat de transport

§ 1. L’acceptation de la marchandise éteint toute
action contre le Chemin de fer provenant du contrat de
transport. :

§ 2. Toutefois, I'action n’est pas éteinte: ‘

1° Si V’ayant droit fournit la preuve gque le dommage
a pour cause un dol ou une faute lourde imputable au
Chemin de fer; :

2° En cas de réclamation pour cause de retard,
lorsqu’elle est faite 3 I'un des Chemins de fer désignés
par Particle 42°, § 3, dans un délai ne dépassant pas
quatorze jours, non compris celui de I'acceptation;

3° En cas do réclamation pour perte partielle ou pour
avarie:

a) Si la perte ou l'avarie a été constatée avant l'ac-
ceptation de la marchandise par V'ayant droit confor-
mément A Varticle 43°;

b) Si la constatation qui aurait da étre faile con-
formément A Particle 43° n’a été omise que par la faute
du Chemin de fer.

4° En cas do réclamation pour dommages non ap-
parents dont l’existence est constatée aprés l’accepta-
tion, & la condition: ‘ ,

@) Que la vérification de la marchandise & la"gare
destinataire n’ait pas été offerte par le chemin de, for &
I'ayant droit; )

b) Que la demande de constatation conformément &
Varticle 43° soit faite immédiatement aprés la décou-
verte du dommage, et au plus tard dans les sept jours
qui suivent acceptation de la marchandise;

¢) Que Vayant droit fasse la preuve que le dommage
s’est produit dans l'intervalle écoulé entre l’acceptation

au transport etla livraison ;

5° Lorsque Laction a pour objet la restitution de som-
mes payées ou le remboursement prévu a Varticle 19°.

§ 8. L’ayant droit peunt refuser l'acceptation de la
marchandise, méme aprés la réception de la letire de
voiture et le paiement des frais de transport, tant qu’il
n’a pas 6t6 procédé aux vérifications requises par lui en
vue de constater un dommage allégné.

Les réserves qu'il ferait tout en recevant la mar-
chandise ne seraient d’aucun effet, & moins d’étre ac-
ceptées par le Chemin de fer.

§ 4. Si une partie des colis mentionnés dans la lettre
de voiture manque lors de la livraison, l'ayant droit
peut constater, dans la quittance prévue au § 1 de Var-
ticle 16°, que ces colis, dament désignés, ne lui ont pas
été livrés. .

ARTICLE 45¢

Prescription de l'action née du contrat
+  de transport

§1.'L’action née du contrat de transport est pres-
crite par un an, lorsque la somme due n’a pas été déja
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nfo tenha ji sido fixada por uma verificagfio, acordo ou
julgamento.

"~ Contudo o prazo de prescricio é de trés anos se se
tratar:

a) De acglio intentada pelo expedidor de pagamento
de reembolso recebido do destinatirio pelo Caminho de
ferro;

) De acclio tendo por base um prejuizo causado por
dolo ou falta grave;

¢) De acglio baseada no caso de fraudo a que se re-
fere o artigo 38.°

§ 2.° A prescri¢io conta-se:

a) Para os pedidos de indemnizag¢fio no caso de perda
parcial ou avaria ou de demora de entrega, a partir do
dia em quo foi feita a entrega;

b) Para os pedidos de indemmiza¢d3o por perda total,
a partir do dltimo dia do prazo de entrega;

¢) Para os pedidos de pagamentos ou de restituigdo
de taxas de despesas acessérias ou de sobretaxas ou
ainda para os pedidos de rectificaglo de taxa, no caso
de aplicagiio irregular de tarifa ou de &érro de calculo,
a partir do dia do pagamento da taxa, das despesas aces-
sorias ou da sobretaxa, ou, se niio houve pagamento, a
partic do dia de entrega da mercadoria ao transporte;

d) Para os pedidos relativos a reembolsos previstos
no artigo 9.° a partir do 90.° dia apés a terminagfio do
prazo de entrega; "

e) Para os pedidos de pagamentos de um suplemento
de direito reclamado pela alfindega, a partir do dia da
. reclamaciio da alfindega.

O dia indicado como ponto de partida de contagem
para a prescri¢io nio é nunca compreendido no prazo.

§ 3.° No caso de reclamaclo administrativa escrita,
dirigida ao Caminho de ferro conforme o estipulado no
artigo 40.°, fica suspenso o prazo para a prescri¢do. O
prazo para prescricdio torna novamente a comegar a con-
tar-se a partir do dia em que o Caminho de ferro rejeiton
a reclamagdo por escrito e restituin os documentos que
a ela estavam juntos. A prova de recepgio da reclama-
¢fio ou da resposta e da restituigfio dos documentos cons-
tituem encargos da parte que invoque &sse facto.

As reclamacdes ulteriores n3o suspendem a prescrigio.

§ 4.° Salvas as disposigdes precedentes, a suspensio
e a interrupcio da prescrigio regem-se pelas leis o re-
gulamentos do Estado em que a acglio é intentada.

) \
ARTIGO 46.°

Inadmissibilidade de renovaciio defuma acc¢io terminada
: ou prescrita -

A acglio terminada ou prescrita segundo as disposigdes
dos artigos 44.° e 45.° »iio pode ser renovada nem sob a
forms de um pedido em reconvengiio nem sob a de uma
excepeito.

CAPITULO 1II

Regularizagdo de contas
Recursos dos Gaminhos de ferro entre si

ARTIGO 470
Regularizaclo de contas enire Caminhos de ferro

§ 1.° O Caminho de ferro que tenha recebido, quer &
partida quer & chegada, as importancias de transporte
ou quaisquer outras resultantes do contrato de trans-
porte & obrigado a pagar aos Caminhos do ferro inte-
ressados ‘a parte que lhes corresponde de-.umas e do
outras.

§ 2.° A entrega da mercadoria por um Caminho de
ferro ac Caminho do ferro subseqiionte d4 ao primeiro o

fixée par une reconnaissance, par ure transaction ou par
un jugement. :
Toutefois, la prescription est de trois ans s’il s’agit:

a) De P'action de V'expéditeur e¢n versement d’un rem-
boursement pergu par le chemin de fer sur le destina-
tairo; ’ :

. &) D’uno action fondée sur un dommage ayant pour
cause un dol oa une faute lourde;

c) D'une action fondée sur le cas de fraude visé dans
Particlo 38°.

§ 2. La prescription court:

a) Pour les demandes d’indemnité en cas de perte
partielle, d’avaric ou de retard i la livraison, du jour
ol la livraison a eu lieu;

) Pour les demandes d’indemnité en cas de perte to-
tale, du jour de l'expiration du délai de livraison;

c) Pour les demandes en paiement ou en restitution
de tazes, de frais accessoires ou de surtaxes ou pour
les demandes en rectification de taxe, en cas d’applica-
tion irrégulidre du tarif ou d’erreur de calcul, du jour
du paiement de la taxe, des frais accessoires ou de la
surtaxe, ou, s'il n’y a pas eu paiement, du jour do la
remise de la marchandise au transport;

d) Pour les demandes relatives aux remboursements
prévus A article 19°, du 90° jour aprés 'expiration du
délai de livraison;

e) Pour les demandes en paiement d’un supplément
de droit, réclamé par la douane, du jour de la réclama-
jion de la douane.

Le jour indiqué comme point de départ de la prescrip-
tion n’est jamais compris dans le délai.

§ 3. En cas de réclamation administrative écrite, adres-
séo au Chemin de fer conformément A I’article 40°, la
prescription cesse de courir. La prescription reprend son
cours 3 partir du jour ou le Chemin de fer a repoussé la
réclamation par éerit et restitué les piéces qui y étaient
jointes. La preuve de la réception de la réclamation ou
de la réponse et celle de la restitution des pitces sont 3
la charge de la partie qui invoque ce fait.

Les réclamations ultérieures ne suspendent pas lapres-
cription. ’

§ 4. Sous réserve des dispositions qui précddent, la
suspension et l'interruption de la prescription sont ré-
glées par les lois et réglements de I’Etat ou I’action est
intentée.

ARTICLE 46°

Jnadmissibilité de 1a reprise de I'action éteinte -
oun prescrite :

L’action éteinte ou prescrite conformément aux dispo-
sitions des articles 44° et 45° ne peunt étre reprise ni sous
la forme d’une demande reconventionelle ni sous celle
d’une exeeption. '

CHAPITRE III

Réglement des comptes
Recours des Chemins de fer entre eux

ARTICLE 47

Réglement des comptes entre Chemins de fer

§ 1. Tout Chemin de fer qui a encaissé, soit au dé-
part, soit & I'arrivée, les frais de transport ou d’auntres
eréances résultant du contrat de transport, est tenue de
payer aux Chemins de fer intéressés la part leur reve-
nant sur ces frais et eréances. :

_ § 2. La remise de la marchandise par un Chemin de
fer au Chemin de fer subséquent donne au premier le
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.dircito de debitar o segundo pelo valor das importancias
de transporte e outras que incidam sobre a mercadoria
no momento da sua entrega, nos termos da declaracio
de expedigdo, sob reserva do apuramento de contas de-
finitivo a ostabelecer nos termos do § 1.° do presente
artigo. .

§ 3.° Sob reserva dos seus direitos contra o expedi-
dor, o Caminho de ferro expedidor é responsavel pelas
despesas de transporte e quaisquer outras que nio tenha
recchido quando o expedidor as tenha tomado & sua conta
em virtude da declaraciio de expedi¢io.

§ 4.° So o Caminho de ferro destinatdrio entrega a
mercadoria sem receber na ocasiio da entrega todas as
importincias de que ela estava sobrecarregada, fica res-
_ponsdvel pelo pagamento de todas essas diversas impor-
tancias, sob reserva dos scus direitos sobre o destina-
tdrio. -

ARTIGO 48.°

Recurso em case de indemnizagdo por perda fotal, parcial
ou por avaria

§ 1.° O Caminho de ferro que tenha pago uma in-
demnizagiio por perda total, parcial ou avaria, em vir-
tude das disposigdes da presente Convenglo, tem o di-
reito de recorrer contra os outros Caminhos de ferro que
tenham concorrido no transporte, conforme as disposi-
¢des seguintes:

a) O Caminho de ferro no qual o prejuizo tenha ocor-
rido é o tunico responsavel por &ste;

b) Quando o prejuizo ocorrcu em vérios Caminhos de
ferro, cada um déles é responsivel pelos prejuizos que
causou. Se a divisdo desta responsabilidade é impossivel,
o oncargo da indemnizagdio ¢ dividido entre &les, segundo
os principios indicados na alinea c); ~

¢) Se se nio pode provar que o prejuizo foi causado
por um ou mais Camishos de ferro, o encargo da in-
"demnizacdo devida é repartido entre todos os Caminhos
e ferro que tenham participado no transporte, com ex-
copeiio daqueles que provem que o prejuizo se nio den
nas suas linhas. A divisiio ¢ feita proporcionalmente ao
nimero de quilémetros das distdncias de aplicacio das
tarifas. . . '

§ 2.° No caso de insolvabilidade de um dos Caminhos
de ferro, a parte que lhe corresponde e por @ste ndo
paga é dividida entre todos os outros Caminhos de ferro
que tomaram parte no transporte, proporcionalmente ao
nimero de quiléometros das distincias de aplicacdio das
tarifas.

ARTIGO 49.
Recurso em caso de indemnizac¢io por demora na entrega

§ 1. As regras enunciadas no artigo 48.° aplicam-se
também no caso de indemniza¢lo paga por atraso. Se a
demora teve por origem irregularidades constatadas em
vérios Caminhos de ferro, o encargo da indemnizaciio é
dividido entre 8sses Caminhos de ferro proporcional-
‘mente 3 duragdo da demora nas suas respectivas linhas.

§ 2.° Os prazos de entrega indicados no artigo 11.°
da presente Convengdio sfo divididos entre os diferentes
‘Caminhos de ferro que tenham participado no transporte
pela maneira seguinte: .

1.° Entre Caminhos de ferro contiguos:

a) O prazo de expedi¢iio ¢ dividido igualmente;

b) O prazo de transporte ¢ dividido proporcionalmente
20 nimero de quildmetros de distincia de aplicagio das
tarifas em cada um dos Caminhos de ferro.

2.° Entre trés ou mais Caminhos de ferro:

a) Atribui-so primeiro sohre o prazo do expediedio, ao.

primeiro Caminho de ferro e an iltimo, seis horas para
a grande velocidade ¢ doze para a pequena;

h IS

droit de débiter immédiatement le second du montant
des frais et créances dont était grevée la marchandise
au moment de sa remise, d’aprds la lettre de voiture,
sous réserve du compte définitif & établir conformément
au § 1 da présent article.

§ 3. Sous réserve de ses droits contre I'expéditeur, le
Chemin de fer expéditeur est responsable des.frais de
transport et des autres frais qu’il n’aurait pas encaissés
alors que l'expéditeur les avait pris & sa charge cn verta
de la lettre de voiture.

§ 4. Si lo Chemin de fer destinataire délivre la mar-
chandise sans recoavrer A la livraison les frais et créan-
ces dont elle était grevée, il est responsable du paiement
de ces frais et créances, sous réserve de ses droits con-
tre le destinataire. ' :

ARTICLE 48

Recours en cas @’indemnité pour perte totale on partielie
ou pour avarie

§ 1. Le Chemin de fer qui a payé une indemnité pour
perte totale ou partielle ou pour avarie, en vertu des
dispositions de la présente Convention, ale droit d’excr-
cer un recours contre les Chemins do fer qui ont con-
couru au transport, conformément aux dispositions sui-
vantes : )

a) Le Chemin de fer par le fait duquel le dommage a
été causé en est seul responsable; ,
" b) Lorsque le dommage a été causé par le fait de plu-
sieurs Chemins de fer, chacun d’cux répond du dommage
‘eausé par lui. Si la distinction est impossible dans les-
pece, la charge de lindemnité est riépartie entre eux
d’aprés les principes énoncés & la lettre ¢);

¢) 8’il ne peut &tre prouvé que le dommage a été causéd
par le fait d’un ou de plusieurs Chemins de for, la
‘charge de l'indemnité due est répartie entre tous les Che-
mins de fer ayant participé au transport, & 1'exception
de ceux qui prouveraient gue le dommage n’a pas été"
occasionné sur leurs lignes. La répartition est faito pro-
portionnellement an nombre de kilomdtres des distances
d’application des tarifs.

§ 2. Dans le cas d'insolvabilité de I'un des Chemins
de fer, la part lui incombant et non payée par lui est
répartie entre tous les autres Chemins' de fer qui ont pris
part au transport, proportionnellement au nombye de ki-
jometres des distances d’application des tarifs.

ARTICLE 49¢
Recours ean oas d’indemnité pour retard & la livraison

§ 1. Les rigles énoncées dans I'article 48° sont appli-
quées en cas d'indemnité pavée pour retard. Si le retard
a eu pour causes des irrégularités constatées sur pla-
siears Chemins de fer, la charge de l'indemnité est ré-
partie entre ces Chemins.de fer proportionnellement A la
durée du retard sur leurs réseaux respectifs. :

§ 2. Les délais de livraison déterminés par P'articlo 11°
~de la présente Convention sont partagés entro les diffé-
rents Chemins de fer qui ont pris part au transport de
la manitre suivante: ‘

1° Entre deux Chemins de fer voisins:

a) Le délai d’expédition est partagé également;

b) Le délai de transport est partagé proportionnelle-
ment au nombre de kilométres des distances d’applica-
tion des tarifs sur chacun des deux Chemins de fer.

2° Entre trois Chemins de fer ou plus:

a) Il est attribué d’abord, sur le délai d'expédition, au
.premier, d'une part, et au dernicr, d’autre part, douze
heures pour la petite vitesse et six heurs pour Iz grande

vitesso;
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b) O resto do prazo de expedi¢dio e um térgo do do
transporte sio divididos cm partes ignais entre todos 08
Caminhos de ferro participantes;

¢) Os dois tercos restantes do prazv de transporte sdo
divididos proporcionalmente 2o nimero de quilometros
das distancias de aplicagiio das tarifas em cada um dés-
tes Caminhos de ferro.

~ § 3.° Os prazos suplementares a que um Caminho de
ferro tenha direito siio atribuidos a éste Caminho de
ferro. °

§ 4.° O prazo decorrido entre o momento em que a
mercadoria é entregue ao primeiro Caminho de ferro o
aquele em que o prazo comega a contar-so fica exclusi-
vamente & disposicdo déste Caminho de ferro.

§ 5.° A divisio de que se trata nos parigrafos ante-
riores s6 6 tomada em consideragio no caso de nidlo ter
sido observado o prazo total de entrega.

ARTIGO 50.°
Processy de reeurso

§ 1. O Caminho de ferro contra o qual é exercido
um dos recursos previstos nos artigos 43.° e 49.° nde
tem direito a contestar o bom fundamento do pagamento
efectuado pelo Caminho du ferro recorrente quando a in-
demnizacio tenha sido fixada pela antoridade judicial de-
pois de ter sido intimado e poder ser parte no processo.
O juiz da camsa principal fixa, segundo as circunstan-
cias de facto, os prazos indivisiveis para a comunicagiio
¢ intervencio. :

§ 2.° O Caminho de ferro que quiser recorrer deve
promover o seu pedido numa s ¢ mesma instincia con-
ira todos os Caminhos de ferro interessados com os (uais
nllo tenha chegado a acérdo, sab pena de porder o seu
recurso contra aqueles que nio tenha citado. ‘

§ 8.° O juiz deve julgar por uma tnica decisic todos
os recursos submetidos & sua apreciagdo.

§ 4.° Dessa decisdo nio cabe outro recurso.

§ 5.° I proibida a interposi¢iio de recursos em caugio
na instaneia relativa ao pedido principal de indemni-
zagiio.

ARTIGO 61.»

Competéneia nos recursos

§ 1.°0 juiz do domicilio do Caminho de ferro recor-
rido ¢ o unico competente para todas as accles de re-
curso. A
§ 2.° Quando a acclio tenha de ser intentada contra
virios Caminhos de ferro, o Caminho de ferro deman-
dante tem o direito de escolher entre os juizes competen-
tes, nos termos do parigrafo precedents, o juiz que lhe
convenha.

: ARTIGO 52.°

Convengdes particulares sdbre reeersos
Ficam reservadas as convengdes particulares que pos-
sam ser cstabelecidas entre os Caminhos de ferro, quer

proviamente para diversos recursos que possam ter uns
contra os outros, quer para casos especiais. :

TITULO IV
Disposi¢des diversas
ARTIGO 53.

Aplicaciio do direito nacional

" Na falta de estipulaclio na presente Convencdo sdo
aplicaveis as disposicdes legais e regulamentares nacio-
nais relativas ao transporte em cada Estado.

b) Le reste du délai d’expédition et un tiers du délai de
transport sont partagés par parts égales ontre tous les
Chemins de fer participants; .

¢) Les deux autres tiers du délai de transport sont
partagés proportionnelloment au nombre de-kilométres
des distances d’application des tarifs sur chacun de ces
Chemins de fer.

§ 8. Les délais supplémentaires auxquels un Chemir
de fer a droit sont attribués & ce Chemin de fer.

§ 4. L’intervalle entre le moment ol la marchandise
est remiso au promier Chemin de fer et celui anquel le
délai commence & courir reste exelusivement & la dispo-
sition de ce Chemin de fer.

§ 5. Le partage dont il est question ci-dessus n’est
pris en considération que dans le cas ol le délai de li-
vraison total n'a pas été observeé.

ARTICLE 50°
Procédure de recours

§ 1. Lo Chemin do fer contre lequel est exercé un des
recours prévus aux articles 48° et 49° ci-dessus n’est
jamais recevable & contester le bien fondé du paicment
effectué par I'administration oxergant le recours, lorsque
Vindemnité o ét6 fixée par 'autorité de justice aprés que
I'assignation lui avait ét6 dament signifiée et qu’il avait
6t6 mis & méme d’intervenir dans le procés. Le juge
saisi de l’action principale fixe, selon les circonstances

. de fait, les délais impartis pour la signification et pour

I’intervention.

* § 2. Le Chemin de fer qui vent exercer son recours
doit former sa demande dans une seule et méme ins-
tance contro.tous les Chemins de fer intéressés avec les-
quels il n'a pas transigé, sous peine de perdro son re-
cours conire ceux qu’il n’aurait pas assignés.

§ 3. Lo juge doit statuer par un seul et méme juge-
ment sur tous les recours dont il est saisi.

§ 4. Les Cheming de fer actionnés ne peuvent exercer
aucun recours ultéricur.

§ 5. Il n’est pas permis d’introduire les recours en
garantie dans l'instance relative & la demande principale
en indemnité.

ARTICLE 51°
Compétence pour les recours:

§ 1. Lo juge du domicile du Chemin de fer contre le-
quel le recours s’exerce est exclusivement compétent -
pour toutes les actions en recours.

§ 2. Lorsque L'action dbit étre intentée contre plusieurs
Chemins de fer, le Chemin de fer demandeur a le droit
de choisir entre les juges compétents, en vertu du para-

juge 1Y 3 P
graphe précédent, celui devant lequel il porte sa de-

mande.
ARTICLE 52¢

Conventions particulidres an snjet des recouxs

Sont réservées les conventions particulitres qui peu-
vent intervenir entre les Chemins de fer, soit d’avance
pour les divers recours qu'ils pourraient avoir les uns
contre les autres, soit pour un .cas spécial.

TITRE IV
Dispositions diverses
ARTICLE 53°
Application du droit national

A défaut do stipulations dans la présente Convention,
les dispositions des lois et rdglements nationaux relatifs
au transport dans chaque Etat sont applicables.
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ARTIGO 54.0
Regras gerais d¢ procedimento

Em todos os litigios a que derem lugar os transportes
tratados na presente Convenglo, o procedimento a se-
guir 6 o do juiz competente, sob'reserva das disposigdes
em contrédrio incluidas na Convengio.

ARTIGO 35.°
Execugdo das sentencas. Arresios e caugdes

§ 1.° Quando as sentencas proferidas contraditdria-
mento on de oficio pelo juiz competente, nos termos da
prescnte Convencdo, se tornam executbrias segundo as
leis aplicadas por &ste juiz, tornam-se também execut6-
rias em cada um dos Estados contratantes imediata-
mente ao preenchimento das formalidades prescritas
nesse Estado. Ndo 6 admissivel a revisio do fundo da
acglio.

Esta disposi¢cio n3io é aplicivel 4s sentengas s6 provi-
sdriamente executérias nem as condenagdes por perdas
€ danos que sejam proferidas s6bre custas contra o liti-
gante por improcedéncia da sua causa.

§ 2.° As importancias provenientes de um transporte
internacional efectuado por um Caminho de ferro e co-
bradas em beneficio de outro que niio dependa do mesmo
Estado ndo podem ser arrestadas senlo em virtude de
sentenga da autoridade judicial do Estado de que de-
pe(;lde o Caminho de ferro titular das importéncias arres-
tadas. : ‘

§ 3.° O material circulante dum Caminho de ferro,
assim como os artigos de mobilidario que lho s#o per-
tencentes o contidos nesse material, s6 podem ser objecto
de arresto sdbro territério diferento daquele de que de-
pendc o Caminho de ferro proprietério, em virtude de
sentenc¢a proferida pela autoridade judicial désse Estado.

§ 4. A cauclo a depositar para garantia das custas -

ndo pode ser exigida no decurso de acedes judiciais fun-
dadas no contrato de transporte internacional.
ARTIGO 56.°

Uhnidade monetiria. Cimbio de conversdo
ou de accitacdo dc moeda estrangeira

§ 1.° As importincias indicadas em francos na pre-
sente Convenciio, e nos.seus Anexos, sio consideradas

1
518 dé-

como referindo-se ao franco-oure, equivalente a

lar-ouro dos Estados Unidos da América.
§ 2.° O Caminho de ferro é obrigado a tornar publico

por afixa¢lo nas bilheteiras ou por qualquer outra forma '

apropriada o cimbio por que efectua a conversio das
despesas de transporte, roembolsos, despesas acessérias
@ outras espressas em unidades monetirias estrangeiras
que tenham de ser pagas em moeda do pais (cAmbio de
conversio).

§ 3.° Da mesma forma o Caminho de ferro que aceitar
em pagamento moeda estrangeira é obrigado a tornar
plblico os cambios por que as aceita (cAmbio de aceita-
¢do).

ARTIGO 57

Repartigdio Central dos transportes internacionais
em Caminhos de ferro

§ 1.° Para facilitar e assegurar a execugdio da presente
“Convengiio é institnida uma Reparti¢io Central de trans-
portes internacionais em Caminhos de ferro encarregada:

a) Do receber as’comunicagdes de cada um dos Esta-
dos contratantes e de cada um dos Caminhos do ferro
interessados e de os notificar aos outros Estados e Ca-
minhos do ferro; *

g

ARTICLE 54°
Regles générales de procédure

Pour tous les litiges auxquels donnent lieu les trans-
ports soumis & la présente Convention, la procédure
suivre est celle du juge compétent, sous réserve des dis-
positions contraires insérées dans la Convention.

ARTICLE 53¢

.

Exceution des jugeinents. Saisies et cantions

§ 1. Lorsque les jugements prononcés contradictoire-
ment on par défaut par le juge compétent, en vertu des
dispositions de la présente Convention, sont devenus
exécutoires d’aprés les lois appliquées par ce juge, ils
deviennent exécutoircs dans chacun des autres ILitats
contractants aussitdt aprés accomplissement des forma-
lités prescrites dans cet kKtat. La révision du fond de
Paffaire n’est pas admise.

Cette. disposition ne s’applique pas’ aux jugements qui
ne sont exécutoires que provisoircment, non plus qu’aux
condamnations en dommages-intéréts qui seraient pro-
noncées, en sus des dépens, contre un demandeur i rai-
son du rejct de sa demande.

§ 2. Les créances engendrées par un transport inter-
national, au profit d’'un Chomin de fer sur un Chemin
de fer qui ne reldve pas du mémo Ktat que le premier,
ne peuvent étre saisies qu’en vertu d’un jugement rendu
par D'autorité judiciaire de I'litat duquel reléve le Che-
min de fer titulaire des créances saisies. ’

§ 3. Le matériel roulant d’un Chemin de fer, ainsi
que les objets mobiliers de toute nature lui appartenant
et contenus dans ce matériel, ne peuvent faire l'objet
d’une saisie, sur un territoire autre que celui de I'Ktat
duquel reléve lo Chemin de fer propriétaire, qu’en vertu
d’un jugement rendu par Vautorité judiciaire de cet Iitat.

§ 4. La caution & fournir pour assurer le paiement
des dépens ne peut &tro exigée d I'occasion des actions
judiciaires fondées sur le contrat de transport interna-
tional. ) :

! ARTICLE 56°

Unité monétaire. Conrs de eonversion
ou (’acceptation des monnaics étrangéres

§ 1. Les sommes indiquées en francs dans la présonte
Convention ou ses Annexes son{ considérées comme se
rapportant au franc-or, valant ;5o dollar-or des Etats-

b
Unis d’Amérique.

§ 2. Le Chemin de fer est tenu de publier, par voie
d’affichage aux guichets ou de toute autre manitre appro-
priée, les cours auxquels il effectue la conversion des
frais de transport, des remboursements, des frais acces-
soires et autres frais exprimés en unités monétaires
étrangéres, qui sont payés en monnaie du pays (cours
de conversion).

§ 3. De méme un Chemin de fer qui accepte en paie-
ment des monnaies étrangéres est tenu de publier les
cours auxquels il les accepte (cours d’acceptation).

ARTICLE 57

Office Central des transports internationanx
par Chemins de fer

§ 1. Pour faciliter et assurer I’exécution de la présente

Convention, il est institué un Office Central des trans-
ports internationaux par Chemins de fer chargé:
. @) Do recevoir les communications de chacun des
¥tats contractants ot de chacun des Chemins de fer in-
téressés ot de les notifier aux auntres Itats et Chemins
de fer;
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) Do recolher, coligir e publicar as informacdes do

toda a espécie que interessem o servigo de transportes

internacionais;

¢) De proferir, a pedido das partes, as senten¢as nos
litigios que possam suscitar-se entre os Caminhos de
ferro;

d) De fucilitar as relaces financeiras entro os difercn-
tes Camishos de ferro exigidas pelo servigo de¢ transpor-
tes internacionais e o recebimento das importancias de-
noradas, garantindo sob &ste ponto de vista a seguranga
das relacdes dos Caminhos do ferro entre si;

¢) De informar os pedidos de modificagfio da presente

Convenciio e de propor a reiinido das conferéncias pre-

vistas no artigo 60.° quando para tal houver motivos.

§ 2.° Um regulamento especial que constitui 0 Anexo VI~

da presente Convengio fixa a sede, composiciio e organi-
zacio desta Repartigio, assim como os seus meios de
acgio. Este regulamento e as modificagdes que lhe se-
jam introduzidas por acordo entre todos os Estados con-
tratantes t¢m o mesmo valor o duragio que a Con-
vengio.
ARTIGO 58.°
Relagdo das linhas aderentes & Corvenc¢iio

§ 1.° A Repartigio Central indicada no artigo 57.°
fica encarregada de estabelecer e ter em dia a relaglio
das linhas aderentes & presente Convenclio. Para isso
deverd receber as notificacdes dos Estados contratantes
relativas & inscricdo nesta relagdo oum i irradiaciio das
linhas de um Caminho de ferro ou de uma das empré-
sas indicadas no artigo 2.°

§ 2.° A entrada de uma nova linha no servigo de trans-
portes internacionais s6 tem lugar um més depois da
data da carta da Reparti¢io Central aos outros listados
comunicando a sua inserigdo. )

§ 8. A irradiagdo de uma linha é efectuada pela Re-
particio. Central logo que o Estado contratante, a pe-
dido do qual essa linha tenha sido inscrita na relacio,
lhe notifiqgue que a linha em questdo ji sc niio acha
em condigdes de satisfazer as obrigagdes impostas pela
Convencilo.

‘§ 4.° A simples recep¢io da nota proveniente da Re-
partigdo Central d4 imediatamente a cada Caminho de
ferro o direito de cessar todas as relacdes de tramsporte
internacional com a linha irradiada, excepto no quo diz
respeito aos transportes em curso, que devem ser conti-
nuados até chegada a destino. ’

ARTIGO 59%.°
Admissfio de novos Estados

-+ § 1.° Qualquer Estado nflo signatirio que pretenda
aderir & presente Convencio dirigird o scu pedido ao
Govérno Suico, que o comunicars a todos os Estados
participantes com uma nota da Reparti¢io Central sobre
a situacio dos Caminhos de ferro do Estado impetrante
sob o ponto de vista dos transportes internacionais.

§ 2.° Se no prazo de-seis meses, a contar da data de
remessa desta nota, dois stados pelo menos nio tenham
notificado a sna oposi¢io ao Govérno Suico, o pedido 6
admitido de pleno direito e o Govérno Suico fard disso
comunicacdo ao Estado impetrante e a todos os Estados
participantes.

No caso contrario, o Goovérno Suico notificard a todos
os Estados, incluindo o impetrante, que o exame do pe-
dido de admissdo foi adiado.

§ 3.2 Todas as admissdes produzem os seus cfeitos um
més ap6s a data da nota enviada pelo Govérno Suico.

-

ARTIGO 60.°
Revisdo da Convengao

§ 1.° Os Delegados dos Estados contratantes reinem-
-se para a revisio da Convengdio, mediante convocagio

?) De recueillir, coordonner et publier les renseigne-
ments de toute nature qui intéressent le service des
transports internationaux;

. ¢) De prononcer, 3 la demande des parties, des sen-
tences sur les litiges qui pourraient s’élever ontre les
Chemins de fer; L .

d) De faciliter, entre les divers Chemins de fer, les
relations financiéres nécessitées par le service des trans-
ports internationaux et le recouvrement des créances
restées en souffrance et d’assurer, & ce point de vus, la
sécurité des rapports des Chemins de for entre cux;

e) D’instruire les demandes de modifications a la pré-
sente Convention et de proposer la réunion-des confé-.
rences prévues a l'article 60°, quand il y a lieu.

§ 2. Un réglement spécial constituant I’Annexe VI 2
la présente Convention détermine le sidge, la composi-
tion et organisation de cet Office, ainsi que ses moyens.
d’action. Ce réglement et les modifications qui y sont
apportées par des accerds entre tous les Iitats con-
tractants ont la méme valeur et durée que la Conven-
tion. '

ARTICLE 58

Liste des lignes soumises a la Conventlion

§ 1. L’Office Central prévu i l’article 57° est chargé
d’établir et de tenir & jour la liste des lignes soumises &
la présente Convention. A cet effet, il regoit les notifica-
tions des Etats contractants relatives & I'inscription sur
cette liste ou & la radiation des lignes d’un Chemin de
fer ou d’une des entreprises mentionnées i l’article 2°.

§ 2. L’entrée d’une ligne nouvelle dans le service des
transports internationaux n’a lieu qu’un mois aprds la
date de la lettre de¢ 1'Office Central notifiant son ins-
cription aux autres Ktats.

§ 3. La radiation d’une ligne este effectuée par I’Office
Central, aussitét que celui des KEtats contractants sur
la demande duquel cette ligne a &té portée sur la liste
lui a notifié qu’elle ne se trouve plus en situation de
satisfaire aux obligations imposées par la Convention.

§ 4. La simple réception de I’avis émanant de 1'Office
Central donne immédiatement & chaque Chemin de fer
le ‘droit de cesser, avec la ligne radiée, toutes rolations
de transport international, sauf en ce qui concerne les-
transports en cours, qui doivent tre continués jusqu’i
destination. , _

ARTICLE 59¢
Admission de nouveaux Etass

§ 1. Tout Ktat non signataire qui veut adhérer i
la présente Convention adresse sa demande au Gouver-
nement Suisse, .qui la communique & tous les Ktats par-
ticipants avec une note de 1’Office Central sur la situa-
tion des Chemins de fer de I’Ktat demandecur au. point
de vue des transports internationaunx. )

§ 2. Si, dans le délai de six mois & dater do 'envoi
de cet avis, deux Etats au moins n’ont pas notifi¢ leur
opposition au Gouvernement Suisse, la demande est
admise de plein droit, et avis en est donné par le Gou-
vernement Suisse 3 I'’Jtat demandeur et & tous les Etats
participants.

Dans le cas contraire, le Gouvernement Suisse notific
A tous les ltats et 4 I'Ktat demandeur que l'examen
de la demande est ajourné.

§ 3. Toute admission produit ses effets un mois aprés
la date de l'avis envoyé par le Gouvernement Suisse.

-
ARTICLE 60

Révision de la Convention

§ 1. Les Délégués des Itats contractants se réunis-
sent pour la révision de la Convention, sur la convoca-
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do Govérno Suigo, cinco anos, no mdiximo, apés a en-
trada em vigor das moditicagdes adoptadas na ultima
conferéncia. _

Poderd ser convocada uma conferéncia antes désse
perfodo no caso do pedido subscrito, no minimo, por
um térgo, do namero dos Kstados contratantes.

§ 2.° K.instituida, com o fim de manter em dia 0 Anexo
I, uma comissdo de peritos, cuja organizagio e funeio-
namento fazem objecto de um regulamento que constitui
o Anexo VII da presente Convengdo. As decisdes desta

comissiio sdo comunicadas imediatamente aos Governos.

dos Estados participantes por intermédio da Repartigiio
Central. Consideram-se por aceites se no prazo de dois
meses, contado desde o dia da comunicagio, dois Gover-
nos pelo menos ndo tenham formulado obhjecgdes. Essas
decisdes entram em vigor no primeiro dia do terceiro
més a seguir dquele em que a Reparticio Central te-
nha levado a sua aceitacio ao conhecimento dos Gover-
nos dos KEstados contratantes. A Reparticio Central
designa é&sse dia quando fizer a comunicacio das deci-
sles.

ARTIGO 61
Disposi¢oes complemeﬂtnres

§ 1.° As disposigdes complementares que qualquor
Estado contratante ou quaisquer Caminhos de ferro
participantes julguem tutil publicar para execugio da
Convengio devem ser comunicadas por éles & Reparti-
¢iio Central.

2.° Os acordos concluidos para a adopedio destas dis-
p T

posi¢cdes podem ser postos em vigor nos Caminhos de
“ferro que os tenham aceitado segundo as normas pre-
vistas nas leis e regulamentos de cada Estado, sem po-
der introduzir derrogacio & Convenciio Internacional.
A sua entrada em vigor devo ser comunicada A Reparti-
¢io Central.

ARTIGO 62»

Duragfio do compromisso resultante da adosdio
i Cenvencido

§ 1.° A duragio da presente Convengdo 6 ilimitada.
Todayia qualquer Estado participante pode libertar-se
dos compromissos tomados nas seguintes condigdos :

O primeiro compromisso tem validade até o dia 31
de Deczembro do quinto ano que so seguir & entrada em
vigor da presente Convencdio. Qualquer Estado que de-
seje desobrigar-se no fim déste periodo devers comunicar
a sua intenc¢lo, com um ano do anteceddncia pelo menos
antes dessa data, ao Govérno Suigo, que 2 notificars
a todos os Estados participantes.

Na falta dessa comunica¢dio no prazo marcado, o com-
promisso considera-se prolongado por um periodo de
trés anos, e assim seguidamente de trés em trés anos,
na falta de dentncia um ano pelo menos antes do dia
31 de Dezembro do ultimo ano de cada um dos perfodos
trienais.

§ 2.° Os novos Estados admitidos a participar na
Convenciio no decurso do periodo qiinqilenal.ou de um
dos periodos trienais ficam obrigados até o fim doste
perfodo, e depois até o fim de cada =m dos seguintes,
desde que nio tenham denunciado o scu compromisso um
ano pelo menos antes da expiracio de um déles.

ARTIGO 63.°

Textos da Convencdo e seu valor respective

A presente Convenciio foi elaborada e assinada na
lingua francesa segundo os usos diplomdricos estabele-
cidos.

tion du Gouvernement Suisse, au plus tard cing ans
aprés la mise en vigueur des modifications adoptées a
la dernitre conférence.

Une conférence sora convoquée avant cette époque, si
la demande en est faite par lo tiers au moins des litats
contractants.

§ 2. 11 cst institus, en vne de tenir a jour I’Annexe I,
une commission d’experts, dont l’organisation et le fon-
ctionnement font 1'objet d’un réglement qui forme I’Anne-
xe VII de la présente Convention. Les décisions de cette
commission sont communiquées immédiatement aux Gou-
vernements des litats participants par l'intermédiaire de
I'Office Central. Elles sont tenues pour acceptées si,
dans le délai do deux mois, calculd dos le jour de la -
notification, deux Gouvernements au moins n’ont pas
formulé d’objection. Elles eatrent en vigueur le premier
jour du troisidme mois aprés le mois dans lequel I'Office
Central a porté leur acceptation A la connaissance des
Gouvernements des Iitats contractants. I’Office Central
désigne ce jour lors de la communication des décisions.

ARTICLE 61e

Dispositions complémentaires

", § 1. Les dispositions complémontaires que certains

Eiats contractants ou certains Chemins de fer parti-
cipants jugeraient utile de publier pour l'exécution de
la- Couvention sont communiquées par eux 3 1'Office
Central.

§ 2. Les accords intervenus pour I’adoption do ces dis-
positions peuvent ¢étre mis en vigueur, sur les Chemins
de fer qui y ont adhéré, dans les formes prévues par les
lois et réglements de chaque Ltat, sans pouvoir porter
dérogation A la Convention Internationale. Leur mise
en vigueur est notifiée & I’Office Central.

ARTICLE 62°

Durée de Pengagement résnltant de I'adhésion
i 1a Conveniion

§ 1. La durée de la présente Convention est illimitée.
Toutefois, chaque Ktat participant peut se dégager dans
les conditions ci-aprés:

Le premier engagement est valablo jusqu’au 31 dé-
cembre de la cinquidme année qui suivra la mise en
vigueur de la présento Convention. Tout Itat qui vou-
drait se dégager pour l'expiration de cette période de-
vra notifier son intention au moins un an avant cette
date au Gouvernement Suisse, qui en informera tous les
Et:}ts participants.

A défaut de notification dans lo délai indiqué, I'enga-
gement sera prolongé de plein droit pour une période
de trois années, et ainsi de suite, de trois ans en trois
ans, & défaut de dénonciation un an aw moins avant le
31 décombre de la dernidre annde de 1'une des périodes
triennales. .

§ 2. Les nouveaux Iitats admis & participer & la Con-
vention ‘au cours de la période quinquennale ou d’une
des périodes triennales sont engagés jusqu’a la fin de
cette période, puis jusqu’d la fin de chacune des pério-
des suivantes, tant quo’ils n’auront pas dénoncé leur
engagement un an au moins avant I’expiration de l’une
d’entre elles.

ARTICLE 63
Textes de la Convention et leur valeur respective

La présente Convention a 6té conclue et signée en
langue frangaiso sclon 'usage diplomatique établi.



214

I SERIE — NUMERO 20

Ao texto francés ficam juntos um texto em lingua ale-
mid .6 outro em lingua italiana que tém o valor de tra-
dugdes oficiais.

No caso de divergéncia faz f6 o texto francés.

Km fé do que, os Plenipotenciérios acima designados
e o Delegado da Comissdo do Govérno do Territorio
da Bacia do Sarre assinaram a presente Convengdo.

Feito em Berne, aos vinte e trés de Outubro de mil
novecentos e vinte e quatro, num vnico exemplar, * que
ficard depositado nos Arquivos da Confederagio Suiga
e do qual um exemplar auténtico serd entregue a cada
uma das Poténcias signatérias.

" Pela Alemanha:
Eduard Hoffinann.

Pela Austria:
Dy, Leo Di Pauli.

Pala Bélgica:
Fernand Peltzer.

Pela Bulgéria:
D. Mikoff.

Pela Dinamarca :
A. Oldenburg.

Pela Cidade Livre de Dantzig:
J. Modzelewsksi.

Pela Espanha:
Emilio de Palactos.

Pela Esténia:

K. Menning.
Pala Finlandia:

Urho Torvola.
Pela Franca:

H. Allizé.

Maurice Stbille.
C. Colson.

Pela Gréecia:
Vassili Dendramzs.

Pela Hungria:
F. Parcher de Terjékfalva.

Pela Italia:
Garbassa.

Pela Letdnia:
Dr. O. Voit.

Pela Lituénia:
V. Sidzikauskas.

Pelo Luxemburgo:
Lefort.

Pela Noruega:
J. Irgens.

Delos Paises-Baixos:
W. Doude van Troostwijk.

Au to xte francais sont joinisun texte en langue alle-
mande et un texte en langue italienne qui ont la valeur
do traductions officielles. .

En cas de divergence le texte francais fait foi.

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ci-dessus désignés
et le Délégué de la Commission de Gouvernement de
Territoire du Bassin de la Sarre ont signé la présente

Convention.

Fait & Berne, le vingt-trois octobre mil neuf cent
vingt-quatre, en un seul exemplaire, qui restera déposé
dans les Archives de la Confédération Suisse et dont
uno expédition authentique sera remise 3 chacune des
Puissances signataires.

Pour I’Allemagne :
Eduard Hoffmann.

Pour 1’Autriche:
Dr. Leo Dt Paulz.

Pour la Belgique:
Fernand Peltzer.

Pour la Bulgarie:
D. Mikof.

Pour le Dapemark :
A. Oldenburg.

Pour la Ville Libre de Dantzig:
J. Modzelewsk:.

Pour I’Espagne:
I'milio de Palacios.

Pour I'Esthonie:
K. Menning.

Pour la Finlande:
Urho Toivola.

Pour la France:
I Allizé.
Maurice Stbille.
C. Colson.

Pour la Greee:
Vassili Dendramis.

Pour la Hongrie:
F. Parcher de Terjékfalva.

Pour V'Italie:
Garbasso.

Pour la Lettonie:
Dr. O. Voit.

Pour'la Lithuanie:
V. Sidzikauskas.

Pour le Luxembourg:
Lefort.

Pour la Norvege:
J. Irgens.

Pour les Pays-Bas: '
W. Doude van Troostwijk.
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Pela Polbnia:
J. ' Modzelewsks:.

Por Portugal:
A. M. Bartolomeu Ferreira.

Pela Roménia:
N. P. Comnéne.

Pela Comissdo do Govérno.do Territorio da Bacia do
Sarre:

J. Morize.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:
N. Yovanovitch.

Pela Suécia:
Alstromer.

Pela Suiga:
Motta.

Pela Tchecoslovaquias:
Dr. Lankas.

ANEXQS

ANEXO 1
(Artigo 4.9

Prescrigdes relativas aos objectos admitidos a transporte
sob determinadas condigdes

Observaciio preliminar

As mercadorias inscritas no Anexo I devem ser de-
signadas na declaragiio de expedigiio segundo as deno-
minacdes admitidas no Anexo.

Se se tratar de uma mercadoria da classe I & designa-
¢do da mercadoria deve ser sublinhada a vermelho pelo
expedidor na declaragio de expedi¢io.

As substincias indicadas no Anexo I s6 podem ser
compreendidas numa mesma embalagem comom ou com
outros objectos desde que as disposigdes do Anexo I
tal antorizem. Podem também ser carregados num mesmo
vagio juntamente ou com outros objectos, excepto no
caso de o Anexo I taxativamente o proibir.

Quando no Anexo I se prevé a inscrigio de determi-
nadas indicagdes nas embalagens, estas devem ser acom-

panhadas da marca ¢ ]

CLASSE I

Substéncias susceptiveis de explesdo

I-a.— Explosivos de mina ou de tiro!

Sdo admitidas a transportes:

1.° A nitrocelulose (algoddo-pélvora, algoddo-pédlvora
para colodio), nas formas seguintes :

a) De algoddo em rama e ndo comprimida contendo
pelo menos 25 por cento de 4gua ou alcool (75 partes
de residuo séco e 25 partos de liquido);

1 As substincias n3o utilizdveis para o tiro ou para provocar
explosdo, que o contacto da chama nfio pode fazer detouar e que
ndo sdo mais sensiveis ao choque ou & friegfio do que o dinitroben-
zol, nio entram na classe dos explosivos no sentido das presentes
disposigies.

Pour la Pologne:
J. Modzelewsks.

Pour le Portugal:
A. M. Bartolomeu Ferreira.

Pour la Roumanie:
N. P, Comnéne. |

Pour la Commission de Gouvernement de Territoire da
Bassin de la Sarre:

J. Morize.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovenes:
N. Yovanovitch.

Pour la Sutde:
Alstromer.

Pour la Suisse:
Motta.

Pour la Tchécoslovaquie:
Dr. Lankas.

ANNEXES

ANNEXE I
(Article 4¢)

Prescriptions relatives aux objets admis au transport
sous certaines conditions

Observation préliminaire

Les marchandises inscrites dans 1’Annexe I doivent
étre désignées dans la lettre de voiture sous la dénomi-
nation admise dans I’Annexe.

S’il s’agit d’une marchandise de la classe I la désigna-
tion de la marchandise doit &tre soulignée en rouge par
I'expéditeur sur la lettre de voiture.

Les matidres énumérées dans ’Annexe I ne peuvent
&tre comprises dans un méme emballage ensemble ou
avoe d’autres objcts, & moins que I’Annexe I ne Iauto-
rise. Elles peuvent &tre chargées dans un méme wagon
ensemble ou avec d’autres objets, & moins que ’Annexe I
ne l'interdise.

Lorsque ’Annexe I prévoit U'inscription de certaines
mentions sur les emballages, colles-ci doivent &tre accom-

pagnées du signe q:.

CLASSE I
Matieres sujettes a Pexplosion

I-a.— Explosifs de mine ou de tir?! .

Soat admis au transport:

1° La nitrocellulose (fulmi-coton, ‘fulmi-coton pour
collodion), & savoir:

a) Sous forme d’ouate et non comprimée, contenant
au moins 25 pour cent d’eau ou d’alcool (7D parties de
matidre séche et 25 parties de liquide);

1Les substances non utilisées en vue du tir ou pour provo-
quer des explosions, que 16 contact d'une flamme ne peut faire
détoner et qui ne sont pas plus scnsibles au choe ou & la friction
3ue le dinitrobenzol, ne rentrent pas dans les explosifs au sens
es présentes dispositions.
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b) Comprimido contendo pelo menos 15 por cento de
dgua (85 partes do residuo séco e 15 de 4gua).

A nitrocelulose deve satisfazer is seguintes condigdes
de estabilidade:

Aquecida durante duas horas a uma temperatura de
132° centigrados’ nfio deve desenvolver mais de 3 centi-
metros cabicos de Oxido de azoto por grania do nitroce-
lulose; a temperatura de detonagfio deve ser superior a
180° centigrados. ,

2.2 O trigitrotoluol, assim como o trinitrotoluol cha-
mado lquido (mistura neatra de toludis ditrados, liquido
A temperatura ordindria). Estas substincias ndo devem
ser mais perigosas do que o «trinitrotoluol «» quimica-
mente puro; :

3.2 O 4cido picrico. Niio deve conter nenhuma impureza
que o torne mais perigoso do que o produto quimica-
mente puro. '

Condigdes de transporte

O transporte de explosivos ¢ regulado pelas disposi¢des
seguintes :
A.—Embalagem

1) 1.° Nitrocelulose (algodao-pélvora, algodio-pélvora
para colodio).

A nitrocelulose sob a forma de algod3o em rama e niio
comprimida contendo pelo menos 25 por cento de dgua
ou de aleool (@) e a nitrocelulose comprimida contendo

pelo menos 15 por cento do dgua (b) devem ser contidas’

em recipientes de madeira fortes, estanques o bem fe-
chados, e impermedveis & dgna e alcool. Em lugar de
recipientes de madeira podem {ambém empregar-se har-
ricas de cartdo resistontes e impermeaveis. Os recipien-

tes niio devem ser fechados por meio de pregos do ferro -

e devem conter a inscricdio, em caracteres vermelhos bem
visiveis, Explosivo.

2.° O trinitrotoluol deve ser sdlidamente embalado em
fortes recipientes de madeira, estanques e bem fechados.
Em vez de recipientes de madeira podem empregar-se
barricus de cartio resistentes o impermedveis. Os reci-
pientes devem conter a inscricdo, a caracteres vermelhos
bem visiveis, Zxplosivo.

O trinitrotoluol chamado liquido pode ser embalado
nio sdbmente em fortes recipientes de madeira, estanques
@ bem fechados, mas também em recipientes de ferro.
Estes devem ter uma tampa hermadticamente fechada,
que possa ceder om caso de inctndio A pressio dos ga-
ses que s¢ desenvolvam no interior do recipiente. Os
recipientes devem conter a inscrigfio, a caracteres ver-
melhos bem vistvels, Explosizo.

3.2 O 4cido picrico deve ser sblidamente embalado em
recipientes de madeira resistentes, estanques 6 bem fe-
chados, podendo também empregar-se barricas de cartiio
resistentes e impermedveis. Cs recipicntes devem conter
a insericiio, a caracteres vermelhos bemn visiveis, Explo-
sivo. Acido picrico. Niio devem ser admitidas na cmba-
lagem substancias contendo ‘chumbo (misturas ou combi-
nacdes).

2) O péso bruto do cada volume nio deve ultrapassar
60 quilogramas. :

3. — Atestados. Declaragdes &e expediciio

1) Em cada remessa o oxpedidor e um perito qui-
mico aceite pelo Caminho de ferro expedidor devem cor-
tificar na declaraciio de expedigio que a natureza da
mercadoria e embalagem estio nos termos das preseri-
¢des acima. O atestado do perito nfio & necessario se A.
declaragiio de expedicio se juntar com o mesmo fim uma
declaragdio especial de uma autoridade competente, do
que se deverd fazer menc¢io na mesma.

2) As prescrigdes legais especiais dos Estados contra-
tantes para cujo territério deve ser encaminhado o trans-:

b) Comprimée, contenant au moins 15 par cent d’eaun
(85 parties de matitre sdcho et 15 parties d’eau).

La nitrocellulose doit satisfaire aux conditions de sta-
bilité suivantes: .

La nitrocellulose chauffée pendant deux heares & une
température de 132° centigrades ne doit pas dégager plus
de 3 centimdtres cubes d’oxyde d’azote pour 1 grammo
de nitrocellulose; la température de détonation doit &iro
supérienre 3 180° centigrades.

2° Le trinitrotoluol, ainsi que le trinitrotoluol dit li-
quide (mélange neutre de toluols nitrés, liquide & la
température ordinaire). Ces matidres ne doivent pas éire
plus dangereuses que le «trinitrotoiuol a» chimiquement
Jur ;

. 3% L’acide picrique. Il ne doit contenir aucune impureté
qui lo rende plus dangereux que le produit chimiquement
pur.

Conditions de transport

Le transport des explosifs est régi par les dispositions

suivantes:
: A.— Emballage
[}

1) 1° Nitrocellulose (fulmi-coton, fulmi-coton pour col-
lodion).

La nitrocellnlose sous forme d’ounato et non comprimée
contenant au moins 2D pour cent d’ean ou d’alcool (a)
et la nitrocellulose comprimée contenant au moins 1) pour
cent d’eau (b) doivent étre renfermées dans des réeipients
en bois forts, étanches ot bien fermés, impormdéables-a
Peau et & P’alcool. Au lieu de récipients en hois, on peut
aussi employer des tonneaux en carton résistants et im-
perméables. Les récipients ne doivent pas étre fcrmés
au moyen do clons en fer et doivent porter l'inseription,
en caractdres rouges bien apparents, Explosif.

2° Le trinitrotoluol doeit &tre solidement emballé dans
de forts récipients en bois, étanches et bien fermés. Au
lieu de récipients en bois, on peut aussi employer des
tonneaux cn carton résistants et imperméablas. Les ro6-
cipients doivent porter l'inscription, en caractbres rou-
gos hien apparents, Eaplosif. ,

Le trinitrotoluol dit liquide peut &étre emballé non seu-
lement dans de forts récipients en bois, étanches ot bien
fermés, mais aussi dans des récipients en fer; ccus-ct
doivent avoir une fermeture absolument hermétique, qui
puisse céder, en cas d’incendic, 4 Ja pression des yaz qui
se dégagent dans lintérieur du récipient. Les récipients

.doivent porter l'inscription, en caractéres rouges bien

apparents, Explosif.

3° L’acide picrique doit &tre solidement emballé dans
des récipients cn bois résistants, étanches et hien fermsés.
Au lieu de récipients en bois, on peut aumssi employer des
tonneaux encarton résistants et imperméables. Les ré-
cipicnts doivent porter I'inscription, en caractires rouges
bien apparents, Acide picrique. Explosif. Les matidres
contenan} du plomb (mélanges ou combinaisons) doivent
¢tro exclues de I'emballage.

2) Lo poids brat d'un colis ne doit pas dépasser 60
kilogrammes.

B.— Attestaiions. Lettres de voitore

1) Pour tout envoi, Pexpiditour et un expert-chimisto
agrés par le Chemin de fer expéditeur doivent certifier
dans la lettre de voiture que la nature de la marchandise
et 'emballage sont conformes aux prescriptions ci-dessus.
I’attestation de lexpert n’est pas nécessairc si une dé-
claration spéciale d’une autorité compétente est jointe,
aux mémes fins, 3 la lettre de voiture, qui devra cn faire
mentien. ,

2) Les prescriptions légales particulieres aux Iitats
contractants sur le territoire desquels doit ¢tre acheminé
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porte da mercadoria detorminam outros atestados que
poderdio ainda ser necessdrios.

C.— Material de transporte -t

1) Os cxplosivos de qualquer natureza devem ser
transportados em vagdes de mercadorias fechados.

2) Os vagles cujas paredes ou teto sejam cobertos,
com chumbo ndio devem sor empregados para o trans-
porte do Acido picrico.

D.— Carregamento

1) As substancias esplosivas nio devem ser carre-
gadas num mesmo vagio com os objectos enumerados
em I-¢, I-d, I-e, II, III, V.

2) I proibido carregar substincias contendo chumbo
(misturas ou combinag¢des) num mesmo vagdo com acido
pierico.

E.—Modo de transporte

O transporte nfio pode ser efectuado em grande ve-
locidade.

I-b. — Municdes

S#o admitidos a transporte:

1.° Os rastilhos nfio escorvados:

a) Os rastilhos de combustiio ripida (rastilhos com-
postos de um nicleo espésso com alma de polvera ne-
gra de grande sec¢do ou com alma.de filamentos de al-
godio-pblvora nitrados); )

b) Os rastilhos detonantes instantaneos (tubos metali-
cos de paredes delgadas e pequena secgio com alma
cheia de um explosivo que niio seja mais perigoso do quo
o0 4cido picrico puro, ou corddes tecidos de fraca secgiio
com 2 alma cheia com wma matéria explosiva que n3o
seja mais perigosa do que a pélvora negra).

2.° As oscorvas nio detonantes (escorvas que nio pro-
duzem efeitos brisantes nem por meio de eipsulas explo-
sivas nem por outros meios): '

a) As capsulas para armas de fogo (cépsulas metali-
cas); as pastilhas fulminantes para munigdes (godets de
cartio) contendo 4( miligramas no miximo de matéria
explosiva e cujo rebordo da saliéncia de cartio deve ser
pelo menos duas vezes mais largo que o didmetro do
explosivo contido;

b) Os involucros vazios com cipsulas para armas de fogo;

c) As espoletas e espoletas de parafuso, escorvas
eléctricas sem o seu detonador, acendedores de seguranga
ou outras escorvas andlogas contendo uma fraca carga
de pélvora negra, accionadas por fricgdo, por percussiio
ou por electricidade;

d) As espoletas de projécteis sem escorvas ou disposi-
tivos que provoquem um efeito brisante, as escorvas
para espoletas de projécteis.

3.° Os petardos para sinais de paragem dos Caminhos
de ferro;

4.® Os cartuchos para armas de fogo portiteis:

a) Os cartuchos acabados cujos involucros sio intei-
ramente de metal. Os projécteis devem estar adaptados
ao involucro de forma que nfio sc possam separar nem
permitam a saida.de particulas de polvora;

" b) Os cartuchos acabados cujos involucros s6 sio par-
cialmente metélicos. A carga total de pélvora deve estar
contida na base metalica do cartucho e ser contida por

uma rolha ou bucha. O cartio deve ser suficientemente

resistente para ndo se quebrar em transito;

¢) Os cartuchos de cartio de inflamagfio contral aca-
bados. O cartlo deve ser suficientemente resistente para
ndo se quebrar em transito;

d) Os cartuchos Flobert com balas; .

) Os cartuchos Flobert com grios de chumbo;

f) Os cartuchos Flobert sem balas nem grios de
chumbo.

-
'

le transport déterminent les autres attestations qui pour-
raient encore étre nécessaires.

C.— Matériel de transport

1) Les explosifs de toute nature doivent &tre trans-
portés dans des wagons & marchandises couverts.

2) Les wagons dont les parois ou la toiture sont re-
couverts de plomb ne doivent pas &tre employés pour le
transport de P’acide picrique. .

D.—Chargement

1) Les matitres explosibles ne doivent pas étre char-
gées dans un méme wagon avec des objets dénommés
sous I-c, I.d, I-e, IT, III et V. ) '

2) 1l est interdit de charger des matidres contenant
du plomb (mélanges ou combinaisons) dans un méme
wagon avec de l'acide picrique.

E.—DMode de transport .,

Le transport ne peut pas étre effectué en grando vi-
tesse.
1-b. — Munitions

Sont admis au transport:

1° Les méches non amorcées:

a) Les méches & combustion rapide (méches composées
d'un boyau épais & a4me de poudre noire de grande section
ou 3 me de filaments de fulmi-coton nitré);

b) Les meches détonantes instantanées (tubes métalli-
ques & parois minces de faible section 3 amo remplie
d’explosifs qui ne soient pas plus dangereux que acide
picrique pur, ou cordeaux tissés de faible section & dme
remplie d’'une matiére explosible qui ne soit pas plus
dangereuse que la poudre voire).

2° Les amorces non détonantes (amorces qui ne pro-
duisent d’effet brisant ni & l'aide de capsules explosibles
ni par d’autres moyens): ,

a) Les capsules pour armes & fen (capsules métalli-
quey); les pastilles fulminantes pour munitions (godets de
carton) renfermant 40 milligrammes au plus de¢ matidre
explosible et dont le rebord du carton en saillie doit étre
an moins deux fois plus hant que le diamétro do l'ex-
plosif encastré; ;

b) Les douilles vides avec capsules pour armes & feu;

¢) Les étoupilles, étoupilles & vis, amorces dlectriques
sans leur détonateur, allumeurs de sQreté ou autres
amorces analogues contenant une faible charge de pou-
dre noire, actionnés par friction, par percussion ou par
Pélectricité; .

d) Les fusées de projectiles sans amorces ou disposi-
tifs provoquant un oifet brisant, les amorces pour fusées
de projectiles.

3° Les pétards pour signanx d’arrét sur les Chemins
de, for;

4° Les cartouches pour armes A fou portatives:

a) Les cartouches terminées, dont les douilles sont
entitroment en métal. Les projectiles doivent &tre adaptés,
A la donille de fagon qu’ils ne puissent ni s’en détacher
ni permettre lo tamisage de la charge de pondre;

b) Les cartouches terminées, dont les douilles no sent
qu’en partie métalliques. La charge entidre de poudre
doit 8tre contenue dans lo culot métallique de la car-
touche et dtre enfermée par un bouchon ou une bourre.
Le carton doit &tre assez résistant pour ne pas se briser
en cours do route;

¢) Les cartouches en carton & inflammation centrale,
terminées. Le carton doit étre assez résistant pour ne
pas se briser en cour de route;

d) Les cartouches Fiobert & balles;

e) Les cartouches Flobert & petits plombs;

J) Les cartouches Flobert sans balles ni petits plombs.
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Condi¢des de transporte
A.— Embalagem
Pelo que diz respeito ao n.° 1.°

1) Os rastilhos niio escorvados devem ser embalados
em recipientes de madeira (caixas ou barricas) solidos,
estanques, bem fechados, de forma a ndo se produzir
nenhum desperdicio; as caixas ou barricas ndo devem
ser guarnecidas com arames ou cintas de ferro. Podem
em vez do recipientes de madeira empregar-se barricas
de cartdo resistentes e impermeéveis. Os recipientes nfo
devem ser fechados com emprégo de pregos de ferro.

2) O péso bruto de cada remessa de rastilhos ndo
deve exceder 60 quilogramas.

8) Cada volume deve conter, em caracteres vermelhos
bem visiveis, a inscrigio Explosivo.

Pelo que diz respeito ao n.® 2.°

1) Os rastilhos ndio detonantes devem ser embalados
em involucros de madeira (caixas) sélidos, estanques e
bem fechados, sendo ainda admissiveis:

os barris de madeira para os rastilhos designados
em a);

0s sacos para o8 invelucros vazios designados em b);

as barricas de madeira ou de cartlo resistentes e im-
permedveis para os rastilhos eléctricos sem o seu deto-
nanto designados em c). :

2) Devem observar-se as seguintes ‘indicacdes antes
de cdlocar nos recipientes exteriores as escorvas enun-
ciadas em a): - .

1.° As capsulas cuja substincia explosiva estd a des-
coberto devem ser solidamente embaladas no nidmero
maximo de 1:000; as cédpsulas cuja matéria esplosiva
estd coberta, no nimero miximo de 5:000, em recipien-
tes de lata, caixas de cartdo rigido ou pequenos caixotes
de madeira; .

2.° As pastilhas fulminantes para munigdes devem ser
sblidamente embaladas, no nimero méaximo de 1:000, em
caixas de cartdo rigido. As caixas devem ter uma tampa
com rebordo e ser bem atadas. Cada caixote deve conter
dez caixtas de madeira e ser revestido interiormente com
uma chapa de féltro de 1 centimetro de espesszra ou
com qualquer revestimento anilogo.

3) As escorvas designadas em ¢) e d) devem ser em-
baladas em recipientes, de forma que nio sejam suscep-
tiveis de deslocamento.

4) Cada volume das escorvas designadas em a), ¢), d)
ndo deve pesar mais de 60 guilogramas.

5) Cada volume deve conter a indicaglo, em caracte-
res vermelhos bem visiveis, Explosivo.

4

Pelo que diz respelito ao n.° 3.°

, 1) Os petardos devem ser embalados em caixotes feitos
de palha de pelo menos 0,022 de espessura, com as
juntas reduzidas ao minimo e seguras por meio de para-
fusos préprios para madeira; ser completamente estan-
ques e contidos noutros caixotes estanques também,
cujo volume nfio deve ser superior a 60 centimetros
clbicos. .

2) Os petardos devem ser bem acondicionados em
desperdicios de papel, serradura de madeira ou ‘gésso,
ou ser bem colocados em filas e isolados uns dos outros
de maneira que ndo possam ter contacto uns com 0s ou
tros ou com as paredes do caixote.

3) Cada volume deve conter a inscrigiio, em caracteres
vermelhos bem vistveis, Eaplosivo.

Pelo que diz respeito a0 n.° 4.°

1) Os cartuchos para armas de fogo devem ser perfei-
tamente acondicionados em involucros de latlo, de ma-

Conditions de transport
A.— Emballage
En ce qul concerne le 1°

1) Les mdches non amorcées doivent étre emballées
dans des récipients en bois (caisses oun tonneaux) solides,
étanches, bien fermés, de manidre qu’aucune déperdition
ou tamisage ne puisse se produire; les caisses ou fon-
neaux no doivent pas étre garnis de cercles ou de ban-
des en for. On peut employer, au lieu de récipients en
bois, des tonneaux en carton résistants et imperméables.
Les récipients ne doivent pas étre fermés an moyen de
clous en fer. . )

2) Le poids brut d'une expédition de méches ne doit
pas dépasser 60 kilogrammes. o

8) Chaque colis doit porter l'inseription, en caractéres
rouges bien apparents, Kxplosif.

En ce qul concerne le 2°

1) Leés amorces non détonantes doivent étre emballées
dans des récipients en bois (caisses) solides, étanches et
bien fermés; sont en outre admissibles: A

les fats en bois, pour les amorces dénommées en a);

les sacs, pour les douilles vides denommées en b);

les tonneaux en bois ou les tonneaux en carton résis-
tants et imperméables, pour les amorces électriques sans
leur détonateur dénommées en c).

2) 1l y a licu d’observer ce qui suit avant de placer
dans les récipients extérieurs les amorces énumérées
en a):

1°)Les capsules dont la matiére explosible est & décou-
vert doivent étre solidement emballées au nombre de
1:000 au plus; les capsules dont la matitre explosible est
couverte, au nombre de 5:000 au plus, dans des réei-
pients en fer-blanc, des boites en carton rigides ou des
caissettes en bois; 5 .

2° Les pastilles folminanies pour munitions doivent
otre solidement emballées, au nombre de 1:000 au plus,
dans des boites en carton rigides. Les boites doivent
avoir un couvercle & rebords et &tre bien ficelées. Chaque
caisse doit contenir 10 boites au plus et étre revétue &
Vintérieur soit d’une plaque de feutre d’un centimétre
d’épaisseur, soit d’une garniture analogue.

3) Les amorces énumérées en c) et d) doivent &tre
emballées dans les récipients de fagon qu’aucun déplace-
ment ne puisse se produire.

4) Chaque colis contcnant des amorces dénommées
en a), ¢) et d) ne doit pas peser plus de 60 kilogrammes.

5) Chaque colis doit porter l'inscription, en caractéres
rouges bien apparents, Eaxplosif.

En ce qul concerne le 3°

1) Les pétards doivent étre emballés dans des caisses
formées do planches d’au moins 22 millimdtres d’épais-
seur, bien jointives, assujetties par des vis & bois, com-
plstement étanches et entourées d’une seconde caisse
étanche. Celle-ci ne doit pas avoir un volame supérieur
3 60 décimetres cubes. '

2) Les pétards doivent &tre solidement assujettis dans
des déchets de papier, de la sciure de bois ou du platre,
ou &tre bien rangés et isolés les uns des autres de telle
maniére qu’ils ne puissent entrer en contact les uns avec
les autres ou avec les parois de la caisse.

3) Chaque colis doit porter I'inscription, en caractéres
rouges bien apparents, Explosif.

En ce qul concerne le 4° .

1) Les cartouches pour armes & feu doivent &tre par-
faitement assujetties dans des récipients en fer-blane, en

-



94 DE JANEIRO DE 1929

219

deira ou de cartvos sélidos, de modo que nenhum dos-
locamento se possa produzir. Os involucros devem ser
apertados uns ao lado dos outros em camadas sobre-
postas, em caixotes de madeira sélidos, estanques e bem
fechados. Os intervalos devem ser preenchidos com car-
tio, papel, estdpa, fibra de madeira ou pedagos de ma-
deira, tado isento de humidade o de substncias gordu-
rosas, do forma a cvitar todos os pequenos’deslocamen-
tos. .

2) O péso bruto de cada volume nio pode exceder
60 quilogramas. . ,

3) Cada volume deve conter a inscrigio, em caracteres
vermelhos bem visiveis, Explosivo. \

B.—Certificados. Declara¢oes de expediciio

1) Para os rastilhos detonantes instantineos, desi-
gnados no n.° 1.°3), a declaragio de expedicdo. deve
conter o certificado de um perito quimico aceite pelo Ca-
minho de ferro, atestando que a natureza do explosivo é

snforme as condicdes indicadas sob os ntmeros I-d,
1.° 5) do Anexo I da Convenciio Internacional. O cer-
tificado do perito 6 dispensivel se se juntar  declara-
¢2o de expediciio uma declaraglo especial de uma auto-
ridade competente com o mesmo fim e de que se fard
mencdo na declaragdo.

9) Para as escorvas niio detonantes Jesignadas em
9.9 o declaracio de expedi¢io deve conter uma declara-
¢do assinada pelo ecxpedidor, redigida nos seguintes
termos:

«O abaixo assinado declara que a remessa mencionada
nesta declaracio de expediclio estd em conformidade, no
quo diz respeito & sua natureza ¢ embalagom, com as
disposictes. consignadas no nitimero I-b do Anexo Ida
Convenciio Internacional para escorvas niio detonantes».

3} No que diz respeito aos petardos, o expedidor
deve certificar na declaragio de expedigiio que.a remossa
esth acondicionada nas condigdes formuladas em I-b.do
Anexo I, da Convengio Internacional.

4) No que diz respeito a cartuchos para armas de
fogo portiteis designadas em 4.°, a declaragio do expe-
digdo deve conter uma declaraglio assinada pelo expe-
didor, redigida nos seguintes termos: ,

«O abaixo assinado declara que a remessa mencionada
nesta declaraciio de expedigfio obedece, pelo que diz res-
peito A sua natureza e embalagem, ds disposi¢des cons
signadas em I-b do Anexo I da Convenciio Internacional
a proposito de cartuchos para armas de fogo portiteis».

5) Os principios logais especiais dos Estados contra-
tanfes para cujos territorios o transporte se dirige deter-
minam outros atestados que poderdio ser necessarios.

t

C.— Material de transporte

As municdes de qualquer espécic devem ser {rans-
portadas em vagdes de mercadorias fechados.

D.—Modo de transporte
Os rastilhos (1.%) e os petardos (3.°) sdo exclufdos do
"transporte em grande velocidade.

I-c. — Inflamadores e pecas de fogo de artificio

-

S#o admitidos a transporte:
1.° Os inflamadores o os rastilhos:
a) Os fosforos ordindrios e outros fosforos de fricghio;

b) As baguettes pirotéenicas, tais como: fosforos de fogo
de Bengala, velas chuva de ouro, velas chuva de prata,
cirios maravilhosos, ete.; -

bois ou dans des cartons solides, de facon qu’aucun dé-
placement ne puisse se produire. Les récipients doivent
étre serrés les uns & ¢0té des autres par rangées super-
posées dans des caisscs en bois solides, étanches et bien
fermées. Les espaces vides doivent étre remplis de car-
ton, de papier, d’¢toupe, do fibres de hois ou de co-
peaux de bois, lo tout exempt d’humidité et de ma-
titre grasse, de manidro & éviter tout ballottement.

2) Le poids brut d’an colis ne doit pas dépasser 60
kilogrammes. ‘

3) Chaque colis doit porter inscription, en caractires
rouges bien apparents, Eaxplosif.

'

B.— Attestations. Lettres de voiture

1) Pour les méches détonantes instantanées dénommées
sous 1°d), la lettre de voiture doit porter une attestation
d’an expert-chimiste agréé par le Chemin de fer, certi-
fiant que la nature de l’explosif est conforme aux condi-
tions énoncées sous I-b, 1°b), de ’Annexe I & la Conven-
tion Internationale. L’attestation de lexpert n’est pas
nécessaire si une déclaration spéeiale d’une autorité com-
pétente est jointe, aux mémes fins, & la lettre de voiture,
qui devra en faire mention.

2) Pour les amorces non détonantes dénommées sous
2° la lettre de voiture doit porter une ‘attestation signée
de 'expéditeur, qui doit 8tre ainsi congue:

«Le soussigné certifie que I’envoi mentionné dans cette
lettre de voiture est conforme, en ce qui concerne la na-
tare et ’emballage, aux dispositions édictées sous I-0 de
I’Annexe I & la Convention Internationale pour les amor-
ces non détonantes».

3) En co qui concerne los pétards, I'cxpéditeur doit
certifier dans. la lettro de voiture que l’envoi est embal-
16 conformément aux prescriptions édictées sous I-b
de Annexe I & la Convention Internationale.

_4) En ce qui concerno les cartonches pour armes & feu
portatives dépommées sous 4°, la'lettre de voiture doit
porter uuc attestation signée de l'expéditeur, qui doit
étre ainsi’ concue: :

«Lie soussigné certifie que 'onvoi mentionné dans cette

lettro de voiture est conforme, en ce qui concerne la na-
ture et I’emballage, aux dispositions édictées sous I-b de
1’Annexe I & la Convention Internationale & I'égard des
cartouches pour armes & feu portatives». ,
+ b) Les prescriptions légales particulitres aux litats
contractants sur le territoire desquels doit &étro ache-
miné le transport déterminent les autres attestations qui
pourraient encore &ire nécessaires.

C.—Matériel de transport

Les munitions de toute nature doivent &tre transpor-
tées dans des wagons & marchandises couverts.

D.—Mode de transport

~ Les méches (1°) et les pétards (3°) sont exclus du
transport en grande vifesse.

T-¢.— Inflammateurs et pidces d’artifice

Sont admis au transport:

1° Les inflammateurs et les mdches:

a) Les allumettes ordinaires et aatres allumettes a fri-
ction ; .

b) Les baguettes pyrotechniques, telles que: allumettes
feux de Bengale, bougies-pluie d’or, bougies-pluie de
fleurs, cierges merveilleus, etc.; -
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¢) Os rastilhos de segarang¢a consistindo num tubo
.delgado e estanque cheio de pélvora negra de secgdo
roduzida; (pelo que diz respeito aos outros rastilhos
ver L0, 1.°).

2.° Os artigos pirotécnicos de sala, fitas de fulminan-
tes:

@) Os bombons fulminantes, cartdes de flores, lamelas
de papel colédio e outros artigos semelhantes contendo
quantidades muito reduzidas de papel colédio ou de pe-
quenos pontos de prata fulminante;

b) Os artigos designados em francés scb os nomes de
pois fulminantes, grenades fulminantes e artigos seme-
thantes contendo fulminantes de prata. N80 devem con-

ter mais de 1 grama de fulminante de prata por 1:000

pecas; .

¢) As bombas de confetti, os cilindros de Bosco, ar-
tigos para cotillons e semelhantes, contendo uma carga
fraca de algodio-pélvora para colédio destinada a ex-
- pelir uma bucha inofensiva, tais como bolas de algodio
em rama, confetti, etc;

d) Os fulminantes e fitas de fulminantes, as fitas de
fulminantes parafinadas contendo um explesivo composto
de clorato de potdssio ou de salitre, pequenas quanti-
dades de fosforo, assim como de sulfureto de antiménio,
enxofre, aclcares de leite, d’outre-mer, substancias aglu-
tinantes (goma dextrina) ou matérias semelhantes. Nio

‘50 pode empregar mais de 7%,5 mdximo de explosivo .

por 1:000 fulminantes;

e) Os fogos de artificio chamados espanhéis, tais como
©s denominzdos pastilles tapageuses, baguettes pour chari-
wari, grélons.

Cada objecto n3o deve pesar mais do 29,5 nem conter
além da goma e da cOr mais de 6 por cento de fésforo
amarelo, 23 por cento de fosforo amorfo e 21 por cento
de clorato de potéssio.

3.° As pecas de fogo de artificio:

a) As pecas de fogo de artificio, tais como foguetes,
velas romanas, fontes luminosas, rodas e sois, otc;

b) As pequenas pecas de fogo de artificio e os fogos
de fogo de artificio de sala, tais como crapauds, fire-
crackers, serpentinas, chuvas de ouro e prata e outros
fogos do artificio semelhantes que se queimam na mao;

¢) Os fogos de Bengala, fachbs de Bengala, sinal blue
lights, etc.

A composicio dos fogos de artificio est{ sujeita is
prescricdes seguintes:

1) As pecas de fogo de artificio n3o devem poder
produzir forte explosdo, nem conter qualquer mistura
susceptivel de se inflamar ficilmente, espontineamente
por fricgiio, compressdo ou percussdo.

Sio admitidas: nas mistaras de nitratos e para os fa-
chos de Bengala do magnésio, a adi¢iio de 3 por cento
no miximo de p6 de magnésio; nas pequends estrélas

que as pegas de fogo de artificio contém, misturas de °

cloratos contendo até 40 por cento de clorato de po-
tissio; tubos contendo picrato de magnésio e clorato
contido om involucros de papel; estes tubos nio devem
poder detonar por choque, percussio ou inflamagio.

Nio s#o admitidas outras misturas contendo fésforo
amarelo, pé de zinco, p6 de magnésio ou cloratos.

2) As pecas designadas em a) e b) devem compor-se
essencialmente de pélvora fina misturada com carvio, p6
fino metdlico (poeiras, como pé fino de ferro fundido ou
aco fundido), palhetas de aluminio, 6xido de chumbo o
.quaisquer outros pés finos minerais comprimidos. Cada
peca isolada niio deve contor mais de 30 gramas do pol-
_vora negra granulada.

4.° As pecas de fogo de artificio para sinais, como
tiros de canhfo, etc., compostos de um involucro do pa-

¢) Les méches de stireté consistant en un boyan mince
et étanche avec une dme de poudre noire de faible sec-
tion ; (en ce qui concerne les autres méches, voir I-5, 1°).

2° Les articles pyrotechniques de salon, bandes d’amor-

-ces:

a) Les bonbons fulminants, cartes de fleurs, lamelles de

.papier-collodion et autres articles similaires renfermant

des quantités trés minimes de papier-collodion, ou de
petits points d’argent fulminant; :

b) Les pois fulminants, grenades fulminantes et arti-
cles similaires contenant du fulminate d’argent. Ils ne
doivent pas contenir plis de 1 gramme de fulminate
d’argent pour 1:000 pidees; :

c¢) Les bombes confetti, cylindres Bosco, fruits pour
cotillons et articles similaires, renfermant unc faible
charge de fulmi-coton pour collodion, destinée & chasser
une boarre jnoffensive, telle que balles d’ouate, con-
fetti, etc.;

d) Les amorces explosibles, les bandes d’amorces, les
bandes d’amorces paraffinées, renfermant un explosif
composé de chlorate de potasse ou de salpétre, de pe-
tites quantités de phosphore, ainsi que de sulfure d’an-
timoine, do soufre, de sucre de lait, d’outremer, d’ag-
glutinants (dextrine, gomme) ou de matidres similaires.
On ne peut employer que 7 grammes et 5 décigrammes
an maximum d’explosif pour 1:000 amorces;

e) Les feux d’artifice dits espagnols, tels que pas-
tilles tapageuses, baguettes pour charivari, gralons.

Chaque objet ne doit paé peser plus de 2 grammes

et 5 décigrammes, ni renfermer, outre la gomme et la

couleur, plus de 6 pour cent de phosphore jaune, 23 pour
cent de phosphore amorphe et 21 pour cent de chlorate
de potasse.

3° Les_pitces d’artifice:

@) Les piéces d’artifice artistique, tolles que fusées,
chandelles romaines, fontaines, roues, soleils, ete.;

b) Les petites pidces d’artifice et les feux d’artifice
de salon, tels que crapauds, fire-crackers, serpenteaux,
pluies d’argent et d’or, et autres feux d’artifice similaj-
res que l'on brale dans la main;

¢) Les feux de Bengale,” torches de Bengale, signal

-blue lights, ete.

La composition des pitces d’artifice est soumise anx
prescriptions suivantes:

1) Les piéces d’artifice ne doivent pas pouvoir produire
de forte explosion, ni contenir aucun mélange capable
de s’enflammer aisément, soit spontanément, soit par
friction, compression ou percussion.

Sont admis : dans les mélanges de nitrates et pour les
torches de Bengale au magnésium, une addition de 3 pour
cent au plus de poudre de magnésium; dans les petites
étoiles quo renferment les pitces d’artifice, des mélanges

~de chlorates contenant jusqu’a 40 pour cent de chlorate

de potasse; des tubes contenant du pierate de magnésie
et des chlorates, ot renfermés dans ‘des douilles en pa-
pier. Mais ces tubes ne doivent pas pouvoir détoner par
choc, percussion ou inflammation. =

Ne sont pas admis les autres mélanges renfermant du
phosphore jaune, de,la poussidre de zinc, de la poudre
de magnésium ou des chlorates. |,

2) Les pidces énumérées en «) et b) doivent se compo-
ser essentiellement de pulvérin, mélangé avec du char-
bon, de poussitre métallique (poussitre de fonte de fer,
do fonte d’acier), de paillettes d’aluminium, d’oxyde de

-plonih et autres poussitres minérales A Vétat comprimé.

Chaque piteo isolée no peut contenir plus de 30 grammes

-de’poudro noirc grenée.

4° Les pisces d’artifice pour signaux, telles que coups
de canon, ctc., se composant d’une douille de papier,
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pel gomado envolvido em corda e contendo no mdximo
75 gramas de pdlvora granulada, com rastitho mas sem
detonador. -’

CondicGes de transporte )

A.— Embalagem

-

1) A embalagem deve ser constituida por caixotos de
madeira soOlidos, ostangnes ¢ bem fechados. Para os
objecios indicados no n.°1.° a) podem também empregar-
se recipientes s6lidos do latio; para os objectos indicados
nos n.% 2.° ) a 2.° e), 3.° ¢ 4.% os caixotes serio de
tibuas aparelhadas a macho o fomea, endentando-se nas
arestas ou com estas revestidas de um cobre-juntas. Para

0s objectos designados nos n.®* 1.°¢), 2.°b)ae), 3.0 &
) g

4.% os caixotes serfio feitos com tibuas do pelo menos
18 milimetros de espessura; sordo forrados interiormente
com bom papel resistente; o papecl.pode ser substitnido
por um forro interior de folha delgada do zinco.

2) Os artigos abaiso designados devem ser sblidamente
embalados como segno antes de arrumados nos roci-
pientes :

a) Os dos n.% 1.° @), 2.° a) e 2.° ¢) em papel de em-
brulho forte ou em caixas sé6lidas;

b) Os do n.° 1.° §) em caixas reiinidas em seguida em
grupos de 10 a 12 caixas ombrulhadas em papel;

¢) Os do n.° 2.° b) em pequenas caixas de cartio em-
bralhadas cm papel, ndo podendo cada uma conter mais
de 1:000 pecas ; devem ser imobilizadas por meio de ser-
radura de madeira;

d) Os do n.* 2.°4d): :

o) Os fulminantes em. fortes caixas de cartio, n3o de-
vendo cada uma conter mais de 100 fulminantes. Estas
caixas de fulminantes serdio reiinidas no nimero de 12
num rolo o cada grupo de 12 rolos ser4 atado num pe-
coto sblido envolvido em papel de ecmbrulho;

f3) As fitas de fulminantes e as fitas de fulminantes pa-
rafinadas, ou como se disse em « ou em tubos de latdo,
tendo nas extremidades tampas bem encaixadas. Cada
cilindro - conterd no méaximo 12 fitas enroladas contendo
eada ama DO fulminantes. Estas caixas serdo reiinidas
no ntmero de 30 no méximo num pacote sélido envolvido
em papel de embrulho.

e) Os do n.° 2.° ¢) em caixas pequenas de madeira,
niio devendo cada uma conter mais de 144 pecas de
fogo de urtificio bem envolvidas cm serradura de ma-
deira;

f) Os do n.° 8.° em caixas fortes de cartio ou pe-
quenas caixas de madeira; os objectos indicados em 3.°c)
podem também ser embalados em sacos de papel; as pe-
¢as de fogo do artificio artistico de grandes dimensdes
devem ser embralhadas em papel, se o ponto onde se
lhe larga fogo ndo estiver revestido de uma capa de
papel. Nos dois casos deve impedir-se a saida de poeiras;

g) Os do n.° 4.° em caixas fortes, nas guais as pegas
de fogo de artificio para sinais devem estar sdlidamente
seguras, sendo as diferentes pecas separadas umas das
outras por uma forte camada de serradura de madeira
ou de outra substdneia inerte.

3) Os pacotes ndo devem poder desloear-se nos reci-
pientes. Para os objectos designados nos n.° 2.° §) a.e),
3.° e 4.°, os espagos vazios do caixote exterior devem
ser preenchidos com substincias apropriadas & embala-
cem o sécas (fibras de madeira, de papel, etc). O feno
htmido, estopa e outras substéncias susceptiveis de in-
flamagiio espontinea nio devem ser utilizados. Quando
so trata de grandes decoracdes par. fogo de ariificio (trans-
parente), basta fixi-los sdlidamente no recipiento.

4) Os recipientes oxteriores devem ter em caractercs
bem visiveis e duradouros a indicacio do conteddo, e

collée, entourée de ficelle, et contenant 75 grammes aun
plus de poudre-® grenée avec méche, mais sans détona-
teur.

_ Conditions de transport

A.—Emballage

1) L’emballage doit &tre fait dans des caisses en bois
solides, étanches et bien fermées. Pour les objets dé-
nommés sous 1° @) on peut aussi employer des récipients
en fer-blance solides. Pour les objets dénommés sous 2°
b) & e), 3° et 4°, les caisses seront en planches rainées;
leurs arétes seront assemblées & dents ou au moyon de
couvrejoints, Pour les objets dénommés sous 1.° ¢), 2° 3)
4 e), 3° ¢t 4° les caisses soront faites en planches de
18 millimdtres au moins d’6paisseur; lintérieur sera
entibrement tapissé de bon papier résistant; le papier
pout aussi 8tre remplacé par une garniture intérieure en
zinc mince.

2) Les articles ci-dessons énnmérés doivent, avant
d’stre rangés dans les récipients, &tre solidement cm-
ballés comme suit:

a) Ceux des 1° @), 2° a) ot 2° ¢) dans du papier d’om-
ballage fort ou dans des boites solides; :

b) Ceux du 1° 5) dans des boites, réunies ensuite par
paquets de 10 & 12 boites, enveloppés de papier;

¢) Ceux du 2° b) dans*des caissettes en bois ou dans
de fortes boites en carton, entourées de papier, dont
chacune ne doit pas renfermer plus de 1:000 pitces;
elles doivent 8tre immobilisées au moyen de scinre de
bois; ‘

d) Ceux du 2°d): .

«) Les amorces explosibles, dans de fortes boites en
carton dont chacune ne doit pas renfermer plas de 100
amorces. Ces boites d’amorces seront réunies an nombre
de 12 en un rouleau, et 12 rouleanx seront liés en un
paquet solide, enveloppé de papier d’emballage;

f) Les bandes d’amorces et les bandes d’amorces pa-
raffinées, soit commo il est dit sous «, soit dans des
eylindres en fer-blanc portant aux deux extrémités des
couvercles bien emboités. Chaque cylindre contiendra au
plus 12 bandes enroulées, portant chacune 50 amorces.
Ces boites seront réunies au nombre de 30 au plus en
un paquet solide enveloppé de papier d’emballage;

e) Ceux du 2° ¢)'dans des caissettes en bois, dont cha-
cune ne doit pas renfermer plas de 144 pidcos d’artifice
bien emballées dans de la sciure de bois;

f) Ceux du 3° dans de fortes boites en carton ou dans
des caissettes en bois; les objets dénommés sous ¢) du
3° peuvent aussi étre emballés dans des sacs en papier;
les feux d’artifice artistiques de grandes dimensions
doivent dtre emballés dans du papier si leur point de
mise de feu n’est pas revétu d’une coiffe en papier ; dans

.Jes deux cas on doit empécher le tamisage;

g) Ceux du 4° dans de fortes boites, dans lesquelles
les pidces d’artifice pour signavx doivent étre solidement
assujetties, les différentes piéces étant séparées les unes
des autres par une forte couche de sciure de bois ou de
matidre analogue. -

3) Les paquets ne doivent pas pouvoir se déplacer
dans les récipients. Pour les objets dénommés sous 2° p)
a e), 3° et 4°, les vides de la caisse extérieure doivent
étre bien remplis avec des matitres d’emballage appro-
pri¢es et seches (fibres de bois, papier, ete.). Le foin
humide, I'étoupe ou d’autres matitres sujettes A 1'inflamma-
tion spontante ne doivent pas étro utilisés. Lorsqu'il’
g’agit de prands décors pour feux d’artifice (transpa-
rents), il suffit de les fixer solidemont dans le réci-
pient.

4) Les récipients extérieurs doivent porter en caractd-
res bien apparents et durables l'indication de leur con-
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além disso para os que figuram nos n.” 2.° &) a ¢), 3.°
e 4.° a direcgdio exacta do expedidor.
5) O péso bruto de cada volume contendo os objectos

indicados nos n.% 2.° b) a e), 3.° e 4.% nio deve exce-

der 60 quilogramas e o°péso da pélvora granulada que
entra na composicdio do fogo de artificio 2%¢,5.

6) Cada volume deve ter, em caracteres vermolhos bom
visiveis, a inscrigio de Explosivo. Esta prescrigio toda-
via ndo é aplicdvel aos volumes contendo fosforos.

B.— Oatras disposi¢des

1) Os fosforos designados no n.° 1.° @), em quantida-
des n3o excedepdo a 5 quilogramas, ombalados con-
forme as disposi¢des do capitulo A, podem ser reiinidos
em um s6 volume com outras substincias (3 excepgilo
das substincias designadas em I-a, I-b, I-c, II o III
do presente Anexo).

2) Os rastilhos (n.° 1.° ¢) o os fulminantes (n.° 2.° d)
ndo devem ser carregados num mesmo vag#o com explo-
sivos ou matérias inflaméveis.

3) O transporte deve ser efectuado em vagdes fecha-
dos. -

4) Pelo que diz respeito aos artigos designados sob
0s 0. 2.°°3) a ¢), 3.° @ 4.°,% expedidor deve certifi-
car na declaragio de expedigdo que' a natureza da re-
messa © embalagem correspondem s prescrigdes cnu-
meradas em I-c do Anexo I da Convengio Internacional.

C.— Modo de transporte

- As pecgas de fogo do artificio (n.° 8.%) e as de fogo de
artificio para sinais (n.° 4.°) sfio excluidas do transporte
em grande velocidade.

I-d.-——Gases comprimidos, liqugfeitos
e dissolvidos sob pressio

Sio admitidos a transporte os gases comprimidos, li-
quefeitos e dissolvidos sob pressfo a seguir designados:

a) Gases comprimidos:

1.° Acido carbénico;

2.° Gis de Agua, gis de.iluminagdo, gis mixto (gis
de 6leo ndo contendo mais de 30 por cento de acetilene);

3.° G4s de 6leo (gis rico);

4.° Osigénio, hidrogénio, azoto, protocarbureto de hi-
drogénio (grisu, metana), o ar, os gases raros (4rgon,
néon, hélio, xénon, cripton).

b) Gases liguefeitos:

5.° Acido carbénico, gis de 6leo, protésido de azoto,
etana;

6.° Amoniaco, oxicloreto de carbono (fosgénio);

7.° Cloro isento de humidade, &cido sulfuroso, totré-

xido de azoto;

8.° Cloreto de. metilo, cloveto deé etilo, éter metilico,
metilamina, etilamina;

9.° Ar liquido, oxigénio liguido.

¢) Gases dissolvidos sob pressdo:

10.° Amonfaco disselvido em dgua em concentracgio
superior a 25 por cento, nfio ultrapassando 50 por
eento ;

11.° A acetilene dissolvida na acetona e absorvida
por substincias porosas.

Condigdes de transporte
A~ Natureza dos recipientes

a) Bm tudo o que nio for especificado no presente
Anexo, as condigdes de fabrico, de natureza e quali-

tenu et, en outre, pour ccux qui figurent sous 2° d)
d €), 3° et 4°, V'adresse exacte de 'expéditeur.

5) Le poids brut d’un colis renfermant des objets.
dénommés aux 2° b) A e), 3° et 4°, ne doit pas cxcé-
der 60 kilogrammes, le poids total des matitres inflam-
mables 20 kilogrammes, et le poids de la poudre grenée
qui entre dans la composition du feu d’artifice 2 kilo-
grammes 500 grammes. .

6) Chaque colis doit porter, en caractdres rouges bien
apparents, Vinscription Eaxplosif. Toutefois, cette pres-
cription n’est pas applicable aux colis renfermant des

allumettes.
B.— Autres dispositiox}m

1) Les allpmettes dénommées sous 1° @), par quan-
tités ne dépassant pas D kilogrammes, embaliées con-
formément aux dispositions du chapitre 4, peuvent éire
réunies en un seul colis avec d’autres objets (3 lex-
coption des matidres dénommées sous I-a, I-b et I-¢, 1T
ot III de la présente Annexe).

2) Les méches (1° ¢) ot les amorces (2° d) ne doivent
pas étre chargées dans un méme wagon avec des explo-
sifs ou avee des matiéres inflammables. :

3) Le transport doit étre effectué dans des wagons
couverts. :

4) En ce qui concerne les articles dénommés sous
2° b) A ), 3° et 4°, l'expéditeur doit certifier dans les
lettres de voiture que la nature de I’envoi et I’emballage
répondent aux prescriptions énoncées au I-c de I’An-
nexe I & la Convention Internationale.

C.—Mode de transport

Les pidces d’artifice (3°) et les pitces d’artifice pour
signaux (4°) sont exclues du transport en grande vitesse.

I-d.— Gaz comprimés, liquéfiés
et dissous sous pression

Sont admis au transport les gaz comprimés, liqué-
fitss ot dissous sous pression ci-aprés dénommés:

a) Gaz comprimés : '

1° L’acide carbonique;

2° Le gaz & leau, lo gaz d’éclairage, le gaz mixte -
(gaz d’huile ne contenant pas plus de 30 pour cent d’a-
cétyléne);

3° Lo gaz d’huile (gaz riche);"

4° L’oxygdne, I'hydrogtne, l’azote, le protocarbure
d’hydrogene (grisou, méthane), l'air, les gaz rares (ar-
gon, néon, hélium, xénon, crypton).

b) Gaz liquéfiés: .

5° L’acide carbonique, le gaz d’huile, le protoxyde
d’azote, 1'éthane;

6°) L’ammoniaque, l'oxychlorure de carbone (phos-
géne);

7° Le chlore exempt d’humidité, 1’acide sulfureux, le
tétroxyde d’azote; :

8° Le chlorure de méthyle, le chlorure d’éthyle, I’éther
méthylique, le méthylamine, 1’éthylamine;

9° L’air liquide, I’oxygdéne liguide.

¢) Gaz dissous sous pression:

10° L’ammoniaque dissoute dans de I’eau, en concen-

“trations supérieures & 25 pour cent et ne dépassant pas

50 pour cent;
11° L’acétyléne dissous dans de 1’acétone et absorbé
pour des matiéres poreuses.

A

Conditions de transport
A.—Nature des récipients

a) Dans la mesure ol elles ne sont pas spécifies
dans la présente Annexe, les conditions de fabrication,
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dade do metal a que devem satisfazer os recipientes de
gés comprimido, liquefeito e dissolvido sob presslo, para
serem admitidas ao trafego internacional, s3o as que slo
exigidas para a circulagio dentro dos seus paises de ori-
gem; ‘

b) Empregar-se h4 para o ar e exigénio liquidos:

«) Garratas de vidro de paredes duplas nas quais se
fez o vacuo. '

Devem ser envolvidas em féltro, tapadas com um
bujfo também de féltro que permita o escape dos gases
sem produzir no interior uma forte pressio, mas impe-
dindo o esgotamento do liquido. Este bujio deve ser fi-
xado por forma a nfio poder deslocar-se a garrafa, tom-
bar ou sair da sua posi¢do normal. Cada garrafa ou vé-
rias garrafas reiinidas devem ser protegidas contra os
choques por um césto de arame ou outro involucro ani-
logo assentando bem no solo. Estes céstos ou outros
quaisquer involucros devem ser colocados em caixas me-
talicas on de madeira forradas interiormente com chapa
de ferro, abertas em cima oun simplesmente protegidas
na parte superior por uma réde de arame, uma tampa
perfurada ou qualquer outro modo de protecgio ana-
logo. As caixas metdlicas ou de madeira devem ser com-
pletamente estanques na parte inferior até uma altura
suficiente para que, em caso de quebra de garrafas, o
liquido n#o possa espalhar-se para o exterior. As caixas
metélicas ou de madeira n3o conterfio nenhuma subs-
tancia de embalagem ficilmente inflamavel; as substén-
cias tais como féltro e 13 s3o admitidas.

f) Recipientes constituidos por outras substincias.

S6 podem ser empregados com a condi¢io de serem
protegidos contra o aquecimento por forma a nlo po-
derem cobrir-se de orvalho nem de geada. Nio tém ne-
cessidade de ser protegidos por outra forma. As pres-
erigbes designadas em z), pelo que diz respeito a obtu-
ragio das garrafas de vidro, s#o aplicaveis por analogia
a estes recipientes,

¢) Para as solugBes de acetilene em acetona, as di-
mensdes dos recipientes soldados nfio devem exceder 21
centimetros de dismetro o 2 metros de comprimento.

Os recipientes seriode aco muito macio. Serdo cheios
de uma substancia porosa, espalhada uniformemente e
de modo tal que n#o se possa produzir nela nenhuma
cavidade debaixo de uma temperatura de 50° centigra-
dos ou por chogues durante o transporte. Esta massa
nio deverid ter nenhuma acg3o quimica, mesmo lenta,
s6bre o dissolvente ou s6bre o metal que constitui o re-
cipiente. Nenhuma pega metélica em contacto directo com
a acetilene dissolvida poderd ser feita de cobre ou de
liga contendo mais de 30 por cento de cobre. A quanti-
dade normal de dissolvente nos recipientes deve ser tal
que o aumento de volume que &le experimenta, absorvendo
a acetilene A pressido de carga, possa fazer-se livremente,
e que se a temperatura atingir 50° centigrados a tens&o
n%o ultrapasse %/3 da pressfo,de prova.

B.—Prova ofielal dos recipientes

1) Os recipientes de ferro, ago macio ou cobre devem
ser submetidos antes do seu emprégo, por um perito
autorizado pela autoridade competente, a uma prova de
pressfo hidraulica. Os recipientes destinados ao trans-
porte da soluglo de acetilene devem além disso, antes
do seu emprégo, ser examinados pelo que diz respeito &
natureza da substancia porosa e da quantidade de dissol-
vente admissivel (ver 4 e).

2) A pressdio interior da prova de pressio hidriulica
deve ser:

a) Para os gases comprimidos, uma e meia vezes a
pressdo de carga, a qual ndo deve ultrapassar os limites
autorizados em D (ver adiantey. A pressio de provk

de nature et de qualité de métal, auxquelles doivent sa-
tisfaire les récipients des gaz comprimés, liquéfiés ot
dissous sous pression pour étre admis au trafic interna-
tional, sont celles qui sont exigées pour la circnlation A
Vintérienr de leur pays d’origine;

b) On emploiera pour l'air liquideet l'oxygéne liquide:

a) Des bouteilles en verre A double paroi, dans les-
quelles on a fait le vide.

Elles doivent 8tre entourées de feutre et fermées par
un bouchon de feutre permettant 1’échappement des gaz
sans produire & l’intérieur une forte pression, mais em-
péchant Vécoulement du liquide. Ce bouchon de feutre
doit etre fixé de maniére & no pouvoir se déplacer sila
bouteille perd ’équilibre ou est renversée. Chaque bou-
teille ou plusieurs bouteilles réunies doivent étre proté-
gées contre les chocs par une corbeille en fil de fer ou
un autre récipient apalogue veposant fixement sur le
sol. Ces corbeilles ou autres récipients doivent 8tre pla-
cés dans des cofires métalliques ou dans des caisses en
bois revetus intérieurement de tdle, ouverts en haut ou
simplement garantis & leur partie supérieure par un
treillis en fil de fer, un couvercle perforé ou tout autre
mode de protection analogue. Les coffres métalliques on
les caisses en bois doivent étre complétement étanches
dans la partie inférieure jusqu’a une hauteur suffisante
pour que, en cas de bris des bouteilles, le liquide ne
puisse se répandre & l'extériour. Les coffres et les cais-
ses ne renfermeront aucune matidre d’emballage facile-
ment inflammable; les matitres telles que le feutre et la
laine sont admises.

) Récipients constitués d’autres matidres.

Ils ne peuvent &tre employés qu’a la condition d’étre
protégés contre. I’échauffement, de maniére & ne pouvoir
se couvrir de rosée ni de givre. Ils n’ont pas besoin:
d’etre protégés par d’autres moyens. Les prescriptions
édictées sous «) concernant la fermeture des bouteilles
en verre sont applicables par analogie & ces récipients.

¢) Pour les solutions d’acétyléne dans I’acétone, les di-
mensions des réeipients soudés ne doivent pas dépasser
21 centimétres de diamétre et 2 matres de longueur.

Les récipients seront en acier trés doux. Ils seront
remplis d’une substance poreuse, également répartie, et
telle qu'il ne puisse s’y produire aucune cavité sous l'in-
fluence d’une température de 50° centigrades ou des
chocs pendant le transport. Cette masse ne devra avoir
aucune action chimique, méme lente sur le solvant, ni
sur le métal constituant le récipient. Aucune pidce mé-
tallique en contact direct avec I’'acétylene dissous ne
pourra dtre établie en cuivre ou en alliage contenant plus
de 30 pour cent de cuivre. Dans les récipients, la quan-
tité normale du solvant doit &tre telle que 1’augmentation
du volume qu’il subit en absorbant I’acétyléne i la pres-
sion de charge puisse se faire librement, et que si la
température atteint 50° centigrades la temsion ne dé-
passe pas les %3 de la pression d’épreuve.

B.— Epreuve officlelle des récipients

1) Les récipients en fer ou acier doux ou en cuivre
doivent, avant leur emploi, &re soumis, de la part d’un
expert autorisé par les autorités compétentes, & une
épreuve de pression hydraulique. Les récipients destinés
au transport des solutions d’acétyldne doivent en outre,

" avant leur emploi, 8tre examinés en ce qui concerne la

nature de la matiére poreuse.et-de la quantité du solvant
admissible (voir 4 ¢).

2) La pression intérieure a faire supporter lors de
Pépreuve de pression hydraulique doit comporter:

a) Pour les gaz comprimés, une fois et demie la pres-
sion de chargement, laquelle ne doit pas dépasser les
limites autorisées én D (voir plus loin). La pression
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deve ultrapassar de 5 quilogramas por centimetro qua-
drado no minimo a pressio de carga;
b) Para os gases liquefeitos designados nos n.** 5.%
6.°,7.°e 8:
Quilogramas

por
centimotros

. quadrados
Acido carbénico, gis de 6leo e protoxido de

AZOEO « « « o 4 e e e e e e e e e e 250
Ethna. o ¢+ ¢ o v v v v b e e e e e e 140
Tetréxido de azoto . . e e e e e e 50
Amoniaco . . . . . v e v e e e e e e 35
Cloro. . « . . .. 30
Oxicloreto de carbono. . . . . « « « . o . 30
Acido sulfuroso. « « « ¢ ¢ ¢ ¢ ¢ e o 0 .. 20
Cloreto de metilo, metilamina, éter metilico,

cloreto de etilo e etilamina . . . . . « . . 10

¢) Para os gases dissolvidos sob pressfo:
Acetilene dissolvida em acetona. . . . . . . 60
Amoniaco dissolvido sob pressde . . . . . . 12

3) A prova de pressiio deve ser renovada:

) De dois em dois anos para os recipientes destina-
dos ao transporte de cloro, tetréxido de azoto, 4cido sul-
furose, oxicloreto de carbono, cloreto de metilo e cloreto
de etilo;

) De cinco em cinco anos para os recipientes desti-
nados ao transporte de outros gases comprimidos ou
liquefeitos;

¢) De dez em dez anos para os recipientes de aceti-
lene dissolvida.

Para verificar de novo os recipientes de acetilene dis-
solvida poder-se h4 substituir a prova hidréulica por
uma prova por meio do azoto, do ar, etc., comprimidos,
mantendo o recipiente imerso em 4gua para verificar a
sua gbsoluta vedag#io sob a prova de pressdlo;

d) De cinco em cinco anos para os reeipientes de amo-
niaco dissolvido sob pressio.

4) Quando se procede & prova(de pressio hidréulica
6 preciso proceder de maneira que o aumento de pressio
ge faca gradualmente. Os recipientes devem suportar a
pressio de prova sem experimentar deformagbes perma-
nentes ou fendas. A fim de certificar que & pressdo de
prova se nio dio fendas ou deformacdes permanentes, a
indica¢io do manémetro de verificacdo devera manter-se
constante pelo menos durante um minuto.

C.—Pertences dos recipientes (vdlvilas, marcas)

1) Os recipientes que serverm ao transporte dos gases
comprimidos, liquefeitos ou dissolvidos sob pressio (com
excepcdo do ar e oxigénio liguidos) devem ser munidos
de uma valvula pelo menos para o enchimento. Tratan-
do-se de solugdes de acetilene (11.°), as partes da vil-
vula em contacto com o gis nio devem conter cobre.
Para o oxicloreto de carbono, gés de 6leo e gés mixto
pode empregar-se, em vez de valvulas, bujdes metélicos
roscados, 0s quais devem fechar convenientemente para
que o cheiro do contetdo do recipiente que possa fazer-
-se sentir.

" 2) Os recipientes devem ter em caracteres bem apa-
rentes e durdveis as inserigdes seguintes :

a) Para todos os gases:

«) O nome do gis, designagio do fabricante ou pro-
prietério, assim como um nimero de ordem;

B) O péso do recipiente vazio, compreendendo os
acessérios (valvula, involucro de protecglo, bujio mets-
lico, ete. ‘ : S

d’épreuve doit dépasser de 5 kilogrammes par centimeé-
tre carré au moins la pression de chargement; .

b) Pour les gaz liquéfiés dénommés sous 5°, 6°, 7°
ot 8°: -

Kilogramnies
par
centimétres

carré

Acide carbonique, le gaz d’huile et protoxyde

Ad7aZ0te .+ . 4 . . e e e e e e e e 250
Ethane « + « « « o ¢ o« o « s ¢ o o + & 140
Tétroxyde d’'azote. . « « « o« o o+« v o . 50
Ammonidque . .« . ¢ + .0 o v o e e o 0. . 35
Chlore . . . .. . . ... 30
Oxychlorure de carbon® . . - . . « . . . . 30
Acide sulfureux. . . . . « . 4 o . 40 e 20
Chlorure de méthyle, méthylamihe, éther mé-

thylique, chlorure d’éthyle et éthylamine 10

¢) Pourles gaz dissous sous pression:

Acétylene dissous dans l'acétorde . . . . . . 60
Ammoniaque dissoute sous pression . . . . . 12

8) L’épreave de pression doit &tre rénoavelée:

a) Tous les deitx ans pour les récipients destinés au
transport du thlore, du tétroxyde d’azote, de I'acide sil-
fareiix, de 'oxychlorure de carbone; du chlorare de mé-
thyle et du chlorure d’éthyle;

b) Tous les cing ans pour les récipients destinés au
transport des autres gaz comprimés ou liquéfiés;

¢) Tous les dix ans pour les récipients d’acétyléne
dissous.

Pour vérifier & noaveaun les récipiedts d’acétylene dis-
sous, on pouira remplacer I'épreuve hydraudlique par une
épreuve au moyen de l'azote, de lair; ete., compriniés,
en maintenant le récipient immergé dans I’ead pour en
vérifier 1’6tanchéité absolue sous 1’épreuve de pression;

d) Tous les cing ans pour les récipients d’ammotiiaque
dissoute sous pression.

4) En procédant & épreuve de pression hydraulique,
il faut faire en sorte que I’augmentation de pressiop se
fasse sans A-coup. Les récipients doivent supporter la -
pression d’épreuve sans subir de déformation permanetite
ou des fissures. Afin de pouvoir s’assurer qu’a la pression
d’épreuve il ne se présente pas des fissures ou des défor-
mations permanentes; l'indication du manometre de con-
trole devra rester constante au moins peindant une mi-
nute.

C.— Equipement des récipients (soupdpes, inseriptions)

1) Les récipients servant au transport des gaz com-
primés, liquéfiés ot dissous sdus pressiod (& I'exception
de V’air liquide et de I'oxygbue liquide) doivenit 8tre mu-
nis d’une soupape au moins pour le remplissage. S’il
s'agit de solutions d’acétylene (11°), les parties de la
soupape en contact avec le gaz ne doivent pas contenir
de cuivre. Pour 'uxychlorure da carbone, le gaz d’huile
et lo gaz mixte, on peut employer au lieu de soupapes
des bouchons métalliques vissés ceux-ci doivert fermer
assez bien pour que l'odour du contenu du réeipient ne
puisse se faire sentlr.

2) Les récipionts doivent porter en caractdres bien
apparents et durablos les inscriptions suivantes:

a) Pour tous les gaz:

«) Le nom du gaz, la désignation du fabricant ou du
propriétaire ainsi qu’un numéro d’ordre ;

B) Le poids du récipient vide, y compris les acces-
soires (soupape; cliape de protection, bouchon métalli-
que, dte.); N ’
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y) A data da Wltima prova e a funglo do perito que
proceden a esta operagdo.

b) Para os gases comprimidos:

o Valor da pressiio de carga autorizada (ver D 1);

c¢) Para os gases liquefeitos ou dissolvidos sob pres-
sdo:
o méximo da carga admissivel.

D.—Enchimento dos recipientes "

1) A pressio de carga mixima admissivel para os re-
cipierites que servem 20 transporte dos gases comprimi-
dos deve corresponder & temiperatura de 15° centi-
grados:

Quilozramas
por

centimetros

. ) quadrados
Para o icido carbénico sob a forma de gés. . 20
Para o gis mixto & gis de dgua . . . . . . 10
Paraogds dedleo . . . . . . . .. ... 125

Para o oxigénio, hidrogénio, gis de iluminagfo,
azoto, protocarbireto de hidrogénio (grisu,
metana), ar comprimido e gases raros. . . 200

2) A carga mixima admitida para os recipientes que
servem ao transporte dos gases liquefeitos designados nos
n.” 5.%, 6.°, 7.° ¢ 8.° deve corresponder:

Quilogramas

de liquido + Litros

Pata o 4cido carbénico . . . . 1  para 1,34
Para o gis de 6leo . . 1 para 2,50
Paraaetana, . , . ... .. 1 opara 1,34 .
"Para o protéxido dé azoto. , . 1 para 1,34 |
Para 0 amonfaco . . . . . . . 1 para 2,00 |=
Para o cloro e tetroxids de azoto 1  para 0,80 £
Para o 4cido sulfuroso. . . . . 1 para 0,85 3
Para o oxicloreto de carbono. . 1  para 0,80 3
Para o cloreto de metilo.” . . . 1 para 1,25 §
Para o cloreto de etilo . . . . 1 para 1,25 P
Para o éter metilico. . . . 1 para 1,65
Para a metilamina . . . . .. 1  para 1,70
Para a etilamina . . . ., .. 1 para 1,70

E.— Outras prescrigoes

1) Quando os recipientes cheios com os gases das
categorias designadas nos n.”® 5.%, 6.°, 7.° (com excepcio
do cloro & do tetr6xido de azoto) ou sob o n.° 8.° sio
contidos eni caixotes, 0 transporte pode ser efectuado
com outros objectos. o

2) Os recipientes cheios com gases comprimidos on li-
quefeitos das categorias designadas nos n.°® 5.°, 8.°, 7.°
e 8.° nfo contillos em caixotes, devem ser dotados de
uma protecgio externa que os impeca de rolar; as vil-
vulas terfio chapas de protecgiio de ferro forjado, ago ou
ferro fundido maledvel. Os recipientes de cobre podem
ser providos de chapas de cobre. As vélvulas colocadas
no interior do colo” d@sses recipientes, e que s#o prote-
gidas por um bujio metdlico aparafasado e bem fixado,
o t8m necessidade destas chapas de protecgio. -

8) Os recipientes cheios com gases comprimidds ou li-
quefeitos das cdtegorias designadas nos 1. 5.°, 6.°, 7.°
e 8. bem como os caixotes que contenham estes reci-
pientes, deverh ter de uma maneira bem apafente e du-
radoura a indicaglio do seu conteddo.

Os recipientes dentro de caixas devem ser dispostds
de maneira que se possam facilmente ver os pungdes
de prova.

As caixas de madeira ou metdlicas que Servem para o

transporte do ar e do oxigénio liguide (9.°) conterdo as.

7) La date de la dernitre épreuve et le poincon de
Pexpert gui a procédé & cette opération.
b) Pour les gaz comprimés:
Dlzi,)valeur de la pression de chargement autorisée (voir
>
¢) Pour les gaz liquéfiés ou dissous sous pression:

le maximum de charge admissible.

D.—Remplissage des réciplents

1) La ptression de chargement maximum admissible
pout les récipients servant an transport des gas compri-
més comports & une température de 15° centigrades:

Kilogrammes

par

contimétres
. carrés
Pour I'acide carbonique sous forme de gaz. . 20
Pour le gaz-mixte et le gazdleau . . . . : 10
Pour le gaz d’huile . . . . . . < .. 125

Pour l'oxygéne, 'hydrogéne, lo gaz' d;éciairage,
Vazote, le protocarbure d’hydrogdne (grisou,
méthane), l'air comprimé et les gaz rares. . 200

2) La charge maximum admise pour les récipients
servant au transport des gaz liguéfiés dénommés sous &,
6°, 7° et 8° comporte:

Kilogrammes

de liquide . Litres
Pour acidé carbohique . . 1 pour 1,34
Pour 18 gaz d’huile . . . . . 1 pour 2,50
Pour I'éthane . . . . . . .. 1 pour 3,30
Pour le protoxyde d’azote . . . 1  pour 1.34 -
Pour ammoniaqué. . . . . . 1  pour 2,00 &
Pour le chlore et le tétroxyde 3
dazote . . . . ... ... 1 pour 080z
Pour l'acide sulfureux. . . . . 1  pour 0,85 ? 2
Pour l'oxychlorure de carbone 1 pour " 0,80 E,
Pour lo chlorure de méthyle . . 1  pour 1,25 )2
Pour le chlorute d’éthyle” . . . 1  pour 1,25 |&
Pour I’éther méthylique . . . . 1  pour 1,67
Pour len éthylamine . . . . . 1  pour 1,70
Pour I’éthylamine. . . . . . . 1  pour 1,70}

E.— Autres prescriptions

1) Lorsque les récipients remplis de gaz ces catégories
dénommées sous 5°, 6° et T° (& 'exception du chlore et
du tétréxyde d'azote on sous 8° sont emballés dans des
caisses, le transport peut 8tre effectné avec d’antres
objets.

2) Les récipients remplis de gaz compriinés et deo gaz
liquéfiés des catégories dénommées sous &°, 6°, 7° et &°,
don emballés dans des caisses, doivent etre pourvus
d’une garnitore extérieure qui les empéche de roiiler.
Leurs soupapes porteront des chapes de protection en
fer forgé, acier ou fonte malléable; les récipients en
cuivre peuvent étre pourvus de chapes en cuivre. Les
soupapes placées dans V'intérieur du col des récipients et
qui sont protégées par un bouchon métallique vissé et
bien fixé n’dtit pas besoin d’étre pourvues de chapes.

3) Les récipients remplis de gaz comprimés et de gaz
liquéfiés des catégories dénommées sous 8°, 6°, 7° et &,
ainsi que les caisses renfermant ces récipients, doivent
porter d’'une manidre bien apparente et durable I'indica-
tion de leur contenu:

Les récipients en caisse doivent &tre disposés de telle’
sorte que les timbres d’épreuve puissent 8tre facilement
découverts.

Les caisses en bois et les coffres métalliques servant
au transport de lair et de l'oxygene liguides (9°) porte-
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inscrigbos bem aparentes de «Ar (ou oxigénio) liguido»;
«Parte superiors, «Parte inferior», ¢Muito frigil».

4) Os volumes nio. devem ser atirados nem submetidos
a choques, nem expostos aos raios do sol ou ao calor do
fogo.

5) O transporte deve efectuar-se:

«) Em vagbes descobertos:

1.° Para os gases comprimidos se a entrega para trans-
porte é efectuada em veiculos especialmente preparados
para a circulagio nas estradas e se éles slio completa-
mente cobertos com encerados;

2.° Para as substincias designadas no n.° 8.% mas du-
rante os meses de Margo a Outubro, inclusive, os vagbes
devem ser completamente cobertos com encerados, a nio
ser que os recipientes sejam contidos em caixas de ma-
deira.

b) Em vagdes fechados:

1.° Para os gases comprimidos (ver contudo a-1.° e
c-1.%; ' -

9° Para os gases liquefeitos designados nos n.** 5.° 6.°
e 7.° durante os meses de Margo a Qutubro inclusive;

3.° Para o ar e oxigénio liquidos.

¢) Indiferentemente em vagdes abertos ou fechados:

1.° Para o gés de 6leo, gis mixto e gis de dgua; mas
durante os meses de Margo a Outubro, inclusive, os va-
gdes descobertos devem ser completamente protegidos
por encerados, & nfio ser que os recipientes sejam con-
tidos em caixas de madeira; .

2.° Para os gases liquefeitos designados nos n.** 5.°% 6.°
©7.° durante os meses de Novembro a Fevereiro inclusive.

6) Os recipientes cheios de gases comprimidos e lique-
feitos devem ser carregados nos vagdes de maneira a
nio poderem cair nem voltar-se. Aqueles que contenham

ar ou oxigénio liquidos serfio colocados de pé e protegi- .

dos contra qualquer deterioraciio que possa ser produ-
zida por outros volumes. Os recipientes nio devem ainda
ser carregados com a proximidade imediata de substin-
cias facilmente inflamAdveis em pequenos pedagos ou no
estado liquido. )
. T) a) As prescrigbes indicadas em 4, B, C, D, e
aquelas que figuram em F, alinea 2), para as vélvulas,
assim como em ./, s#o aplicdveis & admissfio dos recipien-
tes dos vagbes-tanques destinados ao transporte de gases
comprimidos, liquefcitos ou dissolvidos sob pressdo, pelo
que diz respeito & natureza do material, prova oficial,
pertences e enchimento. Os recipientes devem estar soli-
damente e bem encastrados nos vagbes é nio poderem
ser tirados déles;

b) Os vagdes-tanques destinados ao transporte dos ga-
ses liquefeitos e cujo didmetro é constante devem ser
providos no interior de anteparas convenientemente per-
furadas ou de dispositivos andlogos que amortecam o mo-
vimento do liquido no caso de mudanga brusca de velo-
cidade do veicualo;

¢) Os vagbes-tanques destinados ao transporte dos
gases liquefeitos designados nos n.” 5.°, 6.° e 7.° devem
ter um involucro de madeira; ]

d) Os vagbes-tanques destinados ao transporte do 4cido
carboénico liquido, do oxigénio comprimido ou hidrogénio
comprimido ‘podem conter recipientes de mais de 2 me-
tros de comprimento e 21 centimetros de didmetro. Nio
ge torna necessirio que cada um d@stes recipientes seja
provido de uma vélvula para enchimento e despejo.-Basta
que todos os recipientes scjam nas duas extremidades do
vaglo ligados a um tubo colector que tenha uma valvala
de retenglio colocada no interior da caixa do vagio. Estas

vélvulas niio tdm necessidade de ser providas de chapas.

de protecgdo. ‘
F.—Excepcdo hs prescrictes indicadas de 4 a E

_-- 1) Os gases liquefeitos designados nos n.” 5.%, 6.° e
7.° podem também ser transportados, quando em pe-

ront les inscriptions bien apparentes cAir (ou oxygene)
liquide», «Haut», «Bas», «Trds fragiles.

4) Les colis ne doivent pas &étre projetés, ni soumis &
des choes, ni exposés aux rayons du soleil, ni & la chaleur
du feu.

5) Le transport doit &tre ettectué:

a) En wagons découverts:

1° Pour les gaz eomprimés si la remise au transport
est effectudée dans des véhicules spécialement aménagés
pour la circulation routidre et s’ils sont complétement
recouverts de béches;

2° Pour les matitres dénommées sous 8°; mais pen-
dant les mois de mars & octobre, inclusivement, les wa-
gons doivent 8tre complétement recouverts de baches, &
moins que les récipients ne soient renfermés dans des
caisses en bois.

. b) En wagons couverts:
1° Pour les gaz comprimés (voir toutefois a—1° et c~1°);

2° Pour les'gaz liquéfiés dénommés sous 5°, 6° et 7,°
pendant 1és mois de mars & octobre inclusivement;

3° Pour V'air liquide et ’oxygetne liquide.

¢) En wagons découverts ou couverts:

1° Pour le gaz d’huile, le gaz mixte et le gaz & l'ean;
mais pendant les mois de mars & octobre, inclusivement,
les wagons découverts doivent 8tre complétement proté-
gés par des baches, & moins que les récipients ne soient
renfermés dans des caisses en bois;

2° Pour les gaz liquéfiés dénommés sous 5°, 6° et 7°,
pendant les mois de novembre & février inclusivement.

6) Les récipients remplis de gaz comprimés et liqué-
fiés doivent étre chargés dans les wagons de maniére i
ne pouvoir ni tomber, ni se renverser. Ceux qui renfer-
ment de Vair liquide ou de I'oxygene liquide seront pla- .
cés debout et protégés contre toute détérioration pouvant
stre produite par d’autres colis. Les récipients ne doi-
vent pas non plus 8tre chargés dans la proximité immé-
diate de matitres facilement inflammables en petits mor-
ceaux ou 3 l’état liquide. -

7) a) Sont applicables & ’admission des récipients des
wagons-réservoirs destinés au transport des gaz compri-
més vu liquéfiés ou dissous sous pression en ce qui con-
cerne la nature de leur matériel, I’épreuve officielle,
I’équipement et lo remplissage, les prescriptions sous 4,
B, C ot D et celles figurant sous &, alinéa 2), pour les

* soupapes, ainsi que sous H. Les récipients doivent 8tre

solidement et bien encastrés dans les wagons et ne pou-
voir en 8tre enlevés;

b) Les wagons-réservoirs destinés au transport des gaz
liquéfiés et dont le diamétre est constant doivent &tre
munis & I'intérieur de cloisons convenablement perforées
ou de dispositifs analogues qui ralentissent le mouve-
ment du liquide en cas de brusques changements de vi-
tesse du véhicule;

¢) Les wagons-réservoirs destinés au transport des
gaz liquéfiés dénommés sous 5°, 6° et 7% doivent porter
une enveloppe en bois; .

d) Les wagons-réservoirs destinés au transport de
P’acide carbonique liquide, de l'oxygéne comprimé et de
I'hydrogdne comprimé peuvent renfermer des récipients
de plus de 2 metres de longueur et 21 centimétres de
diamdtre. Ces récipients ne doivent pas &tre pourvus
chacun d’une soupape pour le remplissage et la vidange.
11 suffit que tous les récipients soient, aux deux extré-
mités du wagon, raccordés & un tuyau-collecteur portant
une soupape d’arrét placée & l'intérieur de la caisse du
wagon. Ces soupapes n’ont pas besoin d’étre munies de
chapes de protection.

F,—Exception aux prescriptions édictées sous 4 A &

1) Les gaz liquéfiés dénommés sous 5° 6° et 7° peu-
vent également 8tre transportés en petites quantités dans
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quenas quantidades, em fortes tubos de vidro hermética-
mente fechados. Assim o 4cido carbénico e protéxido de
azoto até 3 gramas, o amoniaco, o cloro e o tetréxido de
azoto até 20 gramas, o 4cido sulfaroso anidro e o oxiclo-
Teto de ‘carbono (fosgénio) até 100 gramas nas condigdes
seguintes: os tubos de vidro devem ser s6 cheios até me-
tade para o A4cido carbénico e protbéxido de azoto, até
dois tergos para o amonfaco, cloro e tetréxido de azoto,
até trés quartos para o 4cido sulfuroso e oxicloreto de
carbono (fosgénio). Cada tubo deve ser colocado num
involuero de lata soldada, cheio de terra de infusérios e
acondicionado numa caixa s6lida de madeira. K permi-
tido acondicionar mais do que um involucro de lata na
mesma caixa, mas os tubos que contenham cloro ndo
devem ser colocados na mesma caixa com tabos contendo
amonfaco e 4cido sulfurosv. ¥ também permitido acon-
dicionar outros objectos em caixas que contenham invo-
lucros de lata cheios de gds liquefeito quando 8ste nfo
seja o cloro.

2) As substincias designadas no n.® 8.°, em quanti-
dades até 100 gramas em tubps de vidro cujo p8so total
n#io deve ultrapassar 5 quilogramas, podem ser bem
acondicionadas s6 ou com outros objectos em fortes cai-
xas, com a condigio de que os tubos de vidro sejam for-
temente seguros nestas Gltimas. As caixas devem ter a
inscrigio Inflamdvel, impressa em fundo vermelho. As
caixas que n#o contenham mais de 100 gramas destas
substéncias podem ser transportadas em vagdes fecha-
dos.

3) As cipsulas metdlicas de 4cido carbémico (sodor,
sparklets) contendo 25 gramas no miximo de &cido car-
boénico liquido e no maximo 1 grama.de liquido para
1 centimetro ciibico 340 milimetros cibicos de capaci-
dade slo aceites para transporte sem restrigbes se o
4cido é isento de qualquer residuo de ar.

4) O oxigénio comprimido até 0,3 quilograma por
centimetro quadrado contido em pequenos sacos de cauchu,
tecidos impermeédveis ou substincias andlogas ¢ admi-
tido a transporte sem condigBes.

G.—Modo de transporte

Os gases liquefeitos designados no n.° 8.° da nomen-
clatura s6 sdo aceites para transporte em grande velo-
cidade em pequenas quantidades de 100 gramas no mé-
Ximo e com a condi¢do de serem acondicionadas conforme
as prescrigdes do capitulo F, alinea 2).

H.—Disposi¢des transitorias

Podem continuar a ser admitidos a transporte, a ti-
tulo provisério, os recipientes para gases comprimidos,
liquefeitos ou dissolvidos sob pressdo que tenham sido
postos em servigo na vigéncia do precedente Anexo I
da Convengdo Internacional.

Para os prazos de renovag¢do das provas periddicas
ficam sujeitos &s condigdes fixadas em B.

I~e.— Substincias que, ao contacto com a igua,
desenvolvem gages inflamdaveis ou facilitam a combustio

Sdo admitidos a transporte:

1.° Os metais alcalinos e alcalino-terrosos, tais eomo
sodio, potdssio, cilcio, etc., assim como as combina¢des
déstes metais ;

2.° O carbureto de céleio, a cianamida de caleio, cujo
teor em carbureto de cdlcio ultrapasse 0,2 por cento e
o hidreto de céleio;

3.° Peréxido de sédio e o peréxido de sédio sob a forma
de misturas que n3o sejam mais perigosas do que aquele.

de forts tnbes en verre hermétiquement fermés : -savoir
V'acide carbonique et le protoxyde d'azote jusqu’a 3 gram-
mes, l'ammonique, le chlore et le tétroxyde d’azote
jusqu’a 20 grammes, I’'acide sulfureux anhydre et l’oxy-
chiorure de carbone (phosgtne) jusqu’a 100 grammes,
aux conditions ci-aprds: les tubes en verre ne doivent
étre remplis qu'd moitié pour l'acide carbonique et le
protoxyde d’azote, qu’aux deux tiers pour Pammoniaque,
le chlore et le tétroxyde d’azote, et gu’aux trois quarts
pour V'acide sulfureux et I'oxychlorure de carbone (phos-
gtne). -Chaque tube en verre doit &tre placé dans une
capsule en fer-blanc soudée, remplie de terre d’infusoires
et emballée dans une caisse en bois solide. Il est permis
d’emballer plusieurs capsules de fer-blanc dans une mg-
me caisse, mais les tubes contenant du chlore ne doivent
pas étre placés dans une mémo caisse avec des tubes
contenant de ’ammoniaque ou de l’acide sulfureux. Il
est également permis d’emballer d’autres objets duns la
caisse contenant des capsules en fer-blanc remplis de
gaz liquéfiés autres que le chlore.

2) Les matitres dénommées sous 8°, en quantités
Jusqu’a 100 grammes dans des tubes en verre dont le
poids total ne doit pas dépasser b kilogrammes, peuvent
étre bien calées seules ou avee d’autres objets dans de
fortes caisses, 4 la condition que les tubes en verre soient
fortement assujettis dans ces dernidres. Les caisses doi-
vent porter, imprimée sur fond rouge, l'inscription In-
flammable. Les caisses ne renfermant pas plus de 100
grammes des ces matidres peuvent étre transportées en
wagons couverts.

3) Les capsules métalliques d’acide carbonique (sodor,
sparklets) renfermant 25 grammes au plus d’acide car-
bonique liquide et au maximum 1 gramme de liquide pour
1 centimdtre cube 340 milimdtres cubes de capacité sont
acceptées au transport sans restriction si acide carbo-
nique est pur de tout résidu d’air.

4) L’oxygéne comprimé jusqu’a 0,3 kilogramme par
centimétre carré renfermé dans de petits sacs en caout-
chouc, tissus imprégnés ou matidres analogues est admis
sans condition au transport.

G.—Mode de transport

Les gaz liquéfiés dénommés sous 8° de la nomencla-
ture ne sont acceptés an transport en grande vitesse
qu’en petites quantités de 100 grammes au maximum, 3
condition d’étre emballés conformément aux prescriptions
du chapitre F, alinéa 2).

H.—Dispositions transitoires

Peuvent continuer 2 étre admis au transport, 3 titre
transitoire, les récipients pour gaz comprimés, liquéfiés
ot dissous sous pression qui ont été mis en service sous
lempire do la précédente Annexe I & la Convention
Internationale. -

Pour les délais de renouvellement des épreuves périodi-
ques, ils sont assujettis aux conditions fixées en B.

I-e.—Matiéres qui, au contact de l'eau,
dégagent des gaz inflammables ou facilitent la combustion

Sont admis au transport:

1° Lies métanx alcalins et alcalins-terreux, tels que le
sodium, potassium, calcium, etc., ainsi que les combi<
naisons entre ces métaux;

'2° Le carbure de calcium, la cyanamide de calcium,

-dont le contenu on carbure de calcium dépasse 0,2 par

cent, I'hydrure de calcium;

8° Le peroxyde de sodium - et le peroxyde de sodium
sous forme de mélanges quij ne soient pas plus dangereux -
que Je peroxyde de sodium.
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Condigdes de transporte

>

A.— Embalagem

1) A embalagem deve ser feita em recipientes de ferro
ou de lata, sélidos, estanques e bem fechados. As subs-
tancias designadas no n.° 1.° podem ser também trans-
portadas até o limite de 5 quilogramas em garrafas de
vidro resistentes, munidas de obturag#io sélida e estan-
que. Os recipiontes devem ser completamente secos ou,
‘para as substfncias designadas nos n.% 1.° e 2.°, cheios
com petroleo.

2) Os recipientes contendo as substancias designadas
nos n.”® 1.° ¢ 3.° devem ser colocados em involucros de
protecgdio, a saber:

a) Os recipientes de ferro ou lata contendo as subs-

tincias designadas no n.° 1.° em caixas de madeira ou
céstos metalicos de protecgio;
- b) As garrafas de vidro contendo as substincias de-
signadas no n.° 1.° ou os recipientes que contenham as
substincias designadas no n.° 3.° em caixotes de madeira
revestidos interiormente de um involucro de chapa tor-
nada estanque para impedir a entrada de 4gua. As
garrafas de vidro embaladas em caixas devem ser colo-
cadas sblidamente em terra de infusérios séca ou em ou-
tras substdncias andlogas incombustiveis. As garrafas
de vidro que .nio contenham mais de 250 gramas po-
dem ser acondicionadas em caixas de lata munidas de
obturacdo sélida e estanque, em vez de o ser em caixas
de madeira.

3) Os volumes devem ter, em caracteres bem visiveis

.'® duradouros, a indicacio do seu conteiido bem como a
insericio Evitar a humidade.

B.—Outras presorigdes

1) Qualquer quantidade até 5 quilogramas, acondicio-
nada conforme as prescrigdes indicadas em 4, pode ser
reiinida com outros objectos.

2) Os involucros devem ser manipulados com precau-
¢des absolutamente especiais. N3o devem ser atirados e
serfo arrumados com cuidado nos vagdes para ficar pro-
tegidos contra os atritos, oscilagdes, choques, derruba-
mentos ou queda das camadas superiores.

3) O transporte deve efectuar-se em vagdes fechados.
Todavia o carbureto de célcio e a cianamida de célcio
(2.°) podem ser transportados em vagdes abertos mas
cobertos com encerados.

4) Os recipientes vazios que tenham contido as subs-
tancias designadas no n.° 2.° devem estar isentos de res-
tos destas substincias. Deve-se fazer menc#o na decla-
ragfio de expedi¢cio da substéncia que continham ante-
riormente.

CLASSE II

Substéncias sujeitas a inflamagdo
espontinea

Sio admitidos a transporte:

1.° O fosforo ordindrio (branco e amarelo);
. 2.°0 fosforo amorfo (vermelho), sexquisulfureto de
fésforo, as combinacdes do fésforo com as terras alcali-
nas, como por exemplo fosforeto de calcio e fosforeto de
estroncio, e ainda o fosforeto de ferro e as combinagdes
andlogas, sujeitas a inflamagdo espontdnea, de fosforo
com os metais;

3.° Misturas de fosforo amorfo com resinas ou gordu-
" ras cujo ponto de fusfio é superior a 35° centigrados, as
solugdes de fésforo ordinirio em sulfureto de carbono;

4.° O zinco etilo e o zinco metilo, assim como a dis-
solugsio déstes produtos no éter;

Conditions de transport
A.-—Embaﬂage_

1) L’emballage doit étre fait dans des récipients en
fer (ou en fer-bzi'anc) solides, étanches, bien fermés. Les
matidres dénommées sous 1° peuvent aussi &tre trans-
portées jusqu’d concurrence d¢ 5 kilogrammes dans des
bouteilles en verre, résistantes; munies d’une fermeture
solide et étanche. Les récipients doivent &tre complé-
tement secs ou, pour les matidres dénommées sous 1°
et 2° remplis avee du pétrole. o

2) Les récipients renfermant des matitres dénommées
sous 1° et 3° doivent étre placés dans des enveloppes
de protection, savoir: )

a) Les récipients en for ou en fer-blanc renfermant
des matitres dénommées sous 1°, dans des caisses en

. bois ou dans des paniers métalligues de protection ;

b) Les bouteilles en verre renfermant des matiéres
dénommées sous 1° ou les récipients renfermant des ma-
tidres dénommées sous 3°, dans des caisses en bois, re-
votues intérieurement d’une enveloppo de tole rendue
étanche pour empécher 'entrée de I’eau. Les bauteilles
en verre emballées dans des caisses doivent stre placées
solidement dans de la terre d’infusoires sdche ou dans
d’antres matidres analogues incombustibles. Les bouteil-
les en verre ne renfermant pas plus de 250 grammes
peuvent étre emballées dans des boites en fer-blanc mu-
nies d’une fermeture solide et étanche, au lieu de l’étre
dans des caisses en bois.

3) Les colis doivent porter en caractéres bien appa-
rents et durables l'indication de leur contenu, ainsi que
Vinscription Craint I’ humidité. ‘

B. — Autres prescriptions

1) Toute quantité jusqu'd 5 kilogrammes, ‘emballée
conformément aux prescriptions édictées en 4, pout 8tre
réunie avec d’autres objets. , '

2) Les colis doivent étre manipulés avec des précau-
tions toutes spéciales. Ils ne doivent pas &tre projetés
et ils seront arrimés assez solidement dans les wagons
pour &tre protégés contre les frottements, cahots, heurts,
renversement ou chute des couches supérieures.

3) Le transport doit &tre effectué en wagons couverts.
Toutefois, le carbure de calcium et la cyanamide de cal-
cium (2°) peuvent &tre transportés en wagons découverts
bachés. .

4) Les récipients vides qui contenaient des matidres
dénommées sous 2° doivent étre exempts de restes de
ces matidres. Mention devra &tre faite dans la lettre de
voiture de ce qu'ils contenaient précédemment.

CLASSE II

Matiéres sujettes a U'inflammation
spontanée '

Sont admis au transport:

1° Le phosphore ordinaire (blanc et jaune);

2° Le phosphore amorphe (rouge), le sesquisulfure
de phosphore, les combinaisons de phosphore avec des
terres alcalines, par exemple le phosphure de calcium,
le phosphure de strontium ; puis le phosphure de for et
les combinaisons analogues, sujettes A Vinflammation
spontanée, de phosphore avec des métaux;

3° Les mélanges de phosphore amorphe avee des
résines ou des graisses, dont le point de fusion est supé-
rieur & 35° centigrade, les solutions de phosphore ordi-
naire dans le sulfure de carbone;

4° Le zinc-éthyle, le zinc-méthyle, ainsi que la dissolu-
tion de ces produits dans 1’é6ther;
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5.° A fuligem calcinada recentemente;

6.° O carvio de madeira acabado de queimar, em pé,
grios ou pedagos;

7.° A séda fortemente chargée (corddo, séda flexivel,
bourre de soie e séda chappe) em novelos (dcheveaur);

8.° @) As substancias seguintes impregnadas de ver-
niz, gordura ou 6leo: 14, pélos, 1 artificial, algodao,
séda, linho, cinhamo, juta— no estado bruto, sob a forma
de residuos provenientes de fiagio ou tecelagem, no es-
tado de trapos ou de estopa;

b) Os produtos fabricados com as substancias acima,
impregnados de gordura, verniz ou 6leo, por exemplo
encerados, cordas, correias de transmissio, de algoddo
ou efinhamo, lisses de teceldo e harnais, fios e fios torci-
dos, artigos de réde (rédes de pescador engorduradas,
ete.).

9.° As misturas de substancias combustiveis, granula-
das ou porosas, com 6leo de linhaca, verniz, tleo de re-
sina e outras substancias anilogas, se estes Gltimos com-
postos ostdo ainda sujeitos a oxidar-se por si mesmo (por
exemplo a massa chamada bourre do cortiga);

10.* A limalha de ferro ou de ago gordurosa (prove-
niente de tornos, méquinas de furar, etc.);

11.° Papel engordurado, impregnado de verniz ou
aleado e os fusos feitos com &ste papel;

12.° Os metais piroféricos;

13.° O zinco-em pé; -

14.° Os sacos de fermento que tenham servido, ndo
limpos;

15.° A substancia que tenha servido para purificar o
gis de iluminagiio;

16.° Os fios de nitrocelulose destinados 3 fabricacdo
da séda artificial.

[y

Condigdes de transporte
A.—Embalagem

1) As substincias designadas nos n. 1.° ¢ 2.° devem
ser embaladas em recipientes de lata s6lidos, estanques
¢ bem soldados, cada um déles acondicionado sdlidamente
numa forte caixa de madeira bem fechada. Para os ma-
teriais designados no n.° 2.°, em quantidade de 2 quilo-
gramas no méximo, os recipientes de lata podem ser
substitaidos por garrafas de vidro ou bilhas, que devem
ser igualmente acondicionadas cada uma puma forte
caixa de madeira bem fechada. O fésforo ordinario deve
estar mergulhado em &4gua. As caixas terfio, em cara-
cteres bem visiveis e duraveis, a indicacio do seu con-
teido ; para o fésforo ordinario juntar-se hd a indicacdo
de Parte superior. .

2) As matérias designadas no n.° 3.° devem ser acon-
dicionadas ou em caixas que ndo permitam fuga, on ser
fundidas em projécteis nio carregados.

3) O “zinco etilo e o zinco metilo (4.9, assim como as
solucdes déstes produtos no éter, devem ser acondicio-
nados em recipientes sélidos de barro (grés, etc.) ou de
vidro, fechados 3 lampada ou providos de uma obturacdo
hermétici que ofereca uma seguranga equivalente.

Os vasos de vidro ou grés devem ser acondicionados,
quer isolados quer em grupos, em recipientes de chapa
de ferro sélides, cheios de cinza ou de terra de jnfusé6-
rios s8ca, que serdo soldados hermiticamente.

Cada volume deve ter impressa em fundo vermelbo,
em caracteres bem visiveis, a designaciio Inflamdvel. Os
involucros contendo bonbomnes de vidro devem, além
disso, ter a designacio bem visivel Transportar com pre-
caugdo. Nio devem ser transportados em carrinhos (dia-
bles), nem ser conduzidos aos ombros nem As costas.

4) As matérias designadas nos n.” 5.° e 6.° devem ser
acondicionadas em recipientes estanques @ bhem fecha-
dos. As Dbarricas de madeira serio revestidas interior-

8° La suie fratchement calcinée;

6° Le charbon de bois fraichement éteint, en poudre,
en grains ou en morceaux; - :

7° La soie fortement chargée (cordonnet, soie Souple,
bourre de soie et soie chappe) en écheveaux;

8° a) Les matidres suivantes imprégnées de graisse,
de vernis ou d’huile: laine, poils, laine artificielle, coton,
soie, lin, chanvre, jute —& l’état brut, sous forme de
déchets provenant de la filature ou du tissage, & I’état de
chiffons ou d’étoupes; .

b) Les produits fabriqués avec les matitres ci-dessus,
imprégnés de graisse, de vernis ou d’huile, par exemple
béches, cordages, courroies de transmission de coton ou
de chanvre, fisses de tisserand et de karnais, fils et fils
retors, articles en filet (filets de pécheurs graissés, ete.).

9° Les mélanges de matidres combustibles grenées ou
poreuses avec de 1’huile de lin, du vernis, de I’haile de
résine et autres matitres analogues, si ces derniers com-
posants peuvent encore étre sujets i s’oxyder par eux-
mémes (par exemple la masse dite bourre de lidge);

10° ®a limaille de fer ou d’acier grasse (provenant
des tours ou machines & forer, etc.);

11° Le papier graissé, imprégné de vernis ou huilé et
les fuseaux faits de ce papier:

12° Les métaux pyrophoriques;

13° Le zine en poudre; '

14° Les sacs & levure ayant servi, non nettoyés ;

15° La matiére ayant servi & épurer le gaz d’éclairage;

16° Les fils de nitrocellulose servant & la fabrication
de la soie artificielle.

Conditibns de fransport
A.—Emballage

1) Les matiéres dénommées sous 1° et 2° doivent étre
emballées dans des récipients en fer-blanc solides, étan-
ches et bien soudés, chacun deux étant assujetti solide-
ment dans une forte caisse en bois bien formée. Pour
les matitres dénommées sous 2°, par quantités de 2 ki-
logrammes au maximum, les récipients en fer-blanc peu-
vent 6tre remplacés par des bouteilles en verre on cru-
ches qui doivent également étre emballées chacune dans
une forte caisse en bois bien fermée. Le phosphore ordi-
naire doit étre plongé dans l'eau. Les caisses porteront
en caractéres bien apparents et durables la mention de
lear contenu; pour le phosphore ordinaire, on ajoutera
Pinscription Haut. - '

2) Les matiéres dénommées sous 3° doivent &tre em-
ballées soit dans des caisses ne permettant aucune faite,
ou &tre fondues dans des projectiles non chargés.

3) Le zinc-éthyle, le zinc-méthyle (4°) ainsi que les
dissolutions de ces produits dans I’éther doivent étre em-
ballés dans des récipients épais, solides, en terre (gros,
etc.) ou en verre, scellés & la lampe ou pourvus d’une
fermeture hermétique offrant une séeurité équivalente.

Les vases en verre ou en grés doivent étre emballés,
soit isolément, soit & plusieurs, dans des récipients en
tale solides, remplis de cendre ou de terre d’infusoires
stche, qui seront soudés hermétiquement.

Chaque colis doit porter, imprimée sur fond rougoe en
caractdres bien apparents, la mention Inflammable. Les
enveloppes renfermant des bonbonnes en verre doivent en
outre &tre munies de l'inscription bien apparente 4 por-
ter avec précaution. Ils ne doivent pas étre transportés
sur des diables, ni portés sur les épaules ou sur le dos.

4) Les matitres dénommées sons 5° et 6° doivent &tre
emballées dans des récipients étanches et fermant bien..
Les tonneaux-en bois porteront & l'intérieur un revéte-
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mente com um tecido impermedvel ; serdo colocadas den-
tro de outros recipientes s6lidos (céstos, cubas ou caixas).

5) As substancias designadas no n.° 7.° devem ser
acondicionadas em fortes caixas. Quando estas caixas
tenham mais de 12 centimetros de altura, as camadas de
séda serdo separadas entre si por espagos vazios sufi-
cientes, por meio de grades de madeira; a circulaglo
de ar executar-se ha por meio de orificios abertos nas
paredes e comunicando com estes espacos vazios. Exte-
riormente serdo pregadas réguas de madeira para impe-
dir que os orificios das caixas possam ser tapados.

6) Entre as matérias designadas no n.° 8.° a), a 14
que tenha servido a limpeza e as estopas (torchons) de
limpeza n3o sécas devem ser fortemente comprimidas e
acondicionadas em recipientes solidos, estanques e bem
fechados.

7) As substfncias designadas no n.° 9.° devem ser
acondicionadas, quando sfio comprimidas em moldes,
em recipientes de lata so6lidos e estanques, ou em fortes
caixas de madeira revestidas interiormente e de forma
estanque ; quando n3o comprimidds em moldes, em reci-
pientes fortes, estanques e bem fechados. N

8) As matérias designadas no n.° 10.° devem ser acon-
dicionadas em recipientes de metal solidos, estanques o
bem fechados. A embalagem é desnecesséria se o trans-
porte se efectua em vagdes de ferro providos de cober-
turas, ou em vagdes de ferro, abertos, tapados com en-
cerados.

9) As substéncias designadas no n.° 12.° devem ser
fundidas em tubos de vidro, acondicionadas em caixas
de lata soldadas, cheias com terra de infusérios ou ou-
tras terras sécas apropriadas.

10) O zinco em p6 deve ser acondicionado em reci-
pientes de metal s6lidos e herméticamente fechados.

11) Os sacos de fermento tendo servido, nfo limpos
(14.%), devem ser acondicionados em recipientes bem fe-
chados.

12) As substéncias que tenham servido & purificagio
do gés de iluminagfo nio podem ser expedidas seno em
vagdes de chapa de ferro, a nlo ser que essas substén-
cias sejam acondicionadas em espéssas caixas de chapa.
Se os citados vagdes nilo sfo munidos de cobertura de
chapa Yechando bem, o carregamento deverd ser perfei-
tamente coberto com éncerados preparados de forma tal
que ndo sejam inflaméveis pelo contacto directo com a
chama. A carga e descarga ser3o feitas pelo expedidor
e pelo destinatario. Incumbe ao expedidor igualmente o
cuidado de fornecer os encerados no caso de pedido da
administragcio do Caminho de ferro. .

13) Os fios de nitrocelulose destinados & fabricaglio
da séda artificial devem ser contidos em recipientes me-
tilicos ou contidos em barricas de madeira hermética-
mente fechadas e contendo um excesso de Agua ficil de
verificar pela agitagio do recipiente. No caso em que os
fios sejam acondicionados em recipientes metélicos é su-
ficiente envolver cada bobina num pano molhado, de-
vendo a declaragfio de expedigdo certificar que esta con-
digdio 6 satisfeita. .

B. — Outras prescri¢des

« 1) As substancias a seguir designadas podem ser acon-

dicionadas com outros cbjectos numa caixa de madeira
s6lida, estanque e bem fechada, mediante observaglo
das ﬁrescrigbes respeitantes nos recipientes formuladas
em 4:

a) O fosforo ordinario (1:°) em quantidades n3o ultra-
passando 250 gramas; estas pequenas quantidades po-
dem também estar contidas debaixo de 4gua em vasos
de vidro solidos, herméticamente fechados e que devem
ser stlidamente mantidos em recipientes de lata com
substncias apropriadas A embalagem; os recipientes

ment imperméable; ils seront placés dans d’autres réci-
pients solides (paniers, cuveaux, caisses).

5) Les matiéres dénommées sous 7° doivent &tre em-
ballées dans de fortes caisses. Quand ces caisses ont
plus de"12 centimdtres de hauteur, les couches de soie
seront séparées entre elles par des espaces vides suffi-
sants, au moyen de grilles en bois; des trous pratiqués
dans les parois, s’ouvrant sur ces espaces vides, per-
mettront la circulation de 1’air. Des baguettes seront
clonées extérieurement pour empécher que les trous'des
caisses puissent &tre couverts.

6) Parmi les matiéres dénommées sous 8° a), la laine
ayant servi au nettoyage et les étoupes (torchons a
nettoyer) non séchées doivent &tre fortement pressées et
emballées dans des récipients solides, étanches et bien
fermés. -

7) Les matidres dénommées sous 9° doivent étre em-
ballées, lorsqu’elles sont pressées dans des moules, dans
des récipients en ferblanc solides, étanches ou dans de
fortes caisses en hois portant & l'intérieur un revétement
de fer-blanc étanche; lorsqu’elles ne sont pas pressées
daus des moules, dans des récipients forts, étanches et
bien fermés.

8) Les matitres dénommées sous 10° doivent &tre em-
balldes dans des récipients en métal solides, étanches et
bien fermés. L’emballage n’est pas nécossaire si le trans-
port est effectué dans des wagons en fer munis de cou-
vercles, ou dans des wagons en fer, découverts, bachés.

9) Les mati¢res dénommées sous 12° doivent &tre fon-
dues dans des tubes en verre, emballés dans des boites
en fer-blanc soudées, remplies de terre d’infusoires ou
d’autres terres séches analogues, appropriées.

10) Le zinc en poudre doit étre emballé dans des ré-
cipients métalliques solides et hermétiquement fermés.

11) Les sacs & levure ayant servi, non nettoyés (14°),
doivent étre emballés dans des récipients bien fermés.

12) La matidre ayant servi & épurer le gaz d’éclairage
n’est expédie que dans des wagons en tdle, & moins
que cet article ne soit emballé dans d’épaisses caisses
en tole. Si les dits wagons ne sont pas munis de cou-
vercles en tdle, foermant bien, le chargement devra étre
parfaitement couvert avec des baches préparées de telle
manitre qu’elles ne soient pas inflammables par le con-
tact direct de la lamme. Le chargement et le décharge-
ment se feront par Vexpéditeur et le destinataire; c’est
a Vexpéditeur que, & la demande de I’administration du
Chemin de fer, incombe également le soin de fournir les
béches.

13) Les fils de nitrocellulose servant & la fabrication
de la soie artificielle doivent &tre contenus dans des ré-
cipients métalliques oun dans des tonneaux en bois her-
métiquement fermés, et contenant un excés d’eau facile
A vérifier par l'agitation du récipient. Dans le cas ou les
fils sont emballés dans des récipients métalliques on peut
se contenter d’entourer chaque bobine d’une toile
mouillée et la lettre de voiture doit attester que cette
condition est remplie.

B.— Autres prescriptions

1) Les matiéres ci-dessous énumérées peuvent étre em-
ballées avec d’autres objets dans une caisse en bois so-
lide, étanche et bien fermée, moyennant observation des
prescriptions concernant les récipients, édictées en A:

«) Le phosphore ordinaire (1°) par quantités ne dé-
passant pas 200 grammes; ces petites quantités peuvent
aussi étre renfermées sous 'ean dans des vases em verre
solides, fermés hermétiquement, qni doivent étre solide-
ment maintenus dans des récipients en fer-blane, avee
des matitres d'emballage appropriées; les récipients
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contendo f6sforo devem ser sdlidamente seguros no se-
gundo involucro de madeira;

b) As substincias designadas no n.° 2.° em quantida-
des que nfo ultrapassem 5 quilogramas;

¢) O zinco etilo e zinco metilo em quantidades ndo
ultrapassando 2 quilogramas, com a condigdo de que os
vasos sejam sbdlidamente acondicionados nos recipientes.
E contudo proibido junti-los com outras substincias su-
jeitas a inflamacdo espontanea, assim como com matérias
explosivas (I-a), municdes (I-b), inflamadores e pegas
de fogo de artificio (I-¢) e com as substincias inflamé-
veis designadas na classe III, ¢) e b); -

d) As substancias designadas nos n.** 11.* e 12.°, sem
nenhuma restri¢do.

2) Se as declaragdes de expedig¢iio contém uma decla-
ragéo afirmando que:

a) A fuligem (5.°) e o carvilo de madeira em po6, gréos
ou pedagos (6.°) nlo sdo acabados de queimar (quere
dizer que j& estdo frios pelo menos hi quarenta e oito
horas);

b) A séda em novelos (7.°) n3o est4 fortemente com-
primida; ,

¢) As substincias designadas nos n.* 8.° e 10.° nio
estio impregnadas de gordura, verniz ou 6leo;

d) Os sacos de fermento tendo, j4 servido (14.°), estSo
limpos; '

e) A substancia “que serviu para a purificagio do gés
de iluminagio estd completamente oxidada,

estas substincias sfo transportadas sem condigBes.

3) As substincias designadas no n.° 8.°, com ex-
cepclo da 13 que serviu a limpeza e da estopa (tor-
chons) de limpeza, acondicionadas nas condigBes formu-
ladas no capitulo 4, alinea 6), devem estar sécas.

4) Os fusos de papel designados no n.*11.° s6 podem
ser transportados se a declaraglio de expedig¢io contiver
uma declaragBo atestando que éles foram aquecidos de-
pois de serem embebidos de éleo e que foram em se-
guida completamente resfriados na 4gua.

5) Devem ser empregados para o transporte:

a) Do zinco etilo e zinco metilo (4.°), vagdes abertos
pequenas quantidades até 10 quilogramas podem ser car-
regadas isoladamente ou (em quantidades n3o excedendo
2 quilogramas) com outros objectos em vagdes fechados,
nas condigdes formuladas na alinea 1)-c;

b) Das substincias designadas nos n.” 7.°, 8.° ¢ 11.°,
vagdes fechados ou abertos tapados com encerados.

A 18 para/limpeza e a estdpa (torchons) de limpeza,
acondicionadas nas condi¢des formuladas no capitulo 4,
alinea a), podem ser também transportadas em vagdes
ahertos; :

¢) Os fios de nitrocelulose destinados ao fabrico de
séda artificial devem ser carregados em vagdes fechados
o com as paredes sem aberturas. ' .

6) Para o zinco etilo e zinco metilo devem ainda ser
observadas as prescrigfes formuladas em III-a, B, ali-
nea 4).

C.— Modo de transporte

.0 zineo etilo e zinco metilo n&o s8o admitidos a trans-
porte em grande velocidade senfio em pequenas quanti-
dades até 10 quilogramas, se sio expedidos isolada-
mente, ou em quantidades nio excedendo 2 quilogramas,
se sdo expedidos com outros objectos.

CLASSE III
Substéncias inflamaveis
ITI-a. — Liquides combustiveis

S#%0 admitidas a transporte sob determinadas condi-
cdes as substincias seguintes :

renfermant du phosphore doivent atre solidement assu-
jettis dans la seconde enveloppe de bois; .

b) Les matitres dénommées sous 2° par quantités ne
dépassant pas D kilogrammes ;

¢) Le zinc-éthyle et le zinc-méthyle (4°) par quantités
ne dépassant pas 2 kilogrammes, & la condition que les
vases soient soliment emballés dans les récipients; il est
cependant interdit de les emballer avec d’antres matidres
sujettes & l'inflammation spontanée, ainsi qu’avec des .
matidres explosibles (I-a), des munitions (I-), des in-
flammateurs et pidces d’artifice (I-c) et avec les matidres
inflammables dénommées & la classe III, @) et d);

d) Les matiéres dénommées sous 11° et 12°, sans au-
cune restriction.

2) Si les lettres de voiture contiennent ane déclaration
portant que:

a) La suie (5°) et 1 charbon de bois en poudre, en
grains ou en morceaux (6°) ne sont pas fraichement
éteints (c’est-d-dire qu’ils sont refroidis depuis 48 heures
au moins);

b) La soie en écheveaux (7°) n’est pas fortement char-
gée;

¢) Les matidres dénommées sous 8° et 10° ne sont pas
imprégnées de graisse, de vernis ou d’huile;

d) Les sacs & levure, ayant servi (14°), sont nettoyés;

¢) La matidre ayant servi & épurer le gaz est comple-
tement oxydée,

ces matitres sont transportées sans conditions.

3) Les matidres dénommées sous 8°, 3 I’exception de
la laine ayant servi au nettoyage et des étoupes (lor-
chons) & nettoyer emballées aux conditions édictées au
chapitre 4, alinéa 6), doivent &tre & 1’état seec.

4) Les fuseaux de papier dénommés sous 11° ne peu-
vent &tre transportés que si la lettre de voiture con-
tient une déclaration certifiant qu’ils ont été chauflés
aprés avoir 6té imbibés de graisse ou d’huile et ensuite
refroidis compldtement dans I’ean.

5) Doivent étre employés po\l;l; le transport :

a) Du zine-éthyle et du zinc-méthyle (4°), des wagons
découverts ; de petites quantités jusqu'd 10 kilogrammes
peuvent aussi &tre chargées isolément ou (en quantités
ne dépassant pas 2 kilogrammes) avec d’autres’objets,
dans des wagons couverts, aux conditions édictées &
I'alinéa 1)—¢;

b) Des matidres dénommées sous 7°, 8° et 11°, des
wagons couverts ou dos wagons découverts bachés.

La laine pour nettoyage et les étoupes (torckons) &
nettoyer emballées anux conditions édictées au chapitre 4,
alinéa 6), peuvent aussi 8tre transportées en wagons dé-
couverts ;

¢) Les fils de nitrocellulose servant & la fabrication
de la soie artificielle doivent &tre chargés dans des wa-
gons couverts et & panneaux pleins.

6) Doivent en outre &tre observées pour le zinc-éthyle
et le zinc-méthyle les prescriptions édictées sous Ill-a, B,
alinéa 4). :
C.—Mode de transport

Le zinc-6thyle et le zinc-méthyle ne {sont admis au
transport en grande vitesse qu’en petites quantités jus-
qu'a 10 kilogrammes, #’ils sont expédiés isolément, ou
en quantités ne dépassant pas 2 kilogrammes s’ils-sont
expédiés avec d’autres objets.

CLASSE III
" Matiéres inflammables
III-a. —Liquides combustibles

Les objets suivants sont admis au transport sous cers
taines conditions:
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1.° Os hidrocarbonetos, a saber s

a) O petréleo no estado hruto (6leo mineral), o petré-
leo rectificado,” os 6leos preparados com alcatrio de
lignite, os 6leos de turfa e de xisto, o asfalto-nafta e os
produtos da sua destilagfo, os hidrocarbonetos de outras
Proveniéncias (por exemplo os resjduos da compressio
do gis rico), po caso de estes liquidos se ndo inflamarem
3 uma temperatura infe-rior a 21 graus eentigrados do
aparelho Abel-Pensky, nem acima de 100 graus centi-
" gradog do aparelho Pensky-Martens, a uma altura baro-
métrica de O™,760 referida ao nivel do mar;

b) O petréleo no estado bruto (6leo mineral) e rectifi-
cado, 0 petréleo-nafta, os 6leos preparados com alcatrdo
de hgmte! 0s 6leos de turfa e xisto, o asfalto-nafta o os
produtps da sua destilacdo (benzina, ligrofna, esséncias
para limpeza, etc), os hidrocarbonetos de outras prove-
niéneias (por exemplo os resfduos da compressdo do gds
tico), quando estas substancias emitam vapores inflams-
Vvels a uma temperatura inferior a 21 graus centigrados
do apgrelho Abel-Pensky a uma altura barométrica de
0™,760 referida ao nivel do mar e se tém, A temperatura
(_()196 8105 graus centigrados, nm paso espegifico superior a

,680.

Os o6leos preparados com alcatrio de hulha quo, a
uma temperatura de 15 graus centigrados, tém um péso
. e:pgciﬁco inferior a 0,950 (benzol,. toluol, xilol, cumol,

etc.);

¢) A esséncia de petréleo (gasolina, meolina, etc.) o
08 outros produtos ficilmente inflamiveis preparados com
o petréleo-nafta ou alcatrdo de lignite, quando estas subs-
taneias tém um péso especifico no méximo de 0,680 a
uma temperatura de 15 graus centigrados.

2.° Os liquidos formados por uma parte constituida
por uma mistgra de petréleo-nafta ou de outros lquidos
andlogos facilmente inflam4veis é por outra constitufda
por resinas, cauchu, guta-percha, sabfio, asfalto, alcatrio
ou outras substincias anédlogas;

8.° O éter etilico (éter sulfarico) puro ou mistarado
com outres liquidos (por exemplo as gotas de Hoffmann),
as solugdes de nitrocelulose no éter etilico (col6dio), no
alcool amilico, no alcool etilico, no alcool metilico, no éter
acético, no acetato de amilo, na acetona, no nitrobenzol,

10 njtrotoluol ou nas misturas dastes lquidos (por exem-’

plo a laca zapon), as solugdes de 1 por cento méximo
de nitroglicerina no alcool ;
4.° As solugbes de nitrocelulose no dcido acético;

5.° O aleool metilico (espirito de madeira), bruto ou
rectificado, a acetona, o para-aldeido, o aldeido acético

(sbmente em solugfo alcodlica), as esséncias de qualquer

espéeie, por exemplo o acetato do amido (ver contudo
para a esséncia de petréleo o n.° 1.° ¢), os éteres liqui-
dos de qualquer espécie, excepto o éter etilico (ver para
éste 0 n.° 3.%);

6.° A substencia empregada geralmente para desnatu-
rar o alcool (combinagipo de espirito de madeira e piri-
dina); o ’ .~ '

7.° A misturg de espirito de madeira e benzol (com
ou sem cera fossil, por exemplo o pansol); |

8.° O sulfureto de carbono;

9.° Os 6leos gordos, os vernizes, as cores preparadas
com verniz, 6leo de terebintina (esséncia de pinheiro) e

outros 6leos etéreos, o alcool absoluto, o espirito de vi- -

nho (spiritus), assim como os liquidos preparados com
essas substancias (verniz de alcool, verniz de 6leo, se-
cantes, sabdes no estado liquide, ete.), em quantidades
superiores ‘a 40 quilogramas.

[ g o

. 1° Les hydrocarbures, savoir :

.a@) Le pétrole & 1’état brut (huile minérale) et le pé-
trole rectifié, les huiles préparées avec le goudron de
lignite, les huiles de tourbe et de schiste, }'asphalte-
naphte et les produits de leur distillation, les hydrocar-
bures d’autres provenances (par exemple les résidus de
la compression dn gaz riche), si ces liquides ne s’en-
flamment pas & unpe température de moins de 21° centi-
grade de l'appareil Abel-Pepsky, ni au-dessus de 100°
centigrade de l'appareil Pensky-Martens, ot cela & une
haatear du baromeétre de 760 millimdtres rapportée au
niveau de la mer; -

b) Le pétrole & I’état brut (huile minérale) et le pé-
trole rectifié, le pétrole-naphte, les huiles préparées avee
le goudron de lignite, les huiles de tourbe et de schiste,
I’asphalte-naphte et les produits de lear distillation (ben-
zine, ligroine, essence pour nettoyage, etc.), les hydro-
carbures d’autres provenances (par exemple les résidus
de la compression du gaz riche), lorsque ces matiéres
émettent des vapears inflammables & une température
de moins de 21° centigrade de I’appareil Abel-Pensky,
4 umne hauteur du baromeétre de 760 millimdtres rap-
portée au niveau de la mer, et si elles ant, A la tempé-
rature de 15° centigrade, un poids spécifique de plus
de 0,680, : '

Les huiles préparées avec le goudron de houille qui
4 une température de 15° centigrade, ont un poids spé-
cifique de moins de 0,950 (benzol, toluol, xylol, cumol,
ete.);

¢) L’essence de pétrole (gazoline, néoline, ete.) et les
antres produits facilement inflammables préparés avec
du pétrole-naphte on du goudron de lignite, lorsque ces
matidres ont un poids spécifique de 0,680 au plus & une
température de 15° centigrade.

2° Les liquides formés d’une part d’un mélange de
pétrole-naphte on d’autres liquides analogues facilement
inflammables, d’auntre part avec des résines, da caou-
tchoue, de la gutta-percha, du savon, de 1’asphalte, du
goudron ou d’autres matidres analogues;

3° L’éther éthylique (éther sulfurique) pur on mélangé
avec d’autres liqnides (par exemple les gonttes de Hoff-
mann), les solutions de nitrocellulose dans 1’éther éthy-
lique (collodion), dans 1'alcool amylique, dans 1’alcool
éthyligae, dans l’alcool méthylique, dans I’éther acéti-
que, dans l'acétate d’amyle, dans I’acétone, dans le ni-
trobenzol, dans le nitrotoluol ou dans des mélanges
de ces liquides (par exemple la laque zapon), les solu-
tions de 1 pour cent au plus de nitroglycérine dans I’al-
cool;

4° Les solutions de nitrocellulose dans l’acide acéti-
que; :

5° L’alcool méthylique (esprit de bois), brut ou recti-
fi, l'acétone, le paraldéhyde, 1'aldéhyde acétique (seule-
ment en solution alcoolique), les essences de toute na-
ture, par exemple l'acétate d’amyle (voir toutefois pour
P'essence de pétrole au 1° ¢), les éthers liquides de toute
naturo sauf I’éther éthylique (voir poar ce dernier an 3°);

6° La substance employée généralement pour déna-
turer l'alcool (combinaison d’esprit de bois et de pyri-
dine); :

7° Les mélanges d’esprit de hois et de henzol (avec on
sans cire fossile, par exemple lo pansal);

8° Le sulfure de carbone;

9° Les huiles grasses, les vernis, les couleurs prépa-
rées avec du vernis, I'huile de térébenthine (essence de
pin) et autres huiles éthérées, I’alcool absolu, l'esprit de
vin (spiritus), ainsi que les liquidas préparés avec ces
matieres (vernis & 1’alcool, vernis A 1’huile, siccatifs, sa-

" vons & létat liquide, ete.), par quantités supérieures 3

40 kilogrammes.
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CondigGes de transporte
A. - Embalagem

1) A embalagem deve ser constituida por vasos de vi-
dro, de barro (grés, etc.), ou de metal, s6lidos, estan-
"ques o bem fechados. As solu¢Bes de nitrocelulose em
{wlido acético ndo podem ser expedidas em vasos de me-
tal. .

E permitido igualmente empregar para os liquidos de-
signados nos n.° 1.° a) e b), 2.°, 4., 5.°, 6.2, 7.2 ¢ 9.°
recipientes de madeira (barris) sdlidos, estanques ¢ bem
fechados. )

2) Os vasos de vidro on grés contendo os liquidos dos
0. 1.° a 9.%, assim como os vasos de folha que servem
‘a0 transporte dos liquidos designados nos n.% 3.° e 8.°,
devem ser.sdlidamente embalados ou isoladamente on em
grupos num segundo involucro (c8stos metdlicos, cubas
* ou caixas), solido. Estes involucros (excepto as caixas),
serio dotados de boas pegas. Os céstos, cubas e caixas
sem tampa devem ter uma cobertura, o se esta é de
‘palha, junco, cana ou outras substéncias anélogas facil-
- mente inflaméaveis, ela deve ser impregnada de leite de
argila ou de cal, ete., misturado com vidro solivel.

3) Cada volume que contenha os liquidos designados
nos n.°* 1.%, p) e ¢), 3.° 4.° e 8.° deve ter impressa sobre
fundo vermelho, em caracteres bem visiveis, a designa-
cio Inflamdvel. Os céstos e cubas contendo vasos de
vidro devem, além disso, ser dotados da inscrigdo bem
aparente Conduzir com precaugdo. Ndo devem ser trans-
portados sobre os carrinhos (diables), nem ao ombro ou
as costas. :

B. — Ontras presorigles

1) 15 permitido acondicionar com’ outros objectos em
caixas de madeira sélidas, estanques e bem fechadas,
mediante observacio das prescri¢des referentes aos reci-
pientes formuladas no capitulo 4:

a) Os liquidos designados no n.° 9.°, sem restri¢dio;

b) Os liquidos designados nos n.” 1.° a 7.° em quanti-
dades que n#o ultrapassem 10 quilogramas;

¢) O sulfureto -de carbone (8.°) em quantidades que
ndo excedam a 2 quilogramas.

Os vasos que contém os lguidos designados nos n.** 1.°
a 8.° devem ser cuidadosamente fixados nas caixas.

2) Para os hidrocarbonetos indicados no n.° 1.° a) e
b), a declaragiio de expedi¢lo deve indicar que silo satis-
feitas todas as condigdes relativas ao sen ponto de infla-
muglo e péso especifico. Na falta desta designaciia, estas
substancias serfio consideradas como esséncia de petré-
leo (1.° ¢).

- 3) Devem empregar-se, para o transporte, vagdes aber-
tos para os liquidos designades pos n.”* 1.° a 8.°; as pe-

uenas quantidades até 10 quilogramas de substincias
gesigqadas de 1.° a 7.° e o sulfureto de carbone (8.°) até
2 quilogramas podem também ser carregados em vasos
fechados, quer isoladamente, quer com outros objectos,
nos termos das disposicdes das alineas 1) ) e 1) ¢).

4) Deve-se observar além disso o que se segue para os
liquidos indicados nos n.” 1.° a 8.%:

a) Antes de comecar o carregamento serdo colocados;
dos dois lados dos vagdes, letreiras vermelhos contendo
legivelmente as designagdes Inflamdvel e A manobrar com
precaugdo (ver no fim do Apexo o modélo dos letrei-
T08);

b) Os volumes devem ser cuidadosaments acondicio-
pados nos vagdes. Os céstos e cubas descobertos serdio
presos &s paredes; n3o deverdp ser sobrepostos;

¢) Os vasos que se deteriorem durante o transporte

- Conditions de transport
A. — Emballage

1) L’emballage doit étre fait dans des vases en verre,
en terre (grés, etc.) ou en métal, solides, étancheset bien
fermés. Les solutions de nitrocellulose dans 'acide acéti-
que ne peuvent pas &ire expédiées dans des vases en
métal. '

Il est permis également d’employer pour les liquides
dénommés sous 1° a) et D), 2°, 4°, b°, 6°, T° ot 9° des
récipients en bois (tonneaux) solides, étanches et bien fer-
més.

2) Les vases en verre ou en grés renfermant les ligui-
des énumérés sous 1° & 9°, ainsi que les vases-en fer-blanc
servant au transport des liquides dénommés sous 3° et
8°, doivent 6tre solidement emballés, soit isolément, soit
A plusieurs, dans une seconde enveloppe (banneites ow
paniers métalliques, cuveaux ou caisses) solide. Ces ep-
veloppes (A I'exception des caisses) seront munies de
bonnes poignées. Les paniers, cuveaux et caisses dé-
couverts doivent porter un couvercle et si celui-ci con-
siste en paille, jonc, roseau ou autres matidres analogues
facilement inflammables, il doit étre imprégné de lait
d’argile ou de chaux, etc., mélangé avec du verre so-
luble.

3) Chaque colis renfermant des liquides dénommés sous
1° &) et c), 3° 4° et 8 doit porter, imprimée sur fond
rouge, en caractéres bien apparents, la mention Inflam- .
mable. Les paniers ot cuveaux renfermant des vases en
verre doivent en outre &tre munis de l'inscription bien
apparente A porter avec précaution. Ils ne dojvent pas
otre transportés sur des diables, ni portés sur les épan-
les ou sur le dos.

B.— Autres preseriptions

1) 11 est permis d’emballer avec d’autres objets, dans
des caisses en bois solides, étanches et bien fermées,
moyennant observation des prescriptions, concernant les
récipients, édictées an chapitre 4:

‘a) Les liquides dénommés sous 9°, sans restriction;

b) Les liquides dénommés sous 1° & 7°, en quantités
ne dépassant pas 10 kilogrammes;

¢)-Le sulfure de carbone (8°), en quantités ne dépas-"
sant pas 2 kilogrammes.

Les vases contenant des liquides dénommés sous 1° 3
8° doivent étre soigneusement calés dans les caisses.

2) Pour les hydrocarbures dénommés sous 1° @) et ),
la lettre de voiture doit mentionner que toutes les condi-
tions relatives & leur point d’inflammation et & leur poids
spécifique sont remplies. A défaut de cette mention, ces
matidres seront traitées comme de l’essence de pétrole
1° ¢).

3) Doivent étre employés, pour le transport, des wa-

.gons découverts pour les liquides dénommés sous 1° 2

8°; les petites quantités, jusqu’a 10 kilogrammes, des
matieres dénommés sous 1° & 7°, et le snlfure de car-
bone (8°), jusqu’a 2 kilogrammes, peuvent 8tre chargés
aussi dans des wagons couverts, soit isolément, soit avec
d’autres objets, conformément aux dispositions de lali-
néa 1) d) et c).

4) Il y a lieu d’observer en ontre ce qui suit pour
les liquides dénommés sous 1° 3 8°: '

a) Avant de commencer le chargement, des étiquettes
rouges, portant lisiblement les mentions Inflammable et
A mancuwvrer avec précaution, seront apposées sur les
deux coOtés des wagons (voir & la fin de I’Annexe le mo-
déle de ces étiquettes);

b) Les colis doivent stre solidement arrimés dans les
wagons. Les paniers et cuveaux découverts seront atta-
chés aux parois; ils ne devront pas étre superposés;

¢) Les vases qui se détérioreraient pendent le transport
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serdo imediatamente descarregados e, 'se nfo é possivel
repari-los em pouco tempo, poderdo ser vendidos com o
conteido que lhes reste, sem outra formalidade, por
conta do expedidor;

d) Os vasos de lata vazios, bem fechados, que conte-
nham essas substneias devem ser transportados em va-
gles fochados; os outros recipientes em vagdes abertos;
deve ser feita men¢do na declaracdo de expedig¢io do uso
que tenham tido aqueles recipientes.

5) S#o apliciveis aos liquidos tramsportados em va-
gles-tanques as prescrigdes indicadas atrds em A, ali-
nea 1), e em B, alineas 2) e 4) a).

C.—Modo de transporte

S#o excluidos do transporte em grande velocidade:

a) As substincias designadas nos n.°® 1.° a 7.° em
quantidades superiores a 10 quilogramas;

b) O sulfureto de carbono (8.°) em quantidades supe-
riores a 2 quilogramas;

¢) Os recipientes vazios que.tenham contido as sabs-
tancias indicadas nos n.* 1.° a 8.°, com excepglio dos
recipientes de chapa de ferro bem fechados.

III-b. — Substaneias sélidas inflamdveis

S#o admitidas a transporte sob certas condigBes as
_ substincias seguintes:

1.° As substancias ds quais o fogo pode ser facil-
menté comunicado pelas fagulhas da locomotiva, tais
como: feno, carvio de madeira em bocados, serradura
de madeira, pedagos de madeira, pasta de madeira e
pasta de papel, juneco (com exclusio do junco de Espa-
nha), as matérias téxteis vegotais e os seus residumos,
a palha (compreendendo a de milho, arroz e linho), a
turfa (com excepcio da turfa mecSnica ou comprimida),
bem como as mercadorias fabricadas com uma mistura
de residuos de petréleo, resina e outras substincias se-
melhantes com corpos porosos e inflam4veis e finalmente
o enxofre ;

2.° A celoidine, produto da evaporaglio imperfeita do
aleool contido no colédio, tendo a aparéncia de sablio e
f,o(;llsistindo essencialmente em algoddo-p6lvora para co-
6dio;

3.° A celuloide em placas, folhas, hastes, objectos
manufacturados ou em residuos.

Condigdes de transporte
A.—Embalagem

1) As substancias designadas no n.° 1.°, dado o caso
de ndio serem embaladas, serfio transportadas em vagdes
fechados ou em vagdes abertos cobertos com encerados.
O Caminho de ferro pode exigir que o expedidor for-
neca os encerados.

2) As laminas de celoidine devem ser embaladas de
modo a impedir completamente a sua dissecag3o.

3) As substincias designadas no n.° 3.° (celuléide)
devem ser embaladas ou em caixas com paredes de ti-
buas unidas ou em volumes constiteidos por uma emba-
lagem de papel forte comprimido entre duas grades de
madeira.

B.—Modo de transporte

As substincias designadas no n.° 1.° s6 s%o aceites em

grande velocidade por expedicdes parciais.

CLASSE 1V

Substﬁncias venenosas

S#o admitidas a transporte sob determinadas condi-
¢lbes as substincias seguintes :

1.° As substancias arsenicais n%o liquidas, designada-
_mente o Acido arseniogo (fumos srsenteais), o arsénico

seront immédiatement déchargés et, s’il n’est pas possi-
ble de les réparer & bref délai, ils pourront étre vendus
avec le contenu qui y sera resté, sans autre formalité,
pour le compte de ’expéditeur;

d) Les vases de fer-blanc vides, hien fermés, qui con-
tenaient ces matidres doivent &tre transportés en wagons
couverts, les autres récipients dans des wagons décou-
verts; mention devra étre faite dans la lettre de voiture
de I'usage auquel avaient servi ces récipients.

5) Sont applicables aux liquides transportés en wa-
gons-réservoirs les prescriptions indiquées plus haut
en A, alinéa 1), et en B, alinéas 2) et 4) a).

C.—Mode de transport

Sont exclus du transport en grande vitesse:

a) Les matidres énumérées de 1° & 7° par quantités
supérieures & 10 kilogrammes;

b) Le sulfure de carbone (8°) par quantités supérieures
4 2 kilogrammes;

¢) Les récipients vides ayant contenu des matidres énu-
mérées de 1° & 8° A l'exception ‘des récipients de tole
bien fermés. .

\

III-5. — Matiéres solides inflammables

Les objets suivants sont admis au transport sous cer-
tainés conditions: '

1° Les matiéres auxquelles le feu peut facilement 8tre
communiqué par les étincelles de la locomotive, telle

ue le foin, le charbon de bois en morceaux, la sciure
ge bois, les copeaux de bhois, la pste de bois, les ro-
gnures de papier, le jonc (& l'exclusion du jonc d’Es-
pagne), les matidres textiles végétales et leurs déchets,
la paille (y compris celle de mais, de riZ et de lin), la
tourbe (3 l'exclusion de la tourbe mécanique ou com-
primée), ainsi que les marchandises fabriquées au moyen
d’un mélange de résidus de pétrole, de résine et d’au-
tres substances semblables avec des corps porveux inflam-
mables, enfin le soufre;

2° La celloidine, produit de l’évaporation imparfaito
de l'alcool contenu dans le collodion, ayant ’apparence
de savon et consistant essentiellement en fulmi-coton pour
collodion ;

3° Le celluloid en plaques, feuilles, tiges, objets ma-
nufacturés ou en déchets.

Conditions de transport
A.— Emballage

1) Les matitres dénommées sous 1° doivent, si elles
ne sont pas emballées, &tre transportées en wagons cou-
verts ou en wagons découverts bachés. Le Chemin de
fer peut exiger que 'expéditeur fournisse les baches.

2) Les lames de celloidine doivent 8tre emballées de
fagon & empé8cher complétement lour dessiceation.

3) Les matitres dénommées an 3° (celluloid) doivent
étre emballées soit ‘dans des caisses & parois jointives
soit en ballots constitués par un emballage de papier
fort comprimé entre deux plateaux en bois 3 claire-voie.

B.—Mode de transport

Les matiéres dénommées sous 1° ne sont pas acce-
ptées en grande vitesse par expéditions partielles.

CLASSE IV
Matiéres vénéneuses

Les objets suivants sont admis au transport sous cer-
taines conditions :

1° Les substances arsenicales non liquides, notam-
ment Yacide arsénieux (fuméo arsentcale), Yarsenic jaune
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amarelo (sulfureto de arsénico, ouro-pimento), o arsénico
vermelho (rosalgar), o arsénico nativo (cobalto arseni-
cal em escamas ou pierre & mouches), etc. ;

2.° O ferro-silicio e 0 mangano-silicio obtidos por via
eléctrica; :

8.° O cianeto de potéssio e o cianeto de sodio no es-
tado solido;

4.° As substancias arsenicais liquidas, particularmente
o acido arsénico;

5.° As solugBes de cianeto de potissio e de sédio;

6.° Os produtos metilicos venenosos:

a) Sublimado e o cindbrio (vermelhfo); as cores com
base de cobre, particularmente o vert-de-gris, os pigmen-
tos de cobre verdes e azuis; o acetato de chumbo; °

b) As outras preparagBes de chumbo, principalmente
o litargirio (massicot), o minio, o alvaiade e outras co-
res com base de chumbe, e os residuos plambicos. -

7.° O sulfato de cobre e as misturas de sulfato de
cobre com cal, soda e outras substincias andlogas (po
para calda bordelesa, etc.), o dcido oxalico e o oxalato
de potassio no estado sélido;

i 8.° Os cloratos. O bioxido de hério. O azototo de s6-
io;

9.° A anilina (6leo de anilina).

5

Condigdes de transporte
A.—Embalagem

1) Os recipientes utilizados para a embalagem devem
ser solidos, estanques e fechados, de modo que n3o se
possam dar fugas nem permitam a saida de poeiras.

2) As substancias designadas nos n.” 1.° e 3.° devem
ser acondicionadas da forma seguinte : :

a) Em fortes tambores de ferro com a tampa roscad
e providos de aros com rolamento; ou

b) Em tambores duplos feitos de madeira séca e sélida,
consolidados por meio de arcos, ou em caixas de pare-
des duplas construidas da mesma maneira e providas de
cintas, sendo os recipientes interiores forrados com um
tecido de malha apertada. Os recipientes interiores de

. madeira podem também ser substituidos por recipientes
de lata soldados ou por vasos de vidro ou grés. Os va-
sos de vidro ou grés devem ser sdlidamente acondicio-
nados em outros recipientes guarnecidos de substincias
apropriadas & embalagem. Nestas condigbes pode reii-
nir-se num mesmo volume mais do que um vaso;

¢) As substincias designadas no n.° 1.° podem tam-
bém ser acondicionadas em sacos de pano alcatroado,
metidos em barricas simples de madeira forte e séca.

.8) O ferro-silicio e 0 mangano-silicio (2.°) devem ser
acondicionados em recipientes fortes de madeira ou metal
impermeéveis & dgua.

4) As snbstancias designadas no n.* 4.° devem ser
acondicionadas da seguinte forma: -

a) Em recipientes de metal, madeira ou cauchu, pro-
vidos de boas obturagbes; ou

b) Em vasos de metal ou grés cuidadosamente sujeitos
em outros recipientes (c8stos de metal, cubas ou caixas),
s6lidos, providos de substincias apropriadas & embala-
gem} estes involucros (excepto as caixas) serfio providos
de boas pegas. -

5) As substancias designadas no n.® 5.° devem ser
acondicionadas em vasos de ferro bem fechados e cui-
dadosamente sujeitos em recipientes solidos de madeira
ou metal, cheios de terra de infusérios, serradura de
madeira ou de outras substincias absorventes.

6) As substancias designadas no n.° 6.° devem ter o

seguinte acondicionamento:
a) Em tambores de ferro ou em barris estanques fei-

(sulfure d’arsenic, orpiment), I'arsenic rouge (réalgar),
I'arsenic natif (cobalt arsenical écailleux ou pierre &
mouches), ete. ;

2° Le ferrosilicium et le mangano-silicium obtenus par -
voie électrique;

3° Le cyanure de potassium et le cyanure de sodium
A D’état solide; '

4° Les substances arsenicales liquides, particuliére-
ment 1’acide arsénique;

5° Les solutions de cyanure de potassium et de cya-
nure de sodium;

6° Les produits métalliques vénéneux:

a) Le sublimé, le cinabre (vermillon); les couleurs &
base de cuivre, particulitrement le wvert-de-gris, les pi-
gments de cuivre verts et bleus; 1’acétate de plomb;

b) Les autres préparations de plomb, particulidrement.
la litharge (massicot), le minium, la céruse et autres cous
leurs & base de plomb; les résidus plombeux.

7° Le sulfate de cuivre et les mélanges de sulfate de
cuivre avec la chaux, la soude et autres substances ana-
logues (poudre pour boullie bordelaise, etec.), ’acide oxa-
lique et I’oxalate de potassium & 1’état solide ;

8° Les chlorates. Le bioxyde de baryum. I.’azoture
de sodium ; :

9° L’aniline (huile d’aniline).

‘Conditions dé transport
A.—Emballage

1) Les récipients utilisés pour I'emballage doivent atre
solides, étanches et fermés de manidre gu'il ne puisse se
produire ni fuite ni tamisage.

2) Les matidres dénommées sous 1° et 3° doivent otre
emballées cemme suit:

a) Dans de forts tonneaux en fer, & couvercle vissé
et munis. de cercles de roulement; ou

b) Dans des tonneaux doubles, faits de bois sec et so-
lide, consolidés au moyen de cercles, ou dans des caisses
doubles construites de la méme manidre et entourédes de
bandes, les récipients intérieurs étant revétus d’un tissu
serré. Les récipients intérieurs en bois peuvent aussi
étre remplacés par des récipients en fer-blanc soudés ou
des vases en verre ou en grés. L.es vases en verre ou
en grés doivent &tre emballés solidement dans les autres
récipients, garnis de matitres d’emballage appropriées.
Dans ces conditions, plusieurs vases peuvent atre réunis
en un colis ; '

¢) Les matidres dénommées sous 1° peuvent aussi étre
emballées dans des sacs de toile goudronnée, renfermés:
dans des tonneaux simples de bois fort et sec.

3) Le ferrosilicium et le mangano-silicium (2°) doivent
dtre emballés dans de forts récipients en bois ou en
métal, imperméables & l’eau.

4) Les matidres dénommées sous 4° doivent étre em-
ballées comme suit:

" a) Dans des récipients en métal, en bois ou en caout-
chouc munis de bonnes fermetures; ou

b) Dans des vases en verre ou en grés soigneusement
calés dans d’autres récipients (bannettes ou paniers en
métal, cuveaux ou caisses), solides, avec des matitres
d’emballage appropriées; ces enveloppes (& Pexception
des caisses) seront munies de bonnes poigndes.

‘D) Les matitres dénommées sous 5° doivent étre em-
ballées dans des vases en fer bien clos et soigneusement
calés dans des récipients en bois ou en métal solides,
garnis de terre d’infusoires, de sciure de bois ou d’au-
tres substances absorbantes. .

6) Les matidres dénommées sous 6° doivent étre em-
ballées comme suit : v

a) Dans des tonneaux en fer ou des tonneaux étan-
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tos de madeirs séca e forts, consolidadds por meio de
dareos, ou em caixas comsolidadas por cintas; ou

) Bm caixas de ferro (chamadas Hobbocks); ou

¢) Em vasos de vidro ou grés ou— para quantidade
que ndo exceda 10 quilogtamas— em involucros duplos
de papel forte (cartuchos); os recipientes ® os cartuchos
deéverh scr cuidadosaments sujeitos em recipientes de ma-
deira solidos, estanques, bem fechados e cheios de subs-
tancias apropriadas & embalagem ;

d) K também permitido acondicionar as cores com base
de chumbo de qualquer natureza em recipientes de lata
ou de folha de ferro; .

e) E ainda permitido transportar quaisquer compostos
de base cobre ou chumbo em solugo aquosa em depé-
sitos estanqties construidos de matérias dite essas mis-
turds nio possam ataear.

7) As substincias designadas no n.° 7.° devem ser
ncondicionadas em recipientes de madeira (barricas ou
cnixotes) ou mesmo em sacos estanques 8 bem fechados.

8) As substincias designadas seb o n.°8.° com excep-
clio do azoteto de sédio, devem ser acondicionadas em
recipientes de madeira ou chapa ondulada, fortes, estan-
ques & bem fechados. Quando se empregam recipientes
de madeira (barricas ou caixas), estas devem ser comple-
tamente forradas interiormente com papel flexivel desti-
nado a impedir eficazmente a saida de poeira. Os reci-
pientes de chapa ondulada com espessura minima de
6 milimetros devem sef envolvidos pelo menos por deas
douves de madeira mantidas por seis arcos de vime pelo
niénos. -

O azoteto de sodio deve ser acondicionado em reci-
pientes de ferro ou lata, sélidos, estanques e bem fe-
chados.

9) Os volumes contendo as substancias designadas nos
n.% 1.° 2 8.° devem ter, em caracterés bem visiveis o
duriveis, a indicagdio do sea conteido. S#0 admitidas
as designagBes genéricas de Substancias arsenicais, Pre-
paragdes de chumbo, Cores venenosas. Além disso as subs-
téncias designadas nos n.” 1.°, 3.°, 4. b.° o 6.° a)
devem ter a indicagdo de Veneno, e, tratando-se do
ferro-silicio ou mangano-silicio (2.°), a designagdo Pre-
servar da humidade. Ndo voltar.

Os recipientes contendo as substincias do n.° 8.° de-
vem ter a designaclo, bem visivel e duradoura, Perigo
de incéndio. Aqueles que coiitéenham azoteto de sédio
terfio; aléin disso, a designdco Preservar da humidade:

10) A aiiling (6leo de anilina) deve ser cortida em
estagnons de ferro ou em barris de miadeird (pot exem-
plo barris de petréleo) muito resistentes & perfeitamente
estanques.

B.— Outras preserigdes

1) E permitido embalar com outros objectos em reci-
pientes de madeira solidos, estanques e bem fechados,
observando as disposigBes relativas a recipientes indi-
cados no capitulo 4:

a) As substincias designadas sob o n.° 4.° em quan-
tidades que ndo excedam 1 guilograma; estas substén-
clas devem ser encerradus em vasos de vidro sdlida-

mente protegidos com terra de infuséfios séea num:

recipiente de folha de Flandres estanque; )
b) As substancias designidas sub os n.” 1.% 3.° e 8.°
em quantidades que nfo excedam 5 guilogramas; é con-

tudo proibido embalar cianeto de potissio, cianeto de 86-.

dio e cloratos, bioxido de bério ® nitrato de sédio com
4cidos ou sais dcidos; .

¢) As substincias designadas sob 0 n.°8.°a) em quanti-
dades que'n¥o excedam 10 quilogramas ; :

ches faits de bois sec et fort consolidés au moyen de
cercles, ou dans des caisses consolidées au moyen de
bandes ; ou ’

b) Dans des boites en fer (dites Hob-bocks); ou

¢) Dans des vases en verre ou en grés ou — pour des
quantités n’excédant pas 10 kilogrammes — dans des
enveloppes doubles de fort papier (bourses); les réci-
pients et les bourses doivent Btre soigneusement calés
dans des récipients en bois solides, étanchies, bien fer-
més et remplis de matidres d’embillage appropriées ;

d)-I1 est permis aussi d’emballer les couleurs & base
de plomb de toute espece dans des récipients en fer-blanc
ou én tole de fer; .

e) Il est permis de méme de transporter les compo-
sés quelconques du plomb et du cuivie en sclitions
aqueuses, dans des réservoirs étanches, construits en
matériaux que ces mélanges ne peuvent attaquer.

7) Les matidres dénommées sous 7° doivent étre em-
ballées dans des récipients en bois (tonneaux ou caisses)
solides, étanches et bien fermés ou dans des sacs solides;
étanches et bien fermés.

8) Les matitres dénommées sous 8°, & I'exception de
Yazoture de sodium, doivent &tre emballées dans des
récipients en bois ou en télo ondulée forts, étanches et
bien fermés. Lorsqu’on emplole des récipients en bois
(tonneaux ou caisses), ceux-ci doivent &tre revétus inté-
rienrement d’une garniture ininterrompue de papier sou-
ple destiné & empécher sfficacement le tamisage. Les ré-
cipients en tole ondulée, qui doivent avoir une épaisseur
d’aw moins 0,6 millimd&tre, seront entouréds d’au moins
deux glozwes en bois, maintenues par 6 cercles d’osier
au moins.

L’azoture de sodium doit 8tre emballé dans des réci-
pients en fer (ou en fer-blanc) solides, étanches et bien
fermés. :

-9) Les colis renfermant des matidres dénommées sous
1° &4 8° doivent porter eh carattéres bien apparents et
durables d’indication de leur contenu. Les désignatiohs-
génériques telles que Substances arsenicales, Prépara-
tions de ploimb, Couleurs vénéneuses, sont admises. En-
outre, les matitres dénommées sous i", 3% 4° 5% et 8.° a)
doivent porter lindication de Poison et, s’il s’agit de
terrosilicium ou de mangano-silicium (2°), la mention
Craint Uhumidité. Ne pas renverser.

Les récipients contenant des matidres dénommées
sous 8° doivent porter une inseription bien apparente et
durable e Darnger d’incendie. Ceux cuntenant de I’azoture
de sodium recevrotit en outre la mention Craint {'humi-
dité. .
10) L'aniline (huile d’aniline) doit 8tre contenue dans
des estagnons en fer oti dans des barils en bois (par
exemple des fats & pétrole) tids resistints et parfuite-
ment étanches. ‘

B.— Autres prescriptions

1) Il est permis d’emballer avec d’autres objets dans
des récipients en bois solides, étanches et bien fermés;:
moyennant observation des preseriptions conterhant les
récipients édictées au chapitre 4: '

a) Les matiéres dénommées sous 4°, par quantités ne
dépassant pas 1 kilogramme; elles doivent 8tre renfer-
mées dans des vases en veir® solidement calés avec
de la terre d'infusoirés séehe dans un récipient en fer-.
blane étanche; , ) )

b) Les matidres dénomirmdes sous 1°, 3° et 8%, par
quantités ne dépassdnt pas D kilogrammes; il est ce-
pendant interdit d’emballer du cyanure de potassinm;
du cyanure de sodium et des chlorates, du bioxyde de-
baryum et de lazoture de sodium avec des acides oun
des sels acides;

¢) Les matiéres dénommées sous 6° @), pdr fuantités
ne dépassant pas 10 kilogrammes ; :
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. d) As substéncias designadas sob os n.°® 2.%, 6.° d)
e 7.° sem limite de péso. :

Quando o recipiente encerra as substancias classifica-
das sob os n.” 1.° 3.° 4.° 5.° ou 6.° @) deve levar a
indieag¢io Veneno. _

2) I proibido carregar as substancias clussificadas sob
os n.* 1.% 3.°, 4.°, 5.° ¢ 6.° a) juntamente com géneros
alimenticios ou outras substincius de consumo.

8) E igualniente proibido earregar as substincias de-
signadas sob o0s n.” 8.%, 5.° e 8.° juntamente com 4ci-
dos, e além disso as designadas sob o n.° 5.° com sais
dcidos.

4) As substincias designadas sob o n.° 5.° no de-
vem ser transportaddas sen3o em vagdes-cisternis ou em
vagdes abertos. O azoteto de sédio deve ser transpor-
tado unicamente em vagdes fechddos.

5) O ferro-silicio 6 o mangano-silicio dévem ser trans-
portados em estado absolutamente séco e em recipien-
tes perfeltamerite secos; se forem transportados em va-
gdes abertos, os recipientes serdo cobertos de encerados
impermedveis.

6) Os recipientbs ® sacos vazios gue tiverem servido
para o transporte das substfncias venenosas designadas
sob o0s n.”° 1.°, 3.°, 4.° 5.°.0u 6.° a) devem ser hermed-
ticamente fechados. Os recipientes e a declaraglo de ex-
pedicio devem trazer a indicagio do que continham
anteriormente. I neste caso igualmente aplicivel a dis-
posiciio indicada na alinea 2).

7) Sdo 4pliciveis aos recipientes dos vagbes-tanques
destinados a transportar substincids venenosas ou as
suas solugdes aguosas as disposicdes das alfneas 1) & 9)
de 4 e da alinea 6) de B. Estes recipientes devem ser
constitufdos Unicamente por materiais inatacéveis pelas
substdntids indicadas ou pelas suas solugdes aquosas.
Os recipientes dos vagBes-cisternas que sirvam para o
transporte das substncias designadas sob o n.° 5.°
nlio devein ter nenhuma junta rebitada, ou, caso a te-
nham, devem ser de parede dupla. Nao devem, além
disso; ter néenhuma abertura na parte inferior (torneiras,
valvalas, et¢.). As dberturas devem ser perfeitamente
estanques e protegidids por melo de chapas metalicas 8d-
lidamente aparafusadas. Os vagdes-reservatérios cheios
das substancias designadas sob o n.° 5.° dévem ser colo-
cados nas composicdes dos combbios por forma a fica-
rem separados, p’ge’ll,o mends, por um vefculo do outros
vagdes que-contenham &cidos liquidos.

C.— Mode de transporte

S#o excluidas do transporte em grande velocidade
como expedigdes parciais as Substincias designadas sob
0s n.” f.", 8.%, 4.°, 5.%, 6.° a) e 8.%, assim como o8 re-
cipientés vazios, coinpreendeiido sacos que tenham cor-
tido ‘sibstancias designadds sob os n.% 1.°, 3.°, 4.%, e
6.° a). A

D.—Excep¢oes #s disposigdes de 4, Be C

Nfio sfio submietidos n estas disposigdes os produtos
desighddos na classe IV, destinados & investigagBes scien-

tificas ou a usos farmacauticos, expedidos em quantida--

des que n3o excedam !/a quilograma de edda produto,
contanto que sejim embalados cuidadosamente em cai-
xas s6lidas e que os recipiedtes de vidro ou barro sejam
rolhados por forma gue & rolha ndo possa deslocar-se em
vidgem. .

CLASSE V
Substancias causticas

Os objectos a seguir indicadoy sio admitidos a tl-zms'-,
porte nas seguiiites conidigdes : ‘
1,° O-4cido sulfitico; o 4cido siilfarico fumdnte (dcido

d) Les matidres dénommées sous 2°, 6° b) et 7°, sans
limite de poids.

Lorsque le récipient renferme des matitres dénomma&es
sous 1°, 3° 4° 5° ou 6° @) il doit potter Vindieation
Poison.

2) 11 est interdit de charger les matidres dénomindes
sous 1°, 3° 4° 5° et 6° a) avec des denrées alimertai-
res ou d’autres matidres de consommation. -

* 3) Il est également interdit de charger les matidres
dénommées sous 3°, 5° ot 8° avec des acides ot en outre
celles du 5° avec des sels acides.

4) Les matidres dénommées sous 5° ne doivent étre
transportées qu’en wagohs-réservoirs ou en wagons dé-
couverts. L’azoture de sodium ne doit 8tre transports
qu’en wagons couverts.

5) Le ferrosilicium et le mangsno-sillelum doivent:
étre remis au tratsport & I’état absoluinent sec et dans
des réciplents parfaitement secs ; 8'ils doivert 8tre trans-
portés en wagons découverts, les récipients seront re:
couverts de baches imperméables.

6) Les récipients et sacs vides, dyant servi an tiahs-
port des matidres vénéneuses dénommées sous 1°, ¥,
4°, 5° ou 6° a) doivent 8tre parfaitement clos. Les réci-
pients et la lettre de voiture doivent porter la mention
de ce qu’ils contenaient précédemment. Est applicable
également la disposition édictée A I'alinéa 2). -

7) Sont applicables® aux récipients des wagons-réser-
voirs destinés & transporter des matibres vénéneuses ot
lears solutions aqueuses les proseriptiotis édictbes sous
4, alinéas 1) et 9), ot B; alinéa 6). Ces récipiets nb
doivent &tre constitués que de matérinux inattaguables
par les matiéres considérées ou par leurs solutlons agueu-
ses. Les récipients des wagons réservoirs setvant ai
transport des matidres dénommébs sous 5° ne doivent
avoir aucane couture rivée od tre alors & double parei.
Ils no doivent, en outre, porter auncunie ouvertars 3 leas
partie inférieure (robinets, soupapes, ste): Les ouvertures
doivent &ire rendues étanches ot 8tre protégées au moyen
de chapes métalliques solidement vissées. Les wagots-
réservoirs remplis des matidres dénommées sous 5° foj-
vont 8tre placs dans les trains de manidre & 8tre sépa-
rés, par un véhicule au moins d’ditres wagons remiplis
d’acides liquides. - ‘

C.—Mode de transport

Sont exclus du transport en grande vitesse comitia ex-
péditions partielles les matidires dénommées sgus 10, 8o,

4°, 5°, 6° a) et 8, dinsi que les Fécipients vides, ¥ comi-
pris les sacs ayant contehu des matidres dénoiinides soug
1°, 39, 49, 5° 6t 6° a).

D.—Exceptions aux prescriptions édietées 4, B ot ¢

No sont pas soumis & ces proscriptions les produity
dénommés dans la elasse IV, destinds atix recherehpy
scientifiques ou aux usages pharmacentiques, expédiés en
détail par quartitds ne dépassant pas 4 kilogramme de
chaque produit, pourvu qu'ils soient embulldes avee sdli
dans des caisses solides et que les réeipienits 6n verre ow
en grés soient bouchés de telle sorte qiie le bouchon ne
puisse se déplacer en 6ours de route, :

CLASSE Vv

. Matiéres caustiques

Les objets suivants sont admis au transport sous cep-
taines conditions o
1* Lracide sulfuriquy; Vacidw stlfuriqiy funsnt (seido
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sulfarico contendo anfdrido, oleum, 6leo de vitriolo, 4cido
sulfirico de Nordhausen), o 4cido azético ou nitrico (dgua
forte) o as suas misturas, o 4cido cloridrico ou muriatico,
o &cido fluoridrico e as solucbes de &cido acético com
mais de 40 por cento de 4cido;

2.* O cloreto de enxdfre da mesma forma que o nitrato
ferroso e o sulfato ferroso (mordente de ferro);

3. A lixivia caustica (lixivia de soda ou de potassa,
etc.), os residuos da refinagdo de ¢leo, a 4gua amoniacal
nlio contendo mais de 25 por cento de amoniaco;

4.* O bromo;

5.% O anidrido sulfirico;

6.° O cloreto de acetilo, o pentacloreto de antiménio,
o cloreto de cromilo, o oxicloreto de féstoro, o pentaclo-
reto de fosforo (supercloreto de fosforo), o tricloreto de
fosforo, o cloreto de sulfurilo, o cloreto de tionilo e o
4cido cloro-sulfénico ; '

7.2 O biéxido de hidrogénio (4gua oxigenada);

8.9 O sulfureto de s6dio e as cinzas dos sais naturais de
s6dio ;

9.° O bissulfato de soda;

10.° A cal viva (0xido de célcio).

Condicbes de transporte .

A. — Embalagem

1) A embalagem das substincias designadas sob os
n.% 1.° a 4.° deve ser feita em recipientes sélidos, es-
tanques e bem fechados, que nflo possam ser atacados
pelo contetido. Para o 4cido fluoridrico (1.%) ver alinea 5).
A tampa deve ser colocada por forma a nfio poder ser
deteriorada por agitagdo ou pelo conteido. O emprégo
de vasos de vidro ou de barro fica subordinado as con-
digbes seguintes :

a) Os recipientes que sirvam para transporte das su-
bstineias designadas sob os n.* 1.° a 8.° devem ser bem
acondicionados dentro de outros recipientes sélidos (ca-
bazes ou céstos metslicos, celhas ou caixas), cheios de
matérias de embalagem apropriadas. Os recipientes ex-
teriores, com excepgio das caixas, devem ser munidos
de pegas sélidas;

b) Para o 4cido nitrico concentrado com um péso es-
pecifico de um minimo de 1,48 a 15° centigrados (46°,8
Baumé) e para o icido nitrico vermelho fumante os va-
sos de vidro ou de barro devem ser envolvidos nos re-
cipientes por um volume pelo menos igual & sua capa-
cidade de terra de infusérios ou de outras substincias
terrosas sécas apropriadas; '

¢) A embalagem prevista nas alineas a) @ b) néo é ne-
cessiria se os vasos de vidro forem colocados em reci-
pientes metalicos que os envolvam completamente e asse-
gurados por boas molas cobertas de amianto, de forma
que ndo possam deslocar-se nos recipientes ;

d) Para o bromo (4.°) os vasos de vidro ou de barro
devem ser encerrados em recipientes sélidos de madeira
ou de metal e envolvidos até o gargalo por cinza, areia,
terra de infusérios ou outras substancias andlogas incom-
bustiveis.

2) Os extintores de incéndio que contenham 4cidos de-
signados sob o n.® 1.° devem ser construidos de forma
que o 4cido ndo possa verter.

3) Os acumuladores eléctricos carregados eom &cido
sulfirico (1.°) devem ser calgados numa eaixa de bata-
ria, de forma que 0s elementos se n8o possam deslocar.
A caixa de bataria sera sdlidamente embalada numa oun-
tra caixa com substincias de embalagem absorventes.
As tampas das caixas levarfo, bem visivelmente, as in-
dicacbes Acumuladores eléctricos e Ao alto. Se 08 acumu-
ladores estiverem carregados, os polos deverdo ser pro-
tegidos de maneira a evitar os curtos-circuitos.

Se os elementos forem constituidos de matérias resis:

sulfurique contenant de l’anhydride, oleum, huile de vi-
triol, acide sulfurique de Nordhausen), I'acide azotique
ou nitrique (eau forte) et leurs mélanges, I'acide chlorhy-
drique ou muriatique, V'acide fluorhydrique et les solu-
tions d’acide acétique & plus de 40 pour cent d’acide;

2% Le chlorure de soufre de méme que le nitrate fer-
reux et le sulfate ferreux (mordant de fer); :

3°* La lessive caustique (lessive de soude ou de potasse,
etc.), les résidus de raffineries d’huile, I'eau ammoniacale
ne contenant pas plus de 25 pour cent d’ammoniaque ;

4° Le brome;

5° L’aphydride sulfurigue;

6° Le chiorure d’acétyle, le pentachlorure d’antimoine,
le chlorure de chromyle, ’oxychlorure de phesphore, le
pentachlorure de phosphore (superchlorure de phosphore),
le trichlorure de phosphore, le chlorure de sulfuryle, le
chlorure de thionyle et 1’acide chloro-sulfonique;

7¢ Le bioxyde d’hydrogtne (eau oxygénée);

8° Le sulfure de sodium et les cokes & base de soude;

9° Le bisulfate de soude;
10° La chaux-vive (oxyde de calcium).

Conditions de transport
j4.—Emballage

1) L’emballage des matidres dénommées sous 1° & 4°
doit atre fait dans des récipients solides, étanches et bien
fermés, qui ne puissent pas &tre attaqués par le contenu.
Pour l'acide fluorhydrique (1°) voir alinéa 5). La ferme-
ture doit &tre conditionnée de maniére & ne pouvoir étre
endommagée 2oit par des secousses, soit par le contenu.
L’emploi de vases en verre ou en grés est subordonné
aux conditions suivantes : :

a) Les récipients servant au transport des matidres
dénommaées sous 1° & 3° doivent 8tre bien assujettis dans
d’autres récipients (bannettes ou paniers en métal, cuveaux
ou caisses) solides, remplis de matidres d’emballage ap-
proprides. Les récipients extérieurs (& l'exception des
caisses) doivent étre munis de poignées solides;

b) Poar I’acide nitrique concentré d’un poids spéeifique
d’au moins 1,48 & 15° centigrades (46,8° Baumé), et
I’acide nitrique rouge fumant, les vases en verre ou en
grds doivent -étre entourés dans les récipients d’un vo-
lume au moins égal & leur contenu de terre d’infusoires
ou d’autres substances terreuses séches appropriées;

¢) La matitre d’emballage prévue sous a) et ) n’est
pas nécessaire si les vases en verre sont placés dans des
enveloppes en métal les entourant complétement et calés
par de bons ressorts recouverts d’amiante, de telle fagon
qu’ils ne puissent se déplacer dans les enveloppes ;

d) Pour le brome (4°), les vases en verre ou en gres
doivent otre renfermés dans des récipients solides en bois
ou en métal, et entourds, jusqu’au col, de cendre, de sa-
ble, de terre d’infusoires ou d’autres matidres analogues
incombustibles. ' :

2) Les extincteurs d’incendie qui contiennent des aci-
des dénommés sous 1° doivent étre construits de telle
sorte que l'acide ne puisse couler.

3) Les accumulateurs électriques montés avec de !’acide
sulfurique (1°) doivent étre ealés dans une caisse de batte-
rie, de manitre que les bacs ne puissent se déplacer. La
caisse de batterie sera solidement emballée dans une au-
tre caisse, avec des matidres d’emballage absorbantes.

-Les couvercles des caisses porteront, bien apparentes,

les mentions Accumulateurs électriques et Haut. Si les
accumulateurs sont chargés, les poles doivent étre proté-
gés de manidre A éviter les courts-circuits.

St les bucs sont constitués de matidres rédsistantes,
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tentes, tais como a madeira eom revestimento de chumbo
ou o cauchu endurecido, e, se a sua parte superior for
disposta de forma que o 4cido nfo possa esguichar duma
maneira perigosa, é dispensével embalar os elementos ou
as batarias de acumuladores, com a condigdo de existi-
rem disposi¢Bes apropriadas, tais como caixilhos, qua-
dros e reforgcos que os impecam de se entornar ou de se
deslocar e os protejam contra as avarias que possam re-
sultar de fardos que caiam sobre as batarias. Os elemen-
tos ou batarias directamente ligados a veiculos n3o tém
também necessidade duma embalagem especial, desde
que &sses veiculos estejam ligados ou convenientemente
arrumados sobre vagdes de Caminhos de ferro.

4) Nao se podem empregar recipientes de madeira
para os resfiduos de chumbo contendo 4cido sulfirico,
proveniente de acumuladores ¢ de cimaras de chumbo,
sendo quando for possivel impedir qualquer esgotamento
de 4cido.

5) Os recipientes contendo 4cido fluoridrico (1.°) serfo
de chumbo ou guta-percha para a solugio aquosa do
4cido; os recipientes de madeira com forro interior de
parafina s#o igualmente permitidos. Os recipientes de
ferro com tampas de rosca estanque podem igualmente
ser empregados para o 4cido concentrado a 70 por cento
pelo menos. Estes recipientes de ferro nfio devem ser
remetidos, cheios ou vazios, As estagdes expedidoras sem
a lavagem de qualquer vestigio de 4cido na superficie
- exterior. Os recipientes para dcido fluoridrico, cheios on
vazios, deverio levar uma etiqueta ou inscrigdo, bem vi-
sivel e duradoura, com a indica¢iio Acido fluoridico con-
centrado a 70 por cento de dcido puro.

6) O anfdrido sulfarico (5.°) deve ser embalado :

a) Em fortes caixas de chapa, estanhadas e bem sol-
dadas; ou

b) Em fortes garrafas de ferro ou cobre com uma
tampa so6lida e hermética.

As caixas ou garrafas devem ser sdlidamente emba-
ladas em recipientes fortes de madeira ou folha de Flan-
dres, com terra de infus6rios ou outras substincias ané-
logas incombustiveis.

7) As substancias designadas sob o n.° 6.° devem ser
embaladas :

a) Em recipientes de ferro forjado ou ferro fundido,
de chumbo ou de cobre, absolutamente estanques e mu-
nidos de uma boa tampa; ou )

b) Em recipientes de vidro. Neste altimo caso devem
ser observadas as seguintes disposigdés :

«) Os recipientes de vidro devem ter as paredes es-
péssas e ser tapados herméticamente com rolhas rosca-
das de vidro fixadas por forma a ndo se soltarem;

) Se os recipientes de vidro contém mais de 5 quilo-
gramas, devem ser protegidos por involucros metdlicos.
As garrafas de dimensdes menores podem ser embaladas
em sélidas caixas de madeira, divididas interiormente em
tantos compartimentos quantas as garrafas a expedir.
Cada caixa n%o pode ter mais de quatro compartimentos;

y) Os recipientes de vidro devem ser metidos nos in-
volucros por forma que fique um espaco livre de 30 mi-
limetros pelo menos entre &les e as paredes do involu-
cro. Os espacos livres serdo cunidadosamente preenchidos
com terra de infusérios ou outras substancias andlogas
incombustiveis; para o cloreto de acetilo pode-se empre-
gar a serradura de madeira;

d) A tampa dos recipientes exteriores deve levar a
indicagiio do conteddo com a indicagiio Frdgil ou uma
marca equivalente.

8) Para o bi6bxido de hidrogénio (4gua oxigenada)
(7.°) devem-se usar recipientes que nio sejam hermética-
mente fechados. Os garrafdes, garrafas ou bilhas devem
ser bem embalados em caixas ou em so6lidos céstos muni-

telles que le bois avec revétement de plomb ou le caout-
chouc durei, et que leur partie supérieure soit aménagée
de telle sorte que I’acide ne puisse jaillir d’une manidre
dangereuse, on peut se passer d’emballer les bacs ou les
batteries d’accumulateurs, & la condition que des dispo-
sitifs appropriés, tels que cadres, cloisons, renforcements
les empéchent de se renverser ou de se déplacer et les
protégent contre les avaries pouvant résulter de colis
tombant sur les batteries. Les bacs ou batteries faisant
corps avec des voitures n’ont pas besoin non plus d’un
emballage spécial, lorsque ces véhicules sont fixés ou
arrimés solidement sur les wagons de Chemins de fer.

4) On ne peut employer des récipients en bois pour
les boues de plomb renfermant de l’acide sulfurique,
provenant d’accumulateurs et de chambres de plomb,
que s’il est possible d’empécher tout suintement d’acide.

5) Les récipients "contenant de l’acide fluorhydrique
(1°) seront en plomb om en- gutta-percha pour l'acide
étendu ; les récipients en bois avec garniture intérieure
solide en paraffine sont également admissibles. Des réci-
pients en fer avec tampon de fermeture étanche & vis
peuvent également &tre employés pour l’acide concentré
4 70 pour cent au moins d’acide pur. Ces récipients en
fer ne doivent &tre remis, pleins ou vides, aux gares ex-
péditrices qu’aprds lavage de toute trace d’acide 4 leur
surface extérieure. Les récipients 4 acide fluorhydrique,
pleins ou vides, devront porter une étiquette ou une ins-
cription bien apparente et durable, avec la mention Acide
fuorhydrique concentré & 70 pour cent d’qcide pur.

6) L’anhydride sulfurique (5°) doit &tre emballé:

a) Dans de fortes boites en tole, étamées et bien sou-
dées; ou ' .

b) Dans de fortes bouteilles en'fer ou en cuivre, mw-
nies d’une fermeture solide et hermétique.

Les boites et bouteilles doivent étre solidement embal-
lées dans de forts récipients en bois ou en fer-blanc,
avec de la terre d’infusoires ou d’autres matidres analo-
gues incombustibles.

7) Les matidres dénommées sous 6° doivent étre em-
ballées:

a) Dans des récipients en fer forgé, en fer fondu, en
acier fondu, en plomb ou en cuivre, absolument étanches
et munis d’une bonne fermeture; ou

b) Dans des récipients en verre. En ce dernier cas,
les prescriptions suivantes doivent &tre observées:

«) Les récipients en verre doivent avoir des parois
épaisses et 8tre bouchés hermétiquoment avec des bou-
chons en verre rodé, fixés de manidre & me pouvoir se
détacher;

" ) Si les récipients en verre contiennent plus de 5 ki-
logrammes, ils doivent &tre placés dans des enveloppes
métalliques. Les bouteilles d’une contenance plus faible
peuvent étre emballées dans des caisses en bois solides,

. divisées intérieurement en autant de compartiments qu’il

y a de bouteilles & expédier. Chaque caisse ne peut ren-
fermer plus de quatre compartiments ; '

7) Les récipients en verre doivent &tre placés dans les
enveloppes de telle sorte qu’il subsiste un espace vide de
30 millimétres au moins entre eux et les parois. Les
espaces vides seront soigneusement comblés avec de la
terre d’infuseires ou d’auntres matidres analogues incom-
bustibles ; pour le chlorure d’acétyle on peut aussi faire
usage de sciure de bois;

d) Le couvercle des récipients extérieurs doit porter
I'indication du contenu avec la mention Fragile ou un
signe équivalent.

8) Pour le bioxyde d’hydrogéne (eau oxygénée) (7°)

~ on doit employer des récipionts qui ne soient pas fermés

hermétiquement. Les touries, bouteilles et cruches doi-
vent &tre bien emballées dans des caisses ou dans des
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dos uns e outros de pegas. Os garrafdes devem ser mu-
nidos de uma tampa de seguranga, susceptivel de ceder
a nm excesso de pressdio que se desenvolva no interior.

9) Para o sulfureto de sédio, refinado e cristalizade
(8.%), devem-se empregar recipientes impermeiveis i
dgua; para o sulfureto de s6dio & bem assim para as
cinzas dos sais naturais de sodio, recipientes estanques
em chapa. .

10) O bissulfaio de soda deve ser encerrado em reser-
vatérios de paredes estanques, inatacéveis pelo contetido.
Pode tamhém ser carregado em vagdes-basculantes re-
vestidos interiormente de chumbo, cobertos com uns en-
cerados @ munides de um dispositivo que impega o con-
tacto imediato do bissulfato com o encerado. :

11) A eal viva deve ser metida em sacos fortes o es-
tanques. Quanto & cal viva a granel veja-se a seguir B.—
Disposigdes diversas.

B.—Disposicdes diversas

1) E permitido embalar junto com outros objectos em
caixas de madeira sélidas, estanques e bem fechadas,
observando as disposigdes relativas a recipientes indica-
das no capitulo A4:

a) O bromo (4.°) até 500 gramas;

b) Anidrido sulférico (5.°) em quantidades que ndo
excedam 2 quilogramas; pode também ser metido em
fartes tubos de vidro fechados a macarico, e estes bem
protegidos com terra de infusérios, metidos em- reci-
pientes de folha de Flandres, solidos e hem fechados o
preenchidos com terra de infusérios;

¢) Até 5 quilogramas das substancias classificadas sob
0 n.° 6.%; L

d) Até 10 quilogramas das substincias classificadas
sob os n.% 1.°, 2.° ¢ 3.° -

Estas substincias devem estar sdlidamente seguras
dentro dos recipientes.

2) A declaragdo de expedicio deve ter as seguintes
indicagdes:

a) Para o 4cido nitrico (1.°), em vasos de vidro, o
péso especifico para a temperatara do 15° centigrados;
na falta desta indicagio na declaracio de expedigio, o
dcido serd comsiderado como concentrado [4, alinea 1)
b eo)l;

)b) Plra os residuos de chumbo contendo 4cido sulfi-
rico proveniente de acumuladores ou cAmaras de chumbo
deve declarar-se que o 4eido ndo pode escorrer;

¢) Para os residuos de 4cido sulfirico proveniente do
fabrico -da nitroglicerina deve declarar-se que estiio com-
pletamente desnitrificados; em caso contrério 8sses resi-
duos ndio poderdio ser transportados.

Esta declaragiio ndo é necesséria para os residuos de
dcido provenientes do fabrico da nitrocelulose; nio 6

tomada em consideracio uma percentagem minima de’

nitrocelulose. :

3) As substincias designadas sob os n.” 1.° a 5.° de-
vem ser transportadas em vagdes descobertos. Os va-
gdes fechados podem ser utilizados: .

a) Para o transporte das substancias designadas sob
o n.° 3.°, se forem embaladas em barris de ferro fortes
e estanques, 0s quais no padem ser cheios mais do que
nove décimos da sua capacidade;

b) Para o transporte do bromo (4.°) em quantidades
que nio excedam 500 gramas; para o do anidrido sul-
farico (5.°) em quantidades que n3o excedam 2 guilogra-
mas, e para o das substincias designadas sob os ns*® 1.9,
2.° @ 3.° em quantidades que nio excedam 10 quilogra-
mas, quer iseladamente quer com outros objectos, com
a condigio de que os recipientes sejamn cuidadosamente
protegidos dentro de uma forte caixa de madeira.

paniers solides pourvus les uns et les autres de poignées.
Les touries doivent 8tre pourvues d’une fermeture de
sfireté pouvant céder & un exeds de pression se dévelop-
pant & l'intérieur. ‘

9) Pour le sulfure de sodium raffiné cristallisé (8°)
on doit employer des récipients imperméables & 1’eau,
pour le sulfore de sodium brut ainsi que pour le coke &
base de scude, des récipients en tdle étanches.

10) Le bisulfate de soude doit &tre renfermé dans des
récipients & parois étanches, inattzquables par le con-
tenu. 1l peut aussi étre chargé dans des wagons-tom-
bereaux revétus intérieurement de plomb, recouverts par
une bache et pourvas d’un dispositif empéchant le con-
tact immédiat de la bache et du bisulfate,

11) La chaux vive doit 8tre renfermée dans des sacs
forts ot étanches. En ee qui concerne la chaux vive en
vrae, voir ci-dessous B.— Autres prescriptions.

B.— Autres preseriptions

1) Il est permis d’emballer avec d’autres objets dans
des récipients en bois solides, étanches et bien formés,
moyennant observation des prescriptions concernant les
réctpients édictées an chapitre 4:

a) Jusqu’a 500 grammes de brome (4°);

b) L’anhydride sulfurique (5°) par quantités ne dépas-
sant pas 2 kilogrammes; il peut aussi 6tre renformé
dans de forts tnbes en verre fermés au chalumean, qui
seront solidement calés dans des récipients en.fer-blane,
solides, bien fermés et remplis de terre d’infuspires;

c) Jusqu’d 5 kilogrammes des matidres dénommeées
sous 6°;

d) Jusqu’d 10 kilogrammes des matidres dénommées
sous 1°, 2° et 3°. :

Ces mutiéres doivent &tre solidement calées dans les
récipients.

2) La lettre de wvoiture doit porter les mentions sui-
vantes: '

a) Pour l’acide nitrique (1°), dans des vases en verre,
le poids spéecifique pour une température de 15° centi-
grades; & défaut de cette indication dans In lottre de
voiture, 'acide est considéré comme concentré [4, ali-
néa 1) b) et ¢)];

b) Pour les boues de plomb renfermant de V’acide sul-
furique provenant d’accumulateurs et de chambres de
plomb, on devra certifier que V’acide sulfurique ne peut
couler;

¢) Pour les résidus d’acide sulfurique provenant de la
fabrication de la nitroglycérine, on devra certifier qu’ils
sont complétement dénitrifiés, sinon ces résidus sont ex-
clus du transport.

Cette déclaration n’est pas nécessaire pour les résidus
d’acides provenant de la fabrication de la nitrocellulose;
il n’est pas tenu compte d’une teneur minime en nitro-
cellulose.

3) Les matiéres dénommées sous 1° & 5° doivent &tre
transportées dans des wagons découverts. Mais des wa-
gons couverts peuvent aussi étre utilisés:

a) Pour le transport des matitres dénommées sous 3°,
si elles sont emballées dans des barils en fer, forts et
étanches, qui ne peuvent 8tre remplis que jusqu’aux
neuf-dixidmes de leur capacité;

b) Pour le transport du brome (4°) par quantités ne
dépassant pas 500 grammes, pour celui de Yanhydride
sulfurique (5°) par quantités ne dépassant pas 2 kilo-
grammes, et pour ‘celui des matiéres dénommées sous
1°, 2° et 3° par quantités ne dépassant pas 10 kilo-
grammes, soit isolément, soit avec d’autres objets, a la
condition que les récipients soient soigneusement calés
dans une forte enveloppe en bois. . ’



24 DE JANEIRO DE 1929

241

4) O biéxido de hidrogénio (4gua -oxigenada) (7.%),
assim como o sulfureto de sédio e as cinzas de sais
naturais de s6dio (8.°), so tramsportados em vagdes

fechados ou em vagdes abertos e cobertos com encerados. .

5) Os recipientes vazios que tenham contido as subs-
tancias designadas sob os n.”® 1.° a 5.° devem, quando
sfo expedidos como remessas parciais, ser bem fechados
ou limpos cuidadosamente. A declaragdo de expedi¢do
deve mencionar o que &les contiveram anteriormente.

6) As disposigbes indicadas nas alineas 3) e D) nio siio
aplic4veis aos extintores de incéndios nem aos acumula-
dores eléctricos [4, alineas 2) e 3)]. : '

7) Os recipientes contendo dcido fluoridrico (1.°) de-
vem ser colocados com a rolha para cima.

8) Sio apliciveis aos recipientes dos vagdes-cisternas,
destinados 2 transportar matérias cdusticas, as disposi-
¢bes designadas em 4, alinea 1), & excepglo das indi-
cadas de a) a d).

9) A cal viva em sacos ndo deve ser transportada
senflo. em vagdes fechados e a cal viva a granel ndo
pede ser transportada senfio em vagdes metdlicos.

C.—HModo de transporte

1) As substéincias designadas sob o n.° 3.° séio admi-
tidas ao transporte em grande velocidade, por expedi-
¢Bes parciais, se estiverem embaladas conforme as dis-
posigdes indicadas em B, alinea 3) a); as designadas
sob n% 1.° a 8.° em quantidades nfo superiores a 10
quilogramas; o bromo até 500 gramas-¢ o anidrido sul-
farico até 2 quilogramas sio igualmente admitidos com
a embalagem indicada em B, alinea 3) b).

2) Esta restrigio nfio se aplica aos-extintores de in-
céndio e aos acumuladores eléctricos [4, alineas 2) e 3)].

CLASSE VI

Substincias repugnantes e com mau cheiro

Podem ser transportadas:

1.° Os tenddes secos, os retalhos de coiros frescos
destinados ao tabrico de grude, nio tratados pelo leite
de cal, assim como os desperdicios destas duas espécies

de substancias, os chifres, unhas ou cascos frescos e o0s,

0ssos frescos, e quaisquer outras matérias animais nau-
seabundas e repugnantes, mesmo que nio sejam abaixo
mencionadas ; ,

2.° Coiros frescos n#o salgados;

8.¢ Os ossos limpos e secos, os chifres e unhas ou
Cascos Secos;

4.° Estomagos de vitelo frescos desembaragados de
todos os alimentos;

5.° Os residuos comprimidos provenientes do fabrico
da grude (residuos calcreos, residuos provenientes do
tratamento pela cal dos coiros ou residuos utilizados como
adubos);

6.0 Os residuos nfo comprimidos da natureza dos de-
signados sob o n.® 5.%;

7. Os estrumes misturados com palha;

8.9 Outras matérias fecais, compreendendo as prove-
nientes das fossas. )

Condigdes de transporte
A.—Embalagem

1) As matérias abaixo designadas, para serem trans-
portadas como expedi¢des parciais, devem ser embaladas
como a seguir se indica:

a) As designadas sob os n.® 1.°, 5.° ¢ 6.° em reci-
pientes de madeira (tonéis, celhas ou caixas) sélidos;
estanques e bem fechados; o contefido ndo deve reve-
lar-se pelo seu cheiro desagradivel; '

4) Le bioxyde d’hydrogene (eau oxygénée) (7°) ainsi
que le sulfure de sodium et les cokes & base de soude

.(8°) sont transportés en wagons couverts ou en wagons

découverts bachés.

5) Les récipients vides qui ont renfermé des matidres
dénommées sous 1° & H° doivent, lorsqu’ils sont remis
au transport comme expéditions partielles, étre biea fer-
més ou nettoyés & fond. La lettre de voiture doit men-
tionner ce qu’ils contenaient précédemment.

6) Les prescriptions édictées aux alinéas 3) et 5) ne
sont pas applicables aux extinctéurs d’incendie ni aux
accumulateurs électriques [4, alinéas 2) et 3)].

7) Les récipients contenant de l’acide fluorhydrique
(1°),doivent &tre placés le tampon de fermeture en dessus.

8) Sont applicables aux récipients des“vagons-réser-
voirs destinés A transporter des matidres caustiques les
dispositions édictées sous 4, alinéa 1), & V'exception de
celles figurant sous a) A d).

9) La chaux vive en sacs ne doit 8tre transportée que
dang des wagons couverts et la chaux vive en vrac ne
peut 8tre transportée que dans des wagons métalliques.

C.—Mode de transport

1) Les matidres dénommées sous 3° sont admises au
transport en grande vitesse par expéditions partielles si
elles sont emballées conformément aux prescriptions in-
diquées en B, alinéa 3) a); celles des 1° & 3° en quantités
ne dépassant pas 10 kilogrammes; le brome jusqu’a
500 grammes et l'anhydride sulfurique jusqu’d 2 Kkilo-
grammes sont également admis sous.l’emballage prévu:
au B, alinéa 3) b).

2) Cette restriction ne s’applique pas aux extincteurs
d’irg;:cfndie et aux accumulateurs électriques [4, alinéas 2)
et 3)j. :

CLASSE VI

Produits répugnants et de mauvaise odeur

Sont admis au transport: .

1° Les tendons frais, les retailles de. peaux fraiches
servant 3 .la fabrication de la colle, non chaulées, ainsi
que les déchets de ces deux sortes de matidres, les
cornes et onglons ou sabots frais et les os frais, ainsi
que les autres matidres animales nauséabondes et répu-
gnantes en tant qu’elles ne sont pas mentionnées ci-des-
sous; ‘

2° Les peaux fraiches non salées;

3° Les os nettoyés et séchés, les cornes et onglons ou
sabots secs; .

4° Tes caillettes de veau fraiches, débarrassées de
tout reste d’aliments;

5° Les résidus comprimés, provenant de la fabrication
de la colle de peaun (résidus calcaires, résidus du chau-
lage des retailles de peau ou résidus utilisés comme en-
grais);

6; Les résidus nog comprimés de ’espdce désignée
au 9°;

7° Le fumier mélangé de paille;

8 Les autres matidres fécales, y compris celles qui *
proviennent des fosses d’aisance.

Conditions de transport
A.—Emballage

+

1) Les matidres ci-dessous énumérées, remises au
transport comme oxpéditions partielles, doivent 8&tre
emballées ainsi qu’il suit:

a) Celles dénommées sous 1°, 5° et 6° dans des réci-
pients en bois (tonneaux, cuveaux ou caisses) solides,
étanches et bien fermés; le contenu ne doit pas se ré-
véler par son odeur, d’une manidre désagréable;
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b) As designadas sob o n.° 2.° em recipientes de ma-
deira (tonéis, celhas ou caixas) sélidos, estanques e bem
fechados, ou em sacos sélidos, imperme4veis e bem fe-
chados, impregnados de desinfectantes apropriados, como

por exemplo o 4cido fénico, lisol, para que o cheiro-desa-

gradavel do conteddo nd3o se possa fazer notar; o em-
prégo déstes sacos 6 por isso limitado aos meses de No-
vembro, Dezembro, Janeiro e Fevereiro;

c¢) As designadas sob o n.° 3.° em recipientes (tonéis
ou celhas) estanques ou em sacos sélidos;

d) Os estémagos de vitelo (4.°) em recipientes de
madeira (tonéis ou celhas), s6lidos, estanques e bem fe-
chados; durante os meses de Abril a Setembro, inclu-
sive, os estdmagos de vitelo devem ser salgados de ma-
neira que sejam empregados 15 a 20 gramas de sal
das cozinhas por cada estomago de vitelo; deve além
disso ser espalbada uma camada de sal com 1 centime-
tro de espessura, pelo menos, no fundo dos recipientes
que sirvam de embalagem, assim como sobre a camada
saperior dos estdmagos; a declaragio de expedigdo deve
conter uma declaragio indicando que foram adoptadas
estas disposigBes;

¢) Os excrementos de clies (8.°) em recipientes me-
tilicos ou de madeira, solidos, estanques e bem fecha-
dos;

f) Os excrementos de pombos (8.°) em recipientes de
madeira (tonéis ou celhas), s6lidos, estanques e bem fe-
chados; o excremento de pombo séco pode também ser
embalado_em sacos s6lidos e impermedveis.

Os recipientes que sirvam para a embalagem n#o
devem ter exteriormente nenhum vestigio do seu con-
tetdo.

2) As cargas por vagiio completo sdo apliciveis as se-
guintes disposigdes: .

a) Substancias designadas sob os n.% 1.° ¢ 2.°;

1.° Utilizando vagdes fechados, especialmente prepa-
rados com instalacdes de ventilagio eficazes, nio 6 ne-
cessdria a embalagem. As substincias devem ser im-
pregnadas de dcido fénico a 5 por cento, pelo menos; ou
de outros desinfectantes apropriados, de modo a nio se
sentir o cheiro infecto do contetdo; '

2.° Empregando vagdes de mercadorias abertos :

@) De 1 de Margo a 31 de Ontubro as substincias
devem ser embaladas em sacos sélidos e impermeéveis;
estes sacos serfio impregnados com os desinfectantes
designados no n.° 1.° para que n#o se sinta o cheiro in-
fecto do conteddo. As remessas déste género devem ser
cobertas com um involucro do tecido muito forte de li-
nhagem (empregado no transporte do lipulo), impregna-
do duma solugdo dum dos desinfectantes mencionados;
éste involucro deve ser totalmente coberto com outro
involucro impermeédvel ndo alcatroado;

B) De 1 de Novembro ao fim de Fevereiro nio é ne-
cessdria a embalagem em sacos. Todavia, as remessas
devem ser cobertas igualmente com involucros de linha-
gem muito forte o &ste involucro ser4 totalmente coberto
com outro involucro impermedvel nio alcatroado. O pri-
meiro enccrado deve, se for necessario, ser passado
por um dos desinfectantes designados no n.° 1.°, de
modo que ndo se sinta o cheiro infecto;

7) Se os desinfectantes ndio bastarem para impedir os
cheiros infectos, devem as remessas ser embaladas em
tonéis ou celhas sélidos, estanques e bem fechados, de
maneira a ndo se sentir o cheiro do conteado.

b) As substincias designadas sob os n.%* 3.° e 7.°nniio
-exigindo embalagem especial; se sio remetidas ndio em-
baladas, a carga deve todavia ser totalmente coberta com
encerados impermedveis ;

b) Celles dénommées sous 2° dans des récipients en
bois (tonneaux, cuveaux ou caisses) solides, étauches et
bien fermés, ou dans des sacs solides, imperméables et
bien fermés, imprégnés de désinfectants appropriés, tels
qu’acide phénique, lysol, pour que l’odeur méphitique
du contenu ne puisse se faire sentir; l'emploi de ces
sacs est toutefois limité aux mois de novembre, décem-
bre, janvier et février; B

c) Celles dénommées sous 3° dans des récipients (ton-
neaunx ou cuveaux) étanches ou dans des sacs solides;

d) Les caillettes de veau (4°) dans des récipients en
bois (tonneaux ou cuveaux) solides, étanches et bien fer-
més ; pendant les mois d’avril & septembre inclusivement
les caillettes de veau doivent étre salées de telle sorte
qu’il soit employé de 15 & 20 grammes de sel de cuisine
par caillette; une couche de sel d’au moins 1.centime-
tre d’épaisseur doit &tre répandue en outre au fond des
récipients sorvant d’emballage, ainsi que sur la couche
supérieure des caillettes; la lettre de woiture doit con-
tenir une déclaration portant que ces prescriptions ont
été observeés;

e) Les crottes de chiens (8°) dans des récipients en
métal ou en bois solides,;étanches et bien fermés;

f) La fiente de pigeons (8°)'dans des récipients en bois
(tonneaux ou cuveaux) solides, étanches et bien fermés;
la fiente de pigeons séche peut aussi étre emballée dans
des sacs solides et imperméables.

Aucune trace du contenu ne doit adhérer extérieure-
ment aux récipients servant d’emballage.

2) Les prescriptions suivantes sont applicables aux
chargements par wagon complet: :

a) Matidres dénommées sous 1° et 2°:

1° Si 'on utilise des wagons couverts, aménagés spé-
cialement, portant des installations de ventilation effica-
ces, 'emhallage n’est pas nécessaire. Les matidres doi-

* vent 8tre imprégnées d’acide phénique & 5 pour cent

au moins ou d’autres désinfectants appropriés, de telle
sorte que 'odeur méphitique du contenu ne puisse se
faire sentir;

2° Si 'on emploie des wagons & marchandises ordi-
naires découverts:

a) Du 1°F mars au 31 octobre les matidres doivent
étre emballées dans des sacs solides et imperméables;
ces sacs seront imprégnés des désinfectants dénommés
sous 1° pour que l'odeur méphitique du contenu ne
puisse se faire sentir. Tout envoi de ce genre doit &tre
recouvert d’'une bache en tissu trés fort (appelé -toile a
houblon), imprégnée d’une solution d’un des désinfectants
précités; cette bache doit elle-m8me &tre entidrement
recouverte d’une grande bache imperméable non gou-
dronnée;

) Du 1 Novembre 4 la fin de février I’emballage
en sacs n’est pas nécessaire. Cependant, les envois doi-
vent &tre recouverts également d’une bache en toile 3
houblon et cette bache sera elle-méme recouverte entid-
rement d’une grande bache imperméable non goudronnée.
La premitre béche doit au besoin &tre passée i ’un des
désinfectants énumérés sous 1°, de telle sorte qu’aucune
odeur méphitique ne puisse se faire sentir;

7) Si les désinfectants ne suffisent pas pour empacher
les odeurs méphitiques, les envois doivent &tre emballés
dans des tonneaux ou cuveaux solides, étanches et bien
fermés, de tolle sorte que I'odeur du contenu du récipi-nt
ne puisse se faire sentir.

) Les matitres dénommées sous 3° o 7° ne deman-
dant pas d’emballage spécial; si elles sont remises non
emballées, lo chargement doit cependant &tre recouvert
entidrement de baches imperméables ;
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¢) Os estdmagos de vitelo devem ser embalados como
se prescreve na alinea 1) d). :

d) As substincias designadas no n.° 5.° devem ser to-
talmente cobertas com dois fortes involucros sobrepostos,
impermedveis e nfio alcatroados. O involuero interior
deve ser impregnado de desinfectantes apropriados (4cido
fénico, lisol, etc.), de modo que n#o se sinta nenhum
cheiro infecto. Entre os involucros espalhar-se h4 uma
camada de cal séca, apagada, pd de turfa ou de casca
- de carvalho jé& servida;

e) As substincias designadas sob o n.° 6.° devem ser
embaladas conforme as prescrigdes da alinea 1) a);

f) As substancias designadas sob o n.° 8.° devem ser
embaladas em recipientes s6lidos, estanques e bem fe-
chados. Os excrementos secos de cio e os excrementos
secos de pombo podem também ser embalados em sacos
s6lidos e impermedveis.

B. — Dispesi¢oes diversas

1) O Caminho de ferro pode limitar o transporte a cer-
tos combéios, a fazer-se pagar adiantadamente do preco
de transporte, e tomar ignalmente disposicdes especiais
relativas 3 hora e A demora da carga e descarga, bem
como da camionagem & partida e & chegada. O Caminho
de ferro pode exigir que os encerados sejam fornecidos
pelo expedidor.

2) As substincias designadas sob os n.°® 7.° ¢ 8.°

(excepto os excrementos de cfio e de pombos) nio se:

aceitam em expedigdes parciais.

3) Os recipientes contendo excrementos de cio nilo
devem ser rolados e serfio transporfados ao alto.

4) O Caminho de ferro que transporta em tltimo
lugar deve submeter os vagdes que serviram ao trans-
porte de cargas de substincias designadas sob os n.°* 1.9,
2.°,3.° ¢ 7.° a granel, ou de cargas de substancias de-
signadas no n.® 8.°, sempre que 8les forem utilizados, a
uma limpeza ou desinfecgdio segundo as disposigdes le-
gais apliciveis no Estado contratante em que se encon-
tre a estaglio destinatdria. As despesas de desinfecglo so-
brecarregam a mercadoria.

5) Se em transito se fizer sentir um cheiro nausea-
bundo, o Caminho de ferro pode, a todo o tempo, fazer
tratar as substincias com desinfectantes apropriados
para dissipar o cheiro; as despesas ficam a cargo do
expedidor ou do destinatirio. .

6) As substincias designadas sob 08 n.°* 3.° ¢ 4.° po-
dem ser transportadas em vagdes fechados. K proibido
carregi-las com géneros alimenticios ou outras substan-
cias de consumo. As substfncias designadas sob os
n.” 1.2, 2. 5.% 6.°, 7.° e 8.° devem ser transportadas
em vagdes abertos [ver 4, 2) a), n.° 1.°]. O transporte
de excrementos secos de cio, desde que estejam embala-
dos segundo as prescrigdes de A4, 2) f), #ltimo periodo,
efectuar-se hi4 em vagdes abertos ou em vagdes fecha-
dos cobertos com encerados que vedem bem.

7) Os recipientes vazios e -0s encerados em retdrno-de-
vem ser completamente limpos e tratados com desinfec-
tantes apropriados, de modo que nflo se espalhe qualquer
cheiro infecto. A declaragdo de expedicdo deve mencio-
nar o uso que tiveram. O transporte deve fazer-se em
vagdes abertos.

8) As remessas s3o submetidas, além disso, is prescri-
¢des de policia em vigor em cada Estado.

.C.—Modo de transporte

As substancias designadas na classe VI, os recipientes
vazios que tiverem contido estas substincias e os ence-
rados de retorno que tiverem servido a estes transportes
nio podem ser transportados em grande velocidade por
expedi¢des parciais.-

¢) Les caillettes de veau (4°) doivent étre emballées
selon le mode prescrit A l’alinéa 1) d); -

d) Les matidres dénommées sous 5° doivent &tre
recouvertes entitrement de deux grandes béches super-
posées, imperméables et non goudronnées. La béche
inférieure doit dtre imprégnée de désinfectants appro-
priés (acide phénique, lysol, etc.), de telle sorte qu’an-
cune odeur méphitique ne puisse se faire sentir. Entre les
baches il sera répandu une couche de chaux sdche,
éteinte, de poussiere de tourbe ou de tan ayant déj servi;

e) Les matidres dénommées sous 6° doivent 8tre em-
ballées conformément aux prescriptions édictées 3 l'ali-
néa 1) a;

f) Les matiéres dénommées sous 8° doivent &tre em-
ballées dans des récipients solides, étanches et bien for-
més. Les crottes de chiens sdches et la fiente de pi-
geons séche peuvent aussi 8tre emballées dans des sacs
solides et imperméables.

B. — Autres prescriptions

1) Le Chemin de fer peut limiter le transport & cer-

“tains trains, se faire payer d’avance le prix de transport,

et prendre également des dispositions spéciales concer-
nant I’heure et le délai du chargement et du déchar-
gement, ainsi que da camionnage au départ et i l’arri-
vée. Le Chemin de fer peut exiger que les baches soient
fournies par l'expéditeur.

2) Les matidres dénommées sous 7° et 8° (A l’exce-
ption des crottes de chiens et de la fiente de pigeons) ne
sont pas acceptées comme expéditions. partielles.

3) Les récipients renfermant des crottes de chiens ne
doivent pas &tre roulés, ils seront transportés debout.
 4) Le Chemin de fer dernier transporteur doit sou-
mettre les wagons de chemins de fer ayant servi au
transport de chargements de matidres dénommées sous
1°, 2°, 3° et 7°, en vrac, ou de chargements de matidres
dénommées sous 8°, chaque fois qu’ils auront été uti-
lisés, & un nettoyage ou désinfection conformément aux
dispositions légales, applicables dans I’Etat contractant
ou se trouve la station destinataire. Les frais de la dé-
sinfection grdvent la marchandise.

5) Si une odeur pauséabonde se fait sentir en cours de
route, le Chemin de fer peut faire traiter en tout temps
les matitres avec des désinfectants appropriés, pour en
enlever l'odeur; les frais sont i la charge de Yexpé-
diteur ou du destinataire.

6) Les matidres dénommées sous 3° et 4° peuvent &tre
transportées en wagons couverts. Il est interdit de les
charger avec des denrées alimentaires ou d’autres matié-
res de consommation. Les matidres dénommées sous 1°,
2°, 5°, 6°, 7° et 8° doivent &tre transportées en wagons
découverts [voir & cet égard 4, 2) @), 1°]. Le transport
des crottes de chiens sdches, lorsqu’elles sont emballées
selon les prescriptions édictées sous 4, 2) f), dernitre
phrase, sera effectué en wagons couverts ou en wagons
découverts revétus de baches fermant bien.

7) Les récipients vides et les baches en retour doivent
étre compldtement nettoyés et traités avec des désinfec-
tants appropriés, de manidre qu’ils ne répandent aucune
odeur méphitique. La lettre de voiture doit mentionner &
quel usage ils avaient servi. Le transport doit avoir liea
en wagons découverts.

8) Les envois sont soumis du reste aux prescriptions
de police en vigueur dans chaque Etat.

C.— Mode de transport

Les matiéres dénommées dans la classe VI, les réei-
pients vides qui ont contenu ces matidres et les baches
en retour qui ont servi & ces transports ne peuvent otre
transportés en grande vitesse par expéditions partielles.
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Modélo da etiqueta'prescrita para os objectos da classe Ill-a, B.

Modéle de I’étiquette prescrite pour les objets de la classe l1-a, B.

Manobrar com precaugao!

Escala: 1/;.
Papel encarnado.

Feito em Berne, aos vinte e trés de Outubro de mil
novecentos e vinte e quatro.
Pela Alemanha:
Eduard Hoffmann.

Pela Austria:
Dr. Leo Di Pauls.

Pela Bélgica: N
Fernand Peltzer.

Pela Bulgéria:
D. Mikoff.

Pela Dinamarca :
A. Oldenburg.

Pela Cidade Livre de Dantzig:
J. Modzelewskr. -

Pela Espanha:
Emilio de Palactos.

Pela Esténia:
K. Menning.

Pela Finlandia:
Urko Totvola.

Pela Franca:

H, Allizé.
Maurice Sthille.
C. Colson.

Pela Grécia:
Vassili Dendramis.

Pela Hungria:
 F. Parcher de Terjékfalva.

Pela Itélia:
Garbasso. -

Pela Leténia:
Dr. O. Voit.

Pela Litufinia:
V. Sidzikauskas.

A mancsuvrer avec précaution!

Echelle: /5.
Papier rouge.

Fait & Berne, le vingt-trois octobre mil neuf cent vingt-
-quatre. ‘

Pour 1’Allemagne:
Eduard Hoffmann.

" Pour Y’Autriche:

Dr. Leo Di Pauli.

Pour la Belgique:
Fernand Peltzer.

Pour la Bulgarie:
D. Mikoff.

Pour le Danemark:
A. Oldenburg.

Pour la Ville Libre de Dantzig:
J. Modzelewsk:.

Pour I’Espagne:
Emilio de Palacios.

Pour I’Esthonie:
K. Menning.

Pour la Finlande:
Urho Totvola.

Pour la France:

H. Allizé.
Maurice Sthille.
C. Colson.

Pour la Gréce:
Vasstls Dendramis.

Pour la Hongrie:
F. Parcher de Terjékfalva.

Poﬁr I'Italie:
Garbasso.

\
Pour la Lettonie:

Dr. O. Voit.

Pour la Lithuanie:
V. Sidzthauskas.
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Pelo Luxemburgo:
Lefort.

Pela Noruega:
J. Irgens.

Pelos Pases-Baixos :
W. Doude van Troostwijk.

Pela Polénia:
J. Modzelewsksi.

Por Portugal:

A. M. Bartolomeu Ferreira.

Pela Roménia :
N. P. Comnéne.

Pela Comissdo do Govérno do Territério da Bacia do

Sarre:
J. Morize.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:

M. Yovanovitch.

Pela’ Suécia:
Alstromer.

Pela Suiga:
Motta.

Pela Checo-Eslovaquia:
Dr. Lankas.

Pour le Luxembourg:
Lefort.

‘Pour la Norvdge:

~ J. Irgens.

Pour l¢s Pays-Bas:
v W. Doude van Troostwijk.

Pour la Pologne:
J. Modzelewsks.

Pour le Portugal: .

A. M. Bartolomeu Ferreira.

Pour la Roumanie:
N. P. Comnéne.

Pour la Commission du Gouvernement du Territoire du

 Bassin de la Sarre:
J. Morize.

Pour le Roya.qme des Serbes, Croates et Slovénes:

M. Yovanovitch.

Pour la Sudde:
Alstromer.

Pour la Suisse:
Motta.

Pour la Tchécoslovaquie:
Dr. Lankas.
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Feito em Berne, aos vinte e trés de QOutubro de mil
novecentos e vinte e quatro.
Pela Alemanha:
Eduard Hoffmann.

Pela Austria:
Dr. Leo Dt Pauls.

Pela Bélgica:
Fernand Peltzer.

Pela Bulgaria:
D. Mikoff.

Pela Dinamarca:
A. Oldenburg.

Pela Cidade Livre de Dantzig:
J. Modzelewsk:.

Pela Espanha:
Emilio de Palacios.

" Pela Estéﬁa:
K. Menning.

Pela Finlandia:
Urho Toivola.

Pela Franca:
H. Allizé.
Maurice Sibille.
C. Colson.
Pela Grécia:
Vassili Dendramis.

Pela Hungria:
F. Parcher de Terjékfalva.

Pela Italia:
Garbasso.

Pela Let6nia:
Dr. O. Voit.

Pola Litusnia:
V. Sidzikauskas.

Pelo Luxemburgo:
Lefort.

Pela Nornega:
J. Irgens.

Pelos Pafses-Baixos:
W. Doude van Troostwijk.

Pela Polonia:
J. Modzelewsk:.

Por Portugal :
A. M. Bartolomeu Ferreira.

Fait 3 Berne, le vingt-trois octobre mil neuf cent vingt-
-quatre.

~

Pour I’Allemagne:
Eduard Hoffmann.

Pour I'Autriche:
Dr. Leo Di Pauli.

Pour la Belgique:
Fernand Peltzer.

Pour la Bulgarie:
D. Mikoff.

Pour le Danemark:
A. Oldenburg.

Pour la Ville Libre de Dantzig:
J. Modzelewsk:.

Pour I’Espagne:
Emilio de Palacios.

Pour I’Esthonie :
K. Menning.

Pour la Finlande:
Urhko Toivola.

Pour la France:

H. Allizé.
Maurice Sibille.
C. Colson.

Pour la Grece:
Vassilt Dendramis.

Pour la Hongrie:
. F. Parcher de Terjékfalva.

Pour I'Italie:
Garbasso.

Pour la Lettonio:
Dr. 0. Voit.

Pour la Lithuanie:

V. Sidzikauskas.

Pour le Luxzembourg: '
Lefort.

Pour la Norvaége:
J. Irgens.

Pour les Pays-Bas:
W. Doude van Troostwijk.

Pour la Pologne:
J. Modzelewsk:.

Pour le Portugal :
A. M. Bartolomeu Ferreira.
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. Pela Roménia:
N. P. Comnene.

Pela Comissio do Govérno do Territério da Bacia do
Sarre:

J. Morize.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:
M. Yovanovitch.

Pela Suécia:
Alstromer.

Pela Suica: -
Motta.

Pela Tchecoslovééuia:
Dr. Lankas.

Pour la Roumanie:

N. P. Comnéne.
Pour la Commission du Gouvernement du Territoire du
* Bassin de la Sarre:

J. Morize.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovénes:
M. Yovanovitch.

Pour la Sudde:
Alstromer.

Pour la Suisse:
Motta.

Pour la Tchécoslovaquie:
Dr. Lanka¥.
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Vagdes

Série Maroa
e da proprie-
.0 (1) dade ')

Carimbo'de fiscalizag¢io do Caminho de ferro )

Capacidade de car- §
regamento ¢
superficie do 1+-ito

N.? da folha
de trinsito

etestua » carregamento

Marcas
© Quanti-

nimeros dades

{!1 A preencher pelo expedidor quando

Natureza
da
embalagem

TRANSPORTE _.Z._.mmz>0_02>_l POR CAMINHOS DE FERRO
 DUPLICATA DA DECLARAGAO DE EXPEDIGAO

Formuldrio I). Pequena velocidade.
Grande velooidade.

(Formul4rio 1I).

Sr. -

ANEXO 1
(Artigo 6., § 6.9)

(Papel branco).

(Papel branco com faixa encarnada de pelomenos1centimetrode
largura nos bordos superior e inferior no anverso e no verso).

nE..:E.e de ferro éxpedidor

Receberd as mercadorias abaixo designadas nas condigBes da Convengliv Internacional de transporte de
mercadorias em Caminhos de ferro, bem como nas dos regulamentos e tarifas dos Caminhos de ferro apliciveis

A preseute remessa.

3 Designar aqui 0 nome e enderdgo do destinatirio (localidade, rua e ntmoro, pais). Pedir, no caso de convir, a éentrega na estagio

ou no domicilio.

Designagdo
da mercadoria

Péao
. aproximado
Péso para o cdleulo
bruto real d: s despesas
—_ de transporto
Kg. |é

Kg.

Declaragio para o cnnprimento das forma-
lidades dn alfdndega, barreira, fiscais, de po-
lcia ou de outras «utoridades administrati
vas. Designaglio dos documentos juntos.
Descricfio e dnmero dos selos da Alfa .
Desig | de um datkri -
tras declaragbes previstas pelas leis ou re-
gulamentos,

Caminho de ferro destinaidrio

Estagiio destinatdiria

Tarifas e itinerarios pedides

Designaciio das
despesas que o

expedidor toma a
seu cargo

Carimbo da cstagHo expedidora :

Carimbo de pesagem :

Carimbo da estacBo destinataria:

Interdsse
na ¢ntrega

Desembolsos

Reembolsos

’

Detalhe
dos desembolsos

de -

Assinatura e enderégo do expedidor:

de 19____
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* Feito em Be?xié,' aos vinte e trés de Outubro de mil

novecentos e vinte e quatro.

Pola Aiema_nha:
Eduard Hoffmann.

Peola At;str{a :

Dr. Leo Di Pauli.
Pela Bélgiézi : _
Fernand Peltzer.

Pela Bulgaria:
D. Mikoff.

Pela Dinamarca :
A. Oldenburg.

Pela Cidade Livre de Dantzig:
J. Modzelewsk:z. '

Pela Espanha:
Emilio de Palactos.

Pela Esténia:
K. Menning.

Pela Finlandia :
Urko Toivola.

Pela Francga:

H, Allizé.
Maurice Sibille.
C. Cbolson.

Pela Grécia:
Vassili Dendramis.

Pela Hungria:
F. Parcher de Terjékfalva.

Pola Italia:
Garbasso.

Pela Letoénia:
Dr. 0. Voit.

Pela Lituéinia:
V. Sidztkauskas.

" Pelo Luxemburgo:
Lefort.

Pela Noruega :
J. Irgens.

Pelos Paises Baixos :
W. Doude van Troostwijk.

Pela Polénia:
J. Modzelewsks.

Por Portugal :
A, M. Bartolomeu Ferreira.

Fait & Berne, le vingt—trdis octobre mil neuf cent vingt- .

-quatre.

Pour V'Allemagne:
Eduard Hoffmann.

Pour 1'Autriche:
Dr. Leo Di Pauli,

Pour la Belgique:
Fernand Peltzer.

Pour la Bulgarie:
D. Mikoff.

Pour le Danemark:
A. Oldenburg.

Pour la Ville Libre de Dantzig:
J. Modzelewsk:.

Pour 'Espagne:
EEmilio de Palacios)}

Pour |’Esthonie: '
K. Menning.

Pour la Finlande:
Urko Toipola. .

Pour la France:

IT. Allizé,
Maurice Sibille.
C. Colson. -

Pour la Grdce:
Vassili Dendramis,

-Pour la Hongrie:

F. Parker de Te:jékfalv_a.

Pour I'Italie
Garbasso,

Pour la Lettonie: -
Dr. 0. Voit.

Pour la Lithuanie:
V. Sidzikauskas.

Pour le Luxembourg:
Lefort.

Pour la Norviége:
J. Irgens.
Pour les Pays-Bas:
W. Douds van Troeostwijk,

Pour 1a Pologne:
J. Modzelewsks.

Pour le Portagal :
A. M. Bartolomeu Ferreira.
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Pela Roménia :
N. P. Comnéne.

Pela Comissdo do Govérno do Territério da Bacia do
Sarre:

J. Morize.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:
M. Yovanovitch.

Pels Suéeia :
Alstromer.

Pela Suica:
Motta.

Pela Tchecoslovéqﬁia :
Dr. Lankas.

Pour la Roumanie :
N. P. Comnéne.

Pour la Commission de Gouvernement de Terr1to1re de
Bassin de Ia Sarre;

J. Morize.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovénes:
M. Yovanovitch.

Pour la Sudde:.
Alstromer, -

Pour la Suisse:
Motta.

Pour la Tchécoslovaquie:
Dr. Lankas,
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ANEXO 1
(Artigo 12.)

FALTA OU DEFICIENCIA DE EMBALAGEM

——,—_,

DECLARAGAO GERAL

A estagdo de do Caminho de ferro de
acelta para transporte, @ meu pedido, a partir de hoje, as mercadorias abaizo designadas que
lhe entregarei para expedigdo, a saber:

Declaro que estas mercadorias, quando vdo acompanhadas de uma. declaragdo de expedigdo
fazendo menglio da presente declaragdo, sdo entregues ao transporte

sem embalagem &)

com a embalagem deficients, ouja descricdo é a sequinte (¥):

de de 19

(Assinatura).

(*) Tracgjar a $ndicagiio que néo for aplicivel.
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ANNEXE il o
{Article 12)

ABSENCE 0U DEFECTUOSITE D'EMBALLAGE

DECLARATION GENERALE

La gare de du Chiemin de fer de

accepte aw transport, sur ma demande, & partir de ce jour, les marchandises ci-apres désignées
que je lui remettrai pour étre expédiées, savoir :

Je reconnais que ces marchandises, lorsqu’elles sont dccompagnées d'une lettre de voiture
faisant mention de la présente déclaration, sont remises au transport

-8ans emballage (*)

sous Uemballage défectueuz, dont la description suit (*):

A: ) , le - - 19
(8ignaturo).

(*) Rayer celle des deun dispositions qui me convient pas.
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Feito em Berne, aos vinte e trés de Outubro de mil
novecentos e vinte e quatro,

Pela. Alemanha:
Eduard Hoffmann.

Pela Al;stria:
Dr. Leo-Di Pauli.

Pela Bélgica:
Fernand Peltzer.

Pels, Bulgdria:
D. Mikoff.

Pela Dinamarea :
A. Oldenburg.

Pola Cidade Livre de Dantzig :
J. Medzelewsl::.

Pela Espanha:
Emilio de Palactos.

Pela Esténia:
K. Menning.

-

Pela Finlsndia:
Urho Totvola.

Pela Franca:

H. Allizé.
Maurice Sibille.
C. Colson.

Pela Grécia:
Vasstli Dendramis.

Pela Hnngria :
F. Parcher de Terjékfalva.

Pola, 1talia:
Garbasso.

Pela Leténia:
Dr. O. Voit.

Pela Litufinia:
V. Sidzikauskas.

Pelo Luxemburgo:
Lefort.

Pela Noruega :
J. Irgens.

Pelos Pafses Baixos.
W. Doude van Troostwijk.

Pela Polénia: -
J. Modzelewskz.

Por Portugal : |
A. M. Bartolomen Ferretra.

Fait & Berne, le vingt-trois octobre mil neuf cent vingt-
-quatre.

Pour l'AHexﬁagne :
Eduard Hoffmann.

Pour PAutriche
Dr. Leo Di Paulz.

Pour la Belgique:

Fernand Peltzer.

Pour 1a Bulgarie:
D. Mikof.

Pour le Danemark.
A. Oldenburg.

Pour la Ville Libre de Dantzig :
J. Modzelewski.

* Pour I’Espagne:

Emilio de Palacios.

" Pour I’Esthonie :

K. Menning.

_ Pour 1a Finlande:

Urho Totvola.

Pour la France:

H. Allizé.
Mauyice Sibille.
C. Colson.

Pour la Graéce:
Vassili Dendramis.

Pour 1a Hongrie:

F. Parcher de Terjél:falva.
Pour 1'Italie:

Garbasso.

Pour la Lettonie:
Dr. 0. Voit.

Pour 1a Lithuanie:
V. Sidzikauskas.

Pour le Luxembourg:

Lefort.
Pout la Norvege:

J. Irgens,
Pour les Pays-Bas:

V. Doude van 7'roostivijk.

Pour la Pologne:

i Modzelewski, = - .

Pour le Portugal :
A. M. Bartolomeu Ferresrai
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Pela Roménia:
N. P. Comnine.

Pela Comiss@o do. Govérno do Territério da Bacia do
Sarre:

J. Dorize.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos :
M, Yovanovitch.

Pola Suécia:
Alstromer.

Pela Sufga:
Motta.

Pela Checo- Esloviquia :
Dr. Lankas.

Pour la Roumanie :
N. P. Comnéne.

Pour la Commission du Gonvernement du Territoire du
.Bassin de la Sarre:

J. Morize.

Pout le Royaume des Serbes, Croq;gs ot Slovénos:
2. Yovanovitch.

Pour la Sudde:
Alstromer.

Poua la Suissei
Motta.

Pour la Tehécoslovaquie ¢
Dr. Lankas.
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ANEXO 1V
Artigo 17.0, § 3.
CAMINRO DB FERRO ( o " SERVIGO INTERHACIONAL
BOLETIM DE FRANQUIA —

N.o Velocidade
Estagio expedidora ... Estaglio destinataria
Expedidor ' Destinatirio

mmim e o , -

A refessa abaito designada deve ser entregue ao DESPESAS A RECEBER

destinaticio franto de (%) . .
] Designagiio ImportAnoias
inas contfa reembblso de:
(Por extonso) . _

A importincia das despesas a cargo do expedidor L L L
serd paga na estagiio abaixo designada, em conformi-§ =~~~ o i _
dade com o presente boletim de franquia. .

Importincia entregue pelo expedidor: — —

(Por extenso) - -

Intergsse na entrega: e —

(Por extenso)
- T
— ﬂ —
—de de19 . .
O Chefe da Estagdo, _
EXPEDIGAO .
Nimero _—
Data
da da de- De Para - 1
fotha [elaragio
do |de expe- -
trénsito| digdo . . I _
Enderéco . Péso - - h—
on marcas Q::g;l Embalagem Contetido em —_ —
@ numeros quilogr.
dos volumes . .
"Total das despesas franqueadas. |-
(Veja no verso)
_.-msmi

.

(+) Indicar exactamente o modo de franquia por uma das formas admitidas pelo artigo 17.% § 1.°, da Convengilo, a saber: a) «francon;

3 «franco de porto ¢ de ... (designariio oxasta da taxa ou das taxas quo o expedidor gnere pagar)s; c) sfranco de todas as despesas» ;

o fol;:::% g:élz‘orte, nilo comprecndido ... (designagdo exacta da taxa out das taxas excluidas de franquias j ¢) efranco até a ... fronteira»
verhy
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ANNEXE IV
(Article 17, § 3)

BULLETIN 1’AFFRANCHISSENENT

CIEMIN DE FER DE SERVICE INTERNATIONAL

Ne Vitesse

Gare cexpéditrice Gare destinataire .

Expéditenr Destinataire

L'expédition ei-apris désignée doit &tre livrée an des- FRAIS A REPRENDRE

tinataire franco de (¥) ... -

Détail Montant

mais contre remboursement de:
(En toutos lettres)

Le montant des frais incombant & l'cxpéditeur est &

reprendre sur la gare soussignée, le présent bulletin

d’affranchissement & appui.

Somme déposée par I'expéditeur: - —
(En toutes lettres) _

1|
|

Intdérét A la livraison: —
(En toutes lettres)

Le Chef de Gare,

EXPEDITION

Numéro

1
l

Dato

de Ia do la De A
fouille | lottro po— —_ e —
de de d .

route | voiture

” . ‘. 5
N et | | —] e | —|
P e st

Adresso Poids

ou marques . Nl:’:;" Emballage Countonu

on
et numéros kilogr.

des colis J—

l
il
|
|

— e (PRI, .

Montant des frais affranchis | | _
(Voir au verso)

——

(*) Indiquer exactemente le mode d'affranchissement sous 1'une des formes admises par l'articlo 17, § 1, do la Convention, savoir:
a) ufrancon; b) afranco do port et de ... (désignation exacte de la taxe ou des taxes que I' oxpéditeur veat payer)»; c) «franoo de tous fralsn;
d) ufranco de port, non compris ... (désignation exacto do la taxc ou des taxes exclues do 'affranchissements; ¢) ufranco jusqu'd ... frons
tieren oun «ffaneo jusquli ...n,
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" A devolver ao chefe da estaglio de

por intermédio da estaglo de _

" contra reembolso de

Devolvido com a nota de expedigfio n.°

de

o0 Chcfe da Estagdo,

de a

Folha de reinscri¢io n.% - de

de

TF6lha de reinscrigio n.° , de

do ___
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A renvoyer au chef de gare &

par Vintermédiaire de la lgare d

contre reprise de __

Le Chef de Garé;

Renvoyé avec feuille d’expédition n° _du _de bl
Fouille de réinscription n®___ __.du de y__
Feuille de réinscription n° du ’de A
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Feito em Berne, 20s vinte e trés de Outubro de mil
novecentos e vinte e quatro.

Pela Alemanha: ‘
Eduard Hoffmann.

Pela Austria:
Dr. Leo D: Pauyli. *

Pela Bélgica:
Lernand Peltzer.

Pela Bulgéria:
D, Mikoff.

Pela Dinamarca :
A. Oldenburg.

Pela Cidade Livre do Dantzig:
J. Modzelewsk:.

Pela Espanha:
Emilio de Palacios.

Pela Esténia:
K. Menning.

Pela Finlandia:
Urho Totvola. _

Pela Franga:
H. Allizé.
Maurize Sibille.
C. Colson.
Pela, érécia:
Vassili Dendramis.
Pola Hungria:.
F. Parcher de 1erjélfalva.
Pela Itslia:
Garbasso.

Pola Leténia:
Dr. O. Voit.
Pela Litusnia:
V. Sidzikauskas. -

Pelo Luxemburgo :
Lefort.

Pela Noruega:
J. Irgens.
Pelos Paises-Baixos:
W. Doude van Troostwijk.

Pela Polénia:
J. Modzelewsk:,

Por Portugal :
A. M. BartolomeuFerreira.

Fait & Berne, le vingt-trois octobre mil neuf eent vingt-

quatre.

Pour ’Allemagne:
Eduard Hoffmann,

Pour 'Autriche:
Dr. Leo D: Pauli.

Pour la Belgigue:
Fernand Peltzer.

Pour la Bulgarie:
D. Milkoff.

Pour le Danemark :
A. Oldenburg.

Pour la Ville Libre de Dantzig:
J. Modzelewsks.

Pour I'Espagne:
Emilio de Palacios.

Pour I’Esthonie:
K. Menning.

Pour la Finlande:
Urho Toivola.

Pour la France:

H. Allizé.
Maurice Sibille.
C. Colson.

-Pour la Gréce:

Vassili Dendramis.

Pour la Hongrie:
. Parcher de Terjékfalva.

Pour I'Ttalie:
Garbasso.

Pour la Lettonie:

Dr. 0. Voit.

Pour la Lithuanie:
V. Sidzikauskas.

Pour le Luxembourg :
Lefort.
Pour la Norvége:

J. Irgens.

Paus le Pays-Bas:
V. Doude von Troostwijk.

Pour la Pologne:
J. Modzelewsk:.

Pour le Portugal: _
A. M. Bartolomeu Ferreira.
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Pela Roménia:

N. P. Comnéne.

Pela Comissio do Govérno do Territorio da Bacia do
Sarre:

J. Morize.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas ¢ Eslovenos:
M. Yovanovitch.

Pela Suécia:
Alstromers

Pela Suiga:.
Motta. .

Pela Checo-Esloviquia:
Dr. Lankas.

Pour le Roumanie:
N. P. Comnéne.

Pour la Commission du Gouvernement du Territoire du
Bassin de la Sarre:

J. Morize.

Pour le Royaume ‘des Serbes, Croates et Slovénes:
M. Yovanovitch.,

Pour la Sutde:
Alstromer.
Pour la Suisse:

Motta.

Pour la Tchécoslovaquie:
Dy, Lankas.
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ANEXO Vv
(Artigo 21.0)

~ Modificagdes no Contrato de Transporte

S ——— = Py

Pede-s¢ & estagdo de o do Caminho de ferro de

para fazer no contrato de transporte da expedigdo abaizo designada:

Marcas Natureza Designagio Péso
¢ niimeros Quantidade. da embalagem da mercadoria em quilogramas

)

entregue ao transporte com a declaragdo de expedicdo de L ande
. pequena

de 19___ & consignagio do Sr. ém

velocidade de

as modificagdes sequintes (’“’)

1.° devolvé-la & estagdo expedidora ao Sr.

e

2.° deté-la em transito aguardando instrugdes ulteriores;
3.° sustar a entrega aguardando instru¢des ulteriores;

4.° entregd-la ao Sr. ; . em

estagdo do Caminko de ferro de

~

5.° ndo a entregar sem receber reembolso de E

{Por extenso)

6.° ndo a entregar contra reembodlso designado na declaragdo de expedicdo mas contra reembolso
deEE— ; '

(Por extenso)
7.° entregd-la sem cobrar o reembolso;

8.° entregd-la franco de porte .

Em + e de : de 19 _.
(Assinatura),

(*) Tracejar as indicagdes que nio forem aplicdvess.

A estagdo de , do Caminho de ferro de
sdo transmitidas as ordens acima expressas do expedidor para lhes dar seguimento nas condigdes previstas no
primeiro pardgrafo do artigo 22.° da Convengiio Internacional relativa ao transporte de mercadorias em Cama-

nhos de ferro. Foram averbadas no duplicado da declaragiio de expedig@o, que foi apresentada pelo expedidor.

, tificado
O documento entregue ao expedidor referente ao rcembélso for r:c 'ﬂ:do. Esta declaragio confirma o nosso tele

grama de no

Em 3 —0- de de 19____

0 Chefe da Estagdo,
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ANNEXE V
(Article 21)

Mobdifications au Contrat de Transport

La gare de __ du Chemin’ dg fer de

ést priée d’apporter aw contrat de transport de Vexpédition ci-aprés désignée:

Marques ’ vomb Nature Désignation Polds
et numéros Nombre de I’emballage de la marehandise en kilogrammes
& grande

remise au transport avec la lettre de voiture 3 peiiie vitesse du
19 & Vadresse de M, ‘ &

les modifications suivamtes (¥):

P la retourner & la station de départ & M.

-,

2 Varrater en cours de route en attepdant des dispositions ultérieures ;
8 surseoir & la livraison en attendant deg dispositions ultérieures;
£ la livrer & M. a

gare du Chemin de fer de 3

4° ne la livrer que contre paiement d'un remboursement de EEea=——=;
(En toutes lettres)

0° la livrer contre paiement, non pas du remboursement indiqué dans la lettre de voiture, mais

-d’'un remboursement de EFFeeee—=_" S,
{En toutes lettres)

7° la lLivrer sans recouvrer le montant du remboursement;

8° la livrer franco .
4 Y /S 19
(Bignature),
o (*) Iga;/er les dispositions qui pe conviennent pas,
e - . ———
Ala gare de . du Chemin de fer de

Les ordres ci-dessus de Vexpéditeur sont transmis pour y donner suite dans les conditions prévues au
premier paragraphe de Uarticle 22 de la Convention Internationale concernant le transport des marchandiscs
par Chemin de fer. Ils ont été roproduits sur le duplicata de la lettre de voiture qui a été présenté par Pexpédi-

‘ tifié . .
teur. -Le titre délivré & U'cxpéditeur relativement au remboursement a été r::tré. La présente déclaration se référe
@ notre télégramme, du . L A —

A le N

Le Chef de Gare,
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Feito em Berne, aos vinte ¢ trés de Outubro de mil Fait & Berné, le vingt-trois octobre mil neaf
novecentos e vinte e quatro. cent vingt quatre.
Pela Alemanha: Pour ’Allemagne:

Eduard Hoffmann, Eduard Iloffmann..
Pela Austria: Pour I’Autriche:
Dr. Leo Di Pauli. Dr. Leo Di Pauls.
Pela Bélgica: Pour la Belgique:
Fernand Peltzer. Fernand Peltzer.
Pela Bulgéria: Pour 1a Bulgarie:
D. Mikoff. D. Mikoff.
Pela Dinamarca: Pour le Danemark:
A. Oldenburg. A. Oldenburg.
Pela Cidade Livre do Dantzig: Pour la Ville Libre de Dantzig:
J. Modzelewskt. J. Modzelewsk:.
Pela Espanba: Pour I'Espagne: -
Emilio de Palacios. Emilio de Palacios.
Pola Estoénia: Pour I'Esthonie:
K. Menning. K. Menning.
Pela Finlandia: Pour la Finlando:
Urho Toivola. Urko Toivola.
Pela Franga: Pour la France:
1L Allizé. H. Allizé.
Maurice Sibille. Maurice Sthille.
C. Colson. C. Colson.
Pela Grécia: Pour la Gréce:
Vassili Dendramis: Vassili Dendramis.
Pela Hungria: Pour la Hongrie:
F. Parcher de Terjékfalva. F. Parcher de Terjékfalva.
Pela Italia: Poyr I'Italie:
Garbasso. Garbasso.
Pela Leto6nia: _ Pour la Lettonie:
Dr. 0. Voit. - ~ Dr. 0. Voit.
Pela Litufnia: Pour la Lithuanie:
V. Sidzil:auskas. ' V. Sidzikauslas.
Pelo Luxemburgo: - Pour le Luxembourg:
Lefort.. -Lefort.
Pela Noruega: Pour la Norvdge :
J. Irgens. J. Irgens.
Pelos Paises-Baixos: Pour les Pays-Bas: |
W. Doude van Troostwijk. " W. Doude van Tr.oostwg'].'k.
Pela Polénia: "Pour la Pologne:
J. Modzelewsks. J. Modzelewsl:i.
Por Portugal: ~ Pourle Portugal:'

A. M. Bartolomeu Ferretra. A. M. Bartolomeu Ferreira.
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Pela Roménia:
N. P. Comnéne.

Pela Comiss8o do Govérno do Territorio da Bacia do
Sarre:

J. Morize. .

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:
M. Yovanovitchk.

Pela Suécia:
Alstromer.

Pe}a Sufca:
Motta.

Pela Tchecoslovaquia :
Dr. Lankas.

ANEXO VI
(Artigo 57.°)

Regulamento da Repartigdo Central dos transportes internacionais
em Caminhos de ferro

ARTIGO 1.»°

§ 1.° A Repartig8io Central dos transportes internacio-
nais em Caminhos de ferro tem sede em Berne. A sua
organizag#io em conformidade com as disposigdes do ar-
tigo 57.° da Convengiio, assim como a fiscalizaglo dos
seus servicos, s3o confiadas ao Conselho federal suico.
" § 2.° As despesas da Reparti¢iio Central sio suporta-
das pelos Estados contratantes, proporcionalmente 4 ex-
tensio das linhas de Caminhos de ferro ou as dos per-
cursos realizados pelas demais emprésas admitidas a
participar nos transportes efectuados nas condigdes fixa-
das pela Convencdo Internacional. No emtanto, as car-
reiras de navegaglio participam das despesas proporcio-
nalmente a metade sdmente dos seus percursos. Para
cada Estado a contribuicio é de 1,40 francos no miximo
por quilémetro. O montante do crédito anual referente
ao quilémetro de linha férrea seré fixado, para cada exer-
cicio, pelo Conselho federal suigo, ouvida a Reparticlo
Central e tendo em vista as circunstincias e necessida-
des de ocasifio. Ser4d sempre pago na totalidade. Quando
as despesas efectivas da Repartigdo Central nfio tiverem
atingido a totalidade do crédito calculado conforme esta
base, o saldo reverterd a favor do fundo de reformas e
pensdes, cujo rendimento deve servir para concessdo de
socorros ou pensdes aos funcionirios e empregados da
Reparticio Central, nos casos em que, em conseqiiéncia
de avancada idade, acidentes ou doenga, estejam defini-
tivamente incapazes de continuar a cxercer as suas fun-
cdes.

Na ocasilo da entrega aos Estados contratantes do
relatério de administra¢gio e de prestagio de contas
anuais, a Reparticlo Central pedir-lhes hé a satisfagio

do pagamento da sma cota parte das despesas do exer-

cicio findo. O Estado que na data de 1 de Outubro ndo
tiver satisfeito o pagamento serd novamente convidado
a satisfazd8-lo. Se esta recordatéria nio tiver sido aten-
dida, a Reparticio Central renova-la hd no comégo do
ano seguinte, por ocasilo da remessa do relatério do
seguinte exercicio findo. Se & data do 1.° de Julho se-
guinte ndo for dada satisfagdo, uma quarta insténcia
serd feita junto do Estado retardatério a fim de satisfa-
zor as duas anuidades vencidas; no caso de insucesso,
a Repartic3o Central dar-lhe h& conhecimento, trés me-

.

Pour la Roumanie:
N. P. Comnéne.

"Pour la Commission de Gouvernement de Territoire de
_ Bassin de la Sarre:

J. Morize.

¢

Pour ie Royaume des Serbes, Croates et Slovénes:
M. Yovanovitch.

Pour la Sudde:
Alstrémer.

Pour la Suisse:
Motta.

Pour la Tchécorlovaquie :
Dr. Lankas.

ANNEXE VI
(Article 57¢)

Réglement relatil & 1'0fics Central des tramsports iniérnationaux
par Chemins de fer ’

ARTICLE 1o

§ 1. L’Office :Central des transports internationaux
par Chemins de fer sidge & Berne. Son organisation dans
le cadre établi par les dispositions de l'article 57° de la
Convention, ainsi que la surveillance de son aetivité,
sont confiées au Conseil fédéral suisse.

§ 2. Les frais de 1'Office Central sont supportés par
les Ktats contractants, proportionnellement 2 la longuear
des lignes des Chemins de fer ou des parcours des-
servis par les autres entreprises admises & participer aux
transports effectués dans les conditions fixées par la Con-
vention Internationale. Toutefois, les lignes de navigation
participent aux dépenses, proportionnellement & la moitié
seulement de leurs parcoars. Pour chaque Etat la con-
tribution est de fr. 1,40 au maximum par kilomstre. Le
montant du erédit annuel afférent au kilometre de voie
ferrée sera fixé, pour chaque exercice, par le Conseil
fédéral suisse, 1’Office Central entendu, et en tenant
compte des circonstances et nécessités du moment. Il
sera toujours per¢u en totalité. Lorsque les dépenses
effectives de 1’Office Central n’auront pas atteint le mon-
tant du crédit calculé sur cette base, le solde non dé-
pensé sera versé au fonds de retraite et de pensions,
dont des intéréts doivent servir & accorder des secours
ou des indemnités aux fonctionnaires et employés de -
1'Office Central pour le cas ol, par suite d’age avancs,
d’accidents ou de maladie, ils seraient définitivement in-
capables de continuer & remplir leurs fonctions.

A Toccasion de la remise aux Etats contractants du
rapport de gestion et du relevé des comptes annuels,
I'Office Central les invitera & verser lear part contribu-
tive aux dépenses de ’exercice écoulé. L'Etat qui, & la
date du 1°F octobre, n’aurait pas versé sa part, sera, une
deuxidme fois, invité A le faire. Si ce rappel n’est pas
suivi d’effet, I’Office Central le renouvellera au début de
I'année suivante, & l'occasion de l'envoi du rapport sur
le nouvel exercice écoulé. Si, & la date du 1° juillet
suivant, aucun compte n’a 6té tenu de ce rappe'l, une
quatridme démarche sera faite auprds de I'Ctat retarda-
taire pour l'amener & payer les deux annuités échues;
en cas d’insucceds, I'Office Central V'avisera, trois mois
plus tard, que si le versement attendu n’a pas été effectué
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ses depois, de que se ndo for efectuado o pagamente em
atraso até o fim do ano ser4 interpretada a sua absten-
¢lio como tAcita manifestacdo do seu desejo de separar-se
da Convencio. Nio tendo seguimento esta Gltima instin-
cia at6 31 de Dezembro, a Reparticio Central, con-
signando a resolucdo, ticitamente expressa pelo Estado
em falta, de so separar da Convenclio, procederd 3-irra-
diagio das linhas désse Estado da relagio das linhas
admitidas no servico dos transportes internacionais.

As quantias incobradas deverfio, tanto quanto possi-
vel, ser cobertas pelos créditos ordindrios disponiveis da
Reparticiio Central e poderio ser distribuidas por quatro
exercicios. A parte do deficit que ndlo puder ser coberta
por esta forma serd, em conta especial, levada 3 conta
dos outros Kstados na propor¢io do nimero de quilé-
metros de linhas férreas comprcendidas na Convenglio
ao tempo do estabelecimento da conta e para cada um
na propor¢do em que, durante o periodo de dois anos
findo ao tempo da separagiio do Istado em falta, com
éste fazia parte da Convenciio. Um Estado, cujas linhas
tenham sido irradiadas nas condictes indicadas na alinea
anterior, sbmente poderd obter a sua readmissio no ser-
vigo dos transportes internacionais pagando préviamente
as quantias em débito nos_anos a considerar, com juro
de 5 por cento, a contar do fim do sexto mé&s decorrido
desde o dia em que a Reparticio Central enviou pela
primeira vez a conta da sua cota parte contributiva.

ARTIGO 22

§ 1.° A Reparticiio Central publica um boletim mensal
contendo as informacdes necessdrias & aplicaglio da Con-
ven¢do, especialmente as comnnicagdes referentes A rela-

¢Bo das linhas de Caminhos de ferro e doutras emprésas

e aos objectos excluidos do transporte ou admitidos em
determinadas condigdes, bem eomo os assuntos de juris-
prudéncia e estatistica julgados de interésse.

§ 2.° O boletim 6 redigido em francés e alemio. )
enviado gratnitamente um exemplar a cada Estado e s
administragdes interessadas. Os demais oxemplares requi-
sitades sdo pagos por um prego fixado pela Reparticiio
Central.

ARTIGO 30

§ 1.° Os processos e contas de débitos em atraso de
transportes internacionais podem ser -enviados pela admi-
nistracdo credora 3 Repartigio Central a fim de esta
facilitar as cobrancas. Para Bste efeito a Repartigiio Cen-
iral pde a emprésa de transporte devedora em situagiio
de liquidar a importineia em débito ou dc apresentar as
razbes justifieativas da recusa de pagamento.

§ 2.° Se a Reparticio Central entende que sie sufi-
cientemente fundamentados 0s motivos de recusa alega-
dos, encaminha os litigantes a prosseguimento perante ©

_juiz competente. .

§ 8.° Quando a Repartigio Central ‘entende que real-
mente é devida a totalidade ou uma parte da importin-
cin, pode, depois de eonsultar um ‘perito,’ declarar que a
emprésa de transporte devedora tem obrigagio de depo-
sitar na Reparticio Central a totalidade ou parte do
débito; a importincia assim. depositada deve ficar con-
signada até decisiio do juizo competente. .

4.° No caso de uma emprésa de transporte ndo
obedecerdentro de quinze dias &s determinagdes da Repar-
ticio Central, é-lhe dirigida nova instfincia, com indica-
¢do das conseqiiducias da sua recusa.

§ 5.° Dez dias depois desta nova instancia, se esta néo
der resultado, a Reparticio Central dirige ao Estado a'
que pertence a emprésa de transporte uma nota funda-
mentada, convidando &sse Estado a informar sébre as

jusqu’a la fin de I'année, son abstention sera inerprétée
comme une manifestation tacite de sa volonté de se re-
tirer de la Convention. A défaut d’une suite donuée a
cette dernidre démarche jusqu’au 81 décembre, 1'Office
Central, prenant acte de la volonté tacitement exprimée
par PEtat défaillant, de se retirer de la Convention, pro-
cédera A la radiation des lignes de ceot Ijtat de la liste
des lignes admises au service des transports invernatio-
Daux. . :
Les montants non recouvrés devront, autunt que pos-
sible, étre couverts au moyen des crédits ordinaires dont
dispose 1'Office Central et pourront étre répartis sar
quatre exercices. La partie du déficit qui n’aurait pas pu
étre comblée de la sorte sera, dans un compto spéeial,
portée au déhit des autres wtats dans la proportion du
nombre de kilomdtres des voies ferrées soumises 4 la
Convention & l’époque de la mise en compte et, pour
chacun, dans la mesure ol il aura déja, pendant la pé-
riode de deux ans qui se sera terminée par Ja retraite
de I'Etat défaillant, été avec lui partie & Ja Convention.
Un Iitat dont les lignes auront été radiées dans les
conditions indiquées & I'alinéa précédent ne pourra les
faire réadmettre au service des transports internatio-
naux qu’'en payant au préalable les sommes dont le
dit Etat sera resté débiteur, pour les.années enirant en
considération et ce avec intérét de 5 pour cent & compter
de la fin du sixidme mois écoulé depuis le jour oit 'Office
Central l'aura invité la premidre fois & payer les parts
contributives lui incombant.

ARTICLE 2

§ 1. L’Office Central publie un bulletin mensnel con-
tenant les renseigncments nécessaires A application de
la Convention, notamment les eommunications relatives
A la liste des lignes de Chemins de fer et d’autres entre-
prises et aux objets exclus du trdnsport ou admis sous
certaines conditions, ainsi que Jes doeuments de jurispra-
dence et de statistique qu’il jugerait utile d’y insérer.

§ 2. Le bulletin est rédigé en francais et en allemnnd.
Un exemplaire est envoyé gratuitement & chaque Ktat
ot & chacune des administrations intéressées, Les autres
exemplaires demandés sont payés & an prix fixé par
I'Qffice Central. :

ARTICLE 3°

§ 1. Les bordercanx et créances pour transports inter-
nationaux restés impayés peuvent &tre adressés par 'admi-
mistration créancidre & 1'Office Central, pour qu’il em
faeilite recouvnement. A cet effet, 1’0Office Central met
l'entreprise de transports débitrice en demeure de régler
la somme due vu de fownir les metits de son refus de
payer.

§ 2. Si I'Office Central estime que les motifs de refus
allégués sent suffisamment fondés, il renvoie les parties
4 se poursuivre devant le juge compétent.

§ 3. Lorsque 1’Office Central estime que la totalité on
une partie de la somme est réellement due, il peut, aprés
avair consulté un expert, déclarer que l'entreprise de
transport débitrice sera tenue de werser 4 1'Office Cen-

_ tral tout ou partie de la créance; la somme ainsi versée

«doit rester consignée jusqu’a décision au fond par le
jugp eompétent.

§ 4. Dans le cas o ume, entreprise de transport n’a
pas obéi dans la quinzaine aux injonctions de I’Office
Central, il lui est adressé nne nouvelle mise en demeurs,
-avee indication des eonségquences de son refus.

§ 5. Dix jours aprés cette nouvelle mise en demeure,
si elle est nestée infructususe, 1’Office Central adresse a
UKtat duquel «dépend 'entreprise de transport un avis
motivé, en invitant eet ¥tat &4 aviser aux mesures a
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medidas a tomar e especialmente a examinar se deve
manter na rclacio as linhas da emprésa de transporte
em débito.

§ 6. Si I'Etat duquel dépend Ventreprise de transport
débitrice déclare que, malgré lo non-paiement, il ne croit
pas devoir faire rayer de la liste cette entre prise, ou
sil laisse sins réponse pendant six semaines la com-
munication de 1'Offico Central, il est répaté de plein
droit accepter la garantie de la sclvabilité -de ladite en-
treprise, en ce qui concerne les créances résultant des
transports internationaux. . :

Fait & Berne, le vingt-trois octobre. mil neuf cent
vingt-quatre.

Pour I’Allemagne:
Eduard Iloffmann.

Pour I’Autriche:
Dr. Leo Di Pauli.

Pour la Belgique:
Fernand Peltzer.

Pour la Bulgarie:
D. Mikoff.
Pour le Dancmark:

A. Oldenburg. *

Pour la Ville Libre de Dantzig :
J. Modzelswsks.

Pour I'Espagne:
Emilio de Palacios.

Pour 1’'Kisthonie:
K. Benning.

Pour la Finlande:
Urha Toivola.

Pour la France:
H. Altizé — Maurice 8ibille— C. Colson.

Pour la Gréce: .
Vassili Dendramis.

Pour la Hongrie:
F. Parcher de Terjékfalve.

Pour la Italie:
Garbasso,

Pour la Lettonia:
. D. O. Voit.

Pour la Lithuanie:
V. Sidzikauskas.

Pour le Luxembourg :
Lefort.

Pour 1a Norvdge:
J. Irgens.

Pour les Pays-Bas:
" W. Doude van Troostwijk.

Pour la Pologne:
J. Modzelewslei.

prendre et notammont & examiner g'il doit maintenir sar
la liste les lignes de P'entreprise de transport débitrice.

§ 6.° Se 0 Estado a que pertence a emprésa de trans-
porte devedora declara que, apesar da recusa de paga-
mento, entende ndo dever fazer retirar da relagiio as -
linhas desta emprésa, ou se deiza sem resposta durante
geis semanas a comunicagdo da Repartigio Central, fica
considerado de pleno direito como aceitando a garantia
de solvabilidade da dita emprésa no que se refere aos
débitos resultantes dos transportes internacionais.

Feito om Berne, aos vinte e trés de Outubro de mil
novecentos e viante e quatro. '

Pela Alemanha:
Eduard Hoffmann.

Pela Austria:
Dr. Leo Di Pauli.

Pela Bélgica:
Fernand Peltzer.

JFPela Bulgéria:
D. Milkoff.
Pela Dinamarca:

A. Oldenburg.

Pela Cidade I)i\'x:e de Dantzig:
J. Modzelewskt.

Pela Espanha:
Emilio de Palacios.

Pela Esto6nia:

K. Menning.
Pela Finlandia:

Urho Toivala.
Pela Ffanga:

' H. Al — Maurice Sibille— C. Colson.

Pela: Grécia:

Vassili Dendramis.

Pela Hungria:
F. Parcher de Terjékfalva.

Pela Italia:
Garbasso.

Pola. Letoénia:
Dr. O. Voit.

Pela Litunia:
V. Sidzikauskas.

Pelo Luxemburgo: *
Lefort.

Pela Noruega: -
J. Irgens.

Pelos Pafses-Baixos:
W. Doude van Troostwijk.

Pela: Polonia:
J. Modzelewsl:.
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Por Portugal : ,
A. M. Bartolomeu Ferreira

Pela Roménia:
N. P. Comnéne.

Pela Comissio do Govérno do Territério da Bacia do
Sarre:

J. Morize.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:
M. Yovanovitch.

Pela Suécia:
Alstromer.

Pela Suica;
Motta.

Pela Tchecosloviquia:
Dr. Lankas.

ANEXO VIi
(Artigo 60.°)

ilegulamento da Comlssio de peritos
. ARTIGO 1.°

A Alemanha, a Franca e a Itilia tém representaglio
permanente na Comissdo de peritos.

Todos os outros Estados contratantes podem, se o
julgarem conveniente, fazer-se representar nas sessdes
da Comissgo.

ARTIGO 2.°

Os Governos dos Estados contratantes comunicam 08
seus votos e as suas propostas justificadas, referentes
. a0 Anexo I, & Reparticio Central dos transportes inter-
nacionais em Caminhos de ferro, que imediatamente os
leva ao conhecimento dos outros Estados contratantes.
Nos casos em que se reconheca ser necessirio, a Repar-
tig¥ Central convoca a reiinifio da Comissfo. Todos os
Estados contratantes serfio avisados das sessdes da Co-
missdo com dois meses de antecedéncia. O aviso deve
indicar com exactidio os assuntos da ordem do dia.

ARTIGO 3.

A Comissio considera-se regularmente constituida
quando estiverem representados trés Estados contratan-
. tes.

~ ARTIGO 4°

A Comissio designa para cada sessfo o seu presidente
e 0 seu vice-presidente.

ARTIGO 5.°

As decisdes da Comissdo sfio tomadas por maioria dos
votos dos Estados representados. No caso de empate o
presidente tem voto de qualidade.

ARTIGO 6.°

Cada Estado tem a seu cargo as despesas dos seus
representantes. '

ARTIGO 7.0

A Repartigio Central encarrega-se do servigo de se-
cretaria e da correspondéncia da Comissdo.

- Pour le Portugal:

A. M. Bartolomeu Ferreira.

Pour la Roumanie:
N. P. Comnéne.

Pour la Commission de Gouvernement de Territoire: du
Bassin de la Sarre:

J. Morize.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovénes:
M. Yovanovitch.

Pour la Sudde:
Alstromer.

Pour la Suisse:
Motta.

Pour la Tchécoslovaquie:
Dr. Lankas.

ANNEXE Vi
(Article 60v)

Réglement relatil & la Commission d’experts
ARTICLE 1%

1’Allemagne, la France et 1'Italie sont représentées
en permanence dans la Commission d’experts. Tous les
autres Etats contractants peuvent, s’ils le jugent néces-
saire, se faire représenter aux séances de la” Commis-
sion.

ARTICLE 2°

Les Gouvernements des Etats contractants commau-
niquent leurs veeux et leurs propositions motivées con-
cernant I’Annexe I & 1’Office Central des transports in-
ternationaux par Chemins de fer, qui les porte immé-
diatement & la connaissance des autres Etats contrac-
tants. Chaque fois que la nécessité s’en fera sentir,
I’Office Central invitera la Commission & siéger. Tous
les Ktats contractants seront avisés. des séances de la
Commission deux mois & ’avance. L’avis doit diniqner
exactement les objets de ’ordre du jour.

"ARTICLE 8

La Commission est valablement constituée lorsque trois
Etats contractants sont représentés.

ARTICLE 4°

La Commission désigne pour chaque session son pré-
sident et son vice-président.

ARTICLE §°

Les décisions de la Commission sont prises & Ia xﬁa-
jorité des voix des Ktats représentés. En cas d’égalits,
le président de la séance a voix prépondérante.

ARTICLE 6¢

Chaque Etat supporte les frais de ses représentants.

ARTICLE T7°

L’Office Central assume le service du secrétariat et
des correspondances de la Commission.
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ARTIGO 8¢

O director ou, na sua falta, o vice-director da Repar-
ticio Central assiste as sessdes da Comlssio, tendo voto

consultivo.

Feito em Berne, aos vinte e trés de Outubro de mil

novecentos e vinte e quatro.

Pela Alemanha:
Eduard Hoffmann.

Pela Austria:
Dr. Leo Di szuli.

Pela Bélgiea:
Fernand Peltzer.

Pela Bulgéria:
D. Mikoff.

Pela Dinamarca:
A. Oldenburg.

Pela Cidade Livre de Dantzig:

J. Modzelewsks.

Pela Espanha:
Emilio de Palacios.

Pela Esto6nia:
K. Menning.

Pela Finlandia:
Urko Toivola.

Pela Franga:
H. Allizé, 4
Maurice Sibille.
C. Colson. -
Pela G.récia:
Vassili Dendramis.

Pela Hungria:

F. Parcher de Terjékfalva.

Pela Itdlia:
Garbasso.

Pela Letonia:
Dr. O. Voit.

Pela Lituéinia:
V. Sidzikauskas.

Pelo Luxemburgo:
Lefort.

Pela Noruega:
J. Irgens.

Pelos Pafses Baixos:
W. Doude van Troostwijk.

Pela Polonia:
J. Modzelewsks.

ARTICLE 8 -

Le directeur ou, & son défant, le vice-directeur de
POffice Central assiste aux séances de la Commission
avec voix consultative.

Fait & Berne, le vingt-trois octobre mil neuf cent
vingt-quatre.

Pour ’Allemagne:
Eduard Hoffmann.

Pour I’Autriche:
Dr. Leo Dt Pauli,

Peur la Belgique:
Fernand Peltzer.

Pour la Bulgarie:
D. Mikoff.

Pour le Danemark:
A. Oldenburg.

Pour la Ville Libre de Dantzig:
J. Modzelewsksi.

Pour I’Espagne:
Emilio de Palacios.

Pour I’Esthonie:
K. Menning.

Pour la Finlande:
Urho Toivola.

Pour la France:

H. Allizé.
Maurice Szbzlle
C. Colson.

Pon_ir la Grace:
Vassili Dendramis.

Pour la Hongrie:
 F. Parcher de Terjékfalva.

Pour I'Italie:
Garbasso.

Pour la Lettonie:
Dr. O. Votit.

Pour la Lithuanie:
V. Sidzikauskas.

Pour le Luxembourg:
Lefort.

Pour la Norvdge:
J. Irgens.

Pour les Pays-Bas:
W. Doude van Troostwijk.

Pour la Pologne:
J. Modzelewskz.
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Por Portugal :
A. M. Bartolomeu Ferreira.

Pela Roménia:
N. P. Comnéne.

Pelsa Comissio do Govérno do Territériec da Bacia do
arre:

J. Morize.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos :
‘M. Yovanovitch. '

Pela Suécia :
Alstromer.

Pela Suica:
Motta.

Pela Tchecoslbvaquia :
Dr. Lankas.

PROTOCOED

Por ocasiio de se proceder i-assinatura da Convengio
relativa ao transporte de mercadorias em Caminhos de
ferro, conclusa na data déste dia, os Plenipotencidrios
abaixo assinados declararam e estipularam o seguinte:

I.— Ratificagdo e entrada em vigor

A Convenclo sera ratificada, os instrumentos de rati-
ficacdio deverdo ser depositados em Berne com s brevi-
dade possivel e, em todo o caso, antes do 1.° de No-
vembro de 1924; entrard em vigor entre os paises que
a tiverem ratificado logo que haja acérdo a éste res-
peito entre os Governos déstes pafses.

1l.— Disposigdes transitérias

Atendendo a que o valor respectivo das moedas cor-
rentes nos diferentes Estados estd sujeito a variagdes
bruscas, cada Estado poder4, dentro de um perfodo que
ndo poderd ir além de quatro anos a contar da entrada
em vigor da Convengdo, quer por disposigdes incluidas
nas tarifas, quer por actos dos poderes publicos, derro-
gar as disposigdes dos artigos 17.°, 19.°, 21.°, 29.° o
36.°, resolvendo, para determinados trafegos:

1.° @) Que as expedigdes & partida déste Estado no
_serdo admitidas senlo em porte pago até as suas fron-
teiras ; '

b) Que as expedigBes nio serdo, & entrada neste Es-
tado, sobrecarregadas com quaisquer despesas ou que as
expedigbes com destino a 8ste Estado nio poderdo ser
franqueadas & partida senfio até as suas fronteiras;

c¢) Que o porte das expedigdes em triusito por @ste
Estado serd pago, segundo acérdo dos interessados, quer
no pafs de partida, quer no pais de chogada.

2.° Que os transportes que tomam linhas déste Estado
nfio poderdo ser sobrecarregados com reemboélso algum
e que niio serdo admitidos os desembolsos;

-3.° Que ndo serd permitido ao expedidor modificar o
contrato de transporte no que se refere a franquia e
Teembdlso;

Pour le Portugal:
A. M. Bartolomeuw Ferrveira.

Pdur la Roﬁmanie:
N. P. Comnene.

Pour la Commission de Gouveenement de Territoire du
Bassin de la Sarre:

J. Morize.

Pour lo Royaume des Serbes, Croates ot Slové,.nes :
M. Yovanovitch.

Pour la Sudde:

Alstromer.
Pour Ia Suisse:
Motta.

Pour la Tchécoslovaquie:
Dr. Lankas.

PROTOCOEE

Au moment de procéder & la signature de la Conven-
tion sur le transport des marchandises par Chemins de
fer, conclue & la date de ce jour, les Plénipotentiaires
soussignés ont déclaré et stipulé ce qui suif:

|.— Ratification et entrés en vigueur

La Convention sera ratifiée, les instruments de ratifica-
tion devront &tre déposés & Berne le plus t6t possible
et, en tout cas, avant le 1°" novembre 1924 ; olle entrera
en vigueur entre les pays qui l’auront ratifiée dés qu'un
accord & ce sujet sera intervenu entre les Gouverne-
ments de ces pays.

Il.—Dispositions transitoires

Etant donné que la valeur respective des monnaies
en usage dans les différents Etats est sujetto & de brusques
variations, chaque Etat pourra, pour une période qui ne
devra pas dépasser quatre ans & partir de la mise en vi-
gueur de la Convention, soit par des dispositions insé-
réos dans les tarifs, soit par des actes de la puissance
publique, déroger aux dispositions des articles 17°, 19°,
21°, 20° ot 36° de la Convention, en décidant, pour cer-
tains trafics: )

1° a) Que les expéditions au départ de cet Etat ne
seront admises qu’en port payé jusqu’s ses frontidres;

. b) Que les expéditions ne seront, & l’entrée de cet.
Etat, grevées d’aucuan frais ou que les expéditions & desti-
nation de cet Ktat ne pourront étre affranchies au départ
que jusqu'd ses frontitres;

¢) Que le port des expéditions en transit par cet Etat
sera payé, selon les accords des intéressés, soit dans le
pays de départ, soit dans le pays d’arrivée. -

2° Que les transports qui emprantent les lignes de
cot Etat ne pourront étre grevés d’ancun remboursement
et que les débours ne seront pas admis;

3° Qu’il ne sera pas permis & l'expéditeur de modi-
fier le contrat de transport en ce qui concorne l’affran-
chissement et le remboursement ;
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4.° Que 0s MAXIMOS de 50 francos e de 100 ftancos ﬁ-
xados nos artigos 27.° e 35.° seriio respectivamente bai-
xados a 25 francos e 50 francos.

O presente Protocolo, que ser4 ratificado a0 mesmo
tempo que a Convenglio conclusa em date déste dia,
ser4 considerado como fazendo parte integrante e teré os
mesmos valor e durac¢fio que esta Conveng&o.

Em fé do que, os Plenipotencisrios e o Delegado da
Comissio do Govérno do Territério da Bacia do Sarre
assinaram @ste Protocolo.

Feito em Berne, aos-vinte e trés de Qutubro de mil
novecentos e vinte e quatro, num tnico exemplar, que
ficar4 depositado nos Arquivos da Confederagio Suica o
do qual um exemplar auténtico serd entregnae a cada
uma das Poténcias sxgnaté,rms «

Pela Alemanha

Eduard Hoffmann.

Pela Austria:
Dr. Leo Dt Paulz.

Pela Bélgica:
Fernand Peltzer.

Pola Bulgéria:
D. Mikoff.
Pela Dinamarea :
A. Oldenburg.

Pela Cidade Livre de Dantzig:
"J. Modzelewskt.

Pela Espanha:
Emilio de Palacios.

Pela Esténia:
K. Menning.

Pela Finlandia :
Urho Toivola.

Pela Franga:

H. Allizé.
Muurice Sibille.
C. Colson.

Pela Grécia:
Vasstli Dendramis.

Pela Hungria:
F. Parcher de Terjékfalw

Pela 1tdlia:
Garbasso.

Pela Leténias
Dr. 0. Voit.

Pela Litusnia:
V. Sidzikauskas.

Pele Luxemburgo:
Lefort.

4° Que les maxima de H0 francs et de 100 francs fixés
par_les articles 27 et 3D seront respectivement abaxssés
a 25 francs et-H0 francs.

Le présent Protocole, qui sera ratifié en méme temps
que la Convention conclue 4 la-date de ce jour, sera

. considéré comme en faisant partie intégrante et aura les

mémes valeur et durée que cette Convention.

En foi de quoi, les Plénipotentiaires et le Délégué de
la Commission do Gouvernement de Territoire du Bassin
de la Sarre ont signé cé Protocole.

Fait & Berne, le vingt-trois octobre mil neuf cent
vingt-quatre, en un seul exemplaire, qui restera déposé
daus les Archives de la' Confédération Suiswe et dont
une expédition authentique sera remise & chacune des
Puissances signataires.

Pour l’Allemagne:

Eduard Hoffmann.

Pour I’Autriche:
Dr. Leo Di Pauli.

Pour la Belgique:
Fernand Peltzer,

Pour la Bulgarie:
D. Mikoff.

Pour le Danemark:
A. Oldenburyg.

Pour la Ville Libre de Dantzig :
J. Modzelewsl:i.

Poﬁr I'ispagne:
Emilio de Palacios.

Pour 1’Esthonie:
K. Menning.

Pour la Finlande:
Urho Totvola.

Pour 1a France:

" H. Allizé.
Maurice Sibille.
C. Colson.

Pour la Grece:
Vassili Dendramis.

Pour la Hongrie:
F. Parcher de Te)yéqualva.

Pour I'Italie:
Garbasso.

Pour la Lettonie:
Dr. O. Voit.

Pour la Lithuanie:
V. Sidzikauskas.

Pour lp Luxembourg :
Lefort.
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Pela Noruega:
J. Irgens.

Pelos Paises Baixos :
W. Doude van Troostwijks

Pela Polénia :
J. Modzelewsk:.

Por Portugal :
A. M. Bartolomeu Ferreira.

Pela Roménia :
N. P. Comnene.

Pela Comissdio do Govérno do Territério da Bacia do
Sarre:

J. Morize.

Polo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:
M. Yovanovitch.

Pela Suécias
Alstromer.

Pola Sufca:
Motta.

Pela Tchecosloviquia :
Dr. Lankas.

O abaixo assinado, Presidente da Conferéncia de assi-
natara, certifica que o presente exemplar da Convenglo
Internacional relativo ao transporte de mercadorias em
Caminbos de ferro, com anexos e protocolo, é conforme
go original depositado nos Arquivos da Confederagio

uiga.

Berne, um de Dezembro de mil novecentos e vinte e
quatro.

Giuseppe Motta

Chefe do Departamento Politico
Federal

Poar la Norvdge:
J. Irgens.
Pour les Pays-Bas:
W. Doude van Troostwisjk.

Pour la Pologne:
J. Modzelewskt.

Pour le Portugal :
A. M. Bartolomeu Ferreira.

Pour la Roumanie:
N. P. Comnéne.

Pour la Commission de Gouvernement de Territoire du
Bassin de la Sarre:

J. Morize.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovénes :
M. Yovanovitch. '

Pour la Sudde:
Alstromer.

Pour la Sauisse s
Motta.

Pour la Tchécoslovaquie :

Dr. Lankas.

Le soussigné, Président de la Conférence de signa-
tare, certifie que le présent exemplaire de la Conven-
tion Internationale concernent le transport des marchan-
dises par Chemins de fer, avec annexes et protocole, est
conforme & l'original déposé aux Archives de la Confé-
dération Suisse.

Berne, le premier Décembre mil neuf cent vingt-
quatre. ’ '

Giuseppe Motta

Chef da Département Politique
Fédéral .

Visto e examinado e.considerado quanto se contém na presente Convenglio e respectivo Protocolo, aprovados
elo decreto com forga de lei nfimero catorze mil quatrocentos e oitenta e sete, sdo, pela presente Carta, a mesma
onvenclio e Protocolo confirmados e ratificados, assim no todo como em cada uma das suas cldusulas e estipula-

¢bes, e dados por firmes e vélidos para produzir os seus devidos efeitos e serem invioldvelmente cumpridos e

observados.

Em testemunho do que a presente Carta vai por mim assinada e selada com o s8lo da Reptblica.

Dado nos Pacos do Govérno da Reptiblica, aos trinta de Setembro de mil novecentos e vinte e oito.— ANTO-
Nio Oscar DE FRAGOSO CARMONA — Anténio Maria de Bettencourt Rodrigues.

(Bste instrumento de ratificacio foi depositado nos arquivos do Govérno Federal em 1 de Dezembro de

1928).)

SOOI T T SO-COTOTO-CO-TOTOH-TOTO-OO-CO-TETCOTO-OO0SUOD

MINISTERIO DA MARINHA
Repartigdo do Gabinete

Rectificagdo ao decreto n.c 16:399
No artigo 3.° do referido decreto, 4.* linha, onde se
18: «dependentes dos Ministérios», deve ler-se: «depen-
dentes de Ministérios».
Repartigio do Gabinete, 24 de Janeiro de 1929.—O
Chefe do Gabinote, Manuel José Pogsante, eapitfio-te-
nente.

'MINISTERIO DAS COLONIAS

Direc¢ido Geral dos Servigos Centrais

Reparti¢io dos Correlos ¢ Teldgrafos

Oeoreto n.° 16:415

A base xxx das bases orgéinicas da administragio
colonial, aprovadas por decreto n.° 15:241, de 24 de
Margo de 1928, dispde que nenhuma despesa serd paga

i
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gem que conmstitua, por expressa disposicio legal, en-
cargo das colénias.

Considerando que as despesas resultantes das con-
vengBes e acordos internacionais, acérca dos servicos
postais, telegraficos e radiotelegréficos constituem en-
cargo das colénias portuguesas que ao0s mesmos acor-
dos e convengdes tenham dado a sna adesdo;

Convindo providenciar no sentido de serem fixadas as
despesas dessa proveniéncia, em perfeita harmonia com
a base XXX acima citada;

Atendendo a que 86 o organismo competente do Mi-

nistério das Colénias, na qualidade de centralizador das
administragdes postais, telegrificas e radiotelegraficas,
formadas pelas colénias portuguesas e intermediario des-
tas, nas relagdes internacionais, possui elementos para
indicar as quantias necessérias, que variam de ano para
ano ;
Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forga do disposto no artigo 1.° do decreto
n.® 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros,de todas as RepartigBes:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° As despesas resultantes das convencBes e
acordos internacionais, respeitantes aos servigos postais,

telegraficos e radiotelegraficos, aos quais as colénias
portuguesas tenham adefido, constituem encargo das

mesmas colénias na propor¢iio das suas receitas o se-
rio pagas, de sua conta, por intermédio da Reparti¢iio
da Contabilidade Colonial, pelos respectivos depésitos
existentes na metrépole.

Art. 2.° B o Ministro das Colénias autorizado a fixar
anualmente em portaria as quantias necessérias para
cada colonia ocorrer ao pagamento das despesas de que
trata .o artigo antecedente, em conseqiiéncia do que se-
rido abertos pelos governos coloniais os créditos que fo-
rem indispensaveis para tal fim.

Art. 8.° Fica revogada a legislagdo em contrario.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execuglio do presente decreto com forga
de lei pertencer 0 cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Repartigdes o fagam impri-
mir, publicar e correr. :

Para ser publicado mos «Boleting Oficiais» de
todas as colénias. .

Dado nos Pagos do Govérng da Repiblica, em 24 de
Janeiro de 1629.— ANTONIO OscAr DE Fragoso Car-
MONA — José Vicente de Freitas — Mario de Figueiredo—
Anténio de Oliveira Salazar —Julio Ernesto de Morais
Sarmento — Antbal de Mesquita Guimardes — Manuel
Carlos Quintéo Meireles— José Bacelar Bebiano — Gus-
tavo Cordeiro Ramos— Pedro de Castro Pinto Bravo.

Imprensa Nacionan pE Lissoa






